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Prefácio

As universidades, institutos de educação e pesquisa e as escolas públicas devem, cada vez 
mais, permeabilizar seus muros, como uma rocha calcária, para permitir uma maior porosidade e 
infiltração social. Abrir nossas portas e janelas, para saída e entrada de pessoas cidadãs, estudiosos 
e pesquisadores, afinal a população brasileira é quem nos constrói e alimenta.

Nosso retorno socioambiental é construir um tecido junto com os atores sociais, líderes co-
munitários, jovens entusiastas, crianças curiosas e velhos sábios. A integração entre os conhe-
cimentos científicos e os saberes tradicionais é a base para um desenvolvimento sustentável e 
democrático.

Encontros como o V Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Aplicada e Gestão Territo-
rial têm sido realizados de forma integrada e aberta para a sociedade em geral. Como uma grande 
e imensa árvore que vai se desenvolvendo a partir de seus eventos, dispondo para todos os seus 
frutos de diletos e diversos sabores, como essas coletâneas e tomos, cultivados por diferentes 
pessoas desse nosso imenso terreiro chamado Brasil. 

Coube a Universidade Federal do Ceará, através de seu Departamento de Geografia, a realiza-
ção do evento e a organização final dos artigos que compõem os livros, e às Edições UERN, perten-
cente à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, a catalogação e publicação dos 31 livros 
pertencentes às 07 coletâneas. Essa parceria interinstitucional, que na verdade coaduna muitas 
outras instituições, demonstra as redes já estabelecidas de cooperação científica e ideológica que, 
em um cenário político-econômico de grande dificuldade para as instituições de ensino e para a 
ciência brasileira, se auto-organizam para o enfrentamento dos desafios de maneira generosa e 
solidária.

Rodrigo Guimarães de Carvalho (UERN)
Edson Vicente da Silva - Cacau (UFC)
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coNsiderações soBre geotecNologias 
aplicadas à gestão aMBieNtal partici-
pativa

Wallason Farias de souza

diana alexandra Tovar Bollina

anTônio Jeovah de andrade Meireles

ana larissa riBeiro de FreiTas

1. Introdução

O crescente avanço tecnológico evidenciado no fim do século XX e início do século XXI pro-
porcionou avanços científicos, técnicos e sociais em diversas áreas. As Geotecnologias resultam 
desse processo, podendo ser entendidas como as novas tecnologias ligadas as geociências. Essas 
tecnologias têm proporcionado avanços em pesquisas, no planejamento, gestão e manejo do 
espaço geográfico (FITZ, 2008).

A Cartografia é a ciência relacionada à Geografia que está no centro desse processo. Para o 
IBGE (1998), a cartografia pode ser entendida como ciência, técnica e arte que se voltam para a 
elaboração de mapas, cartas e outras formas de expressão e representação de objetos, fenômenos 
e do espaço, assim como a sua utilização.

O conhecimento cartográfico esteve durante muito tempo sob o poder dos Estados e dos 
militares, sendo um saber estratégico de conquista e manutenção de territórios, assim como fun-
damental nos períodos de conflitos e guerras, sendo um instrumento de poder e dominação (LA-
COSTE, 1988). 

Como dito anteriormente, o avanço e popularização das tecnologias proporcionou por con-
sequência o mesmo processo nas geotecnologias. Essas estão presentes nos mais diversos espa-
ços e meios atuais, não somente nos mapas e cartas impressos como antigamente. Atualmente, 
temos os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), o Geoprocessamento, os Sistemas Globais 
de Navegação por Satélite (GNSS), o Sensoriamento Remoto (Satélites, VANTS ou drones, aerofoto-
grametria, radares) os mapas online (Google Maps, Openstreetmap etc.), os sistemas WebGIS, que 
possibilitam que as geotecnologias sejam usadas não somente por especialistas, mas por pessoas 
de variados níveis instrução através de seus computadores pessoais e smartphones conectados 
por meio da internet e utilizandotecnologias de posicionamento global (GPS, A-GPS, GLONASS).

As imagens de satélite e outros produtos de sensores remotos são outro bom exemplo de 
como as geotecnologias encontram-se mais acessíveis aos cidadãos não especialistas. Atualmen-
te, basta um computador ou celular conectados à internet e se tem acesso a uma grande oferta de 
imagens de diferentes datas e sensores. 

Encontra-se então bem mais acessível a sociedade uma das grandes potencialidades do sen-
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soriamento remoto, que é a característica multitemporal dos sensores, por meio da qual é possível 
acompanhar as mudanças de um dado espaço geográfico no tempo e no espaço, além de iden-
tificar impactos ambientais, delimitar áreas, conhecer o território por outro ângulo e até os usos 
técnicos e científicos desses produtos (FLORENZANO, 2011).

Os cidadãos ao se apropriarem das geotecnologias tiveram a oportunidade de criarem seus 
próprios mapas, ou mapas colaborativos, onde várias pessoas podem contribuir para a criação 
de um mapa. É então que surgem os conceitos e metodologias de mapeamentos participativos 
e colaborativos, vinculados, em muitas vezes, à SIGs online, onde os cidadãos exercem papel de 
protagonistas no mapeamento de seus territórios e na tomada de decisões.

Dentre outras denominações que têm sido adotadas para essas metodologias, tem sido fre-
quente o conceito de “Cartografia Social”, como pode ser visto nos trabalhos realizados pelo Proje-
to Nova Cartografia Social da Amazônia, desenvolvido em comunidades tradicionais, assim como 
os estudos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ACSELRAD, 2008) e da Universidade Federal 
do Ceará (GORAYEB, MEIRELES & SILVA, 2015), onde têm sido realizados estudos e mapeamentos 
sociais em comunidades indígenas, quilombolas, rurais, urbanas e de pescadores e marisqueiras 
tradicionais.

Para Joliveau (2008) a construção colaborativa de uma cartografia pode auxiliar na coleta das 
informaçõesnecessárias ao planejamento do território e ajudar a construir os quadros de uso ne-
cessários ao planejamento. Ainda ressalta que essas abordagens são sempre mais complexas que 
as clássicas, pois obriga-se a inclusão de parceiros externos (comunidades).

Joliveau (2008, p. 56) ainda trata sobre o uso dos SIGs em órgãos públicos e a necessidade de 
adoção de abordagens colaborativas e participativas, onde afirma que

O desenvolvimento dos SIGs dos organismos públicos e das coletividades necessitará 
também, a frio, de abordagens mais colaborativas e participativas. Os SIGs não poderão 
mais ser o instrumento privado de alguns gestores ou de um serviço que se arroga a sua 
exclusividade. As escolhas estratégicas deverão ser feitas em colaboração e os dados e 
ferramentas para mobilizá-las deverão ser acessíveis ao maior número de pessoas, interna 
e externamente ao organismo, num primeiro tempo para consulta apenas, mas depois 
para asnecessidades de análise e simulação compartilhadas.

Os mapas colaborativos online estão cada vez mais presentes no cotidiano, como é o caso de 
aplicativos de navegação para motoristas que coletam dados diretos (enviados pelo usuário) e in-
diretos (enviados automaticamente) e geram informação em tempo real sobre as melhores rotas 
com base no trânsito, velocidade de deslocamento, ocorrência de acidentes e outros.

Algumas prefeituras também vêm adotando essas tecnologias para a realização de serviços 
como a coleta de lixo em lugares inadequados e troca de lâmpadas de iluminação pública que es-
tejam danificadas, como é o caso de Fortaleza-Ceará, onde usuário podem utilizar o computador 
ou smartphone para colaborar com o mapeamento desses pontos e acompanhar a resolução do 
problema.

É possível perceber e acompanhar ainda muitas iniciativas que partem de cidadãos e Or-
ganizações Não-Governamentais (ONGs), que buscam integrar as geotecnologias a resolução de 
problemas locais, visibilidade de conflitos e planejamento e gestão ambiental, mas que ainda não 
foram incorporadas pelo poder público e encontram-se amplamente divulgadas na internet em 
diferentes escalas. Como exemplos, temos plataformas colaborativas como "Rios (in)visíveis em 
São Paulo" que mapeia os rios invisibilizadas pelas vias (ruas, avenidas, becos) e construções da 
cidade (http://www.riosdesaopaulo.org); o "onde fui roubado", que funciona em várias cidades do 
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país, onde as pessoas georreferenciam os lugares onde foram assaltadas e acrescentam informa-
ções como horas críticas e cuidados para outros usuários (www.ondefuiroubado.com.br), além 
de ser comum iniciativas utilizando a base do Google Maps para fazer mapas de pontos de alaga-
mentos em cidades, ruas esburacadas, coleta de materiais recicláveis e outras, mas que ainda não 
contam com o retorno do poder público.

Temos ao longo dessa coletânea um conjunto de pesquisadores que tem dedicado seus es-
tudos ao tema "Geotecnologias Aplicadas à Gestão Ambiental Participativa", de forma teórica e 
prática, em diferentes contextos e escalas. Estes artigos serão sintetizados ainda neste capítulo e 
expostos na sua integra nos capítulos posteriores, totalizando 17 artigos.

2. Experiências em geotecnologias aplicadas à gestão ambiental participativa

 O presente tomo contempla uma diversidade de artigos relacionados as Geotecnologias e 
suas aplicações à gestão ambiental participativa, de modo que podem contribuir com as discus-
sões teóricas dessa temática, assim como relatar e/ou sugerir práticas em determinados segmen-
tos da sociedade como em escolas, bairros, comunidades e municípios.

 O primeiro capitulo versa sobre a "Análise do estado de conservação e das pressões an-
trópicas sobre as Unidades de Conservação de Nova Iguaçu – RJ", relacionando o crescimento da 
população e da área urbana com os impactos ambientais, além de discutir se as diferentes UCs 
do município tem contribuído efetivamente na conservação ambiental, utilizando dentre outras 
ferramentas os SIGs para análise em questão e para gerar mapas temáticos.

 O capítulo "Aperfeiçoamento do sistema de avaliação de dados ambientais coletados por 
PCD's" aborda a importância dessas Plataformas de Coleta de Dados (PCD's) na coleta, armaze-
namento e transmissão de dados ambientais, destacando a necessidade de implementação de 
métodos que aprimorem o seu uso. Assim, propõe-se a criação de algoritmos que analisem a 
consistência dos dados das PCD's da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 
(FUNCEME), visando aprimorar esse sistema para utilização em diversas áreas.

Abordando as geotecnologias e análise de bacias hidrográficas, o artigo "Avaliação espaço-
-temporal da cobertura vegetal através dos índices de vegetação na bacia hidrográfica do Rio 
dos Cachorros, São Luís (MA)" utiliza a evolução da paisagem proporcionada pelos produtos de 
sensores remotos multitemporais analisando-os em ambiente SIG. Utilizou-se três índices de ve-
getação em SIG, tendo como base duas imagens do sensor TM do satélite Landsat-5, para verificar 
as mudanças de uso e ocupação da terra, identificando o grau de degradação ambiental na área 
de estudos, sendo uma importante ferramenta para o planejamento e gestão ambiental.

O capitulo "Cartografia social na visão dos adolescentes na comunidade Umari Pacajus, Cea-
rá" é um relato das experiências de metodologias de mapeamento colaborativo, onde os sujeitos 
principais do processo são aqueles que vivem na comunidade e puderam representar suas histó-
rias e seus lugares em um mapa, sendo uma possibilidade de formação cartográfica com adoles-
centes de uma comunidade rural no interior do Ceará.

 Ainda utilizando metodologias de evolução espaço-temporal, o capítulo "Cartografia te-
mática aplicada ao planejamento e gestão urbana em Boa Vista/RR" tratou sobre o adensamento 
populacional na capital do estado de Roraima entre as décadas de 1980 e 1990 e a relação desse 
processo com a degradação dos corpos hídricos e outros problemas ambientais, evidenciados 
por meio de imagens multitemporais do satélite Landsat-5 de 1985 a 2010, utilizando SIGs para a 
análise dessas imagens e geração de informações sobre a evolução da urbanização na cidade.

A discussão conceitual também está presente nesse tomo, em uma questão que para alguns 
autores se constitui em uma nova proposta paradigmática na ciência geográfica: a relação ciência 
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da informação com a Geografia. Assim, o artigo "Ciência da Informação e Geografia: formação 
do termo Tecnologia da Informação Geográfica (TIG)" discutiu a correlação entre essas áreas do 
conhecimento, a evolução conceitual, tecnológica e os resultados dessa relação na geração de 
dados e informações.

 O capitulo "Conforto térmico nos espaços intra-urbanos de Fortaleza/CE: o papel da cober-
tura vegetal" discute inicialmente o fenômeno de ilhas de calor em Fortaleza e as suas variadas 
causas e dá ênfase a importância da cobertura vegetal como fator atenuante do desconforto tér-
mico. Essas áreas foram delimitadas como praças e parques urbanos com influência da presença 
de vegetação, sendo espacializada em cartas-imagem ao longo do artigo. Também se utilizou me-
todologia especifica para a medição da temperatura nos locais em horários pré-estabelecidos nos 
períodos seco e chuvoso. Apesar de ser uma pesquisa de cunho climatológico, a noção espacial 
visando a gestão ambiental é o principal direcionamento, no sentido de conservar as áreas verdes 
distribuídas pela cidade na intenção de melhor o conforto térmico na cidade, bem como delimitar 
as áreas afetadas pelo fenômeno ilhas de calor e propor práticas para mitigar os seus efeitos.

O artigo "Geoprocessamento aplicado ao mapeamento da fragilidade ambiental potencial 
da folha SE.22-z-B-VI-4-SO, em Uberlândia-MG" trata sobre a utilização do geoprocessamento nos 
estudos ambientais, tendo ênfase no mapa de Fragilidade Potencial que se utilizou de diversas 
variáveis físico-naturais para ser gerado por meio de um SIG.

Em meio as discussões sobre Sistemas Agroflorestais (SAFs), o artigo "Georreferenciamento 
das áreas de agroflorestal no assentamento do Contestado, Lapa – PR" apresenta os resultados 
dos usos de Geotecnologias no georreferenciamento de áreas de interesse e possibilitando verifi-
car a eficiência desses sistemas, podendo servir como subsídio para o zoneamento do meio físico 
e a conservação ambiental.

A evolução espaço-temporal também foi o tema da pesquisa realizada no capítulo intitulado 
"Geotecnologias aplicada ao mapeamento do uso da terra no Distrito de Antônio Diogo, Reden-
ção-CE". Nesse trabalho, mostra-se a expansão da agricultura na área de estudos comparando os 
anos de 2004 e 2014, evidenciando o aumento de solos descobertos ocasionados por práticas 
inadequadas na agricultura e o aumento da população urbana.

As Geotecnologias possibilitaram avanços no ensino-aprendizagem de Geografia em escola 
de nível fundamental e médio, oferecendo aos professores novas possibilidades de abordagem 
dos conteúdos, bem como uma aula mais interessante e significativa para os alunos. O artigo "Ge-
otecnologias aplicadas à análise do crescimento urbano e impactos ambientais em Teresina (PI)" 
relata as experiências em uma escola de ensino profissional de ensino médio utilizando o Google 
Earth, trabalhos de campo e aplicação de questionários direcionados a análise das modificações 
do espaço geográfico em questão.

Dentre as mais diversas possibilidades de utilização do SIGs, a gestão sustentável foi apro-
priada no artigo "O uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) na gestão sustentável do 
Assentamento Jardim, Baturité-CE". Nesse sentido, as geotecnologias foram utilizadas para iden-
tificação e mapeamento dos usos, constatando áreas de subsistência com usos diversos, além de 
vislumbrar possiblidades de usos de outras áreas de modo sustentável.

As grandes obras como a construção da hidrelétrica de Belo Monte têm acarretado elevados 
impactos no meio físico, impactos sociais e problemas fundiários. O artigo "Prospecção para uma 
análise de dados secundários e da gestão ambiental em Altamira, Pará, Brasil" aborda como a 
coleta de dados secundários auxiliou a produção de mapas que podem contribuir para a gestão 
ambiental do município. Ainda se realizou uma constatação de que os dados secundários do mu-
nicípio precisam ser atualizados, para que se possibilite uma gestão ambientalmente correta e 
participativa.
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 O uso e ocupação da terra também foi o tema central do capítulo intitulado como "Refle-
xos do uso e ocupação da zona costeira do Nordeste Paraense sobre as unidades de paisagens 
do município de Salinópolis/PA". Nesse capitulo, analisou a dinâmica costeira e as unidades de 
paisagem do município verificando as relações antrópicas com o meio natural, onde se observou 
constantes modificações espaço-temporais. Sugere-se que as unidades de paisagem devem ser 
instrumentos de efetivação do planejamento urbano, visando o bem-estar social e a conservação 
ambiental.

O uso de SIGs na análise de bacias hidrográficas tem sido tema de frequentes estudos.  O 
artigo "SIG aplicado à gestão ambiental: um olhar para o alto curso da bacia hidrográfica do rio 
Poti (CE)" aborda o uso das geotecnologias em estudos ambientais e na gestão, além de indicar 
as vantagens dos SIGs para a compreensão integrada do ambiente, indicando as potencialidades 
e limitações geoambientais dos sistemas ambientais, tendo como referência a bacia hidrográfica 
do rio Poti, no Ceará.

Ainda na aplicação das geotecnologias relacionadas a bacias hidrográficas, além da mode-
lagem a partir de geoprocessamento, é possível a obtenção de informações sobre a qualidade 
da água por meio de produtos de sensores remotos. Foi essa a estratégia adotada no artigo "Uso 
de Geotecnologias como ferramenta suporte para monitoramento da qualidade da água: o caso 
da bacia do rio das fêmeas", onde utilizaram-se imagens de 2008 e 2011 do sensor TM do satélite 
Landsat-5 para estimar a qualidade da água pelos parâmetros turbidez, sólidos suspensos e cloro-
fila "a", onde foi possível evidenciar poucas mudanças na qualidade da água comparando as duas 
datas.

Ainda na análise de sistemas ambientais litorâneos, o capitulo "Uso de técnicas de Geopro-
cessamento como ferramenta de apoio à gestão ambiental do litoral do Ceará: uma relação entre 
o patrimônio edificado e a linha de costa" utilizou o geoprocessamento e o sensoriamento remoto 
para estimar os níveis de ocupação ao longo dos 573 km do litoral Ceará, analisado em intervalos 
de 100 metros, discutindo a relações entre a proximidade das ocupações com a linha de costa com 
os impactos como a erosão costeira e apresentando os resultados por município.

3. Considerações finais

As geotecnologias encontram-se cada vez mais presentes na vida das pessoas, sejam pro-
fissionais como geógrafos e engenheiros cartógrafos, por exemplo, seja na sociedade em geral, 
como através dos mapas online e sistemas de navegação por satélite.

Nesse sentido, é fundamental que o avanço tecnológico seja incorporado pelas comunidades 
e pelo poder público visando ganhos reais para a sociedade, como através da gestão ambiental 
participativa. As geotecnologias podem ser um elo de comunicação entre as partes e um podero-
so instrumento de planejamento e gerenciamento de territórios.

Para tanto, considera-se que o avanço e a popularização tecnológica devem ser acompa-
nhados por uma formação adequada tanto dos profissionais (geógrafos, geólogos, engenheiros 
cartógrafos, técnicos em geoprocessamento etc.) como dos cidadãos, através de uma formação 
profissional e alfabetização cartográfica, respectivamente, que possibilite a utilização do conheci-
mento e da técnica para uma melhor gestão do espaço geográfico.

As geotecnologias devem cada vez mais ser incorporadas à gestão ambiental participativa 
em diferentes escalas (escola, bairro, cidade, estado), de modo que haja um meio de interação 
entre a sociedade civil e o poder público.

Ao longo desse tomo são apresentadas variadas possibilidades e aplicações do uso das geo-
tecnologias aplicadas a gestão ambiental em diferentes realidades. Atualmente, há uma grande 
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velocidade na transformação da realidade, dos modos de pensar, agir e utilizar o espaço geográ-
fico. O Geoprocessamento, o Sensoriamento Remoto e os Sistemas de Informação Geográficas 
utilizando suas características como a multitemporalidade das imagens, o poder de simulações e 
projeções, a participação e a colaboração, devem firmar-se em um futuro próximo como instru-
mentos de poder, de gestão territorial e de gestão ambiental participativa.
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Abstract 
The increase in population and urban, as well as 
increasing pollution, causes environmental im-
pacts such as the loss of environmental quality 
of an ecosystem and even the reduction of the 
natural habitat of certain species of fauna and 
flora. These aspects and impacts selected as an 
example are issues that motivate the creation of 
Conservation Units (UC), which are areas that are 
intended to ensure the environmental quality 
of different ecosystems and biomes, preserving 
biodiversity and environmental services. In this 
context, the city of Nova Iguaçu, located in the 
Baixada Fluminense region, has in its territory, a 
total of 67% of PAs, the most significant being the 
Biological Reserve Tinguá. However, this region 
has increasing population growth and as increase 
in urban-industrial activities. Thus, this research 
aims to analyze the current state of conservation 
and anthropogenic pressures that occur on con-
servation units in the city of Nova Iguaçu-RJ and 
its possible environmental conflicts. The results 
show that among the categories of existing pro-
tected areas, the most threatened and in need of 
an effective implementation are the municipal 
APAs, some in a state of major environmental de-
gradation, such as APA Morro Agudo.

Keywords: Environmental conflicts; Baixada Flu-
minense; Geoprocessing.

aNálise do estado de coNservação e das 
pressões aNtrópicas soBre as uNidades 
de coNservação de Nova iguaçu – rJ
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Resumo
O crescimento da população e da área urbana, 
assim como o aumento da poluição, ocasiona 
impactos ambientais como a perda da qualida-
de ambiental de um ecossistema e até mesmo a 
redução do habitat natural de determinadas es-
pécies da fauna e flora. Estes aspectos e impactos 
selecionados como exemplo são questões que 
motivam a criação de Unidades de Conservação 
(UC), que são áreas que visam assegurar a qua-
lidade ambiental dos diferentes ecossistemas e 
biomas, preservando assim a biodiversidade e 
os serviços ambientais. Nesse contexto, o mu-
nicípio de Nova Iguaçu, localizado na região da 
Baixada Fluminense, possui em seu território, um 
total de 67% da áreas composto por UCs, sendo 
a mais expressiva a Reserva Biológica do Tinguá. 
Entretanto, esta região apresenta crescente au-
mento populacional, bem como incremento nas 
atividades urbano-industriais. Desta forma, a pre-
sente pesquisa tem por objetivo analisar o atual 
estado de conservação e as pressões antrópicas 
que ocorrem sobre as unidades de conservação 
do município de Nova Iguaçu-RJ e seus possíveis 
conflitos socioambientais. Os resultados apon-
tam que dentre as categorias de UCs existentes, 
as mais ameaçadas e carentes de uma efetiva im-
plantação, são as APAs municipais, algumas em 
estado de grande degradação ambiental, como a 
APA Morro Agudo.

Palavras-chave: Conflitos Ambientais; Baixada 
Fluminense; Geoprocessamento.
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1. Introdução

As áreas protegidas são de relevante interesse no que diz respeito aos recursos naturais, prin-
cipalmente em termos de preservação de habitat, diversidade genética e de espécies e promoção 
de serviços ambientais. Entretanto, o quadro de Unidades de Conservação no Brasil deixa claro 
a insuficiência do percentual dessas áreas protegidas para os objetivos já elencados. Além disso, 
muitas UCs não atingiram os objetivos que motivaram sua criação, outras se encontram amea-
çadas pelo avanço da urbanização e pela ocupação humana de seus entornos e existem, ainda, 
aquelas que carecem de regulamentação e recursos para manutenção e gerenciamento. 

Segundo Morsello (2001), as áreas protegidas compreendem uma das últimas esperanças de 
conservação dos recursos naturais. Para Dixon & Sherman (1991 apud Morsello, 2001) "o fato de 
uma área precisar ser protegida já demonstra a existência de ameaças à sua conservação". 

As variáveis das ameaças às áreas protegidas - em termos de intensidade e de desdobramen-
to - sofrem interferência dos contextos ambientais e sociais. Enumerá-las seria impossível sem 
antes conhecer sua contextualização e, para que se possa adotar estratégias de superação dos 
problemas locais, é importante identificar as características ou variáveis sociais relativas à popula-
ção local (Morsello, op.cit).

Em muitos casos, as políticas para a criação das áreas protegidas implantadas pelo poder 
público, são executadas com pouca ou nenhuma participação da população que nelas residiam, e 
esse fator implica ainda mais na origem de muitos conflitos (BRITO, 2008). No entanto, diferente-
mente da situação apontada, o município de Nova Iguaçu, localizado no Estado do Rio de Janeira 
na região conhecida como Baixada Fluminense apresenta a primeira e única UC do Brasil que foi 
implementada a partir da vontade e da pressão dos seus moradores. Esse é o caso da Reserva Bio-
lógica do Tinguá (SOUZA, 2014), categoria de Unidade de Conservação (UC) das mais restritivas. 
Além desta, outras dez UCs, abrangem no município, cerca de 67% de seu território (Figura 01), 
num total de 48% de áreas cobertas ainda por Mata Atlantica em seus diferentes estágios suces-
sionais (Souza, 2014).
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Figura 01 - Unidades de Conservação de Nova Iguaçu/RJ.

Diante deste quadro, a presente pesquisa tem por objetivo analisar o atual estado de conser-
vação e as pressões antrópicas que ocorrem sobre as unidades de conservação do município de 
Nova Iguaçu-RJ e seus possíveis conflitos socioambientais.

2. Materiais e métodos

Para a elaboração do presente trabalho utilizou-se no primeiro momento o levantamento 
bibliográfico, onde a internet se deu como o principal meio de pesquisa para a leitura de artigos 
e sites que trabalham com a temática Unidade de Conservação, Geoprocessamento e Conflitos 
socioambientais. Também foi realizado um levantamento de dados cartográficos, tais como orto-
fotos e imagens de satélite disponibilizadas gratuitamente na página do IBGE e do INPE, e Google 
Earth, como também o uso de ferramentas para o geoprocessamento.
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Para a elaboração dos mapas, os dados obtidos foram processados utilizando-se o software 
livre Quantum Gis2.8, permitindo a geração de mapas temáticos diversos, bem como a análise da 
distribuição espacial e estado de conservação a partir do cruzamento com o mapa de uso e ocu-
pação do solo confeccionado pela UFRJ para o Zoneamento Economico Ecologico do RJ, na escala 
1:100.000 a partir de iamegm do Landsat. Tambem foram confeccionados mapas de localização 
das Unidades de Conservação no Município de Nova Iguaçu e mapas temáticos apresentando al-
gumas variáveis coletadas pelo Censo de 2010 do IBGE que representassem condições básicas de 
infraestrutura tais como taxa de coleta de lixo, saneamento e quantidade de domicílios.

Já no segundo momento, realizou-se trabalho de campo, sendo coletadas e registradas ob-
servações em locais previamente identificados a partir da análise dos mapas elaborados, a pre-
sença de maiores conflitos socioambientais. Nesse momento para o auxílio do campo foram utili-
zados além dos mapas já confeccionados, GPS modelo garmin 62S para a coleta dos pontos que 
apresentam possíveis conflitos e obtenção de registros fotográficos.

3. Revisão conceitual e área de estudo

Os conceitos e termos que subsidiaram a realização da presente pesquisa foram: geoproces-
samento, unidades de conservação e conflitos ambientais.

3.1 Geoprocessamento

A coleta de informações sobre a distribuição geográfica de recursos minerais, propriedades, 
animais e plantas sempre foi uma atividade importante das sociedades organizadas, porém, até 
pouco tempo, isso era feito em documentos e mapas em papel, o que impedia uma análise mais 
aprofundada e que combinasse vários mapas e dados. Com o desenvolvimento da tecnologia da 
informática, tornou-se possível armazenar e processar essas informações em ambiente computa-
cional, o que possibilitou o surgimento do Geoprocessamento (CAMARA et al.,1998).

Segundo Câmara & Medeiros (1998), o termo geoprocessamento se refere a uma tecnolo-
gia que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para tratar as informações geográficas. 
Dessa forma entende-se como geoprocessamento um conjunto metodologias baseadas em meio 
computacional que visa o processamento, armazenamento e a interpretação de diversos dados 
georreferenciados. 

Por se tratar de uma prática voltada às diversas áreas de interesse do homem, o geoprocessa-
mento vai se utilizar dos conhecimentos específicos de diversas disciplinas, como a matemática, 
a ciência da computação, a geologia, a geografia, dentre outras, tornando-se assim uma prática 
interdisciplinar. Para se fazer o uso do geoprocessamento é necessário um conhecimento apro-
fundado em Sensoriamento Remoto e de um Sistema de Informação Geográfica. O primeiro é a 
metodologia utilizada para se obter dados a partir da análise da imagem de satélite, ressaltando 
que além do nível orbital, as imagens também podem ser obtidas em nível terrestre e aéreo. O 
segundo é utilizado com o propósito de análise e interpretação desses dados, obtendo-se assim 
novas informações do objeto em questão.

Uma das principais vantagens do Sensoriamento Remoto, segundo Florenzano (2008), está 
por ela ser uma tecnologia que permite a obtenção de imagens e outros dados da superfície ter-
restre, através da captação e do registro da energia retida e emitida pela superfície terrestre, sendo 
possível com ele a realização de estudos sem necessariamente ter contato físico com área. Atual-
mente há inúmeras ferramentas que auxiliam a realização de tais análises no geoprocessamento, 
como as imagens de satélites, mapas, fotografias aéreas e etc.
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Na análise ambiental, o geoprocessamento é uma das ferramentas mais utilizadas para moni-
toramento, por exemplo, da cobertura vegetal e uso das terras, níveis de erosão do solo, poluição 
da água e do ar e disposição irregular de resíduos. Da mesma maneira, ele pode ser usado em 
análises de qualidade de habitat e fragmentação de formações florestais relevantes, tais como a 
Mata Atlântica, um dos biomas brasileiros mais ameaçados.

Finalmente, o geoprocessamento também é útil para a definição de políticas e diretrizes na 
gestão governamental. Ao identificar com precisão as áreas afetadas por determinada decisão, o 
governo pode planejar melhor o impacto de suas ações.

3.2 Os conflitos socioambientais

O termo conflito ambiental não possui um rigor técnico, e por isso dificulta-se a sistematiza-
ção dos conteúdos a serem trabalhados. Dentro desse conceito podem-se entender várias situa-
ções que têm relação com o meio ambiente (RUIZ, BERNARDELLI JUNIOR, CORREA, CÔRTES, 2011). 
Um conflito ambiental não se resume apenas a abordagem preservacionista/conservacionista da 
natureza. As questões ambientais se relacionam diretamente com o meio ambiente, onde as pes-
soas vivem, e por essa maneira podem ser afetados por diferentes contextos (PEROBELLI, 2002).

Alguns autores defendem que a denominação mais adequada é a de conflitos socioam-
bientais pelo fato de todo conflito ambiental ter uma forte conotação social. Para efeito 
deste trabalho será utilizado o termo conflitos ambientais para abranger indistintamente 
as duas denominações. (RUIZ, BERNARDELLI JUNIOR, CORREA, CÔRTES, 2011:2)

Os conflitos ambientais têm o papel de denunciar contradições nas quais as vítimas não só 
são excluídas do chamado desenvolvimento, como também acabam sendo inseridas em todos os 
problemas que pode ser gerado por ele. Podemos encontrar diferentes modalidades de conflitos 
enfrentados pela a população, mas o que irá unir diferentes pessoas e diferentes conflitos será a 
busca por uma melhor qualidade de vida (ZHOURI E LASCHEFSKI, 2010). 

Ele passa a existir quando uma pessoa ou um grupo de pessoas sofrem por algum tipo de 
injustiça ambiental, e a partir disso inicia-se uma luta para obtenção da justiça ambiental a qual 
está atrelado a sua busca por melhor qualidade de vida.

Assim, os conflitos socioambientais irão proporcionar a luta de pessoas atingidas por algum 
problema ambiental na busca de seus direitos. Como podemos acompanhar na fala de Zhouri e 
Laschefski (2010):

[...] organizadas em movimentos ou dispersas na forma de denúncias, há vozes que ex-
plicitam a perpetuação de um cenário de desigualdades e de conflito, e evidenciam o 
caráter arbitrário dos sentidos hegemônicos que são atribuídos ao território. (ZHOURI E 
LASCHEFSKI 2010:4-5)

3.3 O município de Nova Iguaçu

O município de Nova Iguaçu, atualmente, abriga fábricas como a Granfino, a Embelleze, al-
gumas indústrias químicas e indústrias que trabalham com aço e metal. Contrapondo-se aos usos 
industriais presentes no município, o mesmo se caracteriza e se destaca também por suas áreas 
verdes, pois Nova Iguaçu possui um total de 67% de seu território coberto por áreas protegidas.

Dessa forma, observa-se que em Nova Iguaçu, a questão ambiental aparece tanto em ações 
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conservacionistas, relacionadas à criação de UCs, como em conflitos oriundos da atuação das em-
presas poluidoras de rios, solos e ar, onde se afeta diretamente a saúde e a qualidade de vida da 
população do entorno, ou numa atuação tipicamente contrária às normas jurídicas ambientais 
(PEREIRA, 2013).

No interior das UCs, principalmente as municipais, tambem sao encontrados conflitos socio-
ambientais. Uma grande problemática dentro dessas áreas protegidas diz respeito a sua criação 
ser posterior a instalação de pessoas no local. Assim, dentro das UC já existem diversos interesses 
no contexto destes espaços. No entanto, deve-se ter cuidado em desconsiderar as relações e, mui-
tas vezes, a interação, entre as populações e o meio ambiente, mesmo as populações tidas como 
tradicionais que já haviam se estabelecido dentro desses espaços (BRITO, 2008).

Em muitos casos os conflitos socioambientais vão ocorrer dentro das UC exatamente pelos 
usos que já estavam estabelecidos, e que faziam parte do cotidiano de muitos moradores. Por 
esse motivo é possível encontrar diferentes conflitos existentes dentro das UC de Nova Iguaçu. No 
Parque Municipal, por exemplo, se encontram vários conflitos instalados como criadores de gado 
no morro e incêndios ocasionados pela própria população do entorno. Mas ao mesmo tempo, se 
resgatarmos o passado, podemos entender o porquê ocorrem esses atuais usos dentro desta UC.

Também tem-se os casos de conflitos existentes na RebioTinguá, entre moradores do entor-
no. Segundo o Plano de Manejo da reserva biológica, diversos são os conflitos que estão dentro da 
sua localidade, como turismo, caça ilegal, extração de vegetal, conflitos com a Petrobras, CEDAE, 
Furnas e aterros sanitários no entorno (SOUZA, 2014).

Assim percebe-se que os conflitos existentes dentro do município de Nova Iguaçu não par-
tem apenas da relação entre a população e a gestão das UCs. Também é possível encontrar outros 
atores, e que em muitos casos complicam ainda mais a relação com a UC e promove um conflito 
ainda maior.

Brito (2008) alerta que nem sempre os conflitos existentes dentro das UC são totalmente ne-
gativos, uma vez que a existência desses conflitos pode possibilitar um novo olhar sobre a área, 
como também novas soluções para os problemas encontrados. Portanto, não se pode afirmar que 
os conflitos na gestão ambiental e, principalmente, no gerenciamento das UC’s, são totalmente 
negativos, pois, são com as relações conflituosas que surgem diversas formas de entendimento 
e de crescimento, dando origem as negociações e a busca por mecanismos para a regulação da 
gestão destas áreas. As UC’s podem ser consideradas como um laboratório para o estudo dos con-
flitos, pois, é um espaço com limites definidos, onde podem ser observados e analisados diversos 
aspectos conflitantes, necessitando uma visão interdisciplinar dos problemas (BRITO, 2008:3).

Em muitos casos, as políticas para a criação das áreas protegidas implantadas pelo poder 
público, são executadas com pouca ou nenhuma participação da população que nelas residiam. 
Este fator poderá implicar ainda mais na origem dos atuais conflitos, pois dificilmente haverá uma 
comunicação entre a administração e manejo das UC’s e sua população local (BRITO, 2008).

Nesse contexto, diferente desses casos apontados, o município de Nova Iguaçu apresenta a 
primeira e única UC do Brasil foi implementada a partir da vontade e da pressão dos seus morado-
res. Esse é o caso da Reserva Biológica do Tinguá (SOUZA, 2014).

Assim, entende-se que os conflitos socioambientais que possam estar atrelados as Unidades 
de Conservação de Nova Iguaçu, terão o papel a partir de seus moradores e outros atores, de de-
nunciar as contradições existentes nesse contexto. Como também darão a possibilidade para a 
leitura desses problemas e oferecendo possíveis soluções.

Vale dizer que nos diferentes momentos históricos do município a questão ambiental pouco 
foi discutida. O planejamento urbano destacava outros projetos para a cidade, e as áreas verdes 
mesmo estando ao lado distanciavam-se no campo das decisões. É importante ressaltar a rela-
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ção que a população precisa ter com as unidades de conservação, entender por que existem não 
como um local proibido de entrar, com restrição ou características do tipo.

Mesmo direcionando o foco para Nova Iguaçu, o imaginário construído pelo senso comum 
(alimentado por algumas fontes midiáticas), que estigmatizam a Baixada, acaba desconstruindo-
-se diante da importância que a Baixada Fluminense teve e tem para o município do Rio de Ja-
neiro; sejam em aspectos econômicos, culturais, e, neste caso, a importância ambiental que o 
município apresenta para todo o Estado do Rio de Janeiro. 

Apesar das áreas verdes, a crescente urbanização da cidade coloca em risco as Unidades de 
Conservação. Faltou planejamento urbanístico, atrelado ao desenvolvimento da cidade, sobre 
tudo nas décadas de 70, 80, 90, época em que a cidade triplica de tamanho, criando um espaço 
para a especulação imobiliária de baixa renda. Entre tantos fatores relevantes, é importante lem-
brar que a Baixada Fluminense fragmentou-se em diversos municípios, que tiveram como pre-
missa básica o desenvolvimento econômico atrelado às atividades industriais, mais que também 
registrou aumento no número de novos moradores, vindos da região Norte e Nordeste do país, 
à procura de emprego na cidade do Rio de Janeiro. Nesse contexto, observa-se que o crescimen-
to urbano tem gerado sérios problemas de saneamento básico e ocupação de áreas protegidas. 
Hoje, diante de tantos problemas ambientais, deve-se resgatar a identidade ambiental do iguaçu-
ano, que há muito se mantém distante e próximo da questão ambiental (FERNANDES, 2010:90).

No ano de 2013, o Governo do Estado distribuiu cerca de R$ 177,7 milhões às prefeituras que 
investiram na preservação do meio ambiente, através do ICMS Verde - assim como ocorreu nos 
últimos anos (2011 e 2012). Sob esse contexto, o município de Nova Iguaçu recebeu cerca de 5,2 
milhões de reais de ICMS Verde, ocupando no ranking o nono lugar em todo o estado do Rio de 
Janeiro. O ICMS Verde não implica na criação nem no aumento de imposto, mas apenas num re-
manejamento tributário com base na conservação ambiental que os municípios do Rio de Janeiro 
realizam em seu território1. O ICMS Verde é um imposto oferecido para os municípios que apre-
sentam determinadas condicionantes exigidas em termos ambientais, tais como a criação de UCs.

Essa arrecadação do município de Nova Iguaçu aponta uma enorme contradição, uma vez 
que por mais que seu território seja abrangido em boa parte por UCs (Tabela 01), estas, principal-
mente as Áreas de Proteção Ambiental, em sua maioria, não possuem  infraestrutura e contingen-
te para uma efetiva implantação. E esses impostos concedidos para a prefeitura são exatamente 
para compensar o poder publico frente a esses gastos de manutenção e conservação dessas áreas 
protegidas.

Das UCs criadas, vale ainda ressaltar que o Parque Natural Municipal das Paineiras não foi im-
plementado. Em pesquisa realizada não encontrou-se dispositivo Legal realcionado, assim como 
tambem não foram obtidos os seus limites. Sua criação se deu no ano de 2000 a partir de compen-
sação para a implantação do Centro de Tratamento de Resíduos (CTR) de Nova Iguaçu2.

UNIDADE DE CONSERVA-
ÇÃO

CRIAÇÃO GRUPO DE PROTE-
ÇÃO - SNUC

D E P E N D Ê N C I A 
ADMINISTRATIVA

APA Alto Iguaçu Decreto nº 44.032, de 15 de 
janeiro de 2013

Uso Sustentável Estadual

APA Gerecinó-Mendanha Decreto nº 38.183, de 05 de 
setembro de 2005.

Uso Sustentável Estadual

APA Guandu-Açu Decreto nº 6.413, de 5 de 
novembro de 2001.

Uso Sustentável Municipal

1Informações retiradas em http://www.rj.gov.br/, acessado em 14/04/2016.
2Informações retiradas a partir de uma entrevista com o atual chefe da Reserva Biológica do Tinguá (REBIO Tinguá), Flávio Silva. 
Julho 2014.
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APA Jaceruba Decreto nº 6.492, de 6 de 
junho de 2002.

Uso Sustentável Municipal

APA Morro Agudo Decreto nº 6.383, de 8 de 
agosto de 2001.

Uso Sustentável Municipal

APA da Posse *prefeitura não disponibili-
zou dados de criação

Uso Sustentável Municipal

APA Retiro Decreto nº 6.493, de 6 de 
junho de 2002.

Uso Sustentável Municipal

APA Rio D’ouro Decreto nº 6.490, de 5 de 
junho de 2002.

Uso Sustentável Municipal

APA Tinguá Decreto nº 6.548, de 5 de 
novembro de 2002.

Uso Sustentável Municipal

APA Tinguazinho Decreto nº 6.489, de 5 de 
junho de 2002.

Uso Sustentável Municipal

Parque Natural Municipal 
de Nova Iguaçu

Decreto nº 6.001, de 5 de 
junho de 1998.

Proteção Integral Municipal

Parque Natural Municipal 
de Paineiras

**criada, mas não imple-
mentada

Proteção Integral Municipal

Reserva Biológica do Tin-
guá

Decreto nº 97.780, de 23 de 
maio de 1989.

Proteção Integral Federal

Tabela 01: Unidades de conservação de Nova Iguaçu/RJ
Fonte: Atualizado, com dados da prefeitura, de PUC, Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente (NIMA)
disponível em: http://www.nima.pucrio.br/noticias/livro_educacao_ambiental_nova_iguacu.pdf.

4. Resultados alcançados

A partir da formação do referencial teórico, procedeu-se aos trabalhos de sistematização 
dos dados cartográficos obtidos e estruturados em ambiente SIG, objetivando a análise espacial, 
sobrepondo-se os mapas temáticos de uso e ocupação do solo (Figura 02), UCs (Figura 01) e va-
riáveis espacializadas do IBGE processadas a partir dos dados do Censo de 2010, tais como lixo 
coletado, domicílio, e esgoto (Figura 03). A construção desses mapas serviu para o entendimento 
de alguns dos conflitos socioambientais que ocorrem nas UCs de Nova Iguaçu.
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Figura 02 - Mapa de Uso e Ocupação da Terra de Nova Iguaçu com Sobreposição das Unidades
de Conservação.

A análise relacionada ao estado de conservação frente ao uso e ocupação do solo constatou 
que na RebioTinguá, por mais restritiva que seja em termos de uso, apresenta alguns trechos do 
seu entorno com encostas degradada e de campo/pastagem. A situação se complica ainda mais 
na sua zona de amortecimento, na qual as APAs municipais teriam a função de proteger a Rebio. 
Na APA Tinguá, a maior parte da sua área é composta por encostas degradadas, também sendo 
encontrado no seu setor sudeste uma área urbana de baixa densidade, como também localidades 
de campo/pastagem. Na APA Rio D’ Ouro também se observam elevados quantitativos de áreas 
de campo/pastagem e de encosta degradada. Enquanto que a APA Jaceruba apresenta em seu 
relevo mais plano e nas proximidades com a Rebio, áreas agrícolas, bem como áreas de campo/
pastagem.
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Outro caso que chama atenção ocorre na zona de amortecimento do Parque Municipal de 
Nova Iguaçu e interior da APA Gericinó Mendanha. Dentro desta UC é possível observar extensas 
áreas de encosta degrada, sendo um fator que se complica pela proximidade com o centro urbano 
de Nova Iguaçu. São locais sujeitos à frequentes incêndios e em decorrência da precária cobertuta 
vegetal, e à processos erosivos. Também são encontradas áreas de exploração mineral no entorno 
imediato desta UC.

Em relação à infraestrutura, na interpretação da variável quantidade de domicílios (Figura 03), 
gerada a partir dos dados do Censo do IBGE (2010), observou-se que a RebioTinguá não está su-
jeita aos impactos de possíveis adensamentos urbanos, isso ocorre em função de no seu entorno 
ter as APAs Jaceruba, Rio D’Ouro e Tinguá, configurando sua zona de amortecimento (vide Figura 
01). Das APAs citadas anteriormente, as APAs Rio D’Ouro e Tinguá apresentam os maiores quanti-
tativos de domicílios. Com considerável quantitativo de domicilios destacam-se as APAs Tingua-
zinho, Guandu Açu e Retiro, e a que apresenta significativa densidade de domicílios é a APA de 
Morro Agudo. Já a APA Gericinó Mendanha e o Parque Municipal não apresentam concentrações 
de domicílios.

Na variável esgoto, a RebioTinguá, as APAs Jaceruba, Tinguá, Gericinó Mendanha e o Par-
que Municipal não apresentam impacto direto da rede de esgoto. Contudo nas APA’s Retiro, Rio 
D’Ouro, Guandu Açu e Morro Agudo, por se inserirem em contextos urbanos mais adensados, 
apresentam um impacto direto relacionado a ausência de  rede de esgoto. 

Quanto à variável lixo coletado foi possível observar que a APA Tinguazinho possui na maior 
parte do seu território uma baixa taxa de lixo coletado. Neste quesito, observou-se em campo, di-
versos locais com lixo exposto, próximo de casas e de crianças que brincavam na rua. Na APA Mor-
ro Agudo encontram-se áreas com baixíssima taxa de coleta de lixo até locais com uma apropriada 
taxa de coleta de lixo, muito provavelmente em decorrência das condições de acesso. Durante 
os trabalhos de campo também foi possível encontrar muitas localidades com o lixo exposto. As 
demais UCs apresentam baixa taxa de coleta de lixo, porém este resultados podem ser explicado 
pelo reduzido quantitativo de moradias nessas localidades.

Figura 03 - Variáveis do Censo 2010 do IBGE espacializadas em ambiente SIG no programa QGis,
versão 2.8. À esquerda, domicílios com esgotamento sanitário; no centro, quantidade de
domicílios; e à direita domicílios com lixo coletado.
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A partir da leitura integrada dos temas apresentados, foi possível destacar as duas UCs que 
apresentam maiores pressões antrópicas: APA Tinguazinho e APA Morro Agudo. Dessa maneira foi 
realizado um trabalho de campo nessas UCs para validação em campo dos problemas identifica-
dos com o suporte do geoprocessamento.

4.1 Observações do campo

Os trabalhos de campo foram realizados, com intuito de identificar qual o atual estado de 
conservação de duas unidades de conservação e quais as pressões antrópicas sobre estas áreas de 
proteção. O trajeto planejado abrangeu as APAs Morro Agudo e Tinguazinho (Figura 04).

Percorrendo o entorno destas APAs pôde-se observar como o aumento da malha urbana é 
um risco para a conservação destas unidades, porque este aumento compromete a cobertura 
vegetal. Nos limites da APA Tinguazinho tem-se o Condomínio Isabela que está sendo construído 
a partir do Minha Casa Minha Vida3. 

Já nos limites da APA Morro Agudo está situada a CEFET e no trajeto entre as APAs está situ-
ada a fábrica de cosmético Niely e a CODENI (Companhia de Desenvolvimento de Nova Iguaçu).

Figura 04 - Pontos coletados em trabalho de campo, no entorno das APAs Morro Agudo e Tinguazinho.
Fonte: Google Earth, jul-2014.

E ainda nos limites da APA Tinguazinho há a presença de diversos sítios de criação de gado e 
outros que funcionam como clubes. Observa-se que a presença destes sítios e de uma indústria 
de cosmético, somados ao aumento da malha urbana, são atividades que ocasionam impactos 
diretos e indiretos sobre estas APAs (Figura 05).

O surpreendente foi ainda observar que dutos enterrados da empresa petroquímica Petro-
brás passam pela APA Tinguazinho. Contudo a pesquisa não chegou a investigar se estes dutos 
foram construídos antes ou após a criação das APAs, pois sendo dutos de uma empresa petroquí-
mica sabe-se os potenciais riscos a que as UCs estariam submetidas.

Salienta-se que as APAs municipais não dispõem de um plano de manejo que limite a ocu-
pação e que também determine normas para a gestão dos resíduos produzidos pela população.

3"É um programa do governo federal que busca facilitar a conquista da casa própria para as famílias de baixa renda", sendo o 
financiamento de casas adequado a faixa de renda de cada família. Ver: http://www.minhacasaminhavida.gov.br/sobre-o-progra-
ma.html
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Figura 05 - Pontos coletados no campo e respectivos registros fotográficos.

Pelo trajeto observou-se muito lixo ao longo das estradas de terra que contornam as APAs, 
talvez até mesmo pela dificuldade de acesso para caminhões de lixo. Por serem áreas de proteção 
ambiental é extremamente necessário que haja um plano de manejo que favoreça a conservação 
dessas UCs e, consequentemente, não ponha em risco a diversidade biológica destas áreas e a 
promoção de seus serviços ambientais.

5. Reflexão sobre possíveis soluções

Com base nos problemas observados pela análise espacial e trabalhos de campo e apoiados 
no referencial teórico, pode-se dizer que uma solução pontual, com efeitos à curto prazo, são 
praticamente inexistentes. Entretanto, fica o questionamento, como criar saídas para uma intensa 
ocupação urbana que ocorre no entorno e em alguns casos no interior das APAs?

A remoção de pessoas e indústrias é uma ação muito complicada, pois além dessas pessoas 
não ocuparem em sua mioria o interior das UCs - o que teoricamente lhes daria o direito de es-
tarem aquelas áreas - tem suas vidas enraizadas no local e faz-se necessário respeitar esses laços. 
Pois, "a trama do meio ambiente é a trama da própria vida, ali onde se encontram natureza e 
cultura; o meio ambiente é o cadinho em que se forjam nossa identidade, nossas relações com os 
outros, nosso ser-no-mundo" (SAUVÉ, 2005:317).

Foi constatado em campo que a grande maioria dos residentes no entorno das APAs são de 
baixa renda que, na maioria das vezes, não contam com serviços públicos essenciais, como a cole-
ta de lixo, por exemplo. O poder público parece não se fazer presente naquelas áreas, o que torna 
a busca por uma solução mais difícil ainda.

Em certas situações foi possível observar que, os residentes das regiões visitadas, pareciam 
não ter ciência da existência de uma Unidade de Conservação no local. E a consciência do que são 
aquelas áreas e o que elas representam para a vida de todos é primordial para que haja uma con-
vivência sustentável entre o homem e a natureza. Com base nisso, a solução que nos parece mais 
viável, seriam ações de educação ambiental, voltada para o desenvolvimento social e sustentável 
da região, aplicada aos moradores. Segundo a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei nº 
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9795/1999, Art. 1º:

entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, art. 1º).

Outra definição que nos parece bastante pertinente, é a da Conferência Intergovernamental 
de Tbilisi (1977), no qual foi definida que “a educação ambiental é um processo de reconhecimen-
to de valores e clarificações de conceitos, objetivando o desenvolvimento das habilidades e mo-
dificando as atitudes em relação ao meio, para entender e apreciar as inter-relações entre os seres 
humanos, suas culturas e seus meios biofísicos. A educação ambiental também está relacionada 
com a prática das tomadas de decisões e a ética que conduzem para a melhora da qualidade de 
vida”.

Portanto, conclue-se que os conflitos existentes nas regiões visitadas, partem principalmente 
da ausencia do poder público, em especial o local, na sua função de orientação e de fiscalização, 
bem como de implantação de infraestrutura basica de assintencia a essas pessoas e de implemen-
tação das UCs criadas. 

6. Considerações finais

O presente trabalhou buscou análisar o atual estado de conservação, como também as inter-
ferências humanas sobre as Unidades de Conservação de Nova Iguaçu-RJ, entendendo seus pos-
síveis conflitos socioambientais que possam estar atrelados ao uso dessas áreas de conservação. 

O uso do geoprocessamento como ferramenta foi essencial para a análise dos conflitos exis-
tentes, de modo que possibilitou uma leitura através do cruzamento de informações temáticas, 
sobre o atual estado de conservação das Unidades de Conservação de Nova Iguaçu e conflitos de 
uso.

Entende-se o cuidado frente a análise dos conflitos socioambientais relacionados as UCs, uma 
vez que a implementação dessas áreas ocorreu, em sua maioria, em um período posterior a insta-
lação de residencias no local, indicando o embate entre as visões conservacionistas e preservacio-
naistas (esta ultima especialmente relacionada as UCs de Proteção Integral como a REBIO TInguá e 
o Parque de Nova Iguaçu). No entanto, destaca-se que o governo municipal recebe incentivo por 
meio de ICMS ecológico em decorrencia de suas áreas protegidas, mas que estão longe de esta-
rem implementadas inclusive com ações voltadas para orientação junto à comunidade a respeito 
de sua importância para a qualidade de vida dessas pessoas e da sociedade como um todo.
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Resumen
Plataformas de recogida de datos (PCD's) son 
estaciones automáticas responsables por la re-
cogida, almacenamiento y transmisión de datos 
ambientales, siendo su uso esencial en áreas 
remotas, para la planificación y el desarrollo de 
los estudios ambientales, para la investigación y 
educación, agrometeorología, defensa civil y ges-
tión territorial así como los estudios de tiempo y 
clima, además de las previsiones meteorológicas. 
Dada la importancia de estas estaciones, es vital 
para asegurar la mejor calidad y precisión de los 
datos, sobre todo porque este equipo está sujeta 
a errores en sus mediciones de almacenamiento 
o en sus series históricas. Esto se debe a varios 
factores, sean ellos naturales o no. Por lo tanto, 
es necesario el desarrollo e implementación de 
consistencia y validación de métodos analíticos 
que van desde el control de calidad básica, a los 
procesos más sofisticados. Se desarrollará a través 
del programa Matlab (Matrix Laboratory) algorit-
mos para analizar la consistencia de datos de 76 
PCD’s de la Fundación Cearense de Meteorología 
y Recursos Hídricos (FUNCEME) distribuidos por 
todo el Estado de Ceará. El objetivo principal del 
proyecto es mejorar el sistema de la Fundación y 
generar datos de calidad que posteriormente se 
utilizaran en varias áreas de interés.

Palabras clave: Las Eestaciones automáticas; Ma-
nejo de la tierra; Matlab; Algoritmos.

aperFeiçoaMeNto do sisteMa de avalia-
ção de dados aMBieNtais coletados por 
pcd's

v. h. g. saMpaio
M. s. sakaMoTo

J. B. p. accioly Filho

Resumo
Plataformas de Coleta de Dados (PCD's) são esta-
ções automáticas responsáveis pelo coleta, arma-
zenamento e transmissão de dados ambientais, 
sendo a sua utilização indispensável em áreas 
remotas, no planejamento e desenvolvimento 
de estudos ambientais, pesquisa e educação, 
agrometeorologia, defesa civil e gestão territorial, 
bem como previsões de tempo e clima. Dado a 
importância dessas estações, é fundamental ga-
rantir a melhor qualidade e precisão dos dados, 
especialmente porque esses equipamentos estão 
sujeitos a erros em suas medidas ou armazena-
mento em suas séries históricas. Isso se deve a vá-
rios fatores sendo eles naturais ou não. Portanto, 
torna-se necessário o desenvolvimento e imple-
mentação de métodos de análise de consistên-
cia e validação que incluem desde o controle da 
qualidade básica, até processos mais sofisticados. 
Serão desenvolvidos, através do Programa Matlab 
(Matrix Laboratory), algoritmos que analisem a 
consistência dos dados das 76 PCD’s da Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 
(FUNCEME) distribuídas pelo Estado do Ceará. O 
objetivo principal do projeto é aprimorar o siste-
ma da Fundação e gerar dados de qualidade que 
serão posteriormente utilizados nas mais diversas 
áreas de interesse.

Palavras-chave: Estações automáticas; Gestão 
territorial; Matlab; Algoritmos.
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1. Introdução

Plataformas de Coletas de Dados (PCD's) ou Estações Ambientais Automáticas são estações 
eletrônicas dotadas de sensores que coletam, armazenam e transmitem automaticamente, atra-
vés de satélites, dados meteorológicos, agrometeorológicos, hidrometeorológicos e agrohidro-
meteorológicos (FUNCEME, 2015).

Direção e velocidade do vento, precipitação pluviométrica, pressão atmosférica, radiação so-
lar, temperatura (máxima, mínima e instantânea) e umidade relativa do ar são as informações 
mais tradicionais, sendo de extrema importância no desenvolvimento de estudos e previsões de 
tempo e clima (INPE, 2015).

Visitas e leituras periódicas às estações convencionais, ou mesmo a dependência de uma pes-
soa residente daquela área que se responsabilizasse por esses serviços e enviasse os dados a uma 
central, tornaram essa metodologia dispendiosa, pouco eficiente e sujeita a falhas importantes 
para o desenvolvimento de trabalhos (SILVA et al. 2009), contribuindo assim para o surgimento 
das PCD's. 

As estações automáticas foram criadas mediante a necessidade de estudantes, pesquisado-
res, empresas e instituições em aumentar a frequência e eficiência na coleta de dados ambientais 
pertencentes a lugares muito extensos ou de difícil acesso (INPE, 2015), assim como melhorar a 
qualidade, automatizar o processo e possibilitar um tratamento acelerado dessas informações, 
viabilizando também previsões mais precisas de fenômenos naturais. Atualmente, servem de sub-
sídio a diversos setores produtivos como o energético, por meio do levantamento de potencial 
eólico e solar, o da agricultura, com o mapeamento das condições do solo e, principalmente, ques-
tões ambientais.

Diante dos argumentos supracitados, a disponibilidade de séries históricas de dados ambien-
tais com qualidade e confiabilidade são indispensáveis (JUNIOR, 2005), entretanto, em virtude de 
distintas variáveis ambientais, naturais ou antrópicas (tais como relâmpagos, mau funcionamento, 
falta de manutenção, alterações nos sensores, vida útil da bateria, acidentes com animais, depre-
dação dos equipamentos, etc.), a precisão dessas aferições nem sempre retrata o estado real da 
variável medida (ANA, 2012).

Portanto, torna-se necessário o desenvolvimento e implementação de métodos de análise de 
consistência e validação que incluem desde o controle da qualidade básica, até processos mais 
sofisticados. Dessa maneira, seria possível a identificação, correção de erros e preenchimentos de 
falhas, bem como o acionamento da equipe de engenharia responsável pela manutenção dos 
equipamentos.

Este trabalho tem como objetivo aprimorar o sistema de análise de consistência e validação 
previamente desenvolvido de dados ambientais coletados pela rede de PCD's da Fundação Cea-
rense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME) distribuídas pelo Estado do Ceará. 

Serão considerados os dados de velocidade e direção do vento, temperatura e umidade rela-
tiva do ar, radiação solar, pressão atmosférica, precipitação e solo (umidade, temperatura e fluxo 
de calor) e desenvolvidos, por meio do Programa Matlab, algoritmos que identifiquem e sinalizem 
falhas, garantindo assim estudos ambientais e de tempo e clima mais próximos do real dada as 
devidas características do Estado do Ceará.

Optou-se pelo Matlab, nome originado pelos termos em inglês Matrix e Laboratory, por se tra-
tar de um sistema computacional para cálculo cientifico simples de ser utilizado, exigir o mínimo 
de programação, permitir o desenvolvimento de algoritmos numéricos sobre matrizes, ao passo 
que é uma ferramenta poderosa na resolução de problemas matemáticos (VIEIRA, 2004).
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2. Metodologia

Com início em outubro de 2015, o trabalho adota uma metodologia de avaliação de qualida-
de de dados coletados pela rede de PCD's operada pela FUNCEME no estado do Ceará, que atu-
almente totaliza 76 plataformas observadas na Figura 01. Nesta proposição serão considerados 
os dados de velocidade e direção do vento, temperatura e umidade relativa do ar, radiação solar, 
pressão atmosférica, precipitação e solo (umidade, temperatura e fluxo de calor).

A proposta é de que a metodologia de avaliação seja aplicada a todos os dados armazenados 
no banco de dados da FUNCEME e que seja automatizada ao final da pesquisa, para os dados fu-
turos, com o apoio do grupo de tecnologia da informação da instituição.

O processo de qualificação seguirá a estratégia adotada para os dados obtidos pelas estações 
do projeto SONDA (Sistema de Organização Nacional de Dados Ambientais) que é desenvolvido 
e coordenado pelo Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE). A metodologia de controle de qualidade adotada pelo projeto 
SONDA não altera ou corrige a base de dados original, identifica aqueles suspeitos de estarem 
incorretos, gerando um código de qualificação. Estes códigos de qualidade são armazenados em 
arquivos que podem ser obtidos e consultados pelos usuários, ficando a seu critério a utilização 
ou não do dado suspeito (SONDA, 2015).

De acordo com Martins et al. (2007) o programa de controle de qualidade das estações do 
projeto SONDA é composto de quatro procedimentos, cuja sequência é função do grau de com-
plexidade, ou seja, o procedimento menos complexo é executado antes do mais complexo. Os 
procedimentos têm como objetivo avaliar:

(1) se o dado coletado é "fisicamente possível";
(2) se o dado coletado é "extremamente raro";
(3) se há "consistência" entre os dados coletados por vários sensores; e
(4) resultados de "comparação com modelo".
O código de qualidade aplicado a um registro da base de dados é composto de um valor 

numérico de 4 dígitos onde cada um representa o resultado dos procedimentos de qualidade 
mencionados anteriormente.

A metodologia desenvolvida para os dados das PCD's operados pela FUNCEME atende as 
etapas (1) e (2) dos procedimentos citados. Os critérios da etapa (1), consideram uma avaliação 
dos sensores que medem as variáveis, identificando a precisão e acurácia das medidas dos equi-
pamentos. Além disso, os critérios e limites adotados são baseados na metodologia estabelecida 
pelo Meteorological Research Center (MRC) (WEBMET, 2006), e adaptados às condições do Ceará, já 
que em algumas situações, como para os dados de "Temperatura do Ar" e "Pressão Atmosférica", 
por exemplo, a filtragem na etapa (1) ("Fisicamente Possível") depende também da climatologia 
local. Em outras situações, esses critérios podem derivar da improbabilidade de repetições contí-
nuas de medidas similares, como no caso do vento.

Na etapa (2) dos procedimentos de qualificação verifica-se essencialmente a variabilidade 
de uma dada variável em um determinado período de tempo, sendo portanto, dependente da 
climatologia ou, na ausência deste, da comparação com dados históricos de estações meteoroló-
gicas próximas que possuam características físicas similares de altitude, latitude, vegetação e uso 
do solo, etc.

A etapa (3) onde se verifica a consistência entre dados coletados por sensores diversos pode-
rá ser sistematizada em algumas situações, como no caso das medidas de temperatura e umidade 
relativa do ar que apresentam ciclo diurno inverso. A etapa (4) do SONDA consiste em indetificar 
incosistências nos dados quando comparados a modelos computacionais ou variáveis semelhan-
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tes na mesma estação. Inicialemte, essa etapa não será levada em consideração na metodologia 
em desenvolvimento.

Figura 01 - Mapa de localização das Plataformas de Coleta de Dados da Fundação Cearense de
Meteorologia e Recursos Hídricos separadas por tipo. Foi utilizado o software ArcGis versão 9.2.
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3. Conclusão

O desenvolvimento e implantação do trabalho proposto é de fundamental importância para 
aprimorar a rede de 76 Plataformas de Coletas de Dados da Fundação Cearense de Meteorologia 
e Recursos Hídricos. Criar algoritmos que identifiquem e sinalizem falhas e, posteriormente, um 
procedimento automatizado de avaliação do banco de dados ambientais da Fundação será um 
ganho relevante para a academia e meteorologia nacional.

Gerar dados com qualidade e precisão, devidamente sinalizados, além de fundamentar o de-
senvolvimento de pesquisas de cunho cientifico e tecnológico, promoverá o adequado planeja-
mento e gestão territorial, estudos ambientais e de tempo e clima mais concisos e próximos da 
realidade meteorológica do Estado do Ceará.
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Abstract
By analyzing temporal-space of vegetation indi-
ces obtained with remote sensing techniques use 
is possible to analyze the changes in the use and 
occupation of the soil. The aim of this study is to 
make the analysis of vegetation in the river dos 
Cachorros in São Luís (MA). Were used to estimate 
the rates of vegetation 2 sensor images TM (The-
matic Mapper) Landsat-5 satellite was later made 
the digital processing of GIS images (Geographic 
Information System). This study estimated three 
vegetation indices Normalized Difference Vegeta-
tion Index (NDVI), Soil Adjusted Vegetation Index 
(SAVI) and  Leaf Area Index  (LAI). The SAVI sho-
wed better delineation of use classes and occu-
pation of the land. The techniques applied in this 
study made it possible to analyze the degree of 
environmental degradation in the river basin of 
dos Cachorros in São Luís (MA), such degradation 
was due to removal of vegetation cover mainly as 
a result of mining activities and growth of urban 
sprawl. The values of vegetation indices found in 
this study are similar to those found in the lite-
rature, the results show that the estimated IVDN 
values ranged from -0,4-0,8 to SAVI the range was 
-0.2 to 0, 7 and the IAF variation of classes was 0-6, 
and classes with the maximum values of vegeta-
tion indices in the year 2010 image showed lower 
representation. The study shows that the metho-
dology, used to analyze the vegetation, cover 
showed satisfactory results and is an important 
tool for territorial planning and environmental 
management.

Keywords: Use and occupation of land; Vegeta-
tion index; Remote sensing.

avaliação espaço-teMporal da coBertu-
ra vegetal através dos íNdices de vegeta-
ção Na Bacia hidrográFica do rio dos ca-
chorros, são luís (Ma)

Janilci serra silva
Marcelino silva Farias Filho

Resumo
Por meio da análise espaço-temporal dos índi-
ces de vegetação obtidos com uso de técnicas 
de sensoriamento remoto é possível analisar 
as modificações do uso e ocupação da terra.  O 
objetivo deste estudo é fazer a análise da cober-
tura vegetal na bacia hidrográfica do rio dos Ca-
chorros em São Luís (MA). Foram utilizadas para 
estimativa dos índices de vegetação 2 imagens 
do sensor TM (Thematic Mapper) do satélite Lan-
dsat-5, posteriormente foi feito o processamento 
digital das imagens em ambiente SIG (Sistema 
de Informações Geográficas). Neste estudo fo-
ram estimados três índices de vegetação Índice 
Normalizado Vegetação Diferença (IVDN), Índice 
de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI) e Índice de 
Área Foliar (IAF).  O SAVI apresentou melhor deli-
mitação das classes de uso e ocupação da terra. 
As técnicas aplicadas neste estudo possibilitaram 
analisar o grau de degradação ambiental na ba-
cia hidrográfica do rio dos Cachorros em São Luís 
(MA), tal degradação ocorreu devido a supressão 
da cobertura vegetal principalmente em decor-
rência das atividades de mineração e crescimen-
to da mancha urbana. Os valores dos índices de 
vegetação encontrados neste estudo são similar 
aos encontrados na literatura, os resultados mos-
tram que o IVDN os valores estimados  variaram 
entre -0,4-0,8, para o SAVI a variação foi de -0,2 a 
0,7 e para o IAF a variação das classes foi de 0 - 
6, sendo que as classes com os valores máximos 
dos índices de vegetação na imagem do ano de 
2010 apresentou menor representação. O estudo 
mostra que a metodologia aplicada, para análise 
da cobertura vegetal, apresentou resultado satis-
fatório e é uma importante ferramenta para pla-
nejamento territorial e gestão ambiental.

Palavras-chave: Uso e cobertura da terra; Índice 
de vegetação; Sensoriamento remoto.
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1. Introdução

A modificação do uso e ocupação da terra vem desencadeando uma série de desequilíbrios 
ambientais. A supressão de vegetação, principalmente, é um exemplo gerado pelo processo de 
urbanização. Assim, faz-se necessária a avaliação espaço-temporal da cobertura vegetal para ava-
liação, acompanhamento e gestão dos recursos naturais.

Em conformidade com Jensen (2009), a utilização de índices de vegetação como o Índice 
de Vegetação da Diferença Normalizada (IVDN), Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI) e 
Índice de Área Foliar (IAF) facilita a obtenção e modelagem de parâmetros biofísicos das plantas, 
como a área foliar, biomassa e porcentagem de cobertura do solo, com destaque para a região do 
espectro eletromagnético do infravermelho, que pode fornecer importantes informações sobre a 
evapotranspiração das plantas. 

A avaliação espaço-temporal da cobertura vegetal é importante para o monitoramento do 
uso e ocupação da cobertura da terra. De acordo com Vila Nova et al. (2013, p. 38), o "monitora-
mento é definido como procedimento destinado a verificar a variação, ao longo do tempo, das 
condições ambientais em função das atividades humanas, e tem por objetivo manter o controle 
permanente de modificações ambientais".

A estimativa dos índices de vegetação estão baseadas no comportamento da reflectância da 
vegetação na região do visível, assim, quanto maior a densidade vegetal, menor é a reflectância 
em função da absorção da radiação pelos pigmentos fotossintetizantes e quanto maior a densi-
dade vegetal, maior a reflectância  devido ao espalhamento nas diferentes camadas das folhas. 
A partir das medidas espectrais, os índices de vegetação fornecem informações para avaliação 
qualitativa e quantitativa de diferentes fatores da alteração do uso da e ocupação da terra direta-
mente relacionados com a cobertura vegetal.

Os estudos que analisam os índices de vegetação são relevantes para caracterização da inten-
sidade das modificações da cobertura da terra e degradação ambiental de uma determinada área, 
assim como aponta os estudos de Oliveira et al. (2011); Nezlin et al. (2005); Batista et al. (1993); Silva 
et al. (2009), Vila Nova et al. (2013), Silva et al. (2014) e Santos; Oliveira (2015).

Esta pesquisa teve por objetivo analisar a cobertura vegetal na bacia hidrográfica do rio dos 
Cachorros em São Luís (MA) entre os anos de 1988 e 2010 a partir de análises espectrais de ima-
gens de satélites, para subsidiar estratégias de planejamento territorial e gestão ambiental.

2. Material e métodos

2.1 Localização e caracterização da área de estudo

A bacia do rio dos Cachorros está localizada na zona rural do município de São Luís, porção 
sudoeste da Ilha do Maranhão, estando situada entre as coordenadas 2° 39’ 52,16’’ O e 44º 21’ 21’’ 
S e 2° 38’ 45’’ O e 44º 16’ 03’’ S (Figura 01). De acordo com a Agência Nacional das Águas, a bacia 
está inserida na Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental (ANA, 2005) e possui uma área 
de aproximadamente 43,5 km².

Conforme Maranhão (1998) a área apresenta elevadas temperaturas que lhe proporciona alta 
pluviosidade e ocorrência de dois períodos distintos: um chuvoso e outro de estiagem, originan-
do paisagens diferenciadas, com variedade ecobiótica em função da sazonalidade e pluviometria 
com médias de 2.400 mm a 2.800 mm/ano e umidade relativa do ar anual em torno de 82%. 

A área é caracterizada por intensas atividades industriais e extração de minerais (laterita e 
areia), sendo estas atividades as principais causas da degradação ambiental e transformações da 



V CBEAAGT

 GeotecnoloGias aplicadas à Gestão ambiental participativa 36

paisagem local.  Conforme Silva e Farias Filho (2015), na bacia hidrográfica do rio dos Cachorros, 
entre os anos de 1988 a 2010 as áreas com vegetação foram significativamente reduzidas, houve 
redução de 19,48% das áreas com presença de vegetação arbórea/arbustiva e redução de 11,17% 
de área de mangue.

Figura 01 -  Localização da Bacia do Rio dos Cachorros na Ilha do Maranhão.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Conforme Castro e Santos (2012, p. 4)

o processo de uso e ocupação do solo na área da bacia ocorreu de forma gradual ao longo 
das três últimas décadas. Observa-se através da interpretação visual de imagens de saté-
lites que em meados dos anos 80 a região da bacia era predominantemente rural, com 
uma grande área verde e extenso manguezal. Entretanto, nessa época já se iniciava a ins-
talação das primeiras industriais, principalmente na região estuarina e ao longo da BR 135, 
ao sul do território. Atualmente os espaços ocupados por inúmeras empresas e indústrias 
tem se tornado maior na região da bacia e está em plena expansão.

2.2 Materiais e métodos

Para a obtenção dos índices de vegetação utilizou-se imagens do satélite Landsat-5 sensor 
TM (Thematic Mapper), órbita 220, ponto 62, com data de passagem de 2 de agosto de 1988 e 10 
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de setembro de 2010, resolução espacial 30m x 30m, disponibilizadas pelo United States Geologi-
cal Survey, disponível no endereço eletrônico http://glovis.usgs.gov.

A Tabela 01 apresenta as principais características das 7 bandas espectrais das imagens do 
satélite Landsat 5 sensor TM. Apresenta ainda a descrição dos coeficientes de calibração mínimo 
(a) e máximo (b) e a irradiância solar espectral no topo da atmosfera (ESUNλ), utilizados para a ca-
libração da radiométrica e cálculo da reflectância espectral das imagens analisadas neste estudo, 
os coeficientes utilizados são propostos por Chander et al., 2007.

Bandas Faixa espectral 
(μm)

Coeficiente de Calibração (W m-2 μm-1) ESUNλ
(Wm2μm1)De 01/03/1984 até 

04/05/2003
Após 02/04/2007

a b a b

1 (azul) 0,45 – 0,52 -1.52 152.10 -1.52 169.00 1957

2 (verde) 0,52 – 0,60 -2.84 296.81 -2.84 333.00 1826

3 (vermelho) 0,63 – 0,69 -1.17 204.30 -1.17 264.00 1554

4 (IV-próx.) 0,76 – 0,90 -1.51 206.20 -1.51 221.0 1036

5 (IV-médio) 1,55 – 1,75 -0.37 27.19 -0.37 30.2 215.0

6 (IV-termal) 10,4 – 12,5 1.2378 15.303 1.2378 15.303 -

7 (IV-médio) 2,08 – 2,35 -0.15 14.38 -0.15 16.50 80,67
Tabela 01: Descrição dos canais para o Satélite Landsat 5 TM com os respectivos coeficientes de calibração

A calibração radiométrica consiste em um processo em que o número digital de cada ima-
gem (ND) é transformado em radiância espectral de cada banda (Lλi1). Para converter os números 
digitais (ND) de cada pixel em radiância espectral se usa os coeficientes de calibração para as ban-
das 1, 2, 3, 4, 5 e 7 do satélite Landsat 5 (Tabela 01). Os valores de radiância para cada banda foram 
obtidos pela equação 2, proposta por Markham e Baker, 1987:

A reflectância espectral planetária no topo da atmosfera é a razão entre o fluxo da radiação 
refletido e o fluxo de radiação incidente. (ALLEN, 2002)2

O inverso do quadrado da distância relativa Terra – Sol (dr) é obtido pela Equação 5 conforme 
propõe Iqbal (1983).

1Lλi = radiância espectral monocromática em Watts (Wm²/ sr/ μm); a e b = são os coeficientes de calibração representando as radiâncias espectrais mínima e máxima;  
ND = intensidade do pixel (valor inteiro entre 0 e 255);  i = corresponde as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 do satélite Landsat 5.
Lλi = é a radiância espectral de cada banda; ESUNλ = irradiância solar espectral no topo da atmosfera, apresentada na Tabela 01;  = cosseno do ângulo de incidência 
da radiação solar; dr= o inverso do quadrado da distância relativa entre Terra–Sol;  = é uma constante, resultante da integração hemisférica da radiância espectral.
DSA = Dia Sequencial do Ano
E = é o ângulo de elevação do Sol.
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O Cos Z (cosseno do ângulo de incidência da radiação solar) foi obtido a partir do ângulo de 
elevação do Sol, que está disponível no ficheiro de metadados de cada imagem.

Após a realização da calibração radiométrica e da reflectância seguiu-se com o cálculo dos 
índices de vegetação: Índice de Vegetação por Diferença Normalizada - IVDN, Índice de Vegetação 
Ajustado ao Solo - SAVI  e Índice de Área Foliar - IAF.

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (IVDN) é a razão entre a diferença das refle-
tividades da banda do infravermelho próximo e no vermelho, pela soma dessas mesmas refleti-
vidades (ROUSE et al., 1973). Os valores variam no intervalo de -1 a 1, quanto mais próximo de 1, 
maior indício de presença de vegetação, e quanto mais próximo de -1, maior indício de presença 
de solos descobertos e rochas, obtido pela seguinte equação:

O IVDN é um índice comumente utilizado para caracterização de algumas áreas, porém ele 
apresenta algumas limitações, tal como interferência devido à cor do solo e nos efeitos de umi-
dade. Então foi desenvolvido um índice que pudesse melhorar os valores de IVDN sem que fosse 
feito medições em campo para a área de estudo (Jensen, 2009). Para tanto, foi elaborado o Índice 
de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI), este índice de vegetação foi proposto por Huete (1988) 
sendo dado pela equação:

A constante L, pode apresentar valores de 0 a 1, variando segundo a biomassa. Segundo Hue-
te (1988), os valores de L são: L = 1 (para baixas densidades de vegetação), L = 0,5 (para médias 
densidades de vegetação) e L = 0,25 (para altas densidades de vegetação). Neste estudo utilizou-
-se L = 0,5.

O Índice de Área Foliar (IAF) é uma variável biofísica definida como o total de área foliar por 
área de superfície do terreno. A expressão empírica do IAF foi proposta por Allen et al. (2002),  
conforme a Equação  7.3

3NIR = é a banda espectral no infravermelho próximo e R = é a banda espectral do Vermelho
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3. Os índices de vegetação como instrumento de análise da cobertura da terra

A literatura apresenta diversos índices de vegetação como indicadores para monitoramento 
do uso e ocupação da terra. Porém, os índices de vegetação mais comumente utilizados são:  Índi-
ce de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN), Índice de Vegetação Ajustado ao  Solo (SAVI) e 
Índice de Área Foliar (IAF). Estes índices baseiam-se em simples combinações das reflectâncias do 
visível e do infravermelho próximo de imagens de satélite.

Os valores de IVDN, quanto mais próximo de 1, mais densa é a vegetação. E as áreas que apre-
sentam IVDN negativo indica superfície não vegetada (nuvens, água) (ROSENDO, 2005). Santos e 
Oliveira (2015, p. 12) que analisou a cobertura vegetal do entorno do açude caldeirão, em Piripiri 
(PI) com o uso do IVDN salienta que os dados gerados pela estimativa do IVDN "constituem mate-
rial científico importante, pois permitem conhecer e atualizar dados acerca do açude caldeirão e 
subsidiam a governança para elaboração de planejamento ambiental". 

De acordo com Braz et al. (2015, p. 15), no estudo na bacia hidrográfica do córrego Ribeirão-
zinho, município de Selvíria–MS, salientam que a análise do  IVDN e o SAVI "apresentaram resul-
tados satisfatórios quanto à representação da dinâmica da vegetação na bacia estudada. Estes 
índices retrataram semelhanças em seus resultados, porém o SAVI ao minimizar o efeito do solo 
apresenta resultados mais confiáveis".

O IAF, assim como os demais índices de vegetação, é estimado pela combinação entre as 
reflectâncias em várias faixas espectrais da radiação electromagnética obtidas através das ban-
das espectrais das imagens de satélite. A estimativa do índice de área foliar também possibilita 
o mapeamento da degradação ambiental de uma determinada área. Machado et al. (2013), no 
seu estudo com estimativa IAF no Parque Nacional do Catimbau (PE - Brasil) mostra que o Parque 
Nacional do Catimbau sofre uma grande pressão antrópica, principalmente no centro do parque 
onde se verifica uma considerável malha de estradas.

4.  Resultados e discussões

A Figura 02 apresenta os mapas das imagens processadas referente ao IVDN, para as duas 
cenas analisadas (02/08/1988 e 04/02/2010). Os valores dos índices foram  divididos em cinco 
classes.  Os valores do IVDN variaram entre -0,1 a 0,8.

A classe com os valores entre -0,4 - 0 representam áreas com presença de água. A classe com 
os valores de 0 - 0,3  representam áreas urbanizadas. A classe com os valores de 0,3-0,5 repre-
sentam áreas com  solo exposto, com destaque para a atividade da extração de minerais (laterita 
e areia). Os valores entre 0,5 - 0,7 representam áreas com presença de vegetação herbácea e a 
classe com os valores de 0,7 - 0,8 caracteriza as áreas com vegetação com maior densidade (vege-
tação arbórea). Analisando as duas cenas, Figura 02(a) e 02(b), observa-se que na imagem do dia 
04/02/2010 houve decréscimo da quantidade de pixels com valores máximos (áreas de vegetação 
densa). Em contrapartida houve crescimento significativo da classe com os valores intermediários 
(área com presença de solo exposto).
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Figura 02 - Mapa do IVDN da Bacia Hidrográfica do Rio dos Cachorros para os dias:
(a)02/08/1988 e (b)04/02/2010.
Fonte: Elaborado pelos autores (2015).

Em relação ao SAVI a região apresentou intervalos de valores entre -0,2 a 0,7. Assim como no 
IVDN, com base nestas variações, a região foi dividida em 5 classes. Nesta classificação, os valores 
em tonalidade mais clara representam regiões com SAVI com os menores valores, variando de 
-0,2 - 0,3 esta classe corresponde a áreas com presença de corpos hídricos. As classes com valores 
entre 0,3 - 0,5 representam as áreas de solo exposto ou mancha urbana. As classes com valores 
SAVI variando entre 0,5 - 0,6 representam áreas com presença de vegetação herbácea e área de 
manguezal. A área com os valores máximos da vegetação, com valores entre 0,6 - 0,7, representam 
áreas com vegetação densa. A estimativa do SAVI apresentou maior divisão entre as classes se 
comparado ao IVDN e isto ocorreu devido a aplicação do fator de ajuste ao solo inserido na equa-
ção do SAVI (L=0,5). A variação é observada principalmente na transição da classe que representa 
solo esposto e a classe que representa vegetação herbácea.
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Figura 03 - Mapa do SAVI da Bacia Hidrográfica do Rio dos Cachorros para os dias:
(a)02/08/1988 e (b)04/02/2010.
Fonte: Elaborado pelos autores (2015)

O IAF foi estimado com intervalos que variaram entre 0,0 - 6. Com base nestas variações a 
região foi dividida em 5 classes. Na cena do ano de 1988, as classes na tonalidade esverdeada re-
presentam áreas com os maiores valores do IAF (2,5 - 6) e as classes com tonalidade marrom forte 
representam áreas com os valores IAF mais baixo (0,0 - 0,8). A imagem de 2010 revela que houve 
redução da biomassa na bacia hidrográfica do rio dos Cachorros, pois conforme pode ser obser-
vado nesta data os valores máximos dos pixels foram de até 2,8, diferente de 1988 que os valores 
máximos de alguns pixels foi de 6. Na comparação entre a Figura 04(a) e 04(b), é observado o 
crescimento gradativo das regiões com valores mais baixos do IAF, assim como no IVDN e no SAVI 
essa região representa áreas de mancha urbana e áreas de extração de minerais.
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Figura 4 - Mapa do IAF da Bacia Hidrográfica do Rio dos Cachorros para os dias:
(a)02/08/1988 e  (b)04/02/2010.
Fonte: Elaborado pelos autores (2015).

A Tabela 02 mostra a estatística descritiva dos índices de vegetação analisados neste estudo 
(IVDN, SAVI e IAF). Nela são apresentados os valores mínimo, máximo, média, moda e desvio pa-
drão. Verifica-se que o maior desvio padrão ocorreu no IAF na imagem de 1988. Ainda com relação 
ao IAF é possível verificar que este foi o índice que apresentou maior diferença nos dados esta-
tísticos entre as duas datas analisadas neste estudo e os valores do SAVI se comparado ao IVDN 
foram inferiores. Mais uma vez é mostrado que o fator de ajuste empregado na equação do SAVI 
ameniza os efeitos do background do solo.

Anos Estatísticas IVDN SAVI IAF

02
/0

8/
19

88

Mínimo -0,4 -0,2 0.0

Máximo 0,8 0,7 6,6

Média 0,6 0,5 1,8

Moda 0,7 0,6 2,2

Desvio padrão 0,1 0,1 0,8
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04
/0

2/
20

10

Mínimo -0,3 -0,2 0

Máximo 0,7 0,6 2,8

Média 0,4 0,4 1

Moda 0,6 0,5 1

Desvio padrão 0,1 0,1 0,4
Tabela 02: Estatísticas dos índices IVDN, SAVI e IAF

Fonte: Elaborado pelos autores.

5. Conclusões

A estimativa dos índices de vegetação se mostrou eficaz, pois permitiu a análise das altera-
ções na paisagem natural da área estudada. Os índices de vegetação (IVDN, SAVI e IAF) indicaram 
mudanças na cobertura da terra entre os anos de 1988 e 2010.  Os resultados obtidos mostram 
aspectos importantes da situação ambiental da área analisada. A partir dos resultados obtidos é 
possível inferir que a expansão urbana da bacia do rio dos Cachorros, somado ao desenvolvimen-
to de atividades de mineração são os principais fatores responsáveis pela redução da biomassa na 
área de estudo. Tal resultado mostrou também que é possível inferir que houve fragmentação da 
paisagem natural que implica em alterações da dinâmica ambiental local.

O estudo revelou ainda a eficiência e aplicabilidade da metodologia, mostrando que o uso 
das geotecnologias (e sua integração com SIG) se configura como ferramenta precisa para análi-
ses ambientais em bacias hidrográficas e as análises aplicadas neste estudo são importantes para 
o monitoramento espaço-temporal do uso e ocupação da terra e constitui-se em um importante 
instrumento de gestão ambiental e planejamento territorial.
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Abstract 
The social mapping is a process played by the 
communities themselves, since they do realize 
it. With the group of researchers involved in the 
process by supporting, fit only the more techni-
cal functions. The role of communities in the ma-
pping process is a factor of extreme importance, 
because they are that they hold knowledge about 
the region and the community to be mapped. The 
methodology used to carry out the work in the 
community was through the principles of partici-
patory social mapping, in order to know the his-
tory of the community, how they live their forms 
of work, and which spaces that teenagers invol-
ved in the process, they thought important repre-
sent the map. From the map done by teenagers, 
it was made the map in ArcGIS software (ArcMap 
version 10.1). The image Umari community was 
obtained by satellite imagery in Google Earth, 
was executed after the ArcGIS program, the coor-
dinates were used UTM WGS 1984 Souther hemis-
phare Zone 24 S. In formalizing the Community 
design was realized that they were all engaged 
in the design, so that everyone wanted to expose 
their home and their families, including highli-
ghting the specific colors of the same, as well as 
expose your property, noting that he had in same 
as that raised animals, how many tanks had and 
which crops grew and had the property. This stu-
dy demonstrated the ability of adolescents to de-
fine their geographical area, its habitat in which 
they live and how organized is your space from 
your reality in which they live.

Keywords: Social map; Social group; Geographi-
cal space; Empirical knowledge.

cartograFia social Na visão dos ado-
lesceNtes Na coMuNidade uMari paca-
Jus, ceará

naiane de oliveira dos sanTos
edeliude do nasciMenTo silva

daniela queiroz zuliani
raFaella da silva nogueira

Resumo
A Cartografia Social é um processo protagoniza-
do pelas próprias comunidades, visto que elas é 
que a realizam junto ao grupo de pesquisadores 
que participam do processo oferecendo supor-
te; cabem apenas às funções mais técnicas. A 
metodologia usada para a realização do traba-
lho na comunidade foi através, dos princípios da 
cartografia social participativa, como forma de 
conhecer a história da comunidade, como vivem 
suas formas de trabalhos, e quais espaços que os 
adolescentes envolvidos no processo, julgavam 
importantes representarem no mapa. A partir do 
mapa dos adolescentes, foi realizado o mapa no 
programa ArcGIS 10.1 consiste em um software 
de interface gráfica e amigável, que permite a 
sobreposição de planos de informação vetoriais e 
matriciais, além de objetos gráficos, fontes (letras) 
e figuras, com a finalidade de mapeamento temá-
tico. Na formalização do desenho da comunidade 
percebeu-se que todos estavam engajados no de-
senho, de tal forma que todos queriam expor sua 
casa e de seus familiares, inclusive destacando as 
cores especificas das mesmas, assim como, expor 
sua propriedade, destacando o que tinha na mes-
ma, como: quais animais criavam, quantas cister-
nas tinham, e quais as culturas que cultivavam e 
tinham na propriedade. Esse estudo demonstrou 
a capacidade dos adolescentes em definir seu 
espaço geográfico, seu habitat em que vivem e 
como está organizado seu espaço a partir da sua 
realidade onde vivem.

Palavras-chave: Mapa social; Grupo social; Espa-
ço geográfico; Conhecimento empírico. 
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1. Introdução

A cartografia social é um processo protagonizado pelas próprias comunidades, visto que elas 
é que a realizam. Essa metodologia é realizada junto ao grupo de pesquisadores que participam 
do processo oferecendo suporte, cabendo aos mesmos apenas as funções mais técnicas. No final, 
a soma de ambos permite o mapeamento e explicitação das práticas tradicionais que constituem 
sua identidade, o que caracteriza a delimitação do território que tradicionalmente ocupam (AL-
MEIDA, 2006).

A cartografia considera os mapas como instrumentos capazes de representar uma realidade. 
Por meio de objetos e elementos, inúmeros mapas podem ser gerados e inúmeras interpretações 
podem ser obtidas (FERREIRA, 2011). 

Os elementos da representação cartográfica podem contribuir para a construção de visões 
de mundo socialmente comprometidas, fazendo do mapa um instrumento ativo na veiculação de 
ideias, ademais da representação territorial (PÓVOA NETO, 1998).

Em vez de informações técnicas, o mapa social apresenta o cotidiano de uma comunidade. 
No mapa são colocadas localidades, rios, lagos, cemitérios, casas, igarapés, grotas – independen-
temente de seu tamanho ou condição (GORAYEB, 2014).

Nesse processo as comunidades, de forma empírica e fundamentada na convivência cotidia-
na do território, elaboram mapas e desenhando representando o meio físico e social em que vi-
vem (MILAGRES et al., 2010a). Construir mapas participativos é “construir o território com os atores 
e mobilizar estes atores através do território sob a hipótese de que, nesta relação, uns aos outros 
se transformarão” (ACSELRAD & COLI, 2008).

No Brasil, a utilização da cartografia social já é bastante significativa na Amazônia e tem se 
expandido para outras regiões. Há diversos exemplos de transformação de demandas sociais em 
políticas públicas, por meio da utilização de diferentes processos de “mapeamento participativo”, 
garantindo o reconhecimento de demandas de diversos tipos de comunidades, como quilombo-
las, pesqueiras, extrativistas, e de periferias. (GORAYEB, 2014).

O protagonismo das comunidades no processo da Cartografia é um fator de extrema rele-
vância, pois elas é que são detentoras do conhecimento acerca da região e da comunidade a ser 
mapeada, tendo em vista a identidade coletiva do grupo social trazendo o olhar de quem real-
mente compreende aquela realidade (OLIVEIRA. et al., 2010). Diante dessa perspectiva, o objetivo 
deste trabalho foi estudar a cartografia social na visão dos adolescentes das séries 6º e 9º ano na 
comunidade Umari, Pacajus, Ceará.

2. Metodologia

A metodologia usada para a realização do trabalho na comunidade foi através dos princí-
pios da cartografia social participativa, como forma de conhecer a história da comunidade, como 
vivem, suas formas de trabalhos, e quais espaços que os adolescentes envolvidos no processo, 
julgavam importantes representar no mapa.

Inicialmente os discentes do curso de agronomia da Universidade da Integração Internacio-
nal da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), tiveram uma conversa com os estudantes da Escola E. 
E.F. Francisco Cosmo da Silva, para explicar sobre a importância da cartografia social, sugerindo 
aos mesmos, a elaboração de um mapa participativo de sua comunidade. Em seguida foram sele-
cionados alguns estudantes das séries 6º e 9º a qual se reuniram para a elaboração do mapa social.

A partir do mapa dos adolescentes, foi realizado o mapa no programa ArcGIS 10.1 consiste 
em um software de interface gráfica e amigável, que permite a sobreposição de planos de infor-
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mação vetoriais e matriciais, além de objetos gráficos, fontes (letras) e figuras, com a finalidade de 
mapeamento temático. Também permite pesquisas e análises espaciais, criação e edição de da-
dos, padronização e impressão de mapas (SANTOS, 2009).      

A imagem da comunidade de Umari foi obtida por meio do Google Earth referente a data no 
dia 09 de abril, 2016. Essas imagens foram georreferenciadas no software ArcGIS 10.1 com 10 pon-
tos de controles distribuídos ao longo da imagem. As informações desenhadas pelos adolescen-
tes por meio da cartografia social foram transferidas manualmente para a imagem georreferen-
ciada no software ArcGIS. As principais informações representadas pela cartografia social foram as 
residências, reservatório de água, vegetação, pontos comerciais como club de dança, campo de 
futebol, Igreja Católica e Evangélica e mercearias. Foram apenas inseridas no mapa as informações 
que os adolescentes destacaram em seu desenho. 

Para marcar os pontos utilizou-se a ferramenta Editor do ArcGIS onde foram criados vários 
shapefiles, tais como: casas, cisternas, Igreja Católica e evangélica, Escola, campo de futebol, vege-
tação, açude, praça e estradas principais que foram postas no desenho dos adolescentes. 

3. Resultados e discussões

Na formalização do desenho da comunidade percebeu-se que todos estavam engajados no 
desenho, de tal forma que o grupo queria expor sua casa e de seus familiares, inclusive destacan-
do as cores especificas das mesmas (Figura 01). Segundo Goldstein, (2013), o mapeamento par-
ticipativo surge como uma alternativa para o maior envolvimento da equipe. E da população no 
processo de territorialização. (GOLDSTEIN, et al. 2013). Além disso, os adolescentes queriam expor 
sua propriedade, destacando o que tinha na mesma, como: Quais animais criavam, quantas cister-
nas tinham, e quais as culturas que cultivavam e tinham na propriedade. Em vez de informações 
técnicas, no mapa social apresenta a visão e cotidiano da comunidade.

Figura 01 - Adolescentes executando a cartografia social.

Segundo MEIRELES (2014) o mapa social só existe a partir da participação efetiva da popula-
ção envolvida. Nesse aspecto, é importante ressaltar que as metodologias utilizadas durante os 
trabalhos de cartografia social devem conter métodos participativos. (GORAYEB; MEIRELES, 2014).

Após a elaboração e término da cartografia, cada grupo de alunos responsáveis por desenhar 
sua comunidade apresentou para a turma e professores, os pontos mais importantes da comuni-
dade, segundo sua visão (Figura 02). Esses pontos foram: a escola de ensino fundamental (E. E.F. 
Francisco Cosmo da Silva), na qual, foi caracterizada por sua cor específica (amarela), a área de 
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cultivo de hortaliças (hortas) da escola, os reservatórios de águas (cisternas), as fontes de recur-
sos hídricos existentes na comunidade (poços, açudes), a estrada principal que dá acesso a sua 
comunidade e os espaços de lazer (Clube do Ritmus, campo de futebol e a praça). Assim como, 
suas residências e de seus familiares, sendo inclusive algumas destas caracterizadas por suas reais 
cores, ou seja, caracterizadas por suas cores especificas (Figura 02).  

Segundo Herrera (2009), a cartografia social é uma proposta conceitual e metodológica que 
permite construir um conhecimento integral de um território, utilizando instrumentos técnicos e 
vivenciais na elaboração coletiva dos mapas.

Figura 02 - Adolescentes expondo o mapa aos colegas de classe e professores.

Em seguida todos os envolvidos expressaram sua opinião sobre o trabalho, em que uma estu-
dante do 8º ano se expressou “Que gostaram muito de desenhar sua comunidade e sua casa”. Obser-
va-se que no mapa elaborado pelos estudantes existe uma riqueza de detalhes como a existência 
das árvores e as estradas principais, no qual durante o diálogo os estudantes ressaltaram até que a 
existência de buracos era importante constar no desenho (Figura 03). Afirma Martinelli (2003), que 
os mapas traduzem um saber construído socialmente, representados por desenhos que possuem 
um grande conteúdo simbólico, pois são “produtos da mente humana”. (MARTINELLI, 2003, p. 97).

Figura 03 - Desenho confeccionado pelos adolescentes utilizando a cartografia social e
o mapa com as informações georreferenciadas.

A elaboração de mapas participativos é capaz de considerar o conteúdo simbólico presente 
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na identidade dos indivíduos, estabelecendo assim um campo de construção de metodologias 
e uso de tecnologias que aponta para uma abordagem cartográfica participativa, criando condi-
ções para que grupos sociais se auto-cartografem. (ALMEIDA, 2009). 

O mapa georreferenciado é apresentado nas Figuras 04 e 05 demostrando o potencial do uso 
da cartografia social para melhor compreender a dinâmica da propriedade. Cada informação tem 
uma coordenada geográfica o que facilita a identificação e o monitoramento de diversos fatores. 
Por exemplo, informações sobre quais residências possuem cisternas, ou quais delas encontram-
-se próxima à escola, localização do açude indicando proximidade de acesso à água, dentre ou-
tros. Segundo Acselrad (2008), As tecnologias mais avançadas, como os sofisticados Sistemas de 
Informação Geográfica, embora permitam um uso bem mais sutil das cores e camadas, aumentam 
a distância entre as pessoas das comunidades, detentoras do conhecimento local.

Desta forma, outros trabalhos podem ser realizados para complementar o banco de dados 
espaciais visando o  planejamento e desenvolvimento sustentável da região.

Figura 04 – Mapa final após a aplicação da cartografia social pelos adolescentes e o levantamento de
informações georreferenciada na comunidade de Umari, Pacajus-CE.

4. Conclusão

Portanto, a cartografia se mostra ser um elemento essencial para o processo de territoriza-
ção e conhecimento da comunidade de forma participativa, a qual se prevalece à percepção dos 
próprios atores, que formam a comunidade, valorizando as suas relações e identidades. Tendo em 
vista que a participação dos adolescentes, na confecção da cartografia foi essencial para a obten-
ção de dados importantes sobre a comunidade. 

 Conclui-se que, a cartografia social revelou na prática que os adolescentes que estão inse-
ridos na comunidade, possuem um conhecimento fundamental para uma melhor compreensão, 
da dinâmica na comunidade. Esse estudo demonstrou a capacidade dos adolescentes em definir 
seu espaço geográfico, seu habitat em que vivem, e como está organizado seu espaço a partir da 
sua realidade onde vivem.
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Abstract
The present study aimed to analyze the spatial 
and temporal variation of urban sprawl and drai-
nagem system of Grande stream basin in the pe-
riod of 1985-2010, at the expense of urban spra-
wl. The methodological procedures on which this 
research is based were: literature and electronic 
media research; field survey and remote sensing 
image analysis. Images were acquired at INPE we-
bsite. The collection of field data had the help of 
a GPS (Global Positioning System), a camera and 
notebook for general notes. The urban area of the 
city of Boa Vista had a population increase in the 
decade from 1980 to 1990, happening in a marked 
urban sprawl. The population density favored 
the process of degradation of water bodies due 
to anthropic action that acted both directly, and 
indirectly. In field research, it was observed seve-
ral human interventions on the landforms, whi-
ch altered the original morphology, destroying 
some of its basic characteristics and generating 
new morphodynamic processes. The process of 
urbanization in the city of Boa Vista, in the last 
25 years, took place in a disorderly manner, cau-
sing serious environmental problems, due to the 
rapid expansion and lack of urban planning and 
efficient management in land use organization 
and preservation of natural resources. The images 
made possible, through the geoprocessing,the 
realization and analysis of urban growth, confir-
ming it as an important methodology in the study 
for the planning and urban management.

Keywords: Sustainability; Degradation, Geopro-
cessing.
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Resumo
O presente estudo objetivou analisar a variação 
espaço-temporal da expansão urbana e da rede 
de drenagem da bacia do igarapé Grande no pe-
ríodo de 1985 a 2010, em detrimento da expan-
são urbana. Os procedimentos metodológicos 
em que se baseou esta pesquisa foram: pesquisa 
bibliográfica impressa e em meio eletrônico; le-
vantamento de campo e análise de imagens de 
sensoriamento remoto. As imagens foram ad-
quiridas no site do INPE. A coleta dos dados de 
campo contou com o auxílio de um aparelho 
GPS (Sistema de Posicionamento Global), uma 
câmera fotográfica e caderneta para anotações 
gerais. A área urbana da cidade de Boa Vista teve 
um aumento populacional acentuado na década 
de 1980 a 1990, decorrendo em uma acentuada 
expansão urbana. O adensamento populacional 
favoreceu o processo de degradação dos corpos 
hídricosem função da ação antrópica que agiu 
tanto de forma direta, como indireta. Na pesquisa 
de campo, foram observadas várias intervenções 
antrópicas sobre as formas de relevo, que altera-
ram as morfologias originais, destruindo algumas 
de suas características básicas e gerando novos 
processos morfodinâmicos.O processo de urbani-
zação na cidade de Boa Vista, nos últimos 25 anos, 
deu-se de forma desordenada, causando sérios 
problemas ambientais, em função da expansão 
acelerada e da falta de planejamento urbano e 
gestão eficiente na organização do uso do solo e 
na preservação dos recursos naturais. As imagens 
possibilitaram, por meio do geoprocessamento, a 
constatação e a análise do crescimento urbano, 
confirmando-se como uma metodologia impor-
tante no estudo para o planejamento e gestão 
urbana.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Degradação; 
Geoprocessamento.
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1. Introdução

Estudos relacionados ao meio ambiente têm comprovado que a degradação ambiental se 
agravou a partir da metade do século XX, quando o processo de industrialização intensifica a ex-
ploração dos recursos naturais e a concentração populacional em áreas urbanas. O crescimento 
populacional em áreas urbanas, em nível mundial, não se baseou em um processo de organização 
e planejamento favorável a sua sustentabilidade. Desta forma, tornou-se o principal responsável 
pelos danos ao meio ambiente, alterando drasticamente o meio físico original. A partir da década 
de 70, o uso e ocupação do solo em áreas urbanas se intensificam, e os problemas ambientais 
também. 

Diante do contexto, cientistas buscaram entender e propor soluções para os problemas am-
bientais, principalmente quanto aos recursos hídricos. Day (1978), Dietrich e Dunne (1993) se pre-
ocuparam com a variação da densidade de drenagem fluvial, Drew (1989), Brookes (1996) com a 
ação direta do homem sobre toda extensão cursos dos  fluviais, por meio da regulação dos rios e 
alteração do nível de base (obras de engenharia), Faria (1994, 1996), Fernandez et al. (1999), San-
der (2003) e Cunha (2003) com o estudo das mudanças na drenagem fluvial nas cidades brasilei-
ras, os quais sempre comprovaram que tais alterações são consequências do uso e ocupação do 
solo nas bacias hidrográficas.

Como parte do contexto global, a área urbana da cidade de Boa Vista localizada no extremo 
norte do país, não se difere das demais situações anteriormente apresentadas, devido ao cresci-
mento populacional das últimas décadas, responsável por uma expansão urbana acelerada, de 
modo desordenado, que contribuiu para o surgimento de inúmeros problemas na área urbana. 
Em consequência disso, ocorreu alteração no uso do solo das vertentes, a ocupação das planícies 
de inundação e a degradação dos corpos hídricos de Boa Vista, fato preocupante.

A alteração hidrográfica proveniente da urbanização traz sérias consequências, principal-
mente quando se refere às enchentes causadas pela impossibilidade do canal em transportar um 
elevado volume de água devido à impermeabilização, que reduz a capacidade da infiltração no 
solo e aumenta o escoamento superficial, provoca o assoreamento dos rios originados por sedi-
mentos e lixos carreados, além de produtos tóxicos que poluem e contaminam a água, trazendo 
sérios problemas de saúde à população. Desse modo, pesquisas com prognósticos que visem uma 
ocupação urbana associada à preservação ambiental são de suma relevância.

Sendo assim, os elementos que sustentam cientificamente essa pesquisa, ressaltam a impor-
tância do planejamento para gestão urbana no intuito de responder às necessidades, carências 
e aspirações humanas e às alterações ocorridas por meio das ações antrópicas, que modificam a 
paisagem natural e causam desequilíbrio aos canais fluviais. Diante do contexto, o presente estu-
do objetivou analisar a variação espaço-temporal da expansão urbana e da rede de drenagem da 
bacia do igarapé Grande no período de 1985 a 2010, observando expansão urbana e suas conse-
quências. 

Como objetivos específicos avaliou a expansão urbana de Boa Vista no período de 1985 a 
2010; detectou os impactos da ação antrópica sobre a bacia do igarapé Grande e suas conse-
quências; e construiu mapas temáticos sobre a expansão urbana e as modificações na rede de 
drenagem.

2. Procedimentos técnicos-metodológicos da pesquisa

O estudo realizado sobre a variação espaço-temporal da rede de drenagem da bacia do iga-
rapé Grande no perímetro urbano de Boa Vista, iniciou-se por uma pesquisa bibliográfica, visando 
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obter informações básicas sobre a área de estudo, além de informações específicas relacionadas 
às técnicas e conceitos aplicados ao trabalho. Para adquirir informações sobre a produção do es-
paço urbano de Boa Vista, bem como as alterações deste processo sobre os rios e igarapés, quanto 
aos conceitos sobre a paisagem, além das técnicas de sensoriamento remoto foram feitas pesqui-
sas "in situ" e em meio eletrônico.

Após este momento, foram adquiridos no site do INPE as imagens TM/LANDSAT-5 dos anos 
de 1985, 1990, 1995, 2000, 2004 e 2010 então, iniciou-se uma rotina de tratamento e interpretação 
dos dados digitais visando à análise da paisagem urbana e das mudanças na rede de drenagem. 
A coleta dos dados de campo contou com a utilização de um aparelho GPS (Sistema de Posiciona-
mento Global), de uma câmera fotográfica para registrar as imagens observadas, além de cader-
neta para anotações gerais das modificações não visíveis nas fotografias. O transecto percorrido 
foi feito por veículo automotivo (automóvel e motocicleta) conforme acessibilidade dos locais. 
A interpretação e análise das imagens de satélite referidas foram auxiliadas por visitas a campo 
(período de 2008 a 2010).

O enfoque adotado no mapeamento das unidades da paisagem priorizou os recursos de 
apresentação gráficas contidos no programa ArcGis. Após a manipulação de todos os dados ob-
tidos das imagens TM/LANDSAT-5 em meio digital, os resultados foram apresentados em mapas 
temáticos na escala de 1:80.000/1:90.000, representando a evolução urbana total de Boa Vista e, 
1:40.000/1:55.000, a expansão da ocupação urbana na bacia do igarapé Grande e as mudanças 
nos padrões de drenagem.

As imagens TM/LANDSAT-5 foram adquiridas gratuitamente pelo Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais, em meio eletrônico no formato TIFF. As imagens usadas foram selecionadas se-
guindo alguns critérios como: a disponibilidade, pouca cobertura de nuvens e alta visibilidade. 
Diante disto, não foi possível conseguir uma sequência histórica de imagens de mesmo período. 
Isto, no entanto, foi possível por meio de análises visuais sobre as cenas, em composição RGB (5, 
4, 3), na intenção de identificar os aspectos da paisagem urbana da cidade de Boa Vista. As carac-
terísticas das imagens do Satélite TM/LANDSAT-5 adquiridas podem ser visualizadas na Tabela 01.

Orbita/Ponto Data de Aqui-
sição

Bandas Resolução Es-
pacial (m)

Resolução Ra-
diométrica

Elevação Solar Azimute Solar

232/58 15/09/1985 1,2,3,4,5,7 30 x 30 256 níveis 57.58 88.70

232/58 17/02/1990 1,2,3,4,5,7 30 x 30 256 níveis 48.28 111.92

232/58 06/05/1995 1,2,3,4,5,7 30 x 30 256 níveis 50.20 67.70

232/58 01/04/2000 1,2,3,4,5,7 30 x 30 256 níveis 56.71 86.06

232/58 11/03/2004 1,2,3,4,5,7 30 x 30 256 níveis 55.67 100.80

232/58 19/10/2010 1,2,3,4,5,7 30 x 30 256 níveis 62.26 117.89
Tabela 01: Principais características das imagens do satélite TM LANDSAT-5

Fonte: INPE (2008).

Para a correção geométrica dos dados de elevação do terreno e as distorções introduzidas 
durante a aquisição das imagens TM/LANDSAT-5, foi considerado o modelo polinomial, que se 
baseia apenas na aquisição de GPC's (Ground Control Points), conhecidos como "pontos de con-
trole" caracterizados por coordenadas (x, y) de feições bem definidas e facilmente reconhecíveis, 
localizados em mapas, imagens e em campo.

As imagens, após as correções atmosféricas e geométricas, passaram por uma interpretação 
visual em composição (5R4G3B), para delimitar a área de estudo. Nesse processo, levou em consi-
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deração: a) a área urbana da cidade; b) as áreas com alterações dos aspectos naturais da paisagem; 
e c) as áreas de maior expressão nas cenas.

Para delimitar a área selecionada, usou-se os valores de linha e coluna dos "pixels" colhidos 
através do programa "Image Works", em seguida foram recortados e exportados em formato TIFF 
por meio da função “FEXPORT” do programa "XPace", (PCI Geomatics),finalizando com seis recor-
tes referentes à mesma área para as seis cenas. 

Para aumentar o contraste e melhorar o aspecto visual no intuito de facilitar a interpretação 
das imagens antes da aplicação das técnicas de processamento de dados, utilizou-se a técnica 
de realce visual e a técnica de aumento linear de contraste, que se encontra descrita em Mather 
(1999).

A manipulação do contraste possibilita que as feições de interesse sejam mais ou menos re-
alçadas, pois o contraste linear permite alterar o histograma original, gerando uma nova imagem 
por meio do realce dos objetos. Não há mudança na forma do histograma, quanto a sua simetria, 
somente quanto ao valor médio e ao seu espaçamento (CRÓSTA, 1992).

Essa técnica consiste em expandir a distribuição dos dados originais concentrados para um 
intervalo de 255 níveis em uma imagem de 8 bits, que resulta no aumento do contraste da ima-
gem e uma melhor visualização. Isso pode ser aplicado nas bandas isoladamente ou sobre as 
imagens em composição. O procedimento de aumento linear do contraste foi realizado, tanto no 
aplicativo SPRING, na função contraste, quanto no programa "Image Works" do pacote PCI Geo-
matics e do ArcGis.

Este estudo contou com a classificação supervisionada que, segundo Fitz (2008), apresenta 
melhor resultado, pois conta com a capacidade interpretativa do profissional que através do co-
nhecimento das características da área de trabalho auxiliará o resultado final deste processo. 

Para uma melhor distinção dos elementos das imagens de satélite, foi formada uma compo-
sição colorida RGB composta pelas bandas 1, 4 e 5, seguindo os estudos de Almeida (2008), que 
realizou o teste de OIF (Optimum Index Factor) e conseguiu o maior número de informações para 
essa composição. Iniciou-se o processo de extração de informação para o reconhecimento auto-
mático dos elementos em função de determinado critério de decisão (Tabela 2).

Classes Descrição " P i x e l s " 
Amostrados

Regra de 
Decisão

Mata Ciliar Vegetação das margens e arborização urbanas 500 4

Savanas Vegetação de savana 500 3

Área Antropizada Ocupação urbana. 300 2

Corpos Hídricos Rios, igarapés e lagos 300 1
Tabela 02: Classes, "pixels" amostrados e regra de decisão adotada no treinamento para a classificação supervisionada

A representação das classes estabelecidas seguiu a regra de decisão determinada pelas amos-
tras (áreas de treinamentos) dos "pixels" selecionados nas imagens (Tabela 04). Esse processo foi 
realizado nos 6 (seis) recortes de imagens por meio da função "Session Configuration" do progra-
ma "Image Works" do PCI Geomatics, seguindo modelo de Almeida (2008).  

A identificação das drenagens contou com a técnica de vetorização manual realizada direta-
mente na tela do computador.  Após a adição da imagem raster, iniciou-se com o auxilio do mou-
se, o desenho (em forma de pontos, linhas e polígonos) das drenagens, dos lagos, das rodovias 
principais, das áreas de preservação permanente dos igarapés, etc. A vetorização gerou e arma-
zenou seus arquivos em shapefile organizados em uma base hierárquica conforme a importância 
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dos aspectos sobrepostos.
Esse procedimento constitui nas relações espaciais entre os elementos gráficos vetorizados. 

Os quais são a conectividade (se há ou não ligação entre os elementos), a contiguidade (se os 
elementos estão em contatos) e proximidade (distância entre dois elementos). Portanto, é preciso 
uma preocupação constante em não deixar linhas inacabadas, a fim de que os nós (pontos inicial 
e final de uma linha) estejam bem conectados, visando a uma consistência (qualidade e precisão) 
do arquivo gerado (FITZ, 2008).

Após a vetorização dos elementos (drenagem, lagos,) de cada imagem, foi realizada a análi-
se booleana (intersecção, união) que consiste na sobreposição lógica dos arquivos (vetoriais ou 
matriciais), os quais são baseados no empilhamento de diferentes camadas de dados (FITZ, 2008).

A delimitação da bacia seguiu-se a determinação apresentada pelo mapa Bacias Urbanas da 
cidade de Boa Vista (SOUZA et al., 2010). Nesse ponto, vale ressaltar que a definição de bacia e 
micro bacia possui abordagens diferentes que variam entre os estudiosos da área.

O limite da bacia foi gerado tendo como base as cartas topográficas do Serviço Geográfico do 
Exército (Boa Vista "MI-54/2-SO" e Fazenda Aningal "MI-54/1-SE"), em escala 1:25.000 e a imagem 
Landsat-5/TM, referente ao ano de 1985. A partir desta base, foram extraídos os elementos curva 
de nível, pontos cotados e hidrografia e, assim, o limite da bacia do igarapé Grande foi vetorizado 
mediante a aplicação das técnicas de identificação de divisores de água e cotas altimétricas, res-
peitando as curvas de nível com seus respectivos valores.

3. Localização e caracterização da bacia do Igarapé Grande

A bacia hidrográfica do igarapé Grande localiza-se na cidade de Boa Vista, na porção norte 
do estado de Roraima, extremo norte do país, está inserida dentro dos domínios da bacia do rio 
Branco, mais precisamente ao sul da área urbana da capital, que se localiza nas coordenadas UTM 
20 N 317581, E 746563 e 20 N 303395, E 764299 (Figura 01).
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Figura 01 – Localização da bacia do igarapé Grande na cidade de Boa Vista.

3.1 Caracterização geológico/geomorfológica

O espaço geográfico de Boa Vista está inserido em domínio denominado Craton das Guianas, 
que se estende pela Depressão da Amazônia Setentrional, composta por uma extensa região que 
após um processo de pediplanação transformou-se no atual relevo de áreas aplainadas. Esta con-
figuração tem como base rochas do embasamento cristalino, e suas altitudes variam entre 80 a 
160 m (BRASIL, 1975; VALE JUNIOR; SOUSA, 2005; BESERRA NETA; TAVARES JUNIOR, 2008).

A cidade de Boa Vista encontra-se assentada sobre a unidade morfoestrutural de relevo de-
nominada Pediplano Rio Branco – Rio Negro, composta por sedimentos arenosos e areno-síliticos, 
semi-inconsolidados, de idade quaternária que recobrem indistintamente os sedimentos consoli-
dados arenosos e argilosos da Formação Boa Vista. Essa região apresenta uma diversidade Pedo-
-Geomorfológica associada a processos de erosão e deposições cíclicas; e alternâncias climáticas 
originárias do período Jurássico (VALE JUNIOR; SOUSA, 2005; BESERRA NETA; TAVARES JUNIOR, 
2008). 
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3.2 Características climáticas e hidrográficas

Segundo a classificação de Koppen, o clima da cidade de Boa Vista-RR, é do tipo AWi, isto é, 
tropical chuvoso, quente e úmido com uma estação seca acentuada geralmente com 04 a 06 me-
ses de estiagem, quando o nível de base (lençol freático) baixa e uma estação chuvosa;a estação 
seca apresenta o período de menor precipitação entre dezembro e março quando o total pluvio-
métrico atinge apenas em torno de 10% da taxa anual. Na estação chuvosa, registrou-se o maior 
total de precipitação anual (60%), entre maio e agosto (BARBOSA; MIRANDA, 2005; EVANGELISTA; 
SANDER; WANKLER, 2008). A variação térmica entre as médias do mês mais quente e do mês mais 
frio, para a região é inferior a 5º C (BRASIL, 1975). A variação anual na distribuição das chuvas para 
o Estado de Roraima e para a cidade de Boa Vista pode ser visualizada a seguir (Figuras 02 e 03).

A rede de drenagem da bacia hidrográfica do igarapé Grande se encontra na planície do rio 
Branco, uma região composta por depressões preenchidas por lagos, brejos e igarapés interliga-
dos que em período chuvoso formam fluxos lineares de água superficial. Observando o diâmetro 
dos lagos foi detectado que suas formas variam entre os goticulares, circulares, elipsoidais e gemi-
nados (nascentes compartilhadas). Os lagos (nascentes) estão localizados a montante dos corpos 
hídricos, alimentando a drenagem fluvial. Através dessa observação, detectou-se ainda que esses 
apresentam pequenas proporções, e seus volume e o fluxo de água estão sujeitos à variação sa-
zonal. No período seco (seis meses), aproximadamente, 65% deles secam completamente, e os 
restantes ficam limitados por círculos brejosos. 

O padrão da drenagem desta bacia é o dendrítico, está sobre sedimentos da depressão Boa 
Vista em uma área abaciada, onde a rede de drenagem não segue controle estrutural algum, dis-
tribuindo-se aleatoriamente. Da análise areal resultou que a área da bacia é de 31,70 km2, conside-
rando toda extensão drenada pelo conjunto do sistema fluvial, esboçada em um plano horizontal 
e seu comprimento é de 9,68 km, medida relacionada entre a foz e o ponto mais distante da bacia. 
A bacia evidenciou forma retangular, o que não favorece os processos de inundação, pois dificil-
mente uma chuva atinge toda sua extensão. Em decorrência da análise linear foi verificado que 
o canal principal da rede de drenagem estabelecido foi o Igarapé Grande, por ser a drenagem de 
maior ordem na bacia. A densidade de drenagem para a bacia se mostrou baixa com 0,48 km/
km², que segundo Christofoletti (1969) baixa densidade de drenagem são valores menores que 
7,5 km/km².
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Figura 02 - Distribuição das regiões climáticas de Roraima, segundo a classificação de Köppen.
Fonte: Modificado de Brasil (1975).

Figura 03 - Distribuição de chuvas semestrais no estado de Roraima: (A) Estação úmida,
período de maior precipitação de abril a setembro. (B) Estação seca, período de menor
precipitação entre os meses de outubro a março.
Fonte: Modificado de Evangelista, Sander e Wankler (2008).

3.3 Solos e Fitofisionomia

A região de Boa Vista, segundo Vale Junior e Sousa (2005), possui solos onde predominam os 
Latossolo Amarelo e Argissolo Amarelo. Ambos são solos minerais bem desenvolvidos, formados 
a partir de sedimentos argilosos e argilo-arenosos no período Quaternário-Pleistoceno e cober-
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tura sedimentar Terciária a Pleistocênica. A classe dos Latossolos Amarelos apresenta perfil com 
espessura em torno de 200 cm, com sequência de horizontes A, BW e C, subdivididos em A, AB, 
BA, BW1, BW2, com transições, em geral planas e graduais ou difusas. Estes solos são característi-
cos em áreas planas, apresentados em perfis profundos, possuem textura entre média e argilosa, 
variando respectivamente entre 15% a 30% e 30% a 60% os teores de argila. São solos que no 
período seco tornam-se bastante endurecidos, este fato dificulta a infiltração no período chuvoso 
e o torna suscetível a erosão. 

Os sedimentos arenosos da Formação Boa Vista apresentam um relevo plano, composto 
pela vegetação de Savana onde registra-se o Neossolo Quartzarênico. Em áreas de formas aba-
ciadas, onde o solo permanece em constante umidade, encontra-se o Neossolo Quartzarênico 
Hidromórfico e gleissolos. São solos profundos, formados em materiais sumamente arenosos, de 
constituição virtualmente quartzosa, com areias grossas e finas e teor de argila menor que 15%. O 
horizonte superficial é do tipo A moderado, com cores acinzentadas resultante da condição de hi-
dromorfismo, em face de flutuação do lençol freático, seguida de camadas C, solto e muito friável 
(BARBOSA; MIRANDA, 2005; VALE JUNIOR; SOUSA, 2005).

 Com relação à cobertura vegetal de Roraima ela é bastante diversificada (Figura 05). Cerca 
de 85% do total do Estado possui florestas típicas da Amazônia e o restante é ocupado por Sava-
nas (SETTE SILVA, 1997). As Savanas se distribuem por todo sistema geomorfológico da Formação 
Boa Vista e grande parte da Formação Surumu. É formada por um grande mosaico constituído por 
lagos responsável pelo abastecimento de pequenos cursos d’água (BARBOSA; MIRANDA, 2005). É 
interessante se destacar que essa região é representada por gramíneas e arbustos (Curatela ameri-
cana), que se distribuem aleatoriamente entre a vegetação rasteira. Dentro desse complexo estão 
as matas ciliares e buritizais, compostas por uma vegetação que se estende pelas planícies aluviais 
dessa região, acompanhando a maior parte dos rios e igarapés da cidade de Boa Vista. 

Figura 04 – Composição vegetal de Savana no Bairro Centenário, Boa Vista.
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4. Resultados e discussões

4.1 O uso e a ocupação do solo da bacia hidrográfica do Igarapé Grande em decorrência
 da expansão urbana de Boa Vista no período de 1985 a 2010

A análise das imagens TM/LANDSAT-5 possibilitou avaliar o processo de produção do espaço 
urbano de Boa Vista entre 1985 e 2010, para isso utilizou-se aclassificação supervisionada (MA-
XVER), e a vetorização manual, ambas permitiram esboçar a referida expansão ao longo desse 
período.

Figura 05 – Mapa de classificação gerado a partir de recorte da cena 232/58 de
imagem TM/LANDSAT-5, de 15/09/1985.

Na Classificação Supervisionada (MAXVER), constatou-se na figura de 1985, através da obser-
vação da classe área antropizada, que o traçado urbano de Boa Vista, inicialmente planejado em 
forma de leque, se descaracterizou em seu segmento, deixando claro a inexistência ou a ineficácia 
do planejamento urbano (Figura 05).

A ocupação e o uso do solo se deram bem próxima ao rio; a ação antrópica retirou parte da 
mata ciliar deixando o solo vulnerável à ação erosiva, caso visível do desrespeito com a paisagem 
ambiental. A classe mata ciliar evidenciou a existência de vários igarapés pelos segmentos de ve-
getação. A classe recursos hídricos destacou a grande quantidade de lagos que circulava o setor 
Oeste de Boa Vista.

No entanto, em 2010, visualiza-sena classificação área antropizada, juntamente com a classe 
mata ciliar (Figura 06), uma paisagem que configura a expansão urbana acelerada e desordenada 
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do sítio urbano. Portanto, é possível afirmar que essa demonstração está relacionada à resposta 
espectral do solo devastado e dos telhados (amianto, alumínio entre outros) das obras edificadas 
para habitação, realçadas durante o processo de classificação. A classe savana se mostra reduzi-
da, diminuição proporcionalmente inversa ao aumento da classe área antropizada relacionada à 
expansão urbana. Verifica-se que a classe representada pelos corpos hídricos variou segundo a 
sazonalidade local, momento intermediário entre o final da estação chuvosa (setembro) e início 
da estação seca (outubro), temporada de concentração das águas superficiais.

Figura 06 – Mapa de classificação gerado a partir de recorte da cena 232/58 da imagem
TM/LANDSAT-5, de 19/10/2009.

A dinâmica espacial, de 1985 a 2010, resultou na paisagem atual composta por uma ocupa-
ção irregular, desordenada, sem infraestrutura básica e pela degradação ambiental, na qual se 
encontra o espaço urbano de Boa Vista.

Comparando as Figuras 05 e 06, constata-se que o espaço urbano de Boa Vista, que em 1985 
restringia-se a uma pequena área da região estudada, expandiu-se na direção da bacia do igarapé 
Grande ocupando-a quase que totalmente. Nesse período, a população concentrou-se na porção 
noroeste de Boa Vista, e a falta de planejamento e gestão adequados permitiram alterações am-
bientais intensas sobre os recursos hídricos dessa área, principalmente nas margens dos lagos, 
além de aterramento desses, para dar espaço a construções de residências, ocasionando sérios 
desequilíbrios no fluxo fluvial e um aumento periódico de inundações.

4.2 A ocupação da Bacia do Igarapé Grande e suas alterações

Observa-se que a vetorização manual confirma os dados constatados na classificação Super-
visionada (MAXVER), no entanto, está direcionada à ocupação da bacia hidrográfica do igarapé 
Grande. É em 1985, momento em que se iniciam as alterações no que diz respeito às mudanças 
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no uso e ocupação do solo na área da bacia do igarapé Grande,bem como suas implicações na 
dinâmica ambiental, em especial àquelas relacionadas às transformações da morfologia fluvial em 
decorrência da atividade antrópica (Figura 07).

Essa região possuía grande quantidade de lagos (nascentes) que interligados aos canais flu-
viais formavam a rede de drenagem da bacia do igarapé Grande. Conforme informações colhidas 
de moradores do local, essa região era composta de uma paisagem onde prevalecia a presença de 
animais, pássaros e peixes que viviam em harmonia com a natureza (Figura 07).

A vegetação composta por savanas cobria toda a área da bacia; e a mata ciliar formada por 
buritizais seguiam os cursos d’água, com fluxos intermitentes. Diante do quadro exposto, é possí-
vel afirmar que os processos erosivos eram poucos, de pequena intensidade, confirmando a efici-
ência da proteção da cobertura vegetal. A caracterização desta formação vegetal segue em con-
cordância aos trabalhos de Meneses, Costa e Costa (2007), que estudaram as áreas lacustres dos 
lavrados de Roraima e do estudo de savanas de Roraima realizados por Barbosa e Miranda (2005).

Na análise observou-se que em 1985 a vegetação savana era abundante por toda a bacia e 
que a rede viária era quase inexistente, prevalecia-se de caminhos e trilhas que ligavam essa área 
aos bairros já estabelecidos na época. A ocupação e o modo de exploração do solo identificado 
apresentavam poucas alterações, sendo essas, pontos de solo exposto nas margens dos canais 
dos igarapés Uai e Grande, característicos da degradação gerada pela ocupação humana.

Figura 07 - Ocupação urbana da bacia do igarapé Grande, localizada na cidade de Boa Vista,
visualizada na imagem TM/LANDSAT-5 em composição R5G4B1 de 06/05/1995.

O solo exposto visualizado evidencia o processo de expansão urbana em direção à cabeceira 
do Igarapé Uai. Em pesquisa de campo, foi possível constatar as alterações e a degradação am-
biental dessa área, exemplo: retirada da mata ciliar e aterramento dos lagos. Isso porque a vege-
tação regula o escoamento e previne a erosão e a sedimentação dos corpos hídricos. A retirada 
da vegetação permite a exposição do solo que passa a sofrercom o impacto do vento e da chuva 
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que agem diretamente sobre o solo nu, que gera perda de detritos por erosão. Os sedimentos são 
carreados pelas águas superficiais em direção aos corpos hídricos alterando a dinâmica do fluxo e 
as condições morfológicas do canal. 

Sendo assim, é admissível que o regime do fluxo do igarapé Grande também foi alterado, já 
que os lagos afetados alimentavam o igarapé Uai, seu afluente. Isso porque, a degradação dos 
lagos altera a dinâmica do sistema de drenagem, repercutindo no volume do fluxo a jusante na di-
nâmica dos sedimentos, bem como no teor de matérias orgânicas e poluentes presentes na água. 
Isso justifica a importância da conservação e preservação dos lagos, que pode ser feita através do 
monitoramento e controle dessas ações, visando à manutenção dos corpos hídricos.

Pode-se observar, na Figura 08 que no ano de 2010 o espaço urbano apresentou uma ex-
pansão significativa em relação ao ano de 1985. O adensamento populacional favoreceu a ação 
humana dando continuidade ao processo de degradação nos corpos hídricos, agindo tanto de 
forma direta, como indireta. 

Em pesquisa (in loco), foram observadas várias intervenções antrópicas sobre as formas de 
relevo, alterando as morfologias originais, destruindo algumas de suas características básicas e 
gerando novos processos morfodinâmicos. A degradação ambiental é resultado da expansão ur-
bana que não visa o uso dos recursos naturais de modo sustentável, poluindo os meios aquáticos, 
incluindo os lagos e canais, provocando situações desastrosas, com chance de estabilidade cada 
vez menor.

Figura 08 – Ocupação urbana da bacia do igarapé Grande localizada na cidade de Boa Vista,
visualizada na imagem TM/LANDSAT-5 em composição RGB (123) de 05/10/2010.

Entre os impactos, detectou-se arruamentos, cortando e redirecionando os fluxos hídricos, 
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gerando padrões de drenagens não existentes. Isso transforma as ruas em verdadeiros leitos plu-
viais durante os eventos chuvosos, canalizando e direcionando os fluxos para setores que ante-
riormente possuíam um sistema de drenagem diferente. 

Diante do contexto, analisa-se que o primeiro nível de intervenção antrópica, está associado 
à esfera da cobertura vegetal e uso da terra, através da retirada da vegetação. O segundo nível de 
intervenção ocorre através da criação de uma nova morfologia dos canais. Nessa fase, são elabo-
rados grandes cortes e aterros no terreno para a instalação do sistema viário e posterior instalação 
das construções. No entanto, afirma-se que a dinâmica no processo de expansão se mostra nos 
dois níveis ao mesmo tempo, o contrário ocorrerá quando a expansão estiver estagnada. Essas 
alterações confirmam as ideias de Cunha (2003) quando alega que as atividades humanas podem 
alterar os canais de drenagem de diferentes formas e escala de intensidade por meio de obras de 
engenharia. 

Outro agravante na degradação ambiental é a extinção dos lagos, uma grande perda no âm-
bito natural, no que se refere à hidrografia local. Seu papel é alimentar as drenagens, conter as 
enchentes e manter a biodiversidade. A extinção e a deterioração desses lagos causam prejuízo 
através de mudanças no padrão oscilatório natural das águas, que interfere em períodos de seca, 
quando a água passa pelo processo de evaporação em períodos de chuvas, onde geralmente 
ocorrem grandes cheias.

Na observação na bacia, detectaram-se impactos como: fornecimento de maiores volumes 
de sedimentos para a rede de drenagem (devido à maior exposição do solo); a construção de ruas 
e a concentração de escoamento superficial; maior variação do fluxo de base dos canais (pela 
diminuição da permeabilidade da área da bacia); e o aumento da erosão ao longo do canal nos 
trechos superiores (em consequência do incremento do escoamento superficial); a diminuição da 
descarga e da extensão de trechos de canais; além da destruição de diversas nascentes. 

As análises espaço-temporais das imagens de satélites demonstraram que a extensão da rede 
de drenagem da bacia do igarapé Grande foi diminuindo na proporção inversa a essa ocupação. 
Tais transformações estão caracterizadas na Figura 10, que demonstra a configuração da rede de 
drenagem da bacia hidrográfica do igarapé Grande em 1985 e em 2010.
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Figura 09 – Configuração atual da rede de drenagem do igarapé Grande localizado em Boa Vista,
constatada em campo, março de 2010.

As análises espaço-temporais das imagens de satélites demonstraram que a extensão da rede 
de drenagem da bacia do igarapé Grande foi diminuindo na proporção inversa a essa ocupação. 
Tais transformações estão caracterizadas na Figura 10, que demonstra a configuração da rede de 
drenagem da bacia hidrográfica do igarapé Grande em 1985 e em 2010.

5. Conclusões

O processo de urbanização na cidade de Boa Vista nos últimos 25 anos, deu-se de forma de-
sordenada, causando sérios problemas ambientais, em função da expansão acelerada e da falta 
de planejamento urbano e gestão eficiente na organização do uso do solo e na preservação dos 
recursos naturais. 

Uma ocupação intensa nos últimos anos causou alterações na bacia do igarapé Grande em 
dois níveis: o primeiro, vinculado à influência indireta na rede fluvial, com a retirada da cobertura 
vegetal original. O segundo, à ação direta em virtude das alterações nos canais, devido às inter-
venções antrópicas intensas tanto nas áreas das nascentes, como nos leitos dos canais.

Constatou-se na bacia hidrográfica alterações como: retirada pontuais da mata ciliar, desvio 
de canal, aterro dos lagos, etc. O que ocasionou: a impermeabilidade do solo, a ampliação do es-
coamento superficial e o aumento da erosão em função da maior exposição dos solos, alteração 
nas medidas geométricas, nos quais os padrões (comprimento, largura e profundidade) originais 
apresentaram-se descaracterizados, por alterações na extensão longitudinal e transversal da rede 
de drenagem do igarapé Grande e a inconstância no fluxo laminar devido à intervenção dos lagos 
em alimentar as drenagens, conter as enchentes e manter a biodiversidade.

As imagens possibilitaram por meio do geoprocessamento, metodologia que se revelou efi-
caz e importante no estudo para o Planejamento e gestão urbana.
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Abstract 
The aim of this paper is discuss the correlation be-
tween the Geographic Science and Information 
Science. The Information and Communication 
Technologies (ICTs) based on Information Science 
(CI) has its value because of providing the storage 
of data and information in mass, and exchange 
this information over the network wide (internet) 
regardless of the geographic location of the re-
ceiver. Was discuss a brief history of the evolution 
of ICT and of CI. As it has been discuss the issue 
of Geographic Information Science (GIC) and its 
relationship with the Geographic Information 
System (GIS). Through this relationship between 
ICTs and GISs, which is associated to geographic 
space, there is the idea of Geographic Information 
Technologies (GITs), which brings a technological 
apparatus based on the diffusion of geographic 
information, for example, use of networked syste-
ms and a database for location, storage and pro-
cessing of information.

Keywords: Information science; Geographic in-
formation science; Geographic information tech-
nologies.

ciêNcia da iNForMação e geograFia: 
ForMação do terMo tecNologia da iN-
ForMação geográFica (tig)

Thiago MoraTo de carvalho
roseane pereira Morais

JoaniTa Miguel

Resumo
Este artigo busca demonstrar a correlação que 
existe entre a Ciência Geográfica e a Ciência da In-
formação. As Tecnologias da Informação e Comu-
nicação (TICs) calcadas na Ciência da Informação 
(CI) tem seu valor pelo fato de proporcionar o ar-
mazenamento de dados e informações em massa, 
e a troca desta informação através da rede (inter-
net) independente da localização geográfica do 
receptor. Foi realizado um breve histórico sobre 
a evolução das TICs e consequentemente da CI. 
Assim como foi trabalhado a questão da Ciência 
da Informação Geográfica (CIG) e sua relação com 
o Sistema de Informação Geográfica (SIG). Através 
desta relação entre as TICs e os SIGs, a qual esta 
associada ao espaço geográfico, surge a ideia das 
Tecnologias da Informação Geográfica (TIGs), que 
traz um aparato tecnológico baseado na difusão 
da informação geográfica, por exemplo, uso de 
sistemas em rede e um banco de dados para lo-
calização, armazenamento e processamento da 
informação.

Palavras-chave: Ciência da informação; Ciência 
da informação geográfica; Tecnologia da informa-
ção geográfica.
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1. Introdução

A sociedade está em constante movimento, diariamente as pessoas se deslocam em ativida-
des rotineiras como o ir e vir de casa para o trabalho e vice-versa, é nessa dinâmica que a questão 
da localização geográfica se coloca como fator preponderante na resolução ou indeliberação de 
problemas. Neste compasso, os problemas geográficos são aqueles que envolvem aspectos de 
localização e espacialização de um ou mais fenômenos a serem analisados.

A localização geográfica é um importante atributo que nos permite um maior controle e co-
nhecimento sobre as atividades e eventos que se manifestam na superfície terrestre.  É a base para 
obter informações necessárias do que ocorre em um determinado lugar e quais os meios de enviá-
-las ao público de interesse, para que possam analisar e desenvolver as devidas ações de ordem 
estratégica, política ou relacionada ao planejamento e gestão do espaço. 

Este ensaio científico pretende mostrar como a Ciência da Informação e a Tecnologia da In-
formação e Comunicação nos permite trabalhar o espaço geográfico. Técnicas as quais, quando 
relacionadas a questão geográfica, podemos denominá-las de Tecnologia de Informação Geo-
gráfica (TIG), termo proposto neste artigo tendo o Sistema de Informação Geográfica (SIG) como 
elemento articulador para se armazenar e processar a informação, a qual deve estar relacionado 
a uma determinada posição espacial. Ambos os termos TIG e SIG estão calcados na Ciência da In-
formação Geográfica (CIG).

2. Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)

As principais tecnologias de informação e comunicação provocaram mudanças por seu im-
pacto significativo sobre a cultura e reorientaram as perspectivas sociais, econômicas, científicas e 
políticas (CURY; CAPOBIANCO, 2011). 

O surgimento das principais tecnologias da informação e comunicação possui um curso de 
existência importante dentro da história. Na Grécia, 2700 a. C. Tales de Mileto realizou as primeiras 
experiências sobre a eletricidade, principal ferramenta que ajudou na evolução das tecnologias. A 
partir do século XVII, os pesquisadores dedicaram-se a explorar as possibilidades da energia que 
posteriormente propiciou o movimento das máquinas e a invenção dos geradores.

No Ocidente, Gutenberg (1400-1468) inventou o meio mais importante meio de transmissão 
da informação, uma tecnologia na época capaz de imprimir livros, seguidos pelo jornal. Como 
meio de comunicação a longa distância existiu o telégrafo, entre o século XIX e início do século 
XX, posteriormente substituído pelo telefone. Thomas Alva Edison (cientista e inventor) foi o res-
ponsável pela melhoraria do telefone, possibilitando maior clareza na transmissão da informação 
e armazenamento desta, através de um sistema de gravação.

2.1 A trajetória da criação do computador

Segundo Pereira e Silva (2010) a ciência e suas respectivas técnicas tiveram que passar por 
inúmeros processos e uma longa trajetória para a criação do computador, um dos mais importan-
tes meios de comunicação e ferramenta de trabalho, nos permitindo armazenar dados e processá-
-los. 

Conforme Cury e Capobianco (2011) o ábaco, por exemplo, criado há cerca de 4.000 anos a.p., 
foi o primeiro instrumento capaz de realizar cálculos. Em 1500 Leonardo da Vinci desenvolveu a 
primeira máquina de fazer cálculos matemáticos simples. O processo envolveu, desde a criação 
do primeiro código binário por Francis Bacon (1561-1626), passando pelos logaritmos criados por 
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John Napier em 1614 para facilitar as operações matemáticas e depois pelo sistema binário (por 
meio de 0 e 1) de Leibnitz que instaurou a lógica formal e estipulou os conceitos verdadeiro/fal-
so, ligado/desligado, válido/inválido até os cartões perfurados do tear mecânico de Jacquard em 
1801, possivelmente a primeira máquina programável. 

Em 1820 surge o comércio das calculadoras portáteis e Christopher Latham Sholes inventa a 
primeira máquina de escrever patenteada que só começou a ser fabricada depois de quatro anos. 
Na mesma década Vannevar Bush constrói o analisador diferencial mecânico que possibilitava 
cálculos diferenciais. Período que ficou conhecido como início da primeira geração de computa-
dores. Nos períodos de 1935 a 1938 foi construído o primeiro computador que já continha par-
tes de um computador moderno: unidade de controle, memória e lógica com ponto flutuante. A 
Arquitetura de Von Neumann propôs que da mesma forma que os dados, os programas também 
deveriam ser armazenados na memória do computador, sendo assim uma base para o computa-
dor moderno (CURY; CAPOBIANCO, 2011).

2.2 O surgimento da internet

Com a integração dos avanços (tecnológicos e científicos) descritos anteriormente, chegou-
-se em um resultado, a internet. Uma rede que conecta computadores e equipamentos, que pos-
sibilita o registro, a produção, transmissão e recepção de informação, facilitando a comunicação 
entre muitas pessoas ao mesmo tempo, independentemente da posição geográfica de cada uma.

Em 1969 foi realizada a primeira experiência com a conexão de computadores. O projeto 
WWW (World Wide Web) ou rede mundial foi realizado em 1989 por Timothy Berners-Lee, tendo 
como objetivo o compartilhamento entre pesquisadores do Laboratório Europeu de Partículas 
Físicas. A Web segundo Cury e Capobianco (2011) é uma parte da Internet e um dos mais impor-
tantes recursos desta.

As duas Guerras Mundiais foram os cenários que mais contribuíram para o desenvolvimento 
do computador, mesmo que os principais objetivos tenham sido, na verdade, o aperfeiçoamento 
de estratégias militares. Ao término dessas conflagrações, os principais meios de comunicação de 
massa eram as tecnologias de informação e comunicação.

3. Ciência da Informação Geográfica

A Geografia, desde a revolução quantitativa nas décadas de 50 e 60, passou a reunir dados 
com mais frequência e as melhores formas correlacioná-los entre si. Para tanto, um princípio bá-
sico tem que se levar em conta, o de que estes dados são partes fundamentais dos elementos 
dispostos na superfície terrestre, possuem, portanto, uma posição e uma temporalidade (estão 
em algum lugar e em algum momento). Isso foi de grande importância para que fossem criados 
sistemas como o de informações geográficas, tornando possível o armazenamento destes dados 
a partir da criação do banco de dados geográficos, e com estes fazer uso de métodos estatísticos 
para análises e produção da informação. 

A partir da década de 1960, com destaque para os anos de 1970, a Geografia passou a fazer 
uso dos métodos estatísticos para explicar as correlações (grau de interações)  dos diversos fenô-
menos que ocorrem no contínuo espaço-tempo, sendo esta a relação de máxima relevância para 
a Geografia, ou seja, o estudo dos graus de interações e respectivas importâncias de como os 
elementos (físicos, bióticos, químico e sociais) estão inter-relacionados. A partir destas ideias, cada 
vez mais torna-se robusta a Ciência da Informação Geográfica, com esta surgem novas tecnolo-
gias, as quais são baseadas, por exemplo, na tecnologia da informação e comunicação, favorecen-
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do o aprimoramento dos sistemas geocomputacionais. A estatística para a Geografia entra com a 
importância de sustentar, através de análises estatísticas, as hipóteses (ideias a serem confirmadas 
ou não) sobre os fenômenos geográficos.

A Geografia, assim como as demais ciências em que há a necessidade do uso de dados, e des-
tes a geração de informação, necessitam de um meio para armazenar estes dados, funcionando 
como um banco em que estarão disponíveis para o usuário. Por exemplo, como podemos analisar 
ocorrências de crimes em uma determinada cidade? E nesta comparar com áreas de maior e me-
nor ocorrência? Para isso há a necessidade de que estas ocorrências sejam registradas por alguém, 
e que permaneçam armazenadas por tempo indeterminado. Desta forma, poderíamos recorrer 
ao local onde estes dados estão armazenados, para que sejam analisados, processados e extraída 
informações (produção da informação). 

A Ciência da Informação teve sua origem na revolução científica e técnica acompanhada da 
Segunda Guerra Mundial (1939), o acelerado desenvolvimento das tecnologias de informação e 
comunicação originou essa ciência. Vannevar Bush viu nas tecnologias de informação uma ferra-
menta para solucionar os problemas com a falta de armazenamento de dados e informações em 
massa e ainda chamou atenção para a importância disto para o avanço das diversas áreas da ciên-
cia. Bush foi além, criando uma máquina chamada MEMEX. Logo governos e cientistas de todo o 
mundo se mostraram interessados em aprofundar os estudos nessa área.

Nos Estados Unidos, o Congresso e outras agências governamentais aprovaram durante os 
anos 50 e 60 inúmeros programas estratégicos que financiaram os esforços em larga escala para 
controlar a explosão informacional, primeiro na ciência e tecnologia, e depois em todos os outros 
campos. Por ser esta uma ciência bastante nova e em fase de estruturação a lógica estratégica 
original que a fundamentou era a seguinte: uma vez que a ciência e a tecnologia são necessárias 
para a sociedade, é de suma importância prover os meios para o fornecimento de informações 
relevantes para indivíduos, grupos e organizações envolvidas com a ciência e a tecnologia, já que 
a informação é um dos mais significativos insumos para se atingir e sustentar o desenvolvimento 
em tais áreas (SARACEVIC, 1996; FERNEDA; NHACUONGUE, 2015)

Um fator importante é que a ciência da informação não se baseia somente na relação produ-
ção da informação e uso da informação. Para que ocorra a produção de informação, existem eta-
pas anteriores a esta, que devem ser muito bem compreendidas.  Estas etapas estão relacionados 
a coleta dos dados que irá depender da metodologia utilizada para esta coleta, e que envolvem 
técnicas para que isso seja viável (como realizar a amostragem e por qual meio); envolve questões 
relacionadas a escala espacial da amostragem (qual o tamanho, ou seja, área de amostragem); e 
escala temporal ( qual o período que devo utilizar para coleta dos dados); posteriormente, quando 
se obtém os dados, estes devem passar por um processamento, ou seja, análise estatística, a qual 
envolve ordenamento e cálculo de parâmetros básicos como: médias (média das mínimas, máxi-
mas, normal), amplitude, desvio padrão, frequência, gráfico em forma de histograma(em barras), 
gráfico de dispersão e linha) dos dados para que possa ser gerada informação.

A Ciência da Informação Geográfica (CIG) é a disciplina do conhecimento que estuda os prin-
cípios relacionados com a aquisição, manipulação, processamento, análise, visualização e arma-
zenamento de dados geográficos. Esta ciência está focada em analisar e compreender as relações 
fundamentais do armazenamento, manuseio, produção, e uso da informação em geral, as quais 
possuem relações no contínuo espaço-tempo (espacial e temporal). E, possui um amplo leque, 
cuja multidisciplinaridade engloba outras áreas como a Cartografia, Sensoriamento Remoto, Fo-
togrametria, Ciência da Computação, Ciência da Informação. O termo CIG foi criado em 1992 por 
Michael Goodchild.

Dentro desta perspectiva a CIG é aportada em três elementos basilares, o indivíduo como 
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usuário da máquina, o computador como instrumento essencial no processamento de informa-
ção e a sociedade como principal favorecido pela a divulgação das informações geradas. A junção 
desses elementos estrutura a base desta ciência e possibilitam a sua implementação em funda-
mentos e atividades que preencham os objetos de ações deste sistema em uso interdisciplinar e 
mundial.

Esmiuçando a importância de cada um desses elementos, a começar pelo indivíduo que sim-
boliza uma parte deste tripé, ele é apontado como alguém que aperfeiçoa e aprofunda os concei-
tos espaciais existentes, assim como se torna o responsável pela assimilação de dados geográficos 
recorrentes de processos inúmeros e neste sentido, a interação entre homem e máquina precisa 
caminhar simultaneamente com o processamento de dados e manuseio de informação. Já nos 
outros dois lados deste tripé estão o computador e a sociedade. A primeira vertente possibilita as 
ações do indivíduo e fornece as ferramentas essenciais de manuseio e visualização. E quando se 
trata de perspectiva social, os temas das pesquisas computadas e processadas vão basicamente 
refletir sobre alguma realidade ou fenômeno e seu impacto na sociedade. 

Outros nomes importantes são também bastante utilizados e conhecidos dentro do meio 
acadêmico/científico para esta ciência, como geomática, geoinformática, ciência da informação 
espacial e engenharia da geoinformação. Mas na essência todas elas baseiam seus estudos nas 
inúmeras formas de uso de SIG, quanto a métodos, técnicas e fins específicos, mesmo que seja 
sobre uma tecnologia similar a esse sistema.

3.1 Sistema de Informação Geográfica (SIG)

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são um tipo diferencial de sistema de informa-
ções que permite controlar e monitorar eventos, atividades e coisas, bem como indicar onde eles 
ocorrem e/ou existem. Os SIGs surgiram há mais de três décadas e têm se tornado ferramentas 
valiosas nas mais diversas áreas do conhecimento. Os concomitantes progressos em cartografia, 
sensoriamento remoto e outras áreas correlatas ao geoprocessamento (processamento de dados 
geográficos) contribuíram para o avanço do SIG. Estes permitem descrever a localização, as ca-
racterísticas e a forma das feições e dos fenômenos sobre a superfície terrestre, sendo dos tipos 
físicos-bióticos-sociais-químicos, conforme vários exemplos aplicados a Geografia discutidos por 
Carvalho e Carvalho (2012).

Uma das funções amplamente utilizadas nos sistemas de informações geográfica é a sobre-
posição de informação (planos de informação / camadas de informação), que permite realizar 
uma análise integrada dos dados em diferentes escalas e cruzamentos.  Por exemplo, um dos pri-
meiros registros  que  se  têm  da sobreposição  de  mapas  em  forma  manual foi para mostrar os 
movimentos das tropas na Batalha de Yorktown (1781) da revolução americana. Outro exemplo foi 
o Atlas da Estrada de Ferro da Irlanda que mostrava em um mesmo mapa base a população, o  flu-
xo de tráfego, a geologia e a topografia das áreas onde passava a estrada de ferro (1850);  e, talvez 
o exemplo mais conhecido seja o do Médico Snow  que em 1854 correlacionou a distribuição dos 
poços de água da cidade de Londres e os registros de casos de cólera, e verificou que a maioria dos 
casos estavam concentrados em torno de um único poço, confirmando a hipótese de que a água 
era o agente transmissor da doença.

Os avanços da tecnologia permitem que estes sistemas não fiquem apenas confinados aos 
escritórios, mas, também sejam levados ao campo em computadores portáteis. No final da déca-
da de 90 surgiram os Web GIS, que são sistemas de informação geográfica implementados para 
serem acessados por um navegador via Internet, como por exemplo, navegadores do tipo Firefox, 
I. Explorer, Google Chrome, dentre outros. Exemplo mais usual é o Google Maps, e outros como 
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o I3Geo. Hoje podemos tratar desta relação do uso da internet e a manipulação da informação 
geográfica através dos termos SigWebs (ou Sig On-line) e Geoportais, os quais se diferenciam con-
forme a interação com o usuário.

Os SigWebs (Sig On-line) possuem uma característica que além de armazenar a informação, o 
usuário também pode manipulá-la, com intuito de gerar novas informações, por exemplo, cruzan-
do planos de informações (camadas) que podem ser um sistema viário (ruas, acessos) com locais 
de ocorrência de crimes. Este processo, além de permitir espacializar estes dados, nos possibilita 
gerar demais planos de informações como um mapa de vulnerabilidade a crimes. E um sistema 
que funciona com uma lógica diferente dos Geoportais, os quais devem ter o intuito de armazenar 
dados, informações (relacionados ao atributo de localização), em que o usuário tem acesso a estes 
dados  ou informações, porém, não estão passíveis de serem manipulados, ou seja, não é possível 
gerar novas informações dentro do mesmo sistema operante (Geoportal).

Segundo Carvalho e Carvalho (2012) os sistemas de informações geográficas surgiram como 
uma solução para armazenar, manipular e gerar saídas gráficas do grande volume de informação 
existente, proveniente de diversas fontes. Dizemos que informação geográfica é aquela em que a 
dimensão espacial está associada à localização na superfície da terra, num determinado instante 
ou período de tempo a qual representa um determinado fenômeno (físico-químico-biológico-
-social).

A Ciência da Informação Geográfica (CIG) é a disciplina do conhecimento que estuda os prin-
cípios relacionados com a aquisição, manipulação, processamento, análise, visualização e armaze-
namento de dados geográficos. Podemos denominar esta parte da ciência geográfica, ou seja, um 
dos vários ramos em que a Geografia abarca dentro das demais ciências, de geoinformação, geo-
processamento ou geocomputação. Quando nos referimos aos SIGs, estamos estabelecendo uma 
relação entre os programas utilizados para coletar, visualizar, transformar, analisar e armazenar 
dados espacialmente referenciados. Estes dados espacialmente referenciados são denominados 
de dados "georreferenciados".

O georreferenciamento é umas das técnicas do geoprocessamento, que utilizamos para re-
ferenciar numa determinada superfície terrestre um fenômeno qualquer (geográfico). Quando 
temos um conjunto de dados georreferenciados, dentro de um SIG, podemos denominá-los de 
camadas (planos) de informação de um determinado local.  Cada camada (plano de informação) 
irá corresponder a um tipo de dado geográfico (geodado/geo-objetos): vegetação, solos, geo-
morfologia, geologia, uso e cobertura da terra (etc.).

A representação dos objetos dentro de um sistema de informação geográfica deve levar em 
consideração três aspectos:

• A localização do objeto na superfície terrestre, dado por um sistema de coordenadas;
• Os atributos ou características dos objetos: temperatura, cor, pH, tipo de vegetação, nome 

de ruas, habitantes (...); 
• As relações espaciais entre os diferentes objetos tais como adjacência, proximidade e conec-

tividade (entrando já no conceito de Métricas da Paisagem - ver em http://ufrr.br/mepa).
É necessário fazer a representação de todos os objetos com características espaciais dentro 

de um mesmo sistema, camadas. Podemos representar objetos espaciais (geográficos) através de:
• Pontos - Feições associadas a um par de coordenadas (x, y) e são tão pequenos que não tem 

uma área. É utilizado para fins de localização. Exemplo: poços de água, picos de montanha, poços 
de petróleo, local atingido por um raio. 

• Linhas - Arcos e linhas representam feições que tem as mesmas características. As linhas 
diferem dos pontos por terem propriedades geométricas de comprimento e direção. Exemplo: 
sistemas de rodovias, linhas de transmissão, lineamentos geológicos, redes fluviais, rotas de ôni-
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bus urbanos. 
• Polígonos - Representam feições de mapas que têm propriedades geométricas de área e 

perímetro. A borda dos polígonos é definida por uma série de arcos que se fecham. Exemplo: 
manchas de inundação, área afetada por estiagem, bacias hidrográficas, lagos, área de risco de 
deslizamento, área de floresta.

A representação dos elementos dispostos na paisagem pode ser realizada através da des-
crição do espaço a partir de objetos ou fenômenos localizados por um par ou um conjunto de 
coordenadas (representados por pontos, linhas e/ou polígonos), e a outra forma é pela variação 
contínua de um fenômeno, uma imagem. Um SIG deve contemplar estas duas formas de repre-
sentação dos dados geográficos (da paisagem) a partir da definição dos formatos do tipo: vetorial 
e raster (matricial):

- Vetorial: na estrutura vetorial os dados definem bordas ou direção de feições por uma série 
de pontos que quando juntos formam linhas, representando a extensão gráfica do objeto repre-
sentado. Os pontos são codificados com conjuntos de pares (x, y) que são as coordenadas geo-
gráficas desses pontos. Os polígonos são representados por arcos formados por uma sequência 
de linhas que não se interceptam, onde as coordenadas inicial e final coincidem e,  uma  série  de  
polígonos  forma  uma  superfície. Ou seja, este tipo de camada (plano de informação) pode ser 
representando por três geometrias básicas, sendo: pontos, linhas e polígonos;

- Raster (matricial): consiste em um conjunto de células (ou pixels), os quais foram o menor 
elemento de uma imagem, localizadas em coordenadas contíguas, como uma matriz de duas di-
mensões (linhas e colunas - como se fosse uma tabela). O atributo geográfico de cada célula (pixel) 
é definido por sua localização na matriz (linha e coluna - ou seja, os fenômenos são representados 
através de linhas e colunas as quais são constituídas por "pixels"). Cada célula contém um número 
que representa o tipo ou valor do atributo.

O uso dos produtos derivados por imageamento orbital e/ou suborbital vão depender do 
objetivo de cada estudo, sendo necessário o usuário estabelecer critérios como escala de análise 
(podendo ser fixa ou variada), necessidade de imagens de diferentes datas (estudo multitempo-
ral), escolha do produto que melhor identifique o objeto a ser mapeado (interpretado), dentre 
outros, os quais vão depender basicamente dos objetivos da pesquisa.

Por exemplo, dependendo da escala de análise, sensores como Landsat 5 apresentam resolu-
ção espacial (tamanho do pixel) de 30 metros, já Landsat 7 ou imagens Geocover 2000 são de ~15 
metros, além de outros com alta resolução, como o Quickbird ou Ikonos (~1m), porém com eleva-
do preço. Isso pode ser contornado com o uso de imagens já disponibilizadas de forma gratuita 
em programas como o Google Earth, bastando ao usuário capturar a cena da região de estudo do 
Google Earth e georreferenciá-la novamente.

Para estudos em que se deseja identificar planícies fluviais, áreas periodicamente ou perma-
nentemente alagadas, dinâmica da cobertura e uso da terra, etc., é preciso o uso de imagens de 
diferentes datas, com a finalidade de se observar a variabilidade dos fenômenos a serem estuda-
dos. No entanto, alguns cuidados devem ser tomados, como a variação da resolução espacial dos 
sensores e mudanças significativas da componente atmosfera. Nestes casos, o uso de ferramentas 
para reamostragem espacial dos pixels de uma imagem e correção atmosférica é necessário.

Para descrição dos aspectos morfológicos do relevo, o uso de imagens como radar, mode-
los altimétricos e imagens óticas são úteis. Isso devido à capacidade de cada sensor identificar 
determinados alvos, por exemplo, imagens altimétricas são úteis para identificar unidades de-
nudacionais como serras, morros e demais formas convexas do relevo, além de extração de pro-
dutos como declividade, hipsometria, perfis topográficos (identificar patamares diferenciados do 
relevo, perfis longitudinais de canais) etc. No entanto, imagens de sensores óticos/radar (2D), são 
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complementares para identificação de unidades agradacionais, como planícies fluviais, aluviões, 
terraços, áreas úmidas em geral, além de estudos aplicados ao uso e cobertura da terra.

O SIG foi planejado e desenvolvido como uma ferramenta de mensuração, um produtor de 
informação tabular, não como uma ferramenta de fazer mapas, mas com a capacidade de arma-
zenar e trabalhar em camadas (planos de informação). O primeiro SIG foi o Sistema de Informação 
Geográfica do Canadá, elaborado em meados da década de 1960, como um sistema computado-
rizado de mensuração de mapas.

Já no final dos anos 1960 ocorreu um maior avanço, devido às necessidades do órgão de 
recenseamento dos Estados Unidos, no que diz respeito ao planejamento das ferramentas ne-
cessárias para realizar o Censo Demográfico de 1970. Com o programa DIME (Codificação Dual 
Independente de Mapas) foi criado registros digitais de todas as ruas dos Estados Unidos para dar 
suporte de referência e agregação automática aos registros do censo.

Visto a semelhança desta tecnologia com a do CGIS, no Laboratório de Computação Gráfica 
e Análise Espacial da Universidade de Harvard foi desenvolvido um SIG multifuncional que aten-
desse às necessidades de ambas as aplicações. No final dos anos 1970 o projeto desenvolveu o 
programa de SIG ODIYSSEY. A Unidade de Cartografia Experimental (ECU) do Reino Unido foi pio-
neira no mapeamento computacional de alta qualidade em 1968. A ECU também foi pioneira no 
ensino de SIG, no uso de códigos postais e códigos ZIP como referências geográficas na percepção 
visual de mapas.

O primeiro desenvolvimento da cartografia automatizada ocorreu nos anos 1960, e no final 
dos anos 1970 a maioria das mais importantes agências cartográficas tinham sido informatizadas 
em algum grau. No entanto, a magnitude da tarefa fez com que apenas em 1995 o primeiro país 
(Reino Unido) conseguisse colocar a cobertura cartográfica digital completa em um banco de da-
dos. Ressaltando a participação do Sensoriamento Remoto no desenvolvimento dos SIGs, como 
fonte de tecnologias e dados, e as necessidades militares foram importantes para o desenvolvi-
mento inicial do Sistema de Posicionamento Global (Global Positioning System - GPS), também fo-
ram responsáveis pelo desenvolvimento nos anos de 1950 do primeiro sistema uniforme do mun-
do para calcular localização, guiados pela necessidade de localizar alvos balísticos dos mísseis 
intercontinentais.  A história moderna dos SIGs data do início dos anos 1980, quando os preços de 
computadores suficientemente potentes tornaram-se mais acessíveis (GOODCHILD et al., 2013).

Para distinguir problemas geográficos de problemas comuns são necessários alguns fatores 
determinantes, tal como a questão da escala ou nível de detalhamento geográfico. Outro fator 
importante na distinção de problemas geográficos é a base da intenção ou no propósito. Um ter-
ceiro fator para diferenciar problemas geográficos de outros é a sua escala temporal. 

Os SIGs podem ser divididos com base no foco em projetos, denominados de usos norma-
tivos, e nos usos que correspondem no avanço da ciência, chamados de usos positivos. Dá-se a 
entender que a resolução de problemas e a ciência são atividades distintas, mas seus métodos 
são os mesmos. Neste contexto, temos o uso do SIG como uma ferramenta metodológica que 
enfatiza essa ligação entre os problemas práticos e a busca infindável de respostas pela ciência, já 
que os SIGs nos dias atuais são cada vez mais utilizados não só dentro do ambiente acadêmico e 
científico, mas um método cada vez mais empregado por órgãos governamentais e corporações 
privadas.

Embora se possa imaginar que as técnicas de SIG sejam mais utilizadas dentro do contexto do 
espaço geográfico, expressão a qual se denomina a superfície terrestre, na verdade elas também 
são aplicadas em outros espaços não geográficos, isto inclui superfícies de outros planetas, e ou-
tras denominações, como os espaços microscópicos do corpo humano. Isso mostra uma grande 
versatilidade no emprego desses sistemas que abrangem uma análise espacial mais diversificada 
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que não se prende apenas a análise do espaço geográfico, mas se expande para outras ciências 
específicas. 

O termo espacial é amplamente utilizado dentro desses contextos, porque a geografia é um 
importante componente dentro do ambiente SIG, e isso se explica pela seguinte afirmativa: quase 
todas as atividades e decisões do homem envolvem algum fator geográfico e trabalhar com siste-
mas de informações geográficas envolvem opções complexas e diferenciadas, elementos funda-
mentais para que as informações geográficas tenham conseguido gerar uma indústria gigantesca 
de manipulação e gerenciamento de dados pelo mundo (GOODCHILD et al. 2013).

3.2 Dados, informação, conhecimento, evidência e sabedoria

Os autores Goodchild et al., (2013) em seu livro Sistemas e Ciência da Informação Geográfica 
descrevem como os dados, a informação, a evidência e a sabedoria estão associadas ao sistema 
de informação geográfica, portanto, eis uma breve explanação dos significados desses termos 
dentro do revestimento desta ciência:

- Os termos "dados" e "informação" são utilizados no ambiente de SIG, o primeiro refere-se 
a um tipo comum de informação e consistem em números, textos, símbolos neutros e quase sem 
contexto. A temperatura de determinado lugar e horário do decorrer do dia, por exemplo, pode 
ser considerado exemplo de tipologias de dados. Outra questão importante é que dados difun-
didos se apresentam sobre a forma de bits e são reunidos em um banco de dados com volumes 
necessários a cada tipo de aplicação, quanto maiores e mais complexos for os elementos de uma 
informação, maior o volume potencial de bancos de dados de SIG.

- A Informação, trata-se de uma palavra que abrange significados diversos, enquanto alguns 
a entendam como sinônimo de dados, outros especificam que informação é tudo aquilo que pode 
ser digitalizado e, se diferem de dados pela sua envergadura no que se refere a seleção, organiza-
ção e preparação para fins determinados. Em outras palavras informação pode ser encarada como 
tipos de dados que servem a algum propósito ou dados que cabe interpretação. Outra caracterís-
tica é que muitas vezes os meios de obtenção de determinadas informações possuem alto custo, 
porém os meios de divulgação e distribuição, por vezes são mais fáceis e sem complexidade devi-
do às inúmeras possibilidades de acessos as redes digitais. Além disso, dentro dessa facilidade as 
informações começam a obter algum tipo de valor mercadológico a partir de seu processamento 
ou fusão com outras informações, ou seja, funções utilizadas propriamente a partir dos SIG.

- O Conhecimento: Ter acesso a informações é uma etapa muito importante para o conhe-
cimento, porém, não é suficiente para adquiri-lo com mais eficácia. O conhecimento parte da ca-
pacidade de absorção, assimilação e interpretação dessas informações através da experiência e 
percepção particular resultando em alguma finalidade. Existem dois tipos diferentes de conheci-
mento: o primeiro é o chamado conhecimento codificado, que é aquele que pode ser compreen-
dido, escrito e difundido aos outros com certa facilidade; o segundo é o conhecimento tácito que 
significa relativamente o contrário, pois além de ser mais lento para ser adquirido também é mais 
difícil de ser repassado, e essa característica se torna mais interessante com relação às vantagens 
no incentivo da competitividade.

O conhecimento e a informação possuem algumas diferenças básicas: primeiro que o conhe-
cimento está ligado diretamente a um conhecedor, ou seja, a uma pessoa e a informação é livre 
e independente; a segunda diferença é que o conhecimento é mais difícil de ser repassado entre 
as pessoas já a informação é reproduzida e propaga-se com mais facilidade; e, por último, para 
adquirir conhecimento e retê-lo é preciso muito mais entendimento e compreensão, enquanto 
que retemos a informação com mais precisão e com mais rapidez.
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- A Evidência encontra-se no meio da reta que distingue conhecimento e informação, na 
verdade, ela pode ser classificada como uma pluralidade de informações que se consegue coletar 
a cerca de determinados problemas, provindas de fontes variadas e com dados válidos, os méto-
dos que existem para a busca de evidências são inúmeros, pode-se confrontar várias informações, 
compará-las e etc., o que é chamado de meta-análise ou análise comparativa de resultados.

- E a Sabedoria é mais associado à percepção particular sobre a execução de certos juízos 
baseados nas evidências, nas experiências obtidas ao longo das análises e no conhecimento ad-
quirido e aprofundado sobre determinada situação, sem mencionar que ao redor de toda essa 
compreensão é preciso levar em conta as consequências que todas as decisões vão gerar a partir 
das análises fundamentadas.

4. Sistemas de Informações Estatísticas (SIES)

Órgãos governamentais focaram na necessidade da criação dos bancos de dados, onde po-
demos entender como ambientes em que são armazenados dados para posterior manipulação 
destes, cuja finalidade é a produção da informação e posterior uso da informação. Hoje em dia 
estes ambientes estão cada vez mais informatizados, e com ferramentas que tornam possível a 
disponibilidade destes a diversos grupos de usuários (jornalismo, academia, governo, ONGs, etc.) 
de forma simultânea. Outras ferramentas, além de tornarem possível a aquisição destes dados, 
nos permitem manipulá-los e gerar informações. Isso se tornou possível com as novas tecnolo-
gias da informação e comunicação (TICs), que possuem como base sistemas integrados em rede 
(internet), com variados meios de fornecer, distribuir e gerar informação, sem dependência, por 
exemplo, de programas específicos para o processamento dos dados. 

Este é um exemplo dos Sistemas de Informações Estatísticas, meios que nos permitem ana-
lisar do ponto de vista da estatística, as diversas variáveis que compõe o meio social (economia, 
criminalidade, população, saúde, etc.), meio biótico (diversidade biológica, população, áreas im-
portantes para conservação, etc.), meio físico e químico (clima, hidrologia, variáveis morfológicas 
do relevo, etc.). No Brasil, no âmbito nacional, estadual e municipal, tem-se nos últimos anos in-
tensificado a elaboração de sistemas integrados em rede, que funcionam como um banco de da-
dos (geográfico, ambiental, social, econômico, sanitário, etc.) para facilitar o acesso à informação 
(o que é de direito de todos), tornando possível a geração de informações estatísticas em diversos 
temas.  Existem vários exemplos destes sistemas, como: IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística); INDE (Instituto Nacional de Dados Espaciais); dentre outros.

O IBGE é um exemplo importante na relação Geografia e Estatística. Primeiro por se tratar de 
um instituto de âmbito nacional que tem por objetivo realizar o censo no Brasil. Este censo é uma 
coleta de diversas variáveis de aspectos sociais, econômicos, culturais, dentre outros. Com base 
nestes podemos, por exemplo, realizar análises estatísticas relacionadas ao aspecto de densidade 
populacional (demografia), que nos permite calcular quantos habitantes tem uma determinada 
região por quilometro quadrado; qual é a faixa etária média, mínima e máxima de um bairro, cida-
de ou região; podemos analisar a renda de uma determinada população, além de diversas outras, 
as quais são utilizadas como parâmetros para definir áreas mais carentes, áreas em que possui 
uma população econômica ativa, etc. Estes dados podem ser acessados pelo banco de dados 
estatístico SIDRA. 

Existem diversas outras relações em que podemos utilizar dados para análises estatísticas, 
das quais um geógrafo deve levar em consideração ao descrever e caracterizar um determinado 
local ou região. 

Análises relacionadas aos aspectos sanitários (doenças, epidemias, tratamento de água e es-
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goto) também fazem parte do foco de estudo de determinadas vertentes da Geografia (Geografia 
as saúde, Geografia médica, Geografia da vulnerabilidade social, etc.) em que o geógrafo através 
de dados estatísticos pode realizar estudos relacionados aos tipos de doenças de determinada 
cidade, dividir em trechos com maior ou menos risco, estimar a faixa etária mais vulnerável a de-
terminada doença, qual a maior incidência de determinada doença, áreas de risco a vetores da 
dengue, dentre muitas outras questões que podem ser respondidas. No entanto, é necessária a 
compreensão de análises básicas em estatística. O principal banco de dados de rede nacional que 
armazena estes dados é o DATASUS.

A Agência Nacional de Águas (ANA) disponibiliza através de seu sistema de informações esta-
tísticas, dados relevantes para caracterização de sistemas hidrográficos, através de análises hidro-
lógicas (estudo do comportamento dinâmico das variações dos níveis de água e fluxos em rios). 
Com estas informações, obtidas por análises estatísticas, podemos caracterizar o comportamento 
de cheias e vazantes em rios, servindo de base não somente para estudos acadêmicos, mas para 
a defesa civil, possibilitando prever grandes cheias ou secas e mitigar (minimizar) os impactos na 
sociedade. Estas análises estatísticas envolvem vários cálculos, onde os básicos e importantes são: 
médias (média das mínimas, máximas, normal), amplitude, desvio padrão, frequência, gráfico em 
forma de histograma (em barras), gráfico de dispersão e linha.

É importante perceber esta relação que a estatística tem com a Geografia, não somente com 
esta, mas com qualquer outra ciência em que é necessário a análise de dados, sem os quais torna 
as conclusões de um estudo sem relevância.

5. Conceito de Tecnologia da Informação Geográfica (TIG)

Embora a questão geográfica tenha sido o foco neste ensaio, é possível notar que há interdis-
ciplinaridade na Ciência da Informação com a Geografia. A Geografia atualmente tem melhorado 
seus estudos com auxílio das tecnologias da informação e comunicação, o que nos possibilita 
termos técnicas próprias de trabalho.  

Com toda essa gama de informações torna-se necessário trazer para dentro da Geografia um 
conceito que abrange todas essas discussões e permite que o pesquisador amplie ou redirecione 
as técnicas, as funções, as aplicações, as associações espaciais e os sistemas de informação. 

O termo Tecnologia da Informação Geográfica (TIG) traz um aparato tecnológico baseado na 
difusão da informação geográfica, por exemplo, uso da internet para localização, armazenamento 
e processamento da informação. Podemos chamar estes sistemas de SigWeb (Sig On-line) e Geo-
portais. Conforme mencionado anteriormente, o SigWeb (Sistema de Informação Geográfica na 
Web) é uma plataforma a qual nos permite armazenar e gerar informações baseadas na localização 
(elaboração de mapas, etc.); os Geoportais são locais em que as informações estão armazenadas, 
e servem de um banco de dados, porém, não permitem a manipulação e geração de informação, 
apenas a distribuição de dados previamente alimentados no sistema.

Atualmente a TIG esta atrelada a diversos meios da Ciência da Informação e Comunicação, 
que quando relaciona o atributo de localização espacial a torna perceptível. São diversos elemen-
tos interligados como sistemas computacionais, meios de comunicação dentre outros que permi-
tem o uso das TIGs, as quais servem de base para o aprimoramento dos SIGs, ou seja, trata-se de 
um ramo da relação da Ciência da Informação atrelada a Geografia, que devido a sua interdiscipli-
naridade promovem a necessidade desta terminologia.
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Resumen
Con la confirmación a través de estudios, la exis-
tencia de islas de calor en la ciudad de Fortaleza/
CE, la reducción de la vegetación, el sellado del 
suelo y la composición de los materiales utiliza-
dos en la construcción son algunos de los factores 
que favorecen la intensificación de los ambientes 
más cálidos y incómodo en los grandes centros 
urbanos. Este estudio tuvo como objetivo ana-
lizar la importancia de esta cubierta vegetal en 
espacios intraurbanos de Fortaleza / CE, que son 
factores de incomodidad térmica atenuantes, e 
hizo un análisis de las variaciones de temperatura 
de plazas y parques urbanos bajo la influencia de 
la presencia de vegetación, establecerá la relación 
entre los parámetros climáticos que serán anali-
zados y los diferentes tipos de clima que se esta-
blecen dentro de las estaciones seca y lluviosa. La 
metodología utilizada se basa en la medición de 
los valores de precipitación y temperatura regis-
trados usando un termómetro digital y anemó-
metro de 7 am Ver el perfil análisis 17hs as tanto 
en la estación seca y la estación lluviosa. Después 
se utilizaron los datos recogidos para calcular el 
índice de malestar humano IDH en la fórmula des-
crita por Ono y Kawamura (1991).

Palabras clave: Clima; Urbana; La vegetación.
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Resumo
Com a comprovação por meio de estudos, da exis-
tência de ilhas de calor na cidade de Fortaleza/CE, 
a redução da vegetação, impermeabilização do 
solo e a composição dos materiais utilizados nas 
construções são alguns dos fatores que favore-
cem a intensificação de ambientes mais quentes 
e desconfortáveis nos grandes centros urbanos. 
Este trabalho tem objetivo fazer uma análise so-
bre a importância da cobertura vegetal presente 
nos espaços intra-urbanos de Fortaleza/CE, sendo 
estes fatores atenuantes de desconforto térmico, 
assim foi realizada uma análise sobre as varia-
ções térmicas das praças e parques urbanos sob 
influência da presença da vegetação, passando a 
estabelecer uma relação entre parâmetros climá-
ticos, e os diferentes tipos de tempo que se esta-
belecem dentro dos períodos seco e chuvoso.  A 
metodologia utilizada baseou-se  na medição de 
valores de precipitação e temperatura registrados 
através de um termômetro digital e um anemô-
metro sobre um perfil de análise de 7hs ás 17hs 
tanto no período seco como no período chuvoso. 
Depois de recolhidos os dados foram usados para 
o cálculo do IDH índice de desconforto huma-
no sob a fórmula descrita por Ono e Kawamura 
(1991).

Palavras-chave: Clima; Urbano; Vegetação.
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1. Introdução

O aumento das áreas urbanas, com a mudança da cobertura do solo, vem produzindo novas 
configurações climáticas, sobretudo em escala local. Nunes (2003) aponta que, a nível local, a ação 
humana promove transformações no ambiente atmosférico, como alteração no balanço de ener-
gia primária, e produção e consumo de energia secundária.

Sabe-se que vários estudos foram, e continuam sendo, desenvolvidos sob várias opções 
metodológicas, com o intuito de mostrar a influência da vegetação sobre o clima, inclusive, o 
clima da cidade. Nesse sentido, comprovou-se que a vegetação é responsável pela amenização 
das temperaturas e pela redução da velocidade do vento, entre outros benefícios. A vegetação é 
um importante componente regular da temperatura urbana, pois reduz a temperatura do ar por 
sombreamento direto das superfícies, bem como, diminui o ganho de calor solar através da eva-
potranspiração das plantas e conversão da radiação solar incidente para calor latente (DIMOUDI; 
NIKOLOPOULOU, 2003). Portanto, a influência da vegetação na temperatura do ar está diretamen-
te vinculada ao controle da radiação solar, do vento e da umidade do ar. 

A forma como acontece o uso e ocupação do solo urbano relacionado à disposição do relevo 
pode gerar significativas alterações no campo térmico urbano. Deste modo, o descontrole proces-
sual em que se dá o uso desse solo dificulta tecnicamente a implantação de infraestrutura, produz 
altos custos de urbanização e gera desconforto ambiental em níveis térmico, acústico, visual e de 
circulação.

Estudos já apontam a existência de ilhas de calor no município de Fortaleza. A cidade re-
gistrou um aumento da especulação imobiliária que contribuiu para alterações significativas no 
ambiente.  A redução de vegetação, impermeabilização do solo e composição dos materiais utili-
zados nas construções são alguns dos fatores que favorecem a intensificação de ambientes mais 
quentes e desconfortáveis nos grandes centros urbanos. Podemos falar em clima urbano como 
regido por condições mesoclimáticas e diferenciado microclimatologicamente em função da co-
bertura do solo e balanço térmico urbano (CAVALHEIRO, 1991, p. 91).

Defende-se que conservar e criar novos espaços, tidos como áreas verdes, colaboram para a 
mitigação desse fenômeno, além de proporcionar ambientes voltados ao lazer no espaço citadi-
no. Nos ambientes construídos (espaços intra-urbanos), as áreas de cobertura vegetal constituem 
um importante indicador de sustentabilidade, pois, garantem áreas permeáveis, reduzem a polui-
ção atmosférica, contribuem para a regularização do microclima urbano, aumentam a circulação 
do ar, retêm até 70% da poeira em suspensão e, se bem projetadas, constituem espaços de lazer 
(PARANAGUÁ et al., 2003 apud ROSEMBACK et al., 2004).

Deste modo o trabalho tem como objetivo principal analisar a importância da cobertura ve-
getal presente nos espaços intra-urbanos da cidade de Fortaleza, sendo estes fatores atenuantes 
de desconforto térmico. A análise feita sobre as variações térmicas das praças e parques urbanos 
sob influência da presença de vegetação, passa a estabelecer a relação entre parâmetros climáti-
cos que foram analisados e os diferentes tipos de tempo que se estabelecem dentro do período 
seco e período chuvoso, observando a variação entre os mesmo. Assim o trabalho buscou consta-
ta se a presença da vegetação nos espaços públicos tem interferência sob a população do ponto 
de vista térmico, social, ecológico e estético.

2. Os princípios básicos do conforto térmico e a impotância da cobertura vegetal

O adensamento urbano interfere nas condições ambientais das grandes cidades, fato que 
gera não só alterações microclimáticas, mas provoca modificações expressivas nas condições de 
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vida de seus habitantes. O incremento nos valores de temperatura deve-se às condições particu-
lares do meio ambiente urbano, seja por sua rugosidade, ocupação do solo, orientação, permea-
bilidade e propriedades físicas dos materiais constituintes, entre outros fatores (OKE, 1996 apud 
LOMBARDO, 1985).

Há uma necessidade crescente de elevar a proporção de áreas verdes nos interstícios da man-
cha urbana, principalmente, nos bairros onde esse tipo de ocupação esteja mais ausente, para 
amenizar a variação de temperatura na cidade. A maior quantidade de vegetação implica a mu-
dança do balanço de energia, devido à necessidade de as plantas absorverem o calor em função 
do processo de transpiração e fotossíntese (LOMBARDO, 1985).

 A vegetação tem o papel de moderar as ilhas de calor e melhorar o referido conforto por 
meio do sombreamento, tendo em vista a redução da quantidade de radiação solar transmitida 
por entre suas copas, reduzindo as temperaturas de superfície (GERTLAND, 2010). Quanto mais 
fresca estiver a superfície, menos calor ela irá transmitir para o ar a sua volta, reduzindo assim o 
efeito da ilha de calor.

A concepção teórica adotada na pesquisa segue as prescrições de Monteiro (1976, 1990 e 
2003), onde concebe o Sistema Clima Urbano (S.C.U) um sistema singular, aberto, evolutivo, di-
nâmico, adaptativo e possível de autorregularão que engloba o clima local e sua urbanização. Os 
níveis que formam a estrutura do S.C.U. podem ser representados por três canais de percepção 
humana: Canal I- Conforto Térmico; Canal II- Qualidade do Ar; Canal III- Impacto Meteórico que se 
associam, respectivamente, aos seguintes níveis de resolução do sistema: termodinâmico, físico-
-químico e hidrometeórico. Nesse trabalho é adotado o nível Termodinâmico (Canal I – Conforto 
Térmi¬co) como suporte para análise das configurações térmicas na cidade.

A condição de desconforto nos ambientes urbanos tem condicionado uma série de prejuízos 
econômicos, sociais e de qualidade de vida às comunidades urbanas. No caso específico da qua-
lidade climatológica, notam-se significativas diferenças entre os dados climáticos do ambiente 
urbano comparado com o rural, ou seja, o clima nas cidades sofre influência do conjunto comple-
xo da estrutura urbana. Contudo, essa qualidade climática nas cidades pode ser alcançada se con-
siderarmos os parâmetros físicos para o ambiente urbano juntamente com os dados ambientais 
(PEZZUTO, 2007).

De acordo com Peixoto (1995), Castro (1999) e Bueno (2003), no ambiente urbano, o con-
forto térmico vem sendo ameaçado pelas alterações climáticas decorrentes: das mudanças das 
características térmicas das superfícies; das taxas de evaporação; da grande impermeabilização 
do solo decorrentes de construções e pavimentações; do aumento da concentração de poluentes, 
fruto das atividades humanas; dos novos padrões de circulação do ar; e principalmente devido à 
ausência de vegetação, causando uma incidência direta da radiação solar nas construções, que re-
torna ao meio externo sob a forma de calor. Este, por sua vez, tem sua dissipação reduzida devido 
às condições do ambiente, transformando as cidades em verdadeiras estufas, tendo como efeito 
denunciador o surgimento das chamadas ilhas de calor.

Com relação aos aspectos relacionados ao conforto humano em espaços abertos Lois e Labaki 
(2001) relatam que as atividades, tanto ativas quanto passivas dos habitantes urbanos, necessitam 
de ambientes que sejam confortáveis termicamente. Neste contexto que se pode considerar o 
emprego da arborização nesses espaços, a qual de acordo com Mello Filho (1985) desempenha 
funções essenciais e apresentam como suas principais funções:

• Função Química: absorção do gás carbônico e liberação do oxigênio, melhorando a quali-
dade do ar urbano;

• Função Física: as copas das árvores oferecem sombra, proteção térmica e absorvem ruídos;
• Função Paisagística: quebra da monotonia da paisagem pelos diferentes aspectos e texturas 
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decorrentes de suas mudanças estacionais;
• Função Ecológica: as árvores oferecem abrigo e alimento aos animais, protegem e melho-

ram os recursos naturais (solo, água, flora e fauna) e especificamente para árvores dispostas nos 
sistemas viários tem a função de atuarem como corredores que interligam as demais modalidades 
de áreas verdes (MILANO, 1987) e;

• Função Psicológica: arborização é fator determinante da salubridade mental, por ter influên-
cia direta sobre o bem estar do ser humano, além de proporcionar lazer e diversão.

Mas é no controle da temperatura do ambiente, atenuando grande parte da radiação inci-
dente, que as árvores, em grupos ou mesmo isoladas desempenham seu papel mais importan-
te. Conforme Furtado (1994), a vegetação propicia resfriamento passivo principalmente por dois 
meios:

1) Através do sombreamento lançado pela vegetação, que reduz a conversão de energia ra-
diante sensível, consequentemente reduzindo as temperaturas de superfície dos objetos; e;

2) Através do consumo da energia para a evapotranspiração na superfície da folha, resfriando 
a folha e o ar adjacente dado à troca de calor latente, ou seja, a vegetação retira calor do meio e o 
transforma e não armazena calor como ocorre nos materiais de construção. 

Neste contexto, torna-se fundamental a manutenção e/ou implantação de áreas verdes urba-
nas, com o propósito de mitigar o desconforto térmico sofrido pelos cidadãos nos espaços livres 
públicos, lugares estes onde se busca a socialização e a prática de lazeres sadios e atividades para 
o bem estar. A utilização efetiva desses espaços se dará em virtude das condições de conforto 
que os mesmos oferecem. Com base nestes aspectos, o presente trabalho tem por objetivo de-
monstrar a importância da arborização urbana no contexto dos espaços livres públicos, com a 
finalidade de proporcionar aos mesmos, condições de conforto térmico e, consequentemente, 
efetividade em sua utilização em função de sua influência na qualidade de vida dos cidadãos.

3. A contribuição de estudos de conforto térmico para o gerenciamento de áreas
 urbanas

As estruturas das grandes cidades atuais são reflexos de intensos processos de urbanização 
que ocorrem desde a locação de grandes massas populacionais dos antigos feudos para os cen-
tros urbanos, processos esses, que se intensificaram durante a revolução industrial. Com isso, a 
sociedade, que outrora tivera uma base campestre-natural, passou a ter uma predominância ur-
bano-artificial. 

A Gestão Ambiental é um sistema de administração empresarial que tem como foco a susten-
tabilidade. Desta forma, visa o uso de práticas e métodos administrativos para reduzir ao máximo 
o impacto ambiental das atividades econômicas nos recursos da natureza. Em sua prática passa a 
introduzir a variável ambiental no planejamento empresarial e, quando bem aplicada, passa a per-
mitir uma redução de custos, que se dá através da diminuição do desperdício de matérias-primas 
e recursos cada vez mais escassos e mais dispendiosos, como água e energia. 

À medida que a sociedade vai sendo conscientizada da necessidade de se preservar o meio 
ambiente, a opinião pública, de certo modo, começa a reivindicar práticas empresariais que não 
desafiem a capacidade da natureza de oferecer recursos. Tendo consequência uma natural da evo-
lução do pensamento da humanidade em relação à utilização dos recursos naturais de um modo 
mais sábio, onde se deve retirar apenas o que pode ser reposto ou caso isto não seja possível, 
deve-se, no mínimo, recuperar a degradação ambiental causada. Para o gerenciamento de áreas 
urbanas, é necessário toda uma gestão por meio de um processo participativo, integrado e con-
tínuo, visando promover uma compatibilização das atividades humanas com qualidade e a pre-
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servação do patrimônio ambiental. Para que isso ocorra, a política ambiental deve se aprimorar, 
criando instrumentos e ferramentas para a adequada prática de sua gestão. 

A cidade de Fortaleza está localizada na faixa central da zona litorânea do Estado do Ceará, na 
região Nordeste do Brasil, e nela apresenta-se uma série de problemas ambientais de descaracte-
rização e degradação de seus componentes naturais, o que vem comprometendo a qualidade de 
vida de seus habitantes. O crescimento desordenado da metrópole acompanha-se de uma série 
histórica de políticas urbanas pontuais e ambientalmente excludentes. Estando entre uma das ci-
dades mais importantes do país, Fortaleza vem passando, desde a década de 40, por um processo 
intenso de expansão de seu espaço urbano. Nesse momento, faz-se necessária uma análise sobre 
a conservação da cobertura vegetal em espaços públicos como as praças e parques da cidade, 
atrelada a busca de conforto térmico dentro dos microclimas pertencentes à mesma. 

Nesse sentido, Fortaleza configura-se como uma cidade que vem registrando, nos últimos 
anos, expressivo adensamento urbano, fato que se reflete no aumento do número de construções 
e consequente redução de vegetação. No Brasil, os processos de urbanização intensificaram-se 
através da implantação de políticas de desenvolvimento econômico e social a partir da década de 
1960. Como reflexo desses investimentos, o Estado do Ceará apresenta hoje um grau de urbaniza-
ção de 75%, ou seja, grande parte da população vive nas cidades. Fortaleza, como capital do esta-
do do Ceará, é tida como a quinta cidade com a maior população do país (IBGE-2010).  Juntamente 
com esses altos índices populacionais, crescem proporcionalmente os problemas ambientais que 
acabam por influenciar de forma direta o clima urbano local, que segundo Monteiro (2003, p.19) 
"é um sistema que abrange o clima de um dado espaço terrestre e sua urbanização".

Para a elaboração do presente trabalho, foram selecionadas três praças em diferentes locais 
(Figura 01) e três parques urbanos na cidade de Fortaleza (Figura 02). Os critérios utilizados na es-
colha das praças foram: urbanização em torno do espaço; materiais presentes no meio, avaliados 
por seu poder de refletância; e a presença de cobertura vegetal, ou não, sobre as mesmas. Os pon-
tos de coleta escolhidos foram: a Praça Portugal, Praça do Ferreira e a Praça Coronel José Gentil. O 
critério para as escolhas dos parques urbanos foi: parques mais arborizados de Fortaleza. Os par-
ques urbanos escolhidos foram: Parque Parreão, Parque Rio Branco e Parque Ecológico do Cocó.

A Praça Portugal está localizada no bairro Aldeota, entre as Avenidas Dom Luís e Desembar-
gador Moreira, sob as coordenadas UTM 555799.25E e 9587352.59N. Essa praça, construída no 
ano de 1947, é um espaço de arborização média e espaçada, havendo nas suas proximidades 
um grande e constante fluxo de pessoas e veículos, além de ser próxima a um shopping e outros 
pontos comerciais menores. Nesse ponto, é possível notar a presença de diversos materiais que 
influenciam de forma direta o microclima da região através dos prédios e calçadas construídos 
com materiais de baixa refletância.  

A Praça do Ferreira foi construída no ano de 1842, no centro da cidade. É uma praça de extre-
ma importância na história da cidade de Fortaleza, pois, já passou por diversas reformas em que a 
cobertura verde existente foi sendo reduzida até o ano de 1942, quando, segundo (CUNHA, 1990) 
o jardim que existia ao lado da praça foi retirado para o alargamento das avenidas, beneficiando 
o trânsito de veículos. Esse ponto representa um espaço pouco arborizado, com presença de ve-
getação de pequeno porte em partes isoladas em meio a um grande fluxo de pedestres e veículos 
que circulam ali o dia todo por conta do comércio que circunda a praça. Localiza-se sob as coor-
denadas 552448.58E e 9587899.35N, entre as Ruas Major Facundo, Floriano Peixoto, Guilherme 
Rocha e Pedro Borges. 

A terceira praça a ser escolhida foi a Praça Coronel José Gentil, localizada no bairro Benfica 
sob as coordenadas 551361.33E e 9586294.01N. A Praça é conhecida popularmente por "Praça da 
Gentilândia" e é tida como o ponto mais arborizado dentro da pesquisa por estar próxima a um 
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Campus da Universidade Federal do Ceará. É um local de grade fluxo de veículos e pedestres e 
localiza-se entre a Av. 13 de maio e as Ruas Paulino Nogueira, Walderi Uchoa e João Gentil.

O Parque Parreão está localizado nas coordenadas 9584620.01N de latitude e 552260.9124E 
de longitude, numa altitude de 15m, com extensa área verde de 3,5 hectares. Foi considerado 
parque pelo decreto n° 8890 de 25/08/1992-Declaração de utilidade pública para desapropriação 
e denominação. 

O Parque Rio Branco está localizado no Centro da Cidade, nas coordenadas 9585304.39N de 
latitude e 553458.99E de longitude, com 23m de elevação. O Parque Rio Branco, foi criado na dé-
cada de 1970, mais foi em 1992 que o local foi considerado para fins de preservação e proteção do 
município de Fortaleza, pelo decreto N° 8960 de 06/11/1992. Segundo a Lei Municipal n° 7.893 de 
maio de 1996, o Parque Rio Branco é uma área de proteção do município de Fortaleza. Seu proje-
to original elaborado pela Emlurb, com uma área de 7,5 hectares. O terceiro parque selecionado 
trata-se do Parque Ecológico do Cocó que está situado sob as coordenadas 9585997.21N de latitu-
de e 557059.63E de longitude com altitude de 12m. É o parque que apresenta a menor elevação. 
Possui uma área de 13,7 hectares. 

O Parque do Cocó é caracterizado por um complexo estuarino, desenvolvendo-se formas re-
presentativas de manguezais, que desempenham funções ecológicas fundamentais para a regu-
lação dos ambientes da região costeira tropical, como: amenização do impacto do mar na terra; 
controle de erosão pelas raízes de mangue; retenção de sedimentos terrestres de escoamento 
superficial; principalmente como "filtro biológico" de sedimentos, nutrientes e até mesmo po-
luentes, o que impede o assoreamento e a contaminação das águas costeiras.

 Podem-se destacar grandes mudanças no meio ambiente urbano, causado principalmente 
pela atividade antrópica, como a devastação da cobertura vegetal que devido à expansão desor-
denada das áreas urbanas e industriais, no caso de Fortaleza, e também o emprego de técnicas 
agrícolas inadequadas e de várias outras formas de ocupação que degradam o meio.

Os fatores climáticos locais como, localização geográfica, vegetação e superfície do solo, tam-
bém interferem e originam os diversos climas encontrados nos centos urbanos. O conforto tér-
mico vem mudando devido às características térmicas das superfícies, da impermeabilização dos 
solos com construções e pavimentações, dos novos padrões de circulação do ar, do aumento de 
poluentes devido às atividades humanas e principalmente devido à ausência de vegetação, que 
causa uma incidência direta da radiação solar nas superfícies, retornando ao meio sob forma de 
calor, transformando as cidades em verdadeiras estufas, causando assim as ilhas de calor.

A vegetação possui uma importante função na melhoria de estabilidade microclimática devi-
do à redução das amplitudes térmicas, redução da insolação direta, ampliação das taxas de evapo-
transpiração e redução da velocidade dos ventos. Para Oliveira (1996), além da importância para 
o controle climático, a vegetação também contribui para o controle da poluição do ar e acústica, 
melhoria da qualidade estética, efeitos sobre a saúde mental e física da população, aumento do 
conforto ambiental, valorização de ares para convívio social, valorização econômica das proprie-
dades e formação de uma memória e do patrimônio cultura.
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Figura 01 - Mapa de localização dos Parques Urbanos.

Figura 02 - Mapa de localização das Praças verdes.
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4. Procedimentos metodológicos

O aquecimento elevado em algumas áreas da cidade – comumente as áreas centrais – é abor-
dado como sendo anomalia térmica conhecida como "ilha de calor urbana". O fato torna-se mais 
preocupante quando visto sob a ótica do crescimento da população nessas áreas.

Foram feitas medições pontuais, nas praças e nos parques, de temperatura e umidade atra-
vés de um termômetro digital juntamente com um anemômetro sobre um perfil de análise de 
07h00min as 17h00min nas Praças, e de 07h00min as 18h00min nos Parques, tanto no período 
seco como no período chuvoso, entre 2012 e 2014. Os dados de temperatura obtidos nos Parques 
serão comparados entre si e com as temperaturas oficiais da Cidade de Fortaleza nos referidos ho-
rários, fornecidas pelo INMET. Com os dados obtidos nas Praças e nos Parques, será calculado Índi-
ce de Desconforto Humano (IDH), elaborado sob a fórmula descrita por Ono e Kawamura (1991), 
citada por SANTOS e MELO (2010) onde Ta fica sendo a temperatura do ar e Td a temperatura de 
orvalho:

IDH = 0,99Ta + 0,36Td + 41,5
Onde Td é uma variável encontrada de acordo com a equação:

Onde a= 17,27 e b= 237,7 (°C) e UR é a umidade relativa dividida por 100(cem).

As análises dos dados de IDH foram realizadas com base na Tabela 01.

Intervalo do IDH Efeito

IDH > 80 Estresse devido ao calor

75 > IDH 80 Desconfortável devido ao calor

60 > IDH > 75 Confortável

55 > IDH > 60 Desconfortável devido ao frio

IDH < 55 Estresse devido ao frio
Tabela 01: Índices de desconforto humano

5. Resultados obtidos

Com uma análise dos dados obtidos, percebe-se a pouca variação de temperatura entre os 
pontos, mas uma variação considerável quando comparada com as temperaturas da Cidade. No 
Parque Parreão observou-se uma temperatura maior em relação aos outros pontos. O Parque do 
Cocó, por ter uma concentração maior de vegetação, apresentou um microclima mais confortável 
e agradável. Os gráficos nas Figuras 03 e 04  mostram claramente as diferenças térmicas entre os 
parques e os registros do INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), da cidade de Fortaleza. 

Observa-se a diferença de temperatura entre os parques intra-urbanos e a cidade. Os parques 
estudados, mesmo estando dentro da região metropolitana de Fortaleza, apresentam uma tem-
peratura mais amena, enquanto a cidade possui temperaturas elevadas o dia todo. Essa disparida-
de pôde ser exemplificada na medição do período chuvoso de 2013, em que mostrou uma dife-
rença de 6,5°C no horário de 11h00min entre a temperatura de um dos Parques e a de Fortaleza.
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Figura 03 – Gráfico da diferença de temperatura entre os parques e a cidade de Fortaleza em
08 de junho de 2012 (período chuvoso). Fonte: INMET, 2012.

Figura 04 – Gráfico da diferença de temperatura entre os parques e a cidade de Fortaleza em
15 de outubro de 2012 (período seco). Fonte: INMET, 2012.

Figura 05 – Gráfico da diferença de temperatura entre os parques e a cidade de Fortaleza em
29 de junho de 2013 (período chuvoso).  Fonte: INMET, 2013.
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Figura 06 – Gráfico da diferença de temperatura entre os parques e a cidade de Fortaleza em
20 de Outubro de 2013 (período seco) Fonte: INMET, 2013.

Em relação aos resultados obtidos nas praças pesquisadas, através das medições, demons-
traram que a Praça Portugal possui uma variação muito grande de temperaturas decorrente dos 
materiais que circundam a mesma e também do espaçamento entre as árvores de porte médio 
que compõem a mancha verde da área. As variações entre temperatura e umidade desse ponto 
podem ser observadas na Tabela 02.

Os dados obtidos na Praça do Ferreira mostram que os ventos nessa região não ultrapassa-
ram 3m/s, ou seja, mesmo estando próxima ao mar sofrendo influência das brisas vindas da praia 
os ventos não são tão intensos devido ao número de prédios em sua maioria históricos presentes 
nas redondezas da praça agindo como verdadeiros barlaventos. As variações entre temperatura e 
umidade desse ponto podem ser observadas na Tabela 03. 

Os valores encontrados na Praça da Gentilândia, tanto no período seco quanto no período 
chuvoso, estiveram sempre quase sempre entre 75 e 79 sendo classificado como desconfortável 
devido ao calor, foi registrado na mesma também um valor de 74 durante o período chuvoso 
sendo este classificado como confortável. Esse ponto também foi o que apresentou as maiores 
velocidades quanto aos ventos, sendo que as máximas no período seco chegaram a 4,8m/s. As 
variações entre temperatura e umidade desse ponto podem ser observadas na Tabela 04. 

IDH da Praça Portugal (Período seco) IDH da Praça Portugal (Período Chuvoso)

H U(%) T(ºC) IDH H U(%) T(ºC) IDH

07h 69 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

07h 63 26 73 - Confortável

08h 69 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

08h 69 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

09h 68 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

09h 68 28 76 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

10h 64 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

10h 67 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

11h 62 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

11h 66 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

12h 62 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

12h 63 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

13h 61 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

13h 60 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor
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14h 60 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

14h 60 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

15h 59 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

15h 61 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

16h 58 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

16h 60 30 78 - Graus de Conforto Va-
riando 

17h 57 30 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

17h 59 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

Tabela 02: Dados para o cálculo do Índice de Desconforto Humano (IDH) da Praça Portugal em 2014
H = hora; U = Umidade; T = Temperatura do ar.

IDH da Praça do Ferreira 
(Período Seco)

IDH da Praça do Ferreira (Período chuvoso)

H U(%) T(º) IDH H U(%) T(ºC) IDH

07h 68 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

07h 70 28 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

08h 74 27 76 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

08h 71 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

09h 67 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

09h 70 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

10h 60 32 81 - Estresse Devido ao 
Calor

10h 72 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

11h 58 32 81 - Estresse Devido ao 
Calor

11h 70 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

12h 59 33 82 - Estresse Devido ao 
Calor

12h 68 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

13h 57 32 81 - Estresse Devido ao 
Calor

13h 65 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

14h 59 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

14h 62 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

15h 59 30 78 – Desconfortável Devi-
do ao Calor

15h 64 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

16h 60 30 78 – Desconfortável Devi-
do ao Calor

16h 66 31 80 - Estresse Devido ao 
Calor

17h 64 29 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

17h 63 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

Tabela 03: Dados para o cálculo do Índice de Desconforto Humano (IDH) da Praça do Ferreira em 2014
H = hora; U = Umidade; T = Temperatura do ar.

IDH da Praça da Gentilândia 
(Período Seco)

IDH da Praça da Gentilândia 
(Período chuvoso)

H U(%) T(Cº) IDH H U(%) T(ºC) IDH

07h 67 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

07h 67 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

08h 71 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

08h 72 26 74 - Confortável

09h 70 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

09h 70 28 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

10h 67 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

10h 70 27 75 - Desconfortável Devi-
do ao Calor
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11h 65 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

11h 69 28 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

12h 64 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

12h 69 28 77- Desconfortável Devi-
do ao Calor

13h 62 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

13h 68 28 76 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

14h 62 30 79 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

14h 67 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

15h 61 29 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

15h 68 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

16h 61 29 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

16h 68 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

17h 62 29 77 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

17h 68 29 78 - Desconfortável Devi-
do ao Calor

Tabela 04: Dados para o cálculo do Índice de Desconforto Humano (IDH) da Praça da Gentilândia em 2014
H = hora; U = Umidade; T = Temperatura do ar.

5. Considerações finais

Faz parte da Gestão Ambiental um conjunto de princípios doutrinários que conformam as as-
pirações sociais e/ou governamentais, quanto à regulamentação do controle, uso, proteção e con-
servação do meio ambiente, o planejamento ambiental é colocado como um estudo prospectivo 
que visa atender à política ambiental, por meio da coordenação, compatibilização, articulação e 
implantação de planos e projetos.

Com a definição de estratégias e medidas de monitoramento e o gerenciamento ambiental 
com um conjunto de ações para regular, na prática operacional, o uso, o controle, a proteção e a 
conservação do meio ambiente.

Os resultados deste trabalho reforçam a necessidade de prosseguir com o monitoramento e 
estimular práticas de criação e conservação de áreas verdes no município de Fortaleza. É possível 
supor que as áreas com pouco ou quase nenhum fragmento de vegetação são áreas propícias a 
registrarem as maiores temperaturas. Segundo Lombardo (1985, p.212-213) as temperaturas mais 
elevadas estão associadas à área de maior concentração de edifícios e as mais baixas a bairros com 
maior concentração de áreas verdes.

Além disso, a presença de vegetação no ambiente tende a melhorar o clima por meio da 
diminuição da amplitude térmica, do aumento da evapotranspiração, do sombreamento, da di-
minuição da poluição atmosférica, hídrica, sonora e visual, além de proporcionar beleza estética 
local e melhorar a qualidade de vida da comunidade (SOUZA & CINTRA, 2007; ROCHA et al., 2004 
apud SANTOS & BATISTA, 2011).

Nesse sentido, é necessário dar continuidade ao estudo da vegetação e áreas verdes no mu-
nicípio de Fortaleza de forma a entender o microclima urbano local para propor práticas de pla-
nejamento sustentáveis e mais efetivas para a mitigação do fenômeno das ilhas de calor. É preciso 
investir em políticas públicas para conservação dos Espaços Verdes intraurbanos, e realizar uma 
gestão ambiental eficiente para essa temática.
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Abstract 
Use geoprocessing’s techniques show great effi-
ciency and modernity in jobs that involve society 
and nature and especially environmental studies 
beccause to ability to obtainment, storage, pro-
cessing and manipulation of data in represen-
ting information that can be interpreted and 
analyzed. The map of Environmental Fragility Po-
tential (FAP) is a result of crossing of cartographic 
informations, which is representes the instability 
of certain environmental area, from the analysis 
of the physical condition, define the carrying ca-
pacity that their physical characteristics have in 
respect of middle’s shares external and internal 
and can initiate any erosion. This doesn’t take into 
account human activities, only the natural factors 
of the environment as soil, land slope, geology. 
Like this study aims to demonstrate the efficiency 
of geotechnology in the joint assessment betwe-
en physiographic elements for the elaboration 
of the FAP’s representation, with the study area 
the Topographic Letter Cachoeira do Sucupira, 
Uberlândia, MG, where, it was used as Geographic 
Information Sistem (GIS), ArcGIS 10.1, available in 
Geotechnology Teaching Laboratory of the Fede-
ral University of Uberlândia.

Keywords: Letter Cachoeira do Sucupira; Envi-
ronmental studies; Instability; Erosive processes.

geoprocessaMeNto aplicado ao Ma-
peaMeNto da Fragilidade aMBieNtal 
poteNcial da Folha se.22-z-B-vi-4-
so, eM uBerlâNdia-Mg

Fernanda oliveira Borges
João guilherMe Machado BarBosa

Resumo
Utilizar técnicas de geoprocessamento demons-
tram grande eficácia e modernidade em trabalhos 
que envolvem sociedade-natureza e principal-
mente estudos ambientais, devido à sua capa-
cidade de obtenção, armazenamento, transfor-
mação e manipulação de dados em informações 
representativas, passíveis de serem interpretadas 
e analisadas. O mapa de Fragilidade Ambiental 
Potencial (FAP) é resultado de um cruzamento 
de informações cartográficas que representa os 
níveis de estabilidade ou instabilidade de deter-
minada área, a partir da análise das condições fí-
sicas, ou seja, define a capacidade de suporte que 
suas características físicas possuem em relação 
às ações externas e internas do meio, podendo 
desencadear eventuais processos erosivos. Esta 
não leva em consideração as atividades antró-
picas, apenas os fatores naturais do meio como 
solos, declividade do terreno, geologia. Assim, o 
presente trabalho tem como objetivo principal 
demonstrar a eficiência das geotecnologias na 
avaliação conjunta entre elementos fisiográficos, 
para a elaboração da representação da FAP, tendo 
como área de estudo a Carta Topográfica Cacho-
eira do Sucupira, Uberlândia, MG, onde, para isto, 
utilizou-se o Sistema de Informações Geográficas 
(SIG), ArcGIS 10.1, disponível no Laboratório de 
Ensino de Geotecnologias da Universidade Fede-
ral de Uberlândia.

Palavras-chave: Carta Cachoeira do Sucupira; 
Estudos ambientais; Instabilidade; Processos Ero-
sivos.
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1. Introdução

O desenvolvimento tecnológico tem sido grande aliado em pesquisas ambientais, por ofere-
cer uma gama de técnicas e ferramentas essenciais para a obtenção de dados para manipulação e 
transformação em informações passíveis de serem analisadas sobre o recorte estudado, facilitan-
do interpretações, resultados e possíveis intervenções. Esse material serve de subsídio ao plane-
jamento socioambiental, principalmente, permitindo um conhecimento aprofundado sobre uma 
área em estudo, auxiliando no desenvolvimento de ações assertivas, como prevenção à erosão e 
recuperação de área degradada, podendo, essas ações serem aplicadas por prefeituras, secreta-
rias e afins, e órgãos ambientais.

A elaboração de mapas de FAP é um procedimento de grande relevância para o entendi-
mento das dinâmicas físicas decorrentes. Sendo uma ferramenta essencial para o planejamento 
ambiental, visando recuperação e estabilidade de áreas degradadas. O SIG constitui importante 
ferramenta para a elaboração de informações em forma de mapas, transformando a realidade 
tridimensional, em dados bidimensionais, o que facilita as análises necessárias. 

A fragilidade ambiental é aquela que demonstra as áreas que são mais susceptíveis ou não à 
ocorrência de processos erosivos. Por vezes a fragilidade ambiental está atrelada à ação antrópica, 
que influencia gradativamente na aceleração desses processos. Porém, a FAP apresenta as fraque-
zas naturais de uma área, ou seja, como as condições e características físicas do próprio meio, em 
conjunto, alteram seu panorama, deixando-o mais vulnerável, onde as atuações exógenas facilita-
rão na ocorrência de eventos erosivos.

A Carta Topográfica Cachoeira do Sucupira foi escolhida por abranger em seu recorte o Rio 
Uberabinha, principal fornecedor de água para a população uberlandense. Verificando as áreas 
mais susceptíveis à erosão, torna-se uma importante ferramenta para a preservação deste recurso 
hídrico, bem como dos outros aparatos naturais que o envolvem, como vegetação e solos princi-
palmente, que são responsáveis por seu equilíbrio natural. 

Dessa forma, para a elaboração da representação da FAP, utilizou-se de outras representações 
básicas para se chegar ao resultado necessário, como mapas de declividade, solos, geologia e a 
álgebra destes três juntos. A modernidade cada vez mais ousada das tecnologias torna-se uma 
grande aliada para este tipo de estudo, sendo que o uso dos SIGs pode ser revertido no planeja-
mento urbano e socioambiental, onde ressalta-se a importância das interpretações cartográficas 
para o planejamento socioambiental, pois contribuem para a elaboração de cartas que represen-
tam as características da área, no que tange à organização da cidade e da população residente, 
dos elementos físicos, como solos, vegetação, delimitação da área de estudo e do curso hídrico, 
além daquelas de recomendação para o uso, de forma a prevenir eventuais impactos (BIGARELLA 
E MAZUCHOWSKI, 1985, p.196), promovendo a qualidade de vida ambiental e dos agentes sociais 
que dependem do mesmo.

2. Materiais e métodos

O SIG, usado para a confecção das representações da paisagem foi o ArcGIS 10.1, disponível 
no laboratório de Ensino de Geotecnologias da Universidade Federal de Uberlândia. 

Para a elaboração dos mapas fisiográficos é preciso, primeiramente, buscar uma base car-
tográfica da qual contemple a área desejada, portanto, para a área foi utilizada a Carta Topográ-
fica Cachoeira do Sucupira, folha SE-22-Z-B-VI-4-SO, na escala de 1:25.000, elaborada pelo IBGE, 
impressa pela primeira vez no ano de 1984. A carta topográfica necessita estar em meio digital, 
de forma que sua manipulação no software possa ser concretizada sendo, seu uso, destinado a 
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obtenção das informações de  hidrografia e de curvas de nível, utilizadas para a construção dos 
mapas hipsométrico e declividade. A referência espacial empregada para georeferenciar a carta 
consiste no Sistema de Coordenadas em Projeção Universal Transversal de Mercator – UTM, com 
o Datum SAD-69, no fuso 22 S.

Como base para a elaboração do mapa geológico, usou-se o mapeamento de Nishyiama 
(1989), na escala 1:100.000, que representa as unidades geológicas da área do Município de Uber-
lândia e outras ligadas a esta. Para o presente trabalho, esta não é uma escala adequada, visto 
que a generalização faz com que o nível de detalhe se perca, porém, é o melhor mapeamento 
que se tem para a área do Município de Uberlândia. Já para mapear os tipos de solo, traçou-se 
como critérios a condição dada pelo relevo (declividade associada à formação do solo) e geologia 
(material original), classificando assim, quatro principais tipos de solos: associação de argissolos 
e nitossolos, latossolos vermelhos, cambissolos e neossolos litólicos. Finalmente, o produto final 
deste trabalho, o mapa de Fragilidade Ambiental Potencial foi fundamentado em Rezende (2013) 
e Santos (2012), as quais adaptaram as classes de fragilidade do ambiente para suas áreas estudo, 
baseadas na metodologia de Ross (1994). Para a Carta Cachoeira do Sucupira, as classes estão de-
finidas na Tabela 01, sendo sustentadas pela declividade do terreno e pelo nível de fragilidade do 
material original de cada elemento.  

A partir dessa definição, foi realizado o cruzamento das informações de geologia, declivida-
de e tipos de solo, onde os valores concernentes ao nível de fragilidade foram reclassificados em 
seus atributos, chegando ao resultado final, identificando as áreas mais frágeis potencialmente, 
ou seja, de acordo com as características físicas do meio, descartando a influência antrópica. É 
válido destacar que todas as representações devem estar em modelo raster, isto é, em formato 
de imagem, de forma que o SIG possa fazer seus cálculos, dando a informação necessária, uma 
vez que os mesmos são realizados com base na grade binária (pixels), contidas em um dado em 
formato de imagem.

Classes de fragilidade Declividade (grau) Unidade Geológica Tipos de Solos

Muito Baixa – 1 Inferior a 1º Grupo São Bento Latossolos 

Baixa – 2 Entre 1º a 8º Grupo São Bento Ass. Nitossolo e Argissolo

Média – 3 Entre 8º a 17º Grupo Bauru Ass. Nitossolo e Argissolo

Forte – 4 Entre 17º a 25º Grupo Bauru Neossolos

Muito Forte – 5 Acima de 25º Grupo Bauru Cambissolos
Tabela 01: Classes de fragilidade e declividade

Fonte: REZENDE, 2013; Adaptado por: BORGES e MACHADO, 2015.

3. A área da carta topográfica Cachoeira do Sucupira e seus elementos fisiográficos

A carta topográfica Cachoeira do Sucupira, folha SE.22-Z-B-VI-4-SO, situa-se na porção Nor-
deste do Município de Uberlândia, este localizado a oeste de Minas Gerais, na mesorregião do 
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. A área de estudo abrange toda a faixa leste do perímetro 
urbano da cidade (Mapa 1), e é delimitada pelas coordenadas geográficas de 18º 52’ 50” e 18º 59’ 
17”, latitude Sul e 48º 14’ 50” e 48º 07’ 53”, longitude oeste, possuindo uma área de 180,9 km². Os 
principais cursos hídricos abrangidos na carta são o córrego Jataí, que abastece a Lagoa do Parque 
do Sabiá; o córrego Marimbondo; o córrego Três Marcos que deságua no córrego Olhos d’Água e, 
por fim, o Rio Uberabinha, principal fonte de abastecimento de água da cidade.
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Mapa 01 - Localização da área de estudo no Município de Uberlândia.

Os elementos fisiográficos são responsáveis pela composição da paisagem, bem como de 
sua dinâmica natural. São modelados através de ações endógenas e exógenas, sendo a influência 
do clima, principal agente modelador desta última. O Município de Uberlândia está localizado na 
faixa tropical do planeta, com um clima definido por duas estações: verão quente e chuvoso, onde 
as temperaturas variam de 24ºC a 35º; e inverno moderado e seco, com temperaturas que vão de 
10º C a 23º C (BORGES e SOUZA, 2012, p. 04). 

O Município de Uberlândia está inserido no Domínio do Planalto Central brasileiro segundo 
Ab’Sáber (2012), onde a vegetação característica é condicionada pelo clima e também pelo tipo 
de solo, composta pelas fitofisionomias do Cerrado, com presença de gramíneas, arbustos e árvo-
res de médio porte, além de floresta de galeria que delineiam as margens cursos hídricos.

 A cobertura vegetal exerce importante influência na defesa do ambiente sob os processos 
erosivos. Dessa forma, um terreno denudado deixa o solo desagregado e exposto a ações como 
impacto das gotas de chuva. Porém, para a área de estudo não foi feito um mapeamento da co-
bertura vegetal, mas a partir da geologia, formas e inclinação do relevo, tipos de solo, regime plu-
viométrico e hidrográfico, também é possível identificar as fragilidades do terreno e as áreas mais 
susceptíveis à ocorrência de processos erosivos.

3.1 Hipsometria e declividade

As cotas altimétricas da área de estudo variam entre 770 m a 900 m. A morfologia do relevo 
é caracterizada por uma grande chapada nas altitudes superiores a 900 m; um terreno mediana-
mente ondulado e não muito dissecado em altitudes inferiores à primeira, não contendo a pre-
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sença de vales fortemente encaixados, sendo mais aplainados em forma de "U". Segundo Baccaro 
(1994), essas áreas são menos propensas à ocorrência de processos erosivos devido a dissecação 
do relevo não ser tão intensa. No Mapa 2, a área representada em vermelho corresponde à chapa-
da e, as áreas mais baixas, até os fundos de vale, variam da cor laranja para verde, respectivamente.

Mapa 02 - Hipsometria da área com cotas altimétricas obtidas pela vetorização da carta topográfica.

Quanto ao nível de angulação do terreno, a análise que pode ser feita a partir do Mapa 3, é 
que a área da carta topográfica não possui uma declividade muito acentuada, onde os ângulos 
mais íngremes estão localizados próximos ao leito dos cursos d’água, com valores equivalentes 
entre 8 a 17 graus de declividade. Às margens do Rio Uberabinha – na porção inferior da carta –, 
o grau de angulação é maior que 25 graus e, a maior parte da área possui uma declividade ínfera 
ou igual a 8 graus de angulação. 

Analisando apenas pela ótica do relevo, pode-se afirmar que os processos erosivos nessa área 
seriam menos intensos que em áreas com altimetria e declividade mais íngremes. Porém, para 
uma análise fisiográfica, é preciso considerar todos os fatores envolventes da/na paisagem, onde, 
dessa forma, a declividade é o agente principal, uma vez que, a partir de sua classificação (Tabela 
01), é também rotulada as classes de fragilidade, das quais serão utilizadas na elaboração dos ma-
pas de solo, chegando ao de Fragilidade Ambiental Potencial, no final do cruzamento de todas as 
informações.
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Mapa 03 - Declividade em graus.

3.2 Geologia

De forma a caracterizar o arcabouço geológico da área de estudo, utilizou-se como base a 
classificação geológica do Município de Uberlândia, realizada por Nishyiama (1989). Segundo esta 
categorização as áreas com cotas altimétricas superiores a 880 m estão inseridas no Grupo Bauru 
(Formação Marília), que correspondem a litotipos areníticos, onde seu material original foi total-
mente intemperizado. Sob este grupo, com cotas inferiores a 880 m, encontra-se o Grupo São 
Bento (Formação Serra Geral), característico pela presença de rochas basálticas, compreendendo 
entre as cotas altimétricas de 680 m a 880 m. Já nas cotas abaixo de 680 m, está disposto o Grupo 
Araxá (Formação Botucatu), composto por xistos quartzosos e gnaisses, principalmente. 

Visto que a área que corresponde à Carta Cachoeira do Sucupira possui altimetrias que va-
riam de 770 m a 900 m, suas formações geológicas concordam com o grupo São Bento e Bauru, 
respectivamente. Percebe-se, a partir do Mapa 4, que a maior parte da Carta está inserida no Gru-
po Bauru, característico pelas rochas areníticas, o que, de acordo com suas estruturas, são bas-
tante porosas, o que facilita a permeabilidade da água das chuvas, sendo assim, os tipos de solos 
originados a partir destas rochas, herdarão tais porosidades, dando as mesmas características per-
meáveis das rochas, das quais o material original foi praticamente todo intemperizado; e as áreas 
mais baixas da carta estão contidas  no Grupo São Bento, representado pelas rochas basálticas, 
rochas estas mais resistentes às ações exógenas.
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Mapa 04 - Representação da Geologia da área de estudo.

3.3 Tipos de Solos

Os solos que caracterizam o Município de Uberlândia são basicamente latossolos, cambisso-
los, neossolos, argissolos, nitossolos e solos hidromórficos, devido ao resultado do intemperismo 
do pacote geológico. Com base nisto, na área de estudo, para classificar os tipos de solo foi feita 
uma generalização, ou seja, considerou-se aqueles que mais se destacam em cada compartimen-
to geológico, atrelado também à declividade do terreno. Assim, visto que o Grupo Bauru e o Gru-
po São Bento são a geologia característica, no primeiro, encontram-se os latosolos vermelhos; já 
no segundo grupo, os solos variam de acordo com a declividade. Em declividades com até 8º de 
angulação, há a predominância da associação de nitossolos e argissolos; em declividades maiores 
que 8º, menores ou iguais a 17º, ocorrem os cambissolos e, em declividades maiores que 17º, há a 
presença de neossolos litólicos. 

A partir do Mapa 5, o que pode ser analisado é que os latossolos vermelhos ocupam a maior 
parte da área, presente na mesma zona que corresponde ao patamar geológico do Grupo Bauru, 
como já identificado; seguido pela associação de nitossolos e argissolos, presente no Grupo São 
Bento. Percebe-se também, neste último grupo geológico, que em suas áreas mais íngremes, há 
a presença de cambissolos e neossolos litólicos. Estes, são solos pouco profundos e pouco de-
senvolvidos, sendo menos resistentes que os demais, podendo até mesmo encontrar material 
da rocha mãe em sua composição, como é o caso dos cambissolos. Já os neossolos litólicos não 
possuem o horizonte B formado. Tais fatos ocorrem, pois, a influência dos fatores exógenos, do 
relevo e, principalmente do clima, em se tratando particularmente da precipitação, não permite 
que esses sejam deixados no local por um período maior necessário ao seu desenvolvimento, o 
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que provoca a diminuição do tempo para e realização da pedogênese, onde a infiltração da água 
das chuvas e acumulação de materiais sedimentares são dificultadas, ao contrário das áreas mais 
planas, onde estão presentes os latossolos vermelhos, por exemplo.

Mapa 05 - Representação dos tipos de solo da área de estudo.

4. Fragilidade Ambiental Potencial (FAP)

A Fragilidade Ambiental Potencial representa o nível de fraqueza dos componentes físicos de 
uma área, como forma e angulação do relevo, clima, tipos de solo e geologia. A elaboração deste 
mapa reflete na importância do planejamento ambiental, adequando o uso e ocupação do solo 
em áreas ambientais, visando a proteção destas áreas, evitando processos erosivos mais fortes, 
capazes de prejudicar tanto a qualidade do ambiente, quanto transtornos para a população. 

Conforme Kawakubo et al. (2005, p. 2203), a fragilidade ambiental é considerada uma ferra-
menta essencial para o planejamento e gestão territorial ambiental, pois permite avaliar os poten-
ciais do meio de forma integrada, constatando suas características naturais e suas limitações. Tais 
características e limitações são de suma importância visto que são as principais condicionantes 
para a ocorrência de erosão, além de que, o estudo integrado de todas as variáveis do ambiente 
constitui um método inteligente e mais confiável, visto que sua dinâmica ocorre em concomitân-
cia.

De acordo com os fundamentos de Ross (1994), a natureza possui uma funcionalidade es-
pecífica entre suas características físicas e bióticas, dessa forma, para elaborar a FAP, é preciso, 
primeiramente, elaborar estudos sobre o relevo, tal como geologia, solo, clima, vegetação. Assim, 
o Mapa 6, baseando-se nessas premissas, demonstra que, no objeto de estudo, as áreas mais fra-
gilizadas ambientalmente são aquelas que compreendem declividades acima de 25 graus, e tipos 
pedológicos compostos pelos neossolos litólicos, que, conforme já mencionado, são solos pouco 
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desenvolvidos e por isso são mais frágeis. Um fato importante a ser destacado é que, essas áreas 
frágeis estão localizadas às margens dos córregos, podendo gerar outros processos erosivos como 
assoreamento, perdas de solos e vegetação marginal e desencadeamento de voçorocas. As áreas 
medianamente fragilizadas são identificadas pela presença da associação de nitossolos e argisso-
los, como também de cambissolos, onde a declividade varia de 8 a 17 graus de angulação.

Um destaque é dado para a área de latossolos vermelhos que apesar de serem solos mais 
resistentes devido às suas características físicas, principalmente, percebe-se que grande parte 
de sua área é também medianamente fragilizada, isto deve-se à declividade do terreno, da qual 
condiciona a leva de materiais mais facilmente. Outro fator interessante trata-se do grau de fra-
gilidade fraco em porções do Grupo Bauru – grupo mais frágil devido às rochas areníticas –, isto 
explica-se pela devida porção do grupo estar contida em uma área de chapada, ou seja, em uma 
área bastante aplainada, em que sua declividade não interfere na ocorrência de processos erosi-
vos, por ter uma angulação inferior a 1º. 

A partir desse entendimento, percebe-se que a paisagem, por si só, possui uma vulnerabili-
dade natural, ou seja, algumas de suas características físicas apresentam fragilidades perante as 
dinâmicas do meio, mas que são frequentemente aceleradas devido à interferência antrópica. 
Ross (2009, p.53) comenta que é indispensável realizar uma pesquisa sobre as fragilidades e po-
tencialidades ambientais em conjunto com as relações da sociedade com a natureza, pois isto 
acrescenta no entendimento acerca da dinâmica natural com as antrópicas.

Identifica-se também pelas representações, que área de estudo abarca uma parte do Rio Ube-
rabinha, localizado na porção inferior do mapa, o que é algo preocupante por ser o principal curso 
d’água responsável pelo abastecimento de água na cidade. Verifica-se que nesta área, a leva de 
materiais é grande, onde conclui-se que nesta porção do rio, há uma quantidade de sedimentos 
considerável. Os processos de degradação em bacias hidrográficas são graves, uma vez que, além 
de serem os principais responsáveis pela manutenção do ecossistema da área, são recursos vitais 
à população. A área como um todo possui cerca de 183km², a partir desta, foram feitos cálculos 
das áreas que correspondem à fragilidade, obtendo os seguintes valores, conforme Tabela 02:

Classes de Fragilidade Área em km² Área em %

1 - Baixa 97 km² 53%

2 – Média 73,20 km² 40%

3 - Alta 12,80 km² 7%
Tabela 02: Cálculo das áreas de fragilidade

Elaborado por: BORGES e MACHADO, 2015.

A partir dessa quantificação, é possível analisar que a área em si possui um nível de fragilida-
de classificado como baixo, visto os maiores valores ocupantes. Porém, a densidade dos processos 
erosivos bem como sua ocorrência podem ser altas e localizadas nas áreas classificadas como ní-
vel médio, devido às condições físicas da área, condicionadas principalmente pelos tipos de solo 
e declividade do terreno. Já as áreas com alta fragilidade, quase não ocorrem, sendo dispostas nas 
margens do Rio Uberabinha, mais especificamente no canto inferior esquerdo da carta.
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Mapa 06 - Representação das áreas mais frágeis na área de estudo.

Mais uma vez nota-se a importância da aplicação de tecnologias para estudos ambientais, 
transformando dados numéricos em mapas representativos e interpretativos, onde estes pode-
riam e deveriam ser usados por órgãos responsáveis pela manutenção e conservação do espaço 
urbano, rural e ambiental, prevenindo assim, eventuais desconfortos à população e ao ambiente 
em geral. Isto pode ser gerenciado por meio do uso da terra, realizando o planejamento adequa-
do para a aplicação de atividades e ocupação das áreas, de modo que a presença antrópica não 
interfira ainda mais nas condições físicas da paisagem.

Ross (1995, p. 66) ressalta que,

a abordagem geográfica na perspectiva ambiental, é necessariamente representada atra-
vés de mapas, cartogramas, gráficos, tabelas que produzidas a partir da utilização e inter-
pretação de dados numéricos (estatístico), que fornecem informações socioeconômicas, 
bem como dados obtidos por sensores e trabalhos de campo de onde se extraem infor-
mações da natureza e também da sociedade.

O mesmo autor ainda justifica que essas informações podem e devem ser trabalhadas em 
Geoprocessamento, SIG, ou quaisquer convenções cartográficas, visto que são ferramentas que 
permitem uma visualização diferenciada do espaço em que se estuda.

5. Considerações finais

Com base nos mapas gerados e suas respectivas interpretações, pode-se dizer que as técnicas 
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de SIG, dando enfoque para o software de manipulação, o ArcGIS, são de suma importância para 
a realização de estudos fisiográficos, acarretando em derivados e diversos outros estudos, sendo 
possível caracterizar uma área a partir de seus aspectos físicos, elencando possíveis ocorrências de 
processos erosivos por meio de tais resultados. 

Sendo assim, o SIG, possui papel fundamental em aproximar pesquisador e objeto de pesqui-
sa, de modo que este obtenha o conhecimento necessário para a concretização de suas pesqui-
sas, dando maior credibilidade ao trabalho. Por outro lado, é preciso que o pesquisador possua o 
conhecimento prévio da área, afinal, o software manipulador, também é passível de erros e, caso 
o pesquisador não conheça de fato seu objeto de estudo, o trabalho passará por classificações 
errôneas.

Os resultados obtidos, a representatividade da realidade por meio dos mapas, demonstram 
que todos os aspectos físicos do meio se completam e funcionam numa dinâmica conjunta, onde 
um influencia na ação do outro. Dessa forma, o processamento de dados cartográficos contribui 
com grande eficiência, demonstrando aquilo que não é possível ser analisado diretamente na 
área de estudo, onde a análise dos seus produtos torna-se mais fácil de ser realizada. 

Os mapas gerados por meio do geoprocessamento mostram que a área da carta topográfica 
Cachoeira do Sucupira, possui áreas de fragilidade classificadas de baixa a alta, identificando que 
a classificação média e baixa são as mais recorrentes. Ainda que não seja uma área fortemente 
frágil, é preciso controlar o uso e ocupação da terra impedindo que as atividades e ações antrópi-
cas sejam capazes de interferir na dinâmica natural, aumentando a possibilidade de degradação 
socioambiental. 

Por fim, o geoprocessamento em Geografia é uma ferramenta extremamente necessária para 
o planejamento socioambiental, pois facilitará o manejo das áreas, protegendo tanto aquelas am-
bientais como a população que dela faz uso. Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi atingido, 
uma vez que se constatou a eficiência das tecnologias aplicadas em estudos do ambiente.
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Abstract 
The Agroforestry System (AFL) consists of an im-
portant model of sustainable agricultural produc-
tion for family based farming since they promo-
te environmental conservation and restoration 
and generate income. The AFS establishment 
demands geographic space organization throu-
gh rural property planning. Therefore, the use of 
geotecnologies assists this process by promoting 
reliable and dynamic data. This study aimed to 
georeference and map the agroforestry areas at 
Assentamento do Contestado in Lapa, PR, Brazil, 
in order to support agricultural planning. The 
methodology was based on geographic coordi-
nates collection and processing. It was used Ge-
ographic Position System (GPS) technology and 
ArcGIS 10 software to assess the data. 82 areas of 
interest were georeferenced and classified into 
three classes accounting for approximately 50 
hectares. Although the mapped area covers only 
9% of the study area, the economic and environ-
mental benefits of the AFS highlight its efficiency 
as a whole. The agroforestry systems georeferen-
cingat Assentamento do Contestado will support 
environmental zoning assisting on production 
planning and fragile areas conservation.

Keywords: Agroforestry systems; Geotechnolo-
gies; Geoprocessing.

georreFereNciaMeNto das áreas de 
agroFloresta No asseNtaMeNto do 
coNtestado, lapa – pr

larissa delazari deniz
aManda riBeiro negreiros

anderson Mendes souza
paTrícia porTela FeldMann

Resumo
Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) desempenham 
papel fundamental na composição de modelos 
sustentáveis da produção agrícola, e apresentam-
-se como uma grande alternativa para a conserva-
ção e restauração ambiental e geração de renda 
para a agricultura familiar. A implantação de um 
SAF demanda ordenamento do espaço geográfi-
co por meio do planejamento da propriedade ru-
ral, e o uso de geotecnologias auxiliam neste pro-
cesso, promovendo dados confiáveis e dinâmicos.
Este trabalho teve como objetivo georreferenciar 
e mapear as áreas de agrofloresta no Assenta-
mento do Contestado na Lapa, PR, buscando em-
basar o planejamento das unidades produtivas 
dos assentados. A metodologia consistiu na cole-
ta e processamento de coordenadas geográficas 
utilizando o Sistema de Posicionamento Global 
(GPS) e o software ArcGIS10. Foram georreferen-
ciadas 82 áreas de interesse organizadas em três 
classes, totalizando aproximadamente 50 hecta-
res. Verificou-se que, apesar de contabilizar ape-
nas 9% da área de estudo, a pluralidade de produ-
ção dos SAFs, bem como a promoção de serviços 
ambientais destaca a eficiência deste sistema 
como um todo. Ogeorreferenciamento das áreas 
de agrofloresta no Assentamento do Contestado 
subsidiará as atividades de zoneamento do meio 
físico, auxiliando no planejamento da produção e 
conservação das áreas frágeis.

Palavras-chave: Sistemas agroflorestais; Geotec-
nologias; Geoprocessamento.
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1. Introdução

O conjunto de atividades desempenhadas pela sociedade continuamente promove a trans-
formação do espaço geográfico. Verifica-se que, a utilização dos recursos naturais e a adaptação 
permanente do meio ambiente pelo homem tem caráter histórico, e representam a evolução das 
forças produtivas e o estabelecimento do sistema econômico. Desta forma, o ordenamento terri-
torial busca integrar a realidade socioeconômica com o meio físico, representando uma importan-
te ferramenta de gestão e aproveitamento eficiente dos recursos disponíveis.

No Brasil, a agropecuária é a atividade econômica que ocupa a maior extensão territorial no 
país. De acordo com o IBGE (2006), a agricultura ocupa cerca de 60 milhões de hectares e a pecu-
ária 160 milhões, contabilizando aproximadamente 20% da área total da nação. Observa-se queo 
modelo convencional de produção agrícola que perfaz esta área é predominantemente baseado 
por latifúndios de monocultura em larga escala (ALTIERI & NICHOLLS, 2011), os quais estão inti-
mamente relacionados às pressões ambientais comoa degradação ambiental e o desmatamento. 

Neste contexto, os sistemas agroflorestais (SAFs) desempenham papel fundamental na com-
posição de modelos sustentáveis da produção agrícola. Isto porque, os SAFs consorciam culturas 
agrícolas, florestais e/ou de criação de animais, diversificando a produção e promovendo a con-
servação dos recursos naturais, uma vez que sustenta os princípios da ecologia. 

Atualmente a agricultura familiar é a maior fomentadora dos sistemas agroflorestais. Sua es-
trutura territorial caracterizada por pequenas unidades de produção, majoritariamente quintais, 
exigeotimização e a diversificação de cultivo para promover benefícios econômicos atrativos. 
Consequentemente, o estabelecimento dos SAFs nestas áreas permite atingir estes resultados. 

Entretanto, a implantação de um sistema agroflorestal requer ordenamento do espaço geo-
gráfico por meio do planejamento da propriedade rural, sendo necessário o reconhecimento, des-
crição e mapeamento das unidades produtivas. Para tais, o uso das geotecnologias se destaca no 
fornecimento, armazenamento e processamentos de dados básicos ao planejamento de maneira 
dinâmica, segura e eficiente. 

Considerando a importância do ordenamento territorial e os benefícios sociais, ecológicos e 
econômicos dos sistemas agroflorestais, este trabalho teve por objetivo georreferenciar as áreas 
de agrofloresta do Assentamento do Contestado na Lapa, PR, em ordem de auxiliar o planejamen-
to das unidades produtivas da agricultura familiar.

1.1 A parceria

Criado em 2005 por acadêmicos de Engenharia Florestal da Universidade Federal do Paraná, 
o Grupo de Estudos em Sistemas Agroflorestais e Questões Socioambientais (Gesaf ) tem por ob-
jetivo ampliar o conhecimento da comunidade interna e externa sobre os Sistemas Agroflorestais, 
por meio de atividades de formação interdisciplinares e parceria com instituições de ensino, pes-
quisa e extensão.   

O projeto Agroflorestar, promovido pela Cooperafloresta e financiado pela Petrobras Am-
biental, consiste no desenvolvimento deSAFs na agricultura familiar por meio do apoio técnico 
na elaboração, implantação e manutenção destes sistemas, visando sensibilizar e fortalecer o pe-
queno produtor rural. 

Com o intuito de abordar os princípios básicos da universidade, que tangem os critérios de 
ensino, pesquisa e extensão, bem como fortalecer o relacionamento acadêmico com a comunida-
de externa, em 2015 institui-se a parceria com o projeto Agroflorestar.
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2. Material e métodos

Situado no município da Lapa, Região Metropolitana de Curitiba (RMC), o Assentamento do 
Contestado dista 77 km de Curitiba, via BR 476 e 61 km via Balsa Nova (LIMA et al., 2014). Totali-
zando uma área de 3182,38 ha, o assentamento foi criado em 2000 pelo Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (INCRA), e abriga 108 famíliasdistribuídas em lotes individualizados 
(FERNANDES & FACCO, 2015). O assentamento também contempla grande área de Reserva Legal 
- 756,20 ha – e reflorestamentos de Pinus ssp. e Eucalyptus ssp., que são de caráter coletivo. A Figura 
01 ilustra a localização e o perímetro do assentamento.

Figura 01 - Localização e perímetro do Assentamento do Contestado.

2.1 Reconhecimento da área objeto de estudo

O reconhecimento da área se deu por meio de visita técnica prévia ao Assentamento do Con-
testado, com o auxílio dos técnicos do projeto Agroflorestar. A visita verificou as variáveis espaciais 
da região como: características de relevo e declividade, acessibilidade aos lotes e distância entre 
as áreas de trabalho, que embasaram a logística e planejamento das atividades. Durante a visita, 
foram coletados pontos experimentais de Sistema de Posicionamento Global (GPS) no perímetro 
de duas áreas de agrofloresta para treinamento da equipe.

2.2 Planejamento das atividades em campo

O planejamento das atividades em campo foi baseado no resultado da análise de reconheci-
mento das variáveis espaciais do Assentamento. Foram alocadas duas equipes de trabalho com-
postas por dois membros do Gesaf e um técnico da Agroflorestar, que foram responsáveis, res-
pectivamente, pela coleta e anotação dos dados e a condução e direcionamento da equipe em 
campo. Os lotes a serem mapeados foram listados e divididos em dois grupos de acordo com a 
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distância de deslocamento.

2.3 Coleta de dados em campo

Foram coletadas coordenadas geográficas que delimitavam as áreas de agroflorestaem cada 
lote por meio da utilização de Sistema de Posicionamento Global (GPS). As coordenadas foram 
descritas em fichas de campo para garantir classificação quando processados.

2.4 Processamento de dados

Após a coleta dos dados em campo, as fichas de coleta foram conferidas e digitadas em pla-
nilhas eletrônicas. O download das coordenadas geográficas se deu com o auxílio do software GPS 
Track Maker versão 13.9 e processadas no software ArcGIS 10.

O processamento consistiu na adequação do sistema de coordenadas dos dados, utilizando 
o arquivo shapefile do INCRA, com o loteamento do assentamento, como referência para compati-
bilizar suas feições espacialmente. Então, foram desenhados e classificados os polígonos dos SAFs 
e posteriormente calculados suas áreas. Foram utilizadas imagens do Google Earth como apoio à 
criação dos polígonos.

2.5 Confecção dos mapas

O mapeamento foi realizado no ArcMap, componente do ArcGIS 10, e utilizou o shapefile do 
loteamento do INCRA como base. Foi gerado um mapa geral com todas as áreas de agrofloresta 
do assentamento, e mapas individualizados por lote.

3. Resultados

Foram georreferenciadas 82 áreas de interesse, sendo estas classificadas em SAF (42), Salami-
nho (24), Expansão (14), SAF Nativo (1) e uma área de estudos pertencente à Embrapa Florestas. A 
Figura 02 ilustra a distribuição espacial destas áreas. 

As áreas de Salaminho são as primeiras extensões de agrofloresta implantadas no assenta-
mento pelo projeto Agroflorestar. Essas possuem cerca de quatro anos, e de maneira geral são 
pequenas. O georreferenciamento mostrou que essas áreas variam de 980 m² a 6.083 m², sendo 
seu valor médio igual a 2.135 m². No total, foram contabilizados 4,91 ha de agroflorestada classe 
Salaminho. 

As áreas da classe SAF, com aproximadamente um ano, são fortemente caracterizadas pela 
presença do capim-mombaça (Panicummaximus), que atua como adubação verde e cobertura 
de solo. Foram calculados 28,83 ha de SAF, variando de 778 m² a 52.695 m², e com área média de 
5.439 m².

Buscando expandir a cobertura de agrofloresta, foram delimitadas áreas potenciais de im-
plantação do sistema em 14 lotes do Assentamento. O processamento dos dados revelou que, 
aproximadamente 17 ha serão destinados a este fim, classificadas como Expansão. A maior área 
de Expansão computou sensivelmente 5 ha (52.543 m²), enquanto a menor 1.719 m².
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Figura 02 - Mapeamento das áreas de agrofloresta do Assentamento do Contestado.

Durante a coleta de dados foram identificadas duas áreas com diferentes usos: SAF Nativo e 
área de pesquisa da EMBRAPA Florestas, que contabilizaram 5.628 m² e 1.367 m² de área respec-
tivamente. 

O georreferenciamento das áreas de interesse somou um total de 49,63ha, sendo 23,78ha da 
classe 'SAF', 20,22 ha 'Expansão' 5,07 ha 'Salaminho' e 0,56 ha 'Outros', que representam as áreas 
de estudos da Embrapa Florestas e SAF nativo. Este valor total representa 9% da área dos lotes 
estudados, e menos de 2% da área total do Assentamento. Individualmente, as áreas com sistema 
agroflorestal variam de 1 a 68% da área do lote, apresentando valor médio de 11%. 

A Tabela 01 descreve os valores das áreas de sistema agroflorestal por classe e lote.
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LOTE ÁREA LOTE (m²) CLASSES (m²)

SAF SALAMINHO EXPANSÃO OUTROS 

0 149681,00 2937,00  2093,00 5628,00

1 145499,00  6083,00 1719,00  

2 112562,00 5054,00 1182,00 52543,00  

8 142236,00 8707,00    

12 136648,00 3985,00 1554,00   

13 165317,00 6108,00 4517,00 4327,00  

14 119113,00 3000,00    

15 157953,00 5246,00 1056,00   

16 139937,00 9769,00    

17 140265,00 5970,00 1049,00   

18 146113,00 7194,00 1607,00   

19 143421,00 5562,00 2300,00 8254,00  

21 119948,00 8097,00 1263,00   

21 119949,00 8097,00 1263,00   

28 67904,00 2756,00    

38 128363,00 3129,00 2364,00 3786,00  

39 113749,00 1435,00 1373,00   

40 98636,00 6586,00 1794,00   

42 182092,00 5241,00    

50 135852,00 5091,00 1065,00   

51 115452,00 4039,00 3825,00   

52 108079,00 4146,00 1351,00   

53 91213,00 9677,00 2510,00 17229,00 1367,00

56 94595,00 2375,00 1349,00   

57 56130,00 3990,00 1003,00 32944,00  

58 109026,00 7453,00    

59 98975,00 3758,00 1298,00   

60 117803,00 3403,00    

74 162632,00 4489,00 1351,00   

75 112882,00 6664,00    

76 106509,00 5577,00 1037,00   

80 105804,00 3963,00    

81 108401,00 6460,00    

84 155668,00 1617,00    

88 11313,00 4119,00    

89 146999,00   37096,00  

90 146049,00 27897,00  9745,00  

91 8832,00   1875,00  

93 8820,00 778,00    

97 178262,00 6973,00 5751,00 10985,00  

100 95044,00 3666,00    
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101 130234,00 3314,00    

106 146322,00 5855,00 2786,00   

107 151458,00 2755,00  12061,00  

108 146342,00 10824,00  7503,00  

Total 5378082,00 237756,00 50731,00 202160,00 5628,00
Tabela 01: Áreamapeada por lote e classe em m²

3.1 Inconformidades

O processamento dos dados revelou incoerências espaciais entre os pontos de GPS coletados 
com o perímetro dos lotes fornecidos pelo shapefile do INCRA. Verificou-se que no lote 16 a área 
de interesse desenhada, sobrepõe o lote adjacente num valor muito maior ao erro inerente à pre-
cisão do GPS. Mais de 6.000m² invadem a área do lote 17. Adicionalmente, o formato do polígono 
difere da configuração do lote aque pertence. Considerando que a área pertence à classe SAF, a 
mesma já está instalada dificultando sua alteração. A Figura 03 ilustra a incoerência espacial apon-
tada durante o desenvolvimento do mapeamento.

Figura 03 - Inconformidade espacial de mapeamento.

Considerando que a margem de erro dos GPS utilizados foi de +/-10 metros, e a coleta de 
dados foi feita junto aos técnicos do projeto Agroflorestar e proprietários dos lotes, cogita-se que 
esta área esteja, de fato, invadindo o lote vizinho. Este aspecto reforça a necessidade do mapea-
mento para o planejamento, uma vez que esta incoerência indica que alguns assentados não têm 
conhecimento dos limites das unidades produtivas.
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4. Discussão

Os resultados gerados pelo georreferenciamento demonstram que a cobertura por sistemas 
agroflorestais tem pouca representatividade na área do Assentamento do Contestado. Entretanto, 
sua importância na produção de alimentos e promoção dos serviços ambientais é evidente. 

Apesar de não quantificada, a etapa de avaliação da área de estudo e coleta de dados em 
campo demonstrou que os SAFs do Assentamento do Contestado apresentam bom desenvolvi-
mento e compatibilidade das espécies arbóreas com as culturas agrícolas. O modelo comum dos 
SAFs mapeados incluíam linhas com Eucaliptos spp. e árvores frutíferas (citros, figo, pêra, pêssego, 
caqui) alternadas com o capim-mombaça (Panicummaximus). No entanto, em muitas áreas foram 
observadas culturas de mandioca, milho, batata-doce, feijão e hortaliças como almeirão, couve e 
escarola, no espaçamento entre o componente arbóreo.

Nota-se que o bom desenvolvimento dessas áreas é influenciado pela presença da Escola 
Latino Americana de Agroecologia (ELAA), que é sediada dentro dos limites do Assentamento, e 
atua como matriz tecnológica para o aprimoramento dos sistemas agroflorestais regionais. Para-
lelamente, o projeto Agroflorestar instrui a comunidade interna de produtores rurais a conceber 
sistemas produtivos sustentáveis, auxiliando os mesmos na elaboração, implantação e manuten-
ção das agroflorestas.

Desta forma, a baixa representatividade em área dos sistemas agroflorestais no assentamen-
to pode ser justificada pela ausência do mapeamento de suas unidades produtivas, que exerce 
função básica no ordenamento do espaço e planejamento da produção.Com o georreferencia-
mento das áreas de interesse, o agricultor familiar poderá realizar o zoneamento de sua área pro-
dutiva, delimitando o espaço de acordo com sua demanda. Verifica-se que o zoneamento molda 
as atividades realizadas de acordo com os limites do meio físico, buscando formas racionais de 
utilização dos recursos, em prol do desenvolvimento contínuo e sustentável. Consequentemente, 
o agricultor terá o domínio de seu território, integrando sua realidade socioeconômica e preser-
vando seus valores culturais.

5. Considerações finais

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) se apresentam como uma grande alternativa à produção 
agrícola para a agricultura familiar. Quando manejados de maneira correta, os SAFs contribuem 
para a preservação ambiental e potencializam a produção de alimentos de origem vegetal e ani-
mal, gerando renda e fortalecendo a permanência dos produtores rurais no campo. 

Para tal, faz-se necessário o ordenamento do espaço físico e planejamento da propriedade 
rural, que consiste no planejamento das ocupações por meio do zoneamento. Uma vez deter-
minado o zoneamento de uma área, atividades são instituídas de acordo com as características 
do meio físico, potencializando o aproveitamento das infraestruturas, otimizando os sistemas de 
produção e preservando os recursos naturais. 

O georrefereciamento e mapeamento das variáveis ambientais são ferramentas primordiais 
para o planejamento territorial, pois estabelecem referência geográfica, quantificam variáveis es-
paciais e ilustram as feições dos componentes de interesse.

Atualmente, o Assentamento do Contestado possui aproximadamente 30ha de agrofloresta 
em seu perímetro, e cerca de 20ha a serem implantados. Apesar destes valores representarem 
apenas 9% da área total de estudos, a pluralidade de produção dos SAFs, bem como a promoção 
de serviços ambientais, destacam a eficiência deste sistema como um todo.

Espera-se que o georreferenciamentodos sistemas agroflorestais subsidie o planejamento 
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das unidades produtivas do Assentamento do Contestado, e contribua para o melhor entendi-
mento sobre o território e suas variáveis biogeográficas.
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Abstract
This study aims to quantify the use of land in the 
municipality of Redemption, EC Antonio Diogo 
district, using remote sensing data. The region 
had a major expansion of agriculture, even with 
unfavorable environmental conditions, such as 
the rainy season not so well defined. The main 
crops are rice (dry), and beans and corn. Because 
these practices have caused a vast amount of bare 
soils and increasing urban population. This analy-
sis requires the comparison of images classified 
independently of the difference sensor and envi-
ronmental conditions. , Images from INPE (Natio-
nal Institute for Space Research), to map from the 
coverage and use of land classification between 
2004 and 2014. The method used to classify each 
image was the visual interpretation using the Ar-
cGIS program. During the last ten years, farmers 
have converted about 41% of the areas. Changes 
in land cover in Redemption municipality reflect 
the impacts of decisions taken in the agricultural 
and economic policy.

Keywords: Geoprocessing, Soil management; En-
vironmental management; Sustainability.

geotecNologias aplicadas ao Mapea-
MeNto do uso da terra No distrito de 
aNtôNio diogo, redeNção-ce

c. c. de FreiTas
a. W. F. de oliveira
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s. M. eBo
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo utilizar 
geotecnologias para mapear e analisar o uso 
da terra nos anos de 2004 e 2014 no distrito de 
Antônio Diogo, Redenção-CE. A região teve uma 
grande expansão da agricultura, mesmo tendo 
condições ambientais não favoráveis, como por 
exemplo, a estação chuvosa não ser tão bem de-
finida. As culturas principais são, arroz (sequeiro), 
e feijão e milho. O uso de práticas inadequadas 
ocorreu m ocasionados uma vasta quantidade 
de solos descobertos e o aumento da população 
urbana. Esta análise requer a comparação de ima-
gens classificadas independentemente, das dife-
renças de sensor e condições ambientais. Foram 
utilizadas imagens do INPE (Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais), para elaborar mapas a partir 
da classificação da cobertura e uso da Terra entre 
2004 e 2014. O método utilizado para classificar 
cada imagem foi a interpretação visual utilizando 
o programa ArcGis. Durante os últimos dez anos, 
os agricultores converteram cerca de 41% das 
áreas. As mudanças na cobertura do solo no mu-
nicípio de Redenção refletem os impactos das de-
cisões tomadas na política agrícola e econômica.

Palavras-chave: Geoprocessamento; Manejo do 
solo; Gestão ambiental; Sustentabilidade.
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1. Introdução

O mapeamento do uso da terra constitui um grande desafio devido a dinâmica acentuada da 
ocupação humana e da sazonalidade marcante da vegetação natural (SANO et al., 2007). A região 
do semiárido brasileiro é caracterizada por condições sociais e ambientais bastante vulneráveis. 
No Brasil o problema da desertificação remonta às tradicionais formas de ocupação da região 
semiárida e a incompatibilidade com as necessidades geradas por sua inserção aos mercados na-
cional e regional (PROJETO BRA 93/036, 1998). Devido ao crescimento demográfico e o aumento 
populacional do município de Redenção, foi gerado altas demandas por alimentos, energia e ou-
tros recursos naturais, além, das formas inadequadas de manejo do solo, como as queimadas, uso 
intensivo da agricultura, áreas abandonadas, etc. 

O avanço dessas práticas inadequadas e a não conservação do solo tem contribuído para ace-
lerar o processo desertificação, e consequentemente promover um aumento na variação climáti-
ca devido o desmatamento que promove a redução da biomassa e consequentemente a redução 
da capacidade de absorção de água pelo solo (TSUJII et al., 2014). 

Em áreas desmatadas, o solo aumenta sua susceptibilidade a erosão por favorecer a incidên-
cia direta da radiação solar, que impulsiona o processo de oxidação na matéria orgânica, afetando 
negativamente a fauna edáfica, diminuindo a fertilidade do solo e a espessura do horizonte su-
perficial. Tais fatores, reduzem a produtividade agrícola e a sustentabilidade local favorecendo a 
saída dos jovens do campo para as cidades em busca de alternativas de emprego (BARBOSA et al., 
2007).

As técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto tornam-se indispensáveis para 
obtenção de informações da superfície terrestre, constituindo hoje um conjunto de ferramentas 
aplicáveis em planejamentos e zoneamentos. A confiabilidade e a rapidez no processo de senso-
riamento permite uma maior facilidade na aquisição dos dados que são de grande importância 
para o mapeamento de uso e ocupação do solo numa determinada região (PAULA et al., 2012).

O sensoriamento remoto e o geoprocessamento constituem-se em técnicas fundamentais 
para a manutenção de registros do uso da terra ao longo do tempo. Essa tecnologia é um impor-
tante instrumento para a avaliação das alterações ambientais, principalmente na análise do uso 
e ocupação do solo em áreas urbanas, pois permitem uma melhor compreensão de processos 
que ocorrem no solo, planta e atmosfera em áreas urbanas (SANTANA et al., 2014). Geist e Lambin 
(2002) enfatizam que as causas diretas são impulsionadas por causas indiretas como fatores eco-
nômicos (crescimento dos mercados, urbanização), fatores demográficos, fatores tecnológicos, 
fatores culturais (aumento do consumo) e, principalmente, fatores políticos.

A preocupação, cada vez mais frequente, sobre a forma e o tipo de ocupação do seu território 
tem levado os governos a se interessarem por estudos que abordem essa questão. Entende-se 
que pesquisas, análises e interpretações do uso e ocupação do solo e da dinâmica geoambiental 
colaboram, de maneira consistente com o conhecimento aprofundado de uma região. O Geo-
processamento envolve diversas tecnologias de tratamento e manipulação de dados geográficos 
através de programas computacionais, facilitando a manipulação e a operação de dados para me-
lhor compreender o ambiente estudado (CARVALHO et al., 2000). Assim, o objetivo deste estudo 
foi utilizar geotecnologias para mapear e analisar o uso da terra no distrito de Antônio Diogo nos 
anos de 2004 e 2014.

2. Materiais e métodos

A área de estudo está localizada na região Sul do município de Redenção-CE, nas proximi-
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dades do distrito de Antônio Diogo. Essa região caracteriza-se por apresentar uma temperatura 
média anual de 26° C a 28° C, pluviosidade média de 1.062 mm e estação chuvosa de janeiro a abril 
(IPECE, 2012). A vegetação típica é de Caatinga, caracterizada por plantas arbustivas-arbóreas fe-
chadas, de acordo com classificação de Carvalho e Zákia (1994). 

Para o mapeamento do uso da terra foram utilizadas imagens do Google Earth Pro referente 
as datas 21/08/2004 e 21/06/2014. A seleção das imagens foi realizada considerando duas épocas, 
com intervalo de 10 anos, para analisar a evolução do uso da terra. Para tanto, selecionou-se ima-
gens com baixa cobertura de nuvens na região estudada. Essas imagens foram georreferenciadas 
no software ArcGIS 10.1 com 10 pontos de controles distribuídos ao longo da imagem que permi-
tiu um erro de 0,859 e 0,992 para as imagens do ano de 2004 e 2014, respectivamente.

Posteriormente realizou-se a interpretação visual, que consiste na análise da aparência dos 
elementos presentes na imagem (tonalidade, cor, textura, forma, tamanho, padrão e outros), de-
terminando as categorias mata, área agricultável, solo descoberto, água e área urbana no distrito.  

Figura 01 – Imagens do Google Earth utilizadas para o mapeamento do uso da terra no
Distrito de Antônio Diogo, Redenção-CE.

Após georreferenciadas, as imagens foram utilizadas para a delimitação manual das seguin-
tes classes de uso da terra: área agricultável, solo descoberto, área urbana, mata e água. A delimi-
tação dos diferentes usos da terra foi realizada no software ArcGIS 10.1 Após a delimitação do uso 
da terra foi realizado o cálculo de área e recorte da imagem por meio da ferramenta Spatial Analyst 
do ArcGIS 10.1.

A composição colorida equalizada permitiu a diferenciação de algumas categorias com tona-
lidades bem diferentes como no caso do solo descoberto que apareceu com a tonalidade amare-
la, a mata apresenta com a tonalidade verde escuro (Figuras 02 e 03). Além disso, o resultado da 
utilização da analise mostra-se bastante satisfatório na identificação e delimitação das diferentes 
unidades topográficas, por permitir a diferenciação.
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3. Resultados e discussões

O uso de técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento permitiu a análise do uso e 
ocupação da terra no distrito Antônio Diogo, Redenção-CE. De acordo com o IBGE (2006), os estu-
dos das formas e da dinâmica da ocupação da terra são instrumentos de grande importância para 
a construção de indicadores ambientais e para a avaliação da capacidade ambiental, diante das 
diversas atividades empregadas na produção, pois seu conhecimento fornecem subsídios para as 
análises e avaliações dos impactos ambientais, envolvendo gestões políticas e ambientais.  

O uso da terra predominante, mesmo com as mudanças decorrentes de dez anos ocorreu na 
área de mata (55,87% 36,02%) (Tabela 01). A atividade com influência marcante nessa área é o pas-
toreio desde 2004, na qual houve aumentos de área urbana e áreas agricultáveis. E com essa falta 
de práticas conservacionistas pode ocasionar elevada perdas de solos. As áreas de mata naturais 
ou sem graves intervenções antrópicas, ocupam atualmente 37% da área total. 

As áreas de preservação permanentes são de extrema importância para a manutenção dos 
ecossistemas aquáticos, pois auxiliam na infiltração de água no solo, facilitando assim, o abasteci-
mento do lençol freático, possibilitando a manutenção da qualidade da água, dificultando o esco-
amento superficial de partículas e sedimentos que causam poluição e assoreamento dos recursos 
hídricos; fornecem sombra, mantendo a estabilidade térmica da água; impedem o impacto direto 
da chuva no solo, minimizando processos erosivos, e servem de abrigo e alimento para grande 
parte da fauna aquática (LIMA et al., 2004; SALAMENE et al., 2012).

As áreas de solo descoberto e área agricultável abrangem 28,52% do total de área em 2004, 
enquanto que em 2014, esse percentual sobe para 47,84% podendo assim associar um manejo de 
gestão não organizado (Tabela 01).

Classes de Uso da Terra

2004 Área (ha) % 2014 Área (ha) %

Mata 2991,29 55,87 Mata 1928,65 36,02

Água 149,49 2,79 Água 103,24 1,93

Solo Descoberto 430,35 8,04 Solo Descoberto 573,69 10,71

Área Agricultável 1096,39 20,48 Área Agricultável 2016,67 37,67

Área Urbana 686,63 12,82 Área Urbana 732,11 13,67

Total 5354,16 100,00 Total 5354,16 100,00
Tabela 01: Classes de uso do solo nos anos de 2004 e 2014 no distrito de Antonio Diogo, Redenção-CE

A classificação das imagens resultou em dois mapas de uso e ocupação do solo, para os anos 
2004 e 2014 (Figuras 02 e 03). A área de estudo apresentava em sua porção central uma região de 
intensa atividade agrícola com culturas bem desenvolvidas. Dessa forma, alguns segmentos da 
classe de mata de galeria e ciliar que apresentavam valores similares aos segmentos anteriormen-
te descritos foram confundidos com a classe vegetação agrícola.

As classes mais representativas encontradas no ano de 2004 foram à vegetação nativa 
(55,87%) e a área agricultável (20,48%), enquanto em 2014, percebe um aumento da agricultura na 
área e consequentemente a diminuição de mata nativa (36,02% área agricultável) (37,67% mata), 
respectivamente. Nota-se que há também um aumento de solos descobertos (8,04%) (10,71%), 
podendo se relacionar com a expansão agrícola e aumento populacional.
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Figura 02 – Distrito de Antônio Diogo, 2004

Figura 03 – Distrito de Antônio Diogo, 2014

O aumento populacional se deve a criação da UNILAB (Universidade da Integração Interna-
cional da Lusofonia Afro-Brasileira) na cidade de Redenção. O aumento na porcentagem da classe 



V CBEAAGT

 GeotecnoloGias aplicadas à Gestão ambiental participativa 121

solo descoberto evidencia o fato de as áreas de preparação agrícola, causando muitas vezes o 
abandono de área devido aos tratos culturais como a queimada.

Desta forma constata-se que a ação antrópica está fortemente presente nas áreas de prote-
ção ambiental do município, o que poderá gerar danos ao meio ambiente afetando negativamen-
te a sustentabilidade local. Assim, proteger a vegetação e principalmente a água é fundamental 
para assegurar o desenvolvimento e a sustentabilidade da região.

4. Conclusão

As classes de área agricultável, solo descoberto e área urbana no ano de 2014 representaram 
mais da metade da área total demonstrando a importância da agricultura na região. Portanto 
considera-se a geotecnologia importante para o mapeamento do uso do solo e garantir a gestão 
e sustentabilidade.
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Abstract 
This study aims to present the results of pedago-
gical interventions during Geography classes in 
Basic Education, which had as theme the analysis 
of urban growth of the city of Teresina, as well as 
the environmental impacts of this growth, throu-
gh the geotechnologies. The research in question 
is characterized as a study on the educational 
practice, in other words, of the understanding of 
situations based on specific knowledge to explicit 
purposes of intervention. For the development 
of research, a 2nd year group of High School, of 
the State Center for Professional Education Full 
Time (CEPTI) - Governador Dirceu Mendes Arco-
verde was selected. The school is located on the 
east side of the city of Teresina-PI. The metho-
dology has consisted of questionnaires and two 
meetings with the group, which summarized in 
dialogues about the proposed theme as well as 
a field class, in order to approximate theory and 
practice.To carry out the analysis in class, the sof-
tware used was Google Earth.Through the results, 
the software proved to be a positive and effective 
tool during the analysis, as well as an important 
didactic resource.The activity was evaluated as a 
form of an escape valve of the traditional teaching 
model and served as a mean of awakening the cri-
tical sense of the student to a higher perception 
of changes in spaceand form of aid, so that they 
can be able to make their own abstractions and 
understand themselves as a modifying agent of 
the ambient which are inserted.

Keywords: GIS; Urbanization; Environmental 
education.
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo apresen-
tar os resultados de intervenções pedagógicas 
durante as aulas de Geografia na Educação Bá-
sica, que tiveram como tema a análise do cresci-
mento urbano da cidade de Teresina, bem como 
dos impactos ambientais decorrentes deste atra-
vés das geotecnologias.  A pesquisa em questão 
caracteriza-se como um estudo ligado a práxis, 
ou seja, parte do entendimento de situações com 
base em Conhecimento Específico para fins ex-
plícitos de intervenção. Para o desenvolvimento 
da pesquisa, uma turma do 2° ano do Ensino Mé-
dio do Centro Estadual de Educação Profissional 
em Tempo Integral (CEPTI) – Governador Dirceu 
Mendes Arcoverde foi selecionada. A escola está 
localizada na zona leste da cidade de Teresina-PI. 
A metodologia consistiu na aplicação de ques-
tionários e dois encontros com a turma, que re-
sumiram-se em exposições dialogadas acerca da 
temática proposta bem como uma aula de campo 
a fim de se aproximar teoria e prática. Para se efe-
tivar as análises em sala de aula o software utili-
zado foi o Google Earth. A partir dos resultados, o 
mesmo mostrou-se uma ferramenta positiva e efi-
caz durante as análises, bem como um importan-
te recurso didático. A atividade foi avaliada como 
uma forma de válvula de escape do modelo tradi-
cional de ensino e serviu como forma de desper-
tar do senso crítico do aluno para uma percepção 
maior das transformações no espaço, bem como 
forma de auxílio, para que este seja capaz de fazer 
suas próprias abstrações e compreenda-se como 
um agente modificador do ambiente onde está 
inserido.

Palavras-chave: SIG; Urbanização; Educação am-
biental. 
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1. Introdução

Teresina, estrategicamente planejada para sera capital do Piauí, nasceu do empenho do pre-
sidente da província, José Antônio Saraiva, de transferir a capital Oeiras para a Vila do Poti, como 
encarregado que estava de cumprir interesses políticos e econômicos envolvidos nessa mudança. 
A nova capital do Piauí foi projetada por Conselheiro Saraiva, tendo como traçado geométrico 
a forma de tabuleiro de xadrez, a primeira do Brasil com esta configuração, e que determinou o 
crescimento radiocêntrico da cidade de Teresina (VIANA, 2005).

A organização socioespacial de Teresina nos primórdios refletia as contradições sociais pre-
sentes no espaço urbano. Nas décadas de 1940/1950, as transformações espaciais foram determi-
nantes para o crescimento horizontal da cidade, que teve sua expansão primordialmente para as 
zonas norte e sul. Com o passar das décadas a cidade se projetava no espaço intensamente. 

Para Viana (2005) a configuração espacial urbana teresinense adquiriu novos aspectos na dé-
cada de 1970, através dos fluxos migratórios, da intensificação da política habitacional e da mo-
dernização do sistema viário. Além disso pode-se destacar como pretexto desse crescimento o 
vertiginoso crescimento das tecnologias que impulsionam permanentemente as transformações 
sociais, ambientais e urbanas. Sendo assim, Daroda (2012) pontua que a cidade em movimento 
passa a caracterizar permanentemente novos contextos. Contextos esses passíveis de análises e 
que devem perdurar pelas diferentes esferas da sociedade, inclusive a educacional, uma vez que a 
escola necessita atender às exigências atuais, oriundas dessas profundas transformações.

No entanto, é valido questionar: a quem caberá esse papel? É nesse sentido que entra o pro-
fissional de Geografia, uma vez que este colabora de forma efetiva para a compreensão do mun-
do, possibilitando mudanças cotidianas na sociedade a qual a população se insere.

Para compreender o mundo, faz-se necessária a capacidade de abstração: as relações de po-
der, fenômenos naturais, aspectos sociais, culturais, entre outros, e interpretação destes aspectos 
que compõem o espaço onde a sociedade está inserida e realiza suas atividades. Segundo Ma-
cêdo et. al. (2012a):

[...] meditar sobre as noções espaciais implica em considerar as compreensões subjetivas 
da paisagem, que ganha significações para aqueles que a vivem e a constroem. As per-
cepções que os indivíduos, grupos ou sociedades têm do lugar nos quais se encontram e 
as relações individuais que com ele estabelecem inserindo-se no processo de construção 
das representações de imagens do mundo e do espaço geográfico (p.4).

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999), a Geografia trabalha 
com imagens e recorre a diferentes linguagens na busca de informações, como forma de expres-
sar suas interpretações, hipóteses e conceitos. Nesse sentido, o profissional da área deve estar 
apto a trabalhar em sala de aula conteúdos que estejam intimamente ligados ao contexto que é 
vivido, bem como adequar-se às novas tecnologias que invadem o meio educacional diariamente.

As chamadas geotecnologias são o conjunto de tecnologias para coleta, processamento, aná-
lise e oferta de informações com referência geográfica. Dentre as geotecnologias podemos desta-
car: Sistema de Informação Geográfica (SIG), a cartografia digital, sensoriamento remoto, sistema 
de posicionamento global e a topografia (ROSA, 2005). Para Bonham-Carter (1994), o subsídio 
que essas ferramentas oferecem aos usuários, facilita a produção e a manipulação de informações 
espaciais em pequenos períodos de tempo, assim como baixos custos. 

Diante do exposto, o presente trabalho tevecomo objetivo apresentar os resultados de inter-
venções pedagógicas nas aulas de Geografia de uma escola pública da educação básica na cidade 
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de Teresina-PI, onde buscou-se analisar o crescimento urbano e os impactos ambientais decorren-
tes do acelerado crescimento da área urbana, utilizando para isso, o software Google Earth.

2. Referencial teórico

As inovações tecnológicas surgidas desde o século XX trouxeram importância significativa 
para o estudo e análise de diversos elementos. O aprimoramento de tais tecnologias favorece 
ainda mais os estudos realizados. Atualmente, as novas tecnologias mostram-se importantes ins-
trumentos de busca e análise de alternativas para questões ambientais e identificação de áreas de 
expansão urbana com o objetivo de dar suporte a gestão territorial/ambiental das cidades.

Partindo disso, verifica-se que uma das principais técnicas voltada para tais questões é o sen-
soriamento remoto, que define-se como uma tecnologia que permite obter imagens e outros 
tipos de dados da superfície terrestrede forma remota. Isso, tem auxiliado bastante o trabalho dos 
profissionais de Geografia, uma vez que é papel do geógrafo a análise dos elementos que com-
põem as diversas paisagens. Acerca disso, Macêdo et al. (2012b, p. 138) afirma que:

[...] a Geografia, ciência que analisa as relações entre a sociedade e a natureza, enquanto 
disciplina escolar pode atuar na preparação dos indivíduos para participar ativamente na 
sociedade, tendo em vista a necessidade de acompanhamento das transformações da 
mesma. Adicionalmente, com o advento dos novos paradigmas econômicos e de consu-
mo, também deve contribuir para repensar o futuro do Planeta, visando a sua conserva-
ção.

A Geografia se mostra como sendo uma das ciências mais envolvidas com as novas técnicas 
da informação e comunicação, devido à sua grande necessidade de atualização. Verifica-se atual-
mente que há uma maior relação entre as novas tecnologias e ensino de Geografia, tendo em vista 
a real necessidade de se utilizar as inovações tecnológicas para aprimoramento e complemento 
do ensino de conteúdos pertinentes à ciência geográfica.

A análise espacial passa a ser utilizada em sala de aula para que os alunos desenvolvam as 
habilidades de compreensão do espaço o qual estão inseridos. Contudo, alguns aspectos e ele-
mentos devem ser levados em consideração para um melhor processo de ensino-aprendizagem, 
dentre estes elementos, destacam-se o conhecimento e a boa comunicação.

Durante o processo de ensino-aprendizagem a comunicação torna-se essencial para uma 
prática docente. Assim, como afirma Castrogiovanni (2011, p. 63), "o professor deve ter clareza de 
que a comunicação é fundamental no processo de trocas e de construção de conhecimento. Ela 
compreende a socialização de ideias e informações e está associada ao conhecimento".

Partindo disso, verifica-se a necessidade de analisar os elementos e aspectos que norteiam 
o conhecimento geográfico vinculado às novas tecnologias, denominando assim as geotecnolo-
gias, além de uma compreensão do papel da educação ambiental nesse contexto e suas contri-
buições para os profissionais de Geografia e melhoria do ensino na educação básica.

2.1 As geotecnologias e o ensino de geografia na educação básica

A inserção de temas relacionados à Geografia na escola possui significativa importância para 
melhor compreensão espacial por parte dos alunos, compreensão esta que privilegia a organiza-
ção do espaço o qual o alunado está inserido. 

Com base nisso, cabe ao conhecimento geográfico a tarefa de propor uma maior interação 
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entre ensino e novas tecnologias. Sobre o conhecimento geográfico Andreis (2012, p. 36) mencio-
na que este é tido como "fundamental para aprender a pensar e entender o mundo. Na escola é a 
disciplina que propõe uma reflexão que privilegia a espacialidade".

Ainda sobre o conhecimento geográfico, ao verificar-se como componente curricular, é nítido 
que este trabalha com o que é real e atual e também com abstrações e generalizações de espaços 
concretos (ANDREIS, 2011). Percebe-se que o ensino de Geografia, em sua trajetória, passou por 
profundas modificações para acompanhar toda a conjuntura do mundo contemporâneo. Novas 
tecnologias foram surgindo e abrindo um novo leque de possibilidades, que visam tornar o apren-
dizado em sala de aula mais eficaz e prazeroso (SANTOS et al., 2011).

Sabendo disso, têm-se as geotecnologias como forte influenciadora de tal compreensão, ten-
do em vista que "a informática está cada vez mais presente na vida escolar, seja via internet, mul-
timídia ou outros" (DI MAIO, 2004, p. 2), favorecendo assim a consolidação das novas tecnologias 
voltadas para o ensino de Geografia. 

Em consonância com a importância das geotecnologias no ensino, Sousa et al. [S.d], afirma 
que:

Em meio à disponibilidade gratuita na Internet de imagens de satélites georreferenciadas 
e SIG somadas às contribuições de melhoria do entendimento da complexa realidade só-
cio espacial, as aulas de Geografia não podem continuar somente com o uso mapas pron-
tos e acabados que, na maioria das vezes, não leva em conta as possibilidades de o aluno 
elaborar a sua representação da dinâmica do próprio espaço em meio digital.

Para maior representação das geotecnologias no ensino de Geografia nas escolas básicas, tor-
na-se necessário ao ambiente escolar acompanhar as mudanças que vêm ocorrendo no mundo 
atual com o advento das tecnologias, adequando-se e utilizando de forma que possam contribuir 
para o aprendizado dos discentes, fazendo menção ao que diz a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que institui as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), pela qual a compreensão 
das tecnologias faz parte da formação básica do cidadão (MACÊDO et al., 2012b).

Muitas são as geotecnologias disponíveis atualmente para proporcionar um maior apren-
dizado aos alunos acerca dos conhecimentos geográficos, principalmente no que diz respeito a 
análises espaciais. Ressalta-se ainda, que essa construção do conhecimento irá requerer do pro-
fessor de Geografia uma maior reflexão sobresuas práxis, analisando e desenvolvendo o uso das 
geotecnologias de modo a formar cidadãos que compreendam o mundo em que vivem (MACÊDO 
et al., 2012b).

2.2 A formação do profissional em Geografia frente às novas (geo)tecnologias

As geotecnologias configuram um grande avanço no ensino de geografia, proporcionando 
análises espaciais mais satisfatórias e inserindo melhor o aluno em tais análises para que ele possa 
conhecer o seu ambiente, espaço, território e/ou lugar. Partindo disso, tem-se a necessidade de 
análise do papel do educador diantedas mesmas. Sobre isso, Girardi (2011, p. 7) afirma que "o 
educador deve almejar um domínio contínuo e crescente das tecnologias, sem perder o foco da 
educação, cuja ação deve submeter o aluno a busca de conhecimento cultural, pedagógico, den-
tro de padrões curriculares, tendo a tecnologia como recurso facilitador para democratização e 
construção do conhecimento".

A utilização das geotecnologias tornou-se um paradigma para os docentes em atividade há 
mais tempo, tendo em vista que estas são recentes no campo educacional. Nessa perspectiva, 
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vê-se professores com dificuldade em aprimorar seus conhecimentos e vinculá-los às inovações.
Partindo disso, percebe-se o professor como mediador entre o alunado e as geotecnologias, o 
queexige do profissional maior conhecimento diante do tema. Sobre isso Di Maio (2004, p. 22) 
disserta que:

É importante enfatizar que não se trata de transformar o professor em um especialista na 
área de informática, pois há diferença entre o ensino de informática e o ensino através da 
utilização dos recursos informatizados, ou seja, deve-se criar condições para que o pro-
fessor mediador se aproprie das formas de utilização desses recursos, dentro de sua com-
petência profissional, para a geração de novas possibilidades de aplicação educacional.

Em adição, é notório que a formação de um professor atualizado diante das novas possibili-
dades de se ensinar Geografia, partindo das geotecnologias, faz com que o profissional não mais 
seja visto como um transmissor de informações, mas sim um orientador e estimuladorda reflexão 
crítica dos alunos diante dos dados das mais variadas fontes, criando possibilidades para que es-
tes façam a triagem e uso das informações que lhes convém (DI MAIO, 2004).

Como complemento disso, é importante ressaltar que caberá não somente ao professor a 
tarefa de inserir as tecnologias no cotidiano do aluno, como também a participação de órgãos pú-
blicos através de financiamento escolar para aquisição das ferramentas tecnológicas, favorecendo 
a melhoria do processo de ensino-aprendizagem.

2.3 O papel da Geografia e educação ambiental para o despertar do senso crítico
 sustentável

Para Silva (2012), é fundamental desenvolver nas escolas uma educação ambiental que dote 
os alunos dos instrumentos necessários à tomada de decisões racionais ecoerentes em relação às 
distintas problemáticas ambientais. A escola como espaço de socialização deve contribuir para a 
formação de cidadãos conscientes e preocupados com o ambiente e os seus problemas, pois o 
processo educacional pode contribuir para humanizar o modo de vida das sociedades. É necessá-
rio buscar e fazer escolhas que definirão o futuro que se deseja alcançar (GADOTTI, 1998).

A Educação Ambiental é um tema que parte da abordagem interdisciplinar, o qual busca 
superar a fragmentação do conhecimento. É um importante viés a ser perseguido pelos educado-
res, onde se permite, pela compreensão mais globalizada do ambiente, trabalhar a interaçãoem 
equilíbrio dos seres humanos com a natureza. No entanto, dentro da generalização do discurso 
educacional presente na sociedade, escolher a concepção de educação que referenciará a prática 
educativa e interdisciplinar é umadecisão eminentemente política a ser tomada pelos educadores 
(COIMBRA, 2010).

No que diz respeito ao ensino de Geografia, é nítido que este e a Educação ambiental estão 
diretamente ligados. É preciso problematizar as representações do meio ambiente de diferentes 
grupos sociais, permitindo aos alunos desvendar outras percepções de natureza para que se tor-
nem agentes transformadores na sociedade. De acordo com Furlan (2014),em estudos de Geogra-
fia muitos conteúdos e objetivos sobre temas socioambientais podem potencializar a formação 
de sujeitos críticos e atuantes, capazes de construir interpretações, entendimentos e protagonis-
mo na realidade vivida.

Nesse sentido, é papel do profissional da área a missão de promover no cerne do ambiente 
escolar, ou seja, a sala de aula, o pensamento crítico sustentável. Um exemplo de como a teoria 
pode ser posta em prática, seria a própria discussão acerca de impactos ambientais. Nos últimos 
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anos, a sociedade foi submetida a uma série de campanhas de conscientização no que se refere à 
chamada crise ambiental. Contudo, identificamos a necessidade de uma análisemais aprofundada 
sobre a forma como essas questões vêm sendo debatidas, uma vez quepercebemos, em grande 
parte dessas campanhas, a presença de um forte apelo social para que se preserve.

Todavia, seria importante atentar para o aluno que muitos dos problemas ambientais viven-
ciados na atualidade poderiam ser minimizados se uma atenção maior fosse dada à verdadeira 
raiz do problema: o consumo. Sobre isso, Reigota (1994) afirma que é necessário entender que 
o problema está no excessivo consumo dos recursos por uma pequena parcela da humanidade 
e no desperdício e produção de artigos redundantes a qualidade de vida. Diante desta citação, a 
Geografia, como área do conhecimento que trabalha com as formas de organização das socieda-
des, além das contradições do sistema capitalista, exerce um importante papel no desenvolver de 
ideias construtivistas frente ao desafio sustentável.

3. Materiais e métodos

A pesquisa em questão é uma pesquisa qualitativa e caracteriza-se, primordialmente, por ser 
um estudo ligado a práxis, ou seja, a partir do entendimento de situações com base em Conhe-
cimento Específico para fins explícitos de intervenção, conhecida como Pesquisa-Ação (DEMO, 
2000).

Monteiro et al. (2000) pontuam que apesar da pesquisa fornecer grandes possibilidades para 
a ação educativa, é fundamental o olhar crítico sobre sua aplicação, acrescentando que ela pro-
cura, por meio de explicações e atitudes sobre os fenômenos em "processo", entender o sujeito 
como fonte central para o fornecimento de significações e interpretação. Não há controle absolu-
to acerca do processo de investigação, segundo os autores.

Nesse sentido a presente pesquisa, cumpriu todas as etapas previstas pela metodologia, 
como descrita por Hand (1998), Hassif, Ghobril e Bido (2007). Sendo elas: a) identificação do pro-
blema; b) elaboração de questões focadas em aspectos da prática a ser desenvolvida; c) coleta de 
evidências e análise; d) intervenção pedagógica; e) coleta de novas evidências sobre a mudança e 
f ) reflexão, propor futuras melhorias e dar feedback. Assim, levando-se em consideração o objeti-
vo da pesquisa, o método utilizado mostrou-se apropriado.

3.1 Caracterização do ambiente escolar selecionado

Para o desenvolvimento da pesquisa, a escola selecionada foi o Centro Estadual de Educa-
ção Profissional em Tempo Integral (CEPTI) – Governador Dirceu Mendes Arcoverde, localizado na 
zona leste da cidade de Teresina, bairro Morada do Sol. O CEPTI – Gov. Dirceu Mendes Arcoverde 
é uma escola que oferece, além do ensino médio regular, alguns cursos profissionalizantes na mo-
dalidade concomitante. Os cursos oferecidos são: geoprocessamento, edificações, segurança do 
trabalho e contabilidade. A Figura 01 ilustra o mapa de localização da escola.
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Figura 01 – Localização do CEPTI – Gov. Dirceu Mendes Arcoverde.
Fonte: Imagem Google Earth, adaptada por Amorim (2016).

No ano de 2015, esta escola tornou-se a primeira escola militar da cidade de Teresina-PI. A 
intenção, de acordo com a Secretaria de Estado da Educação e Cultura (SEDUC) é que exista uma 
escola militar em cada uma das quatro macrorregiões da Capital. Até o momento as demais não 
foram selecionadas e o critério para escolha destas será os índices de violência das regiões, conta-
bilizado pelo pelotão escolar.

Com o estabelecimento da modalidade militar, háo fardamento adequado dos alunos e, a 
direção, bem como os técnicos-administrativos, são militares. O quadro de docentes ainda fica sob 
cargo da Secretaria de Educação do Estado (SEDUC-PI). Vale ressaltar que devido não apenas ao 
adventodo modelo militar, como também da dificuldade de professores que supram as exigências 
dos cursos técnicos, em 2016 a escola deixou de ofertar vagas para cursos técnicos-profissionali-
zantes.

As intervenções foram executadas em uma das cinco turmas de 2º ano do Ensino Médio da 
escola, escolhidas aleatoriamente. A turma em questão foi a turma "A", que possui 33 alunos e na 
qual os mesmos fazem parte do curso técnico de edificações. O critério de escolha da escola se 
deve ao convênio com o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID).

3.2 Procedimentos desenvolvidos

A primeira intervenção com a turma foi aplicação de um questionário como meio de análise 
diagnóstica dos conhecimentos técnicos dos alunos acerca do tema proposto: ‘as Geotecnologias’. 
Dentro dos questionamentos foram levantadas questões como: a importância do uso de tecnolo-
gias no processo de aprendizagem, bem como a importância destas para a disciplina de Geogra-
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fia. Além destes questionamentos, os discentes também foram interrogados sobre o termo geo-
tecnologias afim de se verificar a proximidade dos alunos com o assunto. Perguntas sobre prática 
docente frente a essas tecnologias bem como da infraestrutura escolar também foram feitas. As 
análises dos questionamentos serão abordadas na seção seguinte.

Após a etapa de análise diagnóstica foram realizados dois encontros com a turma, sendo o 
primeiro no dia 21 de Outubro e o segundo no dia 05 de Novembro de 2015.

4. Resultados e discussão

Em relação aos questionamentos realizados como fins diagnósticos, a maioria das respostas 
obtidas seguiram o mesmo direcionamento: "as tecnologias são importantes no ensino por conta 
de sua facilidade e rapidez na hora de acessar determinada informação". Em relação à Geografia, 
cerca de 90% da turma respondeu da mesma forma que a questão anterior, no entanto, alguns 
poucos colocaram a importância dessas tecnologias para a visualização de mapas, por exemplo.

Quando indagados acerca das Geotecnologias, 60% respondeu que não sabia o significado 
do termo e 40% ressaltou que "pelo nome deve ser algo voltado para o estudo da geografia". 
Notou-se por meio das respostas,queo ensino de geografia, na educação básica, não de forma 
generalizada, encontra-se dissociado das novas tecnologias da informação. Para Ribeiro (2010) a 
ciência avançou de uma perspectiva moderna para uma pós-moderna, tendo sempre em vista o 
aparecimento de novos problemas e desafios oriundos da complexa dinâmica da vida e de seus 
condicionantes. No entanto, nota-se que a educação de hoje ainda traz em seu bojo ações e va-
lores pautados no cartesianismo e mecanicismo da ciência moderna, reflexos do ainda presente 
modelo tradicional da educação.

Em relação ao exposto é valido questionar o porquê desse quadro. Para entender melhor 
basta fazer uma reflexão acerca de todos os condicionantes dessa conjuntura. Será que isso se 
justifica devido à formação do professor, que na maioria das vezes advém de um contexto to-
talmente contrastante do atual em relação às novas tecnologias? Seria a falta de infraestrutura 
(laboratórios, salas de vídeo, equipamentos etc.) nas escolas, que fazcom que esses profissionais 
encontram-se impossibilitados de aplicar seus conhecimentos, sendo assim, difícil promover a 
aprendizagem juntamente com os estudantes? Seria justificativa do próprio contexto social dos 
alunos, que em pleno século XXI ainda sofrem com os contrastes do processo de globalizaçãoe a 
faltade acesso aos meios informacionais? É necessário fazer uma reflexão que perpasse por todos 
esses fatores, para que possamos entender o que leva ao cenário atual, contudo, não é interes-
sante limitar o ponto de vista crítico e passar a ver as coisas de forma generalizada. Autores como 
Santos (2006) e Moran (2004) discutem acerca desses fatores que direcionam e particularizam as 
práxis de acordo com cada contexto. 

Em continuidade à pesquisa de intervenção na escola, buscou-se fazer um levantamento 
mais direcionado acerca da estrutura da escola frente as tecnologias. Buscou-se informação se 
a escola oferece acesso a tecnologias e as opiniões foram bem divergentes: 50% coloca que sim, 
através dos laboratórios. Todavia, 50% ressalta que não, uma vez que mesmo a escola estando do-
tada desse espaço, são poucas as vezes que os alunos têm aulas utilizando computadores, ficando 
a cargo de outros cursos técnicos, como geoprocessamento, por exemplo.

Nesse sentido, a proposta da pesquisa adaptou-se ao conteúdo que vinha sendo trabalhado 
pelo professor de Geografia em sala de aula: Urbanização. O primeiro encontro consistiu na apre-
sentação do conceito de geotecnologias e uma abordagem breve de alguns exemplos acerca do 
tema. Além disso foram mostradas algumas imagens antigas (datadas das décadas de 70 a 90) da 
cidade de Teresina, disponibilizadas no Google Imagens e cedidas pelo Arquivo Público da cidade, 
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onde foi feita a comparação com os dias atuais através do software Google Earth, a fim de se veri-
ficar a dinâmica do crescimento urbano da cidade. Com o auxílio do software foi possível também 
ilustrar alguns impactos ambientais visualizados na cidade e promover uma discussão positiva 
acerca do binômio urbanização x impactos ambientais. A Figura 02 ilustra a atividade realizada 
com a turma.

Figura 02 – Intervenção pedagógica na aula de Geografia – CEPTI, Gov. Dirceu Medes
Arcoverde (21/10/2015). Fonte: Imagem Google Earth, adaptada por Amorim (2015).

É interessante ressaltar que, mesmo mais da metade dos alunos manifestando que não sabia 
o significado de geotecnologias, cerca de 70% destes afirmam conhecer o software Google Earth 
e dizem já ter utilizado várias vezes para pesquisa de lugares e localização no espaço geográfico. 

Na intervenção foi possível observar aspectos do planejamento urbano da cidade de Tere-
sina, como o traçado das ruas desenhado inicialmente, bem como alguns impactos ambientais 
que a capital piauiense sofre, a exemplo o desmatamento para construção dos conjuntos habi-
tacionais, além dos bancos de areia existentes no trecho Teresina do Rio Parnaíba (Figura 03). Os 
alunos mostraram-se receptivos à temática e tiveram um ótimo desempenho no momento das 
discussões, falando de temas como: a lavagem de carros na margem do rio, o despejo de lixo e o 
papel da sociedade nesse contexto.
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Figura 03 – Aspectos e impactos ambientais do crescimento urbano de Teresina-PI.
Fonte: Imagem Google Earth, adaptada por Amorim (2016).

A segunda intervenção deu-se no dia 05 de novembro, onde os alunos, através de transpor-
te cedido pela SEDUC-PI, foram levados a campo, nas zonas periféricas da cidade de Teresina, a 
exemplo do residencial Jacinta Andrade (zona norte da cidade), com intuito de observar, na prá-
tica, a dinâmica do crescimento da malha urbana da cidade. Na ocasião, os alunos também visita-
ram o Parque Lagoas do Norte, o Encontro das Águas e a margem do Rio Parnaíba para analisar os 
impactos ambientais na cidade de Teresina decorrentes do processo de urbanização. A Figura 04 
ilustra os pontos visitados durante a atividade.

Durante a atividade foi possível perceber uma maior interação e atenção por parte dos alunos 
com as informações que eram postas. Esse fato pode justificar-se pela quebra do modelo tradicio-
nal de aula expositiva/dialogada, onde o aluno, limitado às quatro paredes da sala de aula, conse-
gue abstrair uma noção mínima da realidade, e substituição por uma atividade mais dinâmica, na 
qual a observação é o elemento chave para a compreensão do espaço fixo e a interpretação dos 
fluxos que nele circulam. Acerca desse tema Abrantes, Saltoris e Queiroz (2014) ressaltam a impor-
tância de que antes de qualquer etapa haja um profundo embasamento teórico e, que seja feito 
um planejamento para apresentar a todos o roteiro que irão seguir, destacando os pontos a serem 
observados pelos alunos e é importante deixar claro que o trabalho de campo não é um passeio, e 
sim, um procedimento metodológico para a construção de conhecimentos, observação e análise, 
objetivando a formação de cidadãos críticos acerca da realidade em que vive, transformando o 
campo em algo produtivo. Suertegaray (2002) é um entre outros autores que corroboram com a 
ideia.
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Figura 04 – Pontos visitados durante atividade de campo com alunos do CEPTI – Gov. Dirceu Mendes
Arcoverde (05/11/2015). Fonte: Pesquisa direta, 2015.

Outro aspecto notável foi que os alunos, através da observação, foram capazes de fazer res-
salvas, por si próprio, do conteúdo anteriormente exposto em sala de aula. A relação teoria e prá-
tica foi um aspecto positivo da atividade. Os alunos puderam visualizar a urbanização recente de 
uma área e compreender o impacto ambiental decorrente desse processo, no caso, o desmata-
mento, principalmente na área do Residencial Jacinta Andrade. Os debates sobre teoria e prática 
e sua integração no contexto educacional como fonte de geração de conhecimento não é recente 
e tem sido objeto de discussão em fóruns, e encontros de acadêmicos entre pesquisadores nas 
diversas áreas do saber, uma vez que os quatro pilares fundamentais da educação são: aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Essas discussões podem ser 
visualizadas em referências de Teixeira (1985), Moreira (1999) e Moreira e Silva (2001).

Após a realização da atividade de campo, foi solicitado que os alunos relatassem os aspectos 
positivos e negativos da intervenção como um todo. Em sua maioria, os alunos classificaram a ati-
vidade como positiva, e de muita importância na aprendizagem, pois "[...] foi possível ver na reali-
dade o que a professora explica na sala de aula". No entanto, eles propuseram ter mais atividades 
como estas, que iria agregar mais conhecimentos.

Além disso, a atividade com o Google Earth foi elemento fundamental, segundo os relatos, 
pois grande parte dos alunos não sabia que era possível fazer tantas abstrações em uma imagem 
e que isso fez com que eles despertassem a curiosidade para buscar conhecer e utilizar as geotec-
nologias, além de mostrar várias possibilidades em um software de computador anteriormente 
visto como "um programa para ver os locais".
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5. Considerações finais

Após a realização da atividade, foi possível verificar a relação teoria x prática na análise do 
crescimento urbano da cidade de Teresina, sendo o campo o principal fator de aproximação des-
tes.

O Google Earth foi efetivo para essa atividade o que contribuiu com os conteúdos e conceitos 
de urbanização e impactos decorrentes desse processo trabalhados em sala de aula. Além disso, 
pode ser um instrumento efetivo de contribuição por estar acessível a todosindependente de 
classe social, cultura e idade.

A atividade prática mostrou-se positiva e eficaz para manter o foco dos alunos durante as 
explicações e os mesmos mostraram-se muito participativos, do começo ao fim das atividades. 
Isso é um reflexo do quão benéfica pode ser uma atividade inovadora em um ambiente dotado 
de tradicionalidade.

Atividades dessa natureza são de extrema importância para a formação básica dos estudan-
tes, uma vez que este tipo de intervenção se pauta nos moldes do paradigma emergente da edu-
cação, no entanto é pouco visualizada nos dias atuais.
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Abstract 
The agrarian reform policy was implemented 
in order to build a fairer and more accessible 
country. However, in order for this objective to 
be achieved is important the sustainability and 
independence of the benefited people. In light 
of this, the objective of this project is to use the 
tool of Geographic Information Systems (GIS) as 
an evaluation method of use and occupancy at 
the Jardim Settlement in Baturité, Ceará. For the 
realization of this project the following steps were 
necessary: literature review on the subject from 
bibliographic and documentary consultation, 
photographic documentation made during visits 
to the study area, execution of semi-structured 
interviews in the Settlement and identification/
mapping of the uses from field experience and 
QGIS software. It was found in the research an 
area mainly used for subsistence, with legumi-
nous cultivation and cattle and goat farming. Ho-
wever, these activities do not provide the supplies 
and income needed for the maintenance of these 
families. The settlers have still vast area that could 
be explored in a sustainable way to improve their 
income. With this paradox, is observed the need 
for other agents in addition to the agrarian reform 
policy, such as social environmental projects and 
technical assistance for the maintenance of the 
rural workers’ families in the field with quality of 
life.

Keywords: Geoprocessing; Environmental analy-
sis; Use and occupancy planning.

o uso de sisteMas de iNForMação 
geográFica (sigs) Na gestão susteN-
tável do asseNtaMeNto JardiM, Batu-
rité-ce
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Resumo
A Política de Reforma Agrária foi implementa-
da no intuito de construir um país mais justo e 
acessível. No entanto, para que esse objetivo seja 
alcançado é importante a sustentabilidade e in-
dependência das pessoas beneficiadas. Diante 
disso, o objetivo do trabalho é utilizar a ferramen-
ta dos Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) 
como um método de avaliação de uso e ocupação 
do Assentamento Jardim, em Baturité-CE.  Para a 
efetivação deste trabalho foram necessários os 
seguintes passos: revisão de literatura através de 
consultas bibliográficas e documentais, visitas à 
área de estudo com registros de imagens (docu-
mentação fotográfica), realização de entrevista 
semiestruturada no assentamento e identifica-
ção/mapeamento dos usos, a partir da experiên-
cia em campo e do software QGIS. Constatou-se 
na pesquisa uma área utilizada essencialmente 
para subsistência, com cultivo de leguminosas e 
criação de bovinos e caprinos. Entretanto, essas 
atividades não fornecem os suprimentos e renda 
necessária ao sustento dessas famílias. Os assen-
tados possuem ainda vasta área que poderia ser 
explorada de forma sustentável para melhoria da 
renda dos mesmos. Com este paradoxo, observa-
-se a necessidade de outros agentes além da Polí-
tica de Reforma Agrária, como projetos socioam-
bientais e assistência técnica para a manutenção 
das famílias de trabalhadores rurais no campo 
com qualidade de vida.

Palavras-chave: Geoprocessamento; Análise am-
biental; Planejamento de uso e ocupação
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1. Introdução

A política de reforma agrária realiza inúmeras desapropriações de imóveis rurais em todo o 
Brasil. Essas áreas por se localizarem em zonas rurais, regiões que geralmente possuem menor 
densidade demográfica e maior presença de elementos naturais, exigem maior controle e plane-
jamento quando se refere à ocupação e utilização humana.

A fragilidade dessas áreas e os impactos gerados pela inexistência de planejamento de uso 
e ocupação adequado contribuem para que sejam adotadas novas metodologias a fim de mini-
mizar os efeitos negativos gerados por assentamentos já criados como, por exemplo, os Sistemas 
de Informação Geográfica (SIGs) utilizados pelos órgãos ambientais e fundiários, que facilitam e 
otimizam o trabalho no que tange ao planejamento do uso e delimitação de áreas de restrição 
legal em assentamentos rurais.

Nessa perspectiva, este estudo objetiva identificar, a partir do uso do SIG, as características 
ambientais e socioambientais do local cujos questionamentos iniciais são: De que forma o uso dos 
SIGs auxiliaria na identificação dos usos atuais do Assentamento Jardim? Como poderá contribuir 
para melhor utilização da área? Como é possível utilizá-lo de forma a manter o assentamento em 
conformidade com a legislação? 

O trabalho em tela é um estudo de caso elaborado através de pesquisa de campo, biblio-
gráfica e documental e utilizou especificamente o QGIS como instrumental para elaboração da 
caracterização socioambiental da área de estudo.

2. A reforma agrária no Ceará

A Reforma Agrária é uma política que atende aos pequenos agricultores, criando emprego, 
renda e gerando uma distribuição populacional equilibrada entre campo e cidade. Estabelecida 
em 1964 pelo Estatuto da Terra, é definida como "o conjunto de medidas que visem promover me-
lhor distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender 
aos princípios de justiça social e ao aumento de produtividade" (BRASIL, 1964).

No Ceará, em condições semelhantes aos demais estados brasileiros, a reforma agrária acon-
teceu principalmente nos anos de 1980 expandindo-se nos anos de 1990. O processo de redis-
tribuição de terras foi caracterizado por longas ocupações de fazendas e até mesmo, conflitos 
violentos. "Vários registros demonstram situações de extrema violência, às quais os moradores 
em luta foram submetidos. Essas violências e arbitrariedades tinham o objetivo de intimidar os 
camponeses que começavam a se organizar" (ALENCAR; DINIZ, 2010, p. 135).

A partir desses conflitos, houve a consolidação dos movimentos sociais no Ceará, principal-
mente do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e aliado a isso, houve o desen-
volvimento da legislação fundiária e os trabalhadores foram tomando conhecimento dos seus di-
reitos, de forma que os protestos isolados tornaram-se mais frequentes e organizados. No mesmo 
período, foram impostas altas metas de desapropriação ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), combinação de fatores que proporcionou o aumento dos assentamen-
tos nos anos de 1990.

Nesse contexto, muitos assentamentos no Estado foram criados imediatamente e sem es-
tudo prévio, causando alocação de famílias de forma insustentável, degradando o ambiente e 
influenciando economicamente as famílias, visto que elas dependem diretamente da disponibili-
dade dos recursos ambientais, uma vez que "as principais atividades desenvolvidas são a pecuária 
(bovinocultura, caprinocultura e ovinocultura), a produção de grãos alimentícios (milho e feijão) e 
matéria-prima (mandioca e algodão)[...]." (QUARESMA; BARRETO, 2002). 



V CBEAAGT

 GeotecnoloGias aplicadas à Gestão ambiental participativa 139

Entretanto, há muitas áreas já desapropriadas e com grandes potenciais de ocupação que 
não são utilizadas em sua totalidade, o que comprova a prioridade do governo em obter áreas 
em detrimento de promover a boa gestão e qualidade dos assentamentos. A consequência desse 
cenário atual é a incapacidade do INCRA e dos assentados em gerir grandes áreas, visto que o 
Ceará alcançou grandes índices de desapropriação: no Estado há 413 assentamentos federais e 39 
estaduais que juntos somam 914.371,23 ha (INCRA, 2016) (Figura 01).

Figura 01 – Assentamentos no Ceará.
Fonte: Adaptado de INCRA (2014).

No entanto, para eficácia da política de reforma agrária é interessante a atuação paralela de 
outras políticas, que garantam a permanência dos assentados no campo e assistência técnica, 
auxiliando-os em termos de equipamentos e conhecimento para que possam utilizar de forma 
eficiente os recursos disponíveis na área.

2.1 SIG em assentamentos rurais

O uso do SIG nos assentamentos não ocorre de forma interna ou por iniciativa dos assenta-
dos. O SIG é utilizado como um instrumento de gestão adotado pelo INCRA para auxiliar nas suas 
competências. Eles podem ser aplicados na mesma área com funções completamente diferentes 
e devido à confiabilidade e rapidez com que se obtém informações, a tendência é que o Órgão 
utilize cada vez mais, abrangendo outras áreas de seu domínio. Em relação à sua função principal 
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de descentralização fundiária Souza Filho et al. (2014, p. 26) comentam:

a geração de mapeamentos mais detalhados, significa maior precisão na avaliação prévia 
da viabilidade desses imóveis, redução de custos e, consequentemente, maior poder de 
decisão quanto à continuidade ou não dos processos de obtenção de terras.

No contexto dos assentamentos, o INCRA utiliza essa ferramenta em todo o processo de de-
sapropriação. Inicialmente a atuação dos SIGs ocorre durante a identificação e estudo das proprie-
dades auxiliando no estudo de viabilidade para desapropriação, conforme demonstram Thiers e 
Meireles (2008, p. 53):

Na operação cadastral, levantam-se todas as características gráficas e não-gráficas dos 
imóveis rurais da área: perímetro (geometria), identificação e qualificação dos detentores 
dos imóveis, uso atual, aspectos produtivos e tecnológicos de exploração do imóvel, valor 
das benfeitorias existentes, valor da terra nua e cobertura vegetal em conformidade com 
os preços de mercado, condição de acessibilidade e qualidade das terras, condição jurídi-
ca do imóvel, confrontações e litígios, se esses existirem.

Após a obtenção das terras, é dado início ao planejamento do uso e ocupação do solo. No 
entanto, durante muitos anos, essa fase não existiu, fazendo com que a criação de assentamentos 
tratasse apenas de desapropriar e alocar as famílias.

A pressão dos movimentos sociais para solução dos graves problemas no meio rural e a 
necessidade do Governo Federal em atingir metas numéricas, têm motivado à implanta-
ção de assentamentos sem um planejamento mínimo (SOARES; ESPINDOLA, 2008, p. 113).

Associada à pressão dos movimentos sociais, os estudos acerca dos recursos ambientais e 
potencialidades agrícolas, durante muitos anos, deixaram de ser realizados por falta de corpo téc-
nico, recursos suficientes e até mesmo pela escassa importância dada aos componentes ambien-
tais. Em consequência disso, hoje há muitos assentamentos com ocupação inadequada, visto que 
o estudo de capacidade foi realizado em momento posterior ao assentamento das famílias.

O SIG tem função relevante nos estudos acima referidos, viabilizando-os, uma vez que são 
diminuídos os trabalhos em campo e o tempo de elaboração, conforme explica Souza Filho et al. 
(2014 p. 26): "As vistorias técnicas, dependendo do tamanho e da complexidade dos imóveis ru-
rais, normalmente demandam materiais, deslocamentos – as vezes muito longos – custo e tempo, 
o que pode tornar o serviço bastante oneroso ou até inviável economicamente".

Atualmente, o Órgão reconhece a necessidade de planejar o espaço de forma a adequar as 
atividades humanas aos recursos naturais disponíveis. A tendência é que seja realizado todo o 
planejamento espacial do assentamento, incluindo projetos de infraestrutura necessária, escolas 
e postos de saúde, estes muitas vezes realizados em parceria com as prefeituras.

 No entanto, como consequência da falta de planejamento no passado, existem demandas 
que surgem de assentamentos já estruturados, principalmente quando se trata da distribuição 
desigual de terras, o que gera a necessidade do parcelamento da terra, processo que consiste em 
destinar às famílias todas as áreas do assentamento de forma proporcional.

Ao elaborar o projeto de parcelamento, o INCRA analisa e quantifica todas as áreas: agricultá-
veis, pedreiras, reserva legal, áreas de preservação permanente (APP); as quais serão distribuídas 
igualmente entre as famílias. Vale salientar que os trabalhos são realizados de forma participativa, 
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pois antes da concretização do parcelamento são elaboradas várias propostas com o SIG, permi-
tindo a avaliação e negociação entre os assentados sobre a disposição dos lotes mais adequados 
à realidade da comunidade.

Os SIGs são cada vez mais utilizados na adequação dos assentamentos à legislação ambien-
tal. Na determinação e delimitação da área de reserva legal, são possibilitadas consultas a bancos 
de dados e imagens de satélites, a fim de auxiliar na escolha da área mais adequada e facilitar a 
visualização das reservas legais de propriedades vizinhas, viabilizando a criação dos corredores de 
reserva legal. A identificação de APPs também pode ser realizada intermediada pelas geotecnolo-
gias, que permitem a partir das curvas de nível identificar topos de morros e encostas que devem 
ser preservados, bem como delimitar os limites de proteção dos corpos hídricos.

Entretanto, apesar de ser uma ferramenta que traz ganhos ao trabalho desenvolvido pelo 
Órgão, muitos entraves elementares precisam ser superados. A falta de capacitação dos técnicos 
para manipulação desses programas e de profissionais suficientes para atender à demanda de 
trabalho, a precariedade de equipamentos eletrônicos como computadores e a falta de recursos 
para investir em setores destinados à geração de informações próprias limitam o uso do SIG. Essas 
condições levam o INCRA a trabalhar em parceria com outros órgãos, sejam federais, estaduais ou 
municipais, para ter acesso a maior quantidade de dados e arquivos geográficos, na tentativa de 
complementar o trabalho já realizado internamente.

3 Materiais e métodos

A área utilizada para o desenvolvimento do estudo foi o Assentamento Jardim localizado no 
município de Baturité (Figura 02), portanto de acordo com Severino (2012, p. 121) trata-se de um 
estudo de caso: "Pesquisa que se concentra no estudo de um caso particular, considerado repre-
sentativo de um conjunto de casos análogos".
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Figura 02 – Localização do Projeto de Assentamento Jardim.
Fonte: Adaptado, Google (2015).

A coleta de informações ocorreu através de pesquisa bibliográfica e documental, com dados 
coletados principalmente junto ao INCRA, tais como laudo de vistoria e arquivos shapes da área 
estudada. A identificação e triagem dos dados obtidos foram elaboradas para que fossem utiliza-
das como subsídio à pesquisa de campo.

Para a pesquisa de campo, realizou-se uma visita ao Projeto de Assentamento Jardim, no dia 
6 de setembro de 2015, para identificação das principais características de uso e ocupação, assim 
como as atividades econômicas desenvolvidas no local. Todas as informações foram coletadas 
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a partir de conversas com moradores e lideranças da comunidade, através de um questionário 
semi-estruturado com respostas abertas.  Dentre os tópicos abordados, os assentados responde-
ram sobre o processo de organização das famílias: "Como se deu a distribuição de terras dentro do 
Projeto de Assentamento (PA)?", sobre a presença de muitas áreas de proteção: "O que você acha 
dos espaços destinados à proteção ambiental presentes no PA?", sobre a realidade econômica de 
suas famílias: "Recebe/recebeu algum crédito do governo?" e sobre a sustentabilidade do assen-
tamento "Qual a principal dificuldade para a independência do assentamento?".

 A documentação fotográfica foi elaborada através da câmera Canon T5 com o objetivo de 
registrar os elementos naturais e a infraestrutura construída na área. A coleta dos pontos de con-
trole se deu pelo equipamento receptor de Global Positioning System (GPS) Etrex 30, onde foram 
coletados pontos nas estradas percorridas no assentamento, e nos açudes e áreas de preservação 
onde foi possível o acesso, a fim de gerar maior segurança e organização às informações apresen-
tadas nos mapas.

3.1 Elaboração de mapas

Os mapas foram elaborados com o software livre QGIS versão 2.8, com a utilização de ar-
quivos shapefile fornecidos pelo INCRA, tais como limite municipal, perímetro do assentamento, 
estradas e corpos hídricos. 

Para a confecção do mapa de declividade adotou-se a classificação do Manual de Obtenção 
de Terras e Perícias Judiciais do INCRA, conforme Quadro 01.

Classe de Relevo Classe de Declividade ( % )

Plano 0-2

Suave Ondulado 2-5

Ondulado 5-10

Moderadamente Ondulado 10-15

Forte Ondulado 15-45

Montanhoso 45-70

Escarpado >70
Quadro 01: Classes de declividade do relevo

Fonte: INCRA (2006).

Inicialmente, foi obtida a imagem Shuttle Radar Topographic Mission (SRTM) com resolução 
90 x 90m, para extração das informações de relevo. A partir disso é possível realizar a classificação 
de acordo com o Quadro 01 e em seguida, calcular suas respectivas áreas através da ferramenta 
Calculadora de campo.

No que se refere ao mapa de uso atual, utilizou-se como base o arquivo georreferenciado 
contendo o perímetro, reserva legal e riacho do PA cedido pelo INCRA-CE.  Associado a isso foram 
lançados os pontos coletados em campo.

  O passo seguinte foi a definição das classificações adotadas de acordo com a realidade en-
contrada em campo: estradas, rios, área residencial, açudes, sede, APPs, reserva legal, áreas explo-
radas e áreas sem uso. Em seguida, os usos identificados foram vetorizados e classificados em uma 
das referidas categorias.
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4 Resultados e discussões

4.1 Assentamento Jardim

4.1.1 Localização do Assentamento Jardim

O assentamento federal Jardim é um dos 4 assentamentos situados em Baturité, criado no 
ano 2000, e em uma área de 763 ha atende a 30 famílias, número máximo permitido pelo estudo 
de capacidade do assentamento. O local está situado a 14 km da sede do município e tem como 
principal acesso a estrada Raposo Oiticica.                     

No entorno existem grandes propriedades, que também possuem áreas verdes (Figura 03) o 
que torna ainda mais relevante a conservação da área para que não haja alterações no microclima 
e nos ecossistemas locais.

Figura 03 – Área de entorno do assentamento.
Fonte: INCRA, adaptado (2015).

4.1.2 O processo de conquista da terra

A reivindicação pela área que hoje corresponde ao Assentamento começou onze anos antes 
de sua criação, em 1989.  A demanda pela desapropriação da Fazenda Jardim surgiu das famílias 
rendeiras que moravam na propriedade e estavam insatisfeitas com as rígidas e precárias condi-
ções de trabalho às quais eram submetidas. 

Assim, depois de muitos desacordos entre empregados e proprietário, em 1997, o Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Baturité foi procurado e por intermédio dele, a demanda chegou ao 
INCRA para que fosse estudada a viabilidade da desapropriação (INCRA, 1999). 
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Em julho de 1999, foi realizada a vistoria que viabilizou a desapropriação. Na ocasião foi re-
alizado o levantamento da área com uso de GPS e analisados os aspectos ambientais a partir da 
classificação do relevo, solos e vegetação, uso atual da terra assim como o levantamento das ben-
feitorias. A conclusão do estudo mostrou que se tratava de uma grande propriedade improdutiva 
e, portanto, passível de desapropriação (INCRA, 1999). Dessa forma, o Assentamento Jardim foi 
criado no ano seguinte.

Um fato interessante nesse processo é que, no laudo de vistoria constava que o imóvel po-
deria assentar vinte famílias, no entanto, no mês de agosto de 1999 houve a retificação para qua-
renta famílias e, em outubro do mesmo ano, voltou a vinte famílias. Isso possivelmente se deve à 
pressão sofrida pelo INCRA para cumprir as elevadas metas anuais de famílias assentadas. Por fim, 
o assentamento foi limitado definitivamente a trinta famílias, à margem do que o laudo técnico 
propôs. Isso permitiu a todas as 16 famílias que ainda moravam na propriedade permanecer, e 
ocorrer a inclusão de outras de comunidades vizinhas (INCRA, 1999).

4.1.3 Aspectos ambientais

Os diagnósticos ambientais, de uma maneira geral, eram realizados com pouca precisão e 
confiabilidade. Portanto, as conclusões obtidas nesses diagnósticos são resultados de observa-
ções e da intensa experiência de campo dos técnicos do INCRA.

Em análise técnico-agronômica realizada pelo INCRA para desapropriação foram observadas 
espécies de flora características da caatinga: marmeleiro-branco (Croton sincorensis-Mart), jurema-
-preta (Mimosa nigra-Hub), sabiá (Mimosa caesalpinifolia-Benth), angico (Anandenanthera macro-
parca), aroeira (Astronium urundeuva-Engl), catingueira (Caesalpinia pyramidalis). Durante a visita 
de campo foram identificadas espécies como ipê roxo (Tabebuia impetiginosa- Mart.) (Figura 04), 
arapiraca (Anadenanthera peregrina), juazeiro (Ziziphus joazeiro) (Figura 05).

   Figura 04 – Ipê roxo.                                           Figura 05 – Juazeiro.

A maior porção de terra possui relevo forte ondulado e para a agricultura é um fator limitan-
te por dificultar o acesso humano e uso de máquinas agrícolas (Figura 06). Entretanto, um fator 
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fundamental à boa produção ocorre em abundância no assentamento: a água. O assentamento 
dispõe de seis açudes, um deles com capacidade para dois anos de armazenamento (FIG. 7). Essa 
é uma característica prioritária a ser considerada no assentamento, pois proporciona a segurança 
hídrica aos homens e viabiliza as atividades agrícolas, fornecendo aos assentados a piscicultura 
como alternativa econômica (INCRA, 1999).

  Figura 06 – Relevo do assentamento.                                      Figura 07 – Açude Coati.

O solo é importante componente no estudo de uma área rural. No assentamento jardim fo-
ram identificados: Luvissolo Crômico, Neossolo Flúvico, Neossolo Litólico e Planossolo Háplico.

4.2 Mapeamento do Assentamento Jardim

A classificação de relevo do assentamento foi realizada ainda com base em simples observa-
ções de campo (Quadro 01), tornando-a pouco precisa quando comparada às realizadas através 
do SIG, conforme Quadro 02.

RELEVO PORCENTAGEM ÁREA (ha)

Plano 5% 38,17

Suave Ondulado 20% 152,70

Ondulado 40% 305,40

Forte Ondulado 20% 152,70

Montanhoso 15% 114,52
Quadro 02: Classificação do relevo

Fonte: INCRA (1999).

O mapa de declividade apresentou divergências entre o quadro de área elaborado durante 
vistoria e o elaborado a partir do SIG (Quadro 03).

RELEVO PORCENTAGEM ÁREA (ha)

Plano 1,11 % 8,49

Suave Ondulado 8,95 % 68,34

Ondulado 21,90 % 167,21

Moderadamente Ondulado 13,80 % 105,35
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Forte Ondulado 46,81 % 357,40

Montanhoso 7,43 % 56,70

Escarpado 0 % 0
Quadro 03: Classificação do relevo utilizando SIG

A análise do Quadro 03 denota que a classe predominante na área é a de relevo forte ondula-
do, com área correspondente a 357,40 ha. Observa-se ainda a presença da classe moderadamente 
ondulada, inexistente na classificação do Quadro 02.

Os resultados obtidos na pesquisa e demonstrados no Quadro 03 foram espacializados no 
mapa de declividade do Assentamento Jardim (Figura 08).

Figura 08 – Mapa de declividade do assentamento Jardim.

O uso da área na atualidade é feito baseado na divisão ocorrida durante a locação das famí-
lias. Entre os principais usos estão: criação caseira de bovinos, caprinos (FIigura 10) e ovinos, além 
dos cultivos de milho (Figura 09), feijão e banana, produtos que servem para o consumo próprio e 
comercialização nos municípios e comunidades do entorno.
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         Figura 09 – Plantação de milho.                                        Figura 10 – Criação de caprinos.

Cada grupo familiar possui 10 hectares (ha), no entanto os assentados relataram utilizar so-
mente até a metade dessa parcela, deixando preservados os hectares remanescentes. Eles atri-
buem isso ao fato de que a utilização total da área seria inviável por ser muito onerosa. Além 
disso, o relevo dificulta o acesso e não contribui para seu uso integral, resultando em uma grande 
parcela do assentamento sem qualquer utilização.

O mapa de declividade e de uso revela a influência do relevo no processo de uso e ocupação 
do imóvel, uma vez que a maior parte das áreas exploradas e áreas residenciais estão em locais 
onde o relevo varia de plano a moderadamente ondulado.

No cálculo foram consideradas áreas exploradas as que possuem cultivos agrícolas, criação 
de animais e as que estão desprovidas de cobertura vegetal, o que indica que possivelmente ocor-
reu uso recente do local, uma vez que em visita de campo não foram identificadas áreas abertas 
por queimadas ou outros fatores externos.

No Quadro 4 verifica-se  que as áreas exploradas não chegam a 60ha, demonstrando que não 
são utilizados sequer metade dos 10ha destinados a cada família. Ainda no Quadro 4 observa-se 
sobreposição de áreas, pois o Açude Coati está inserido na reserva legal e existem áreas explora-
das dentro de APPs. Devido a esse fato a soma das áreas não representa o total da área do assen-
tamento.

USO PORCENTAGEM ÁREA (ha)

Açudes 1,43 % 10,95

Áreas exploradas 7,84% 59,87

Áreas de Preservação Permanente 4,13% 31,55

Áreas Construídas (sede e residências) 0,67% 5,18

Área não explorada 61,96% 473,13

Reserva Legal 24,88% 190,03

TOTAL 100% 770.71
Quadro 04: Uso atual das terras do assentamento

A infraestrutura foi pouco modificada uma vez que a sede, que compreende associação dos 
agricultores (Figura 11) e local destinado a reuniões e armazenamento de equipamentos coletivos 
(Figura 12), já existiam, assim como uma parcela das casas, pois muitas famílias já moravam ali 
enquanto área privada.
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Figura 11 – Associação dos agricultores.                  Figura 12 – Assentado trabalhando na sede do PA.

A reserva legal foi delimitada em uma área de difícil acesso e não utilizada, no entanto os en-
trevistados demonstraram conhecimento da restrição de uso na área, diferentemente das APPs, 
as quais eles sabem da restrição, porém foram encontrados pontos de queima de lixo (FIG. 13) e 
cultivos próximos a açudes.

No mapa de uso (Mapa 2) há grande quantidade de área ociosa, demonstrando potencial não 
explorado pelos assentados, uma possível consequência da falta de assistência técnica e projetos 
que os auxiliem a fazer o uso e gestão de forma economicamente viável e sustentável. Essa versão 
é confirmada pelo assentado José Raimundo quando questionado sobre a principal dificuldade 
para viver no assentamento:

Eu penso que dificuldade começa na falta de conhecimento dos agricultores, e segundo, 
‘os governo’ que sabe que os agricultores não são pessoas 'formada' ai 'bota' os trabalha-
dores dentro de um assentamento desse e tchau, nos 'tamo' aqui já vai fazer 4 anos que 
nós não temos assistência técnica e pra nós ‘conseguir’ um projeto é muito difícil (SILVA, 
2015).

Figura 13 – Pontos de queimadas em APP.

O ponto de vista do entrevistado é relevante quando responde ao questionamento sobre o 
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que poderia melhorar no assentamento, pois ele ressalta a transformação dos assentamentos em 
favelas rurais, devido ao incipiente acompanhamento dado às famílias após serem assentadas.

Era pra ter uma avaliação e ver de que forma o trabalhador ‘tá‘ vivendo, ele ta usufruindo 
desse patrimônio porque isso aqui é um patrimônio que foi comprado com os impostos 
que não são só dos agricultores, é imposto meu, seu e de todos os brasileiros 'né'? E é tão 
bom quando a gente vê o imposto da gente bem empregado ‘ai’ todo mundo fica satisfei-
to, mas infelizmente o governo 'bota' a gente aqui ai vira favela rural porque na realidade 
o governo não tem o compromisso de ajudar 'nós' (SILVA, 2015).

Além da dificuldade em utilizar todos os hectares destinados às famílias, os assentados reve-
lam problemas para gerir as áreas mais distantes dos núcleos residenciais, facilitando a invasão 
por outras pessoas e a retirada de elementos naturais do assentamento.

Nosso terreno tem uma extrema com a Oiticica que tem muita madeira de obra sabe? E 
o povo ‘tão’ roubando a madeira, fizeram um desmatamento do tamanho do mundo, nós 
‘vamo’ lá pra ver, mas nunca acha ninguém, não sei se de noite ou domingo, só sei que ele 
vem e tira tranquilo porque é longe demais, nós não escuta nada (SILVA, 2015).

No assentamento há uma realidade contraditória, uma vez que os moradores estão em um 
local com grande potencial para ser utilizado, no entanto, a renda gerada pelas atividades realiza-
das no assentamento é insuficiente para a subsistência das famílias, gerando dependência pelos 
programas sociais, conforme cita o assentado Mauro quando respondia ao questionamento de 
quais eram seus principais produtos cultivados:

Tudo um pouco, milho, fava, banana, mandioca, urucum, ‘ai’ eu vendo pra comprar as ou-
tras coisas porque tem coisa que 'nós' não faz, aí a esposa recebe o bolsa família que já 
ajuda ‘né’?! (SILVA, 2015).

Associada à problemática constatada, outro aspecto que poderia justificar o uso incipiente 
da área foi abordado pelo assentado Edmundo, um dos primeiros moradores do assentamento:

Eu considero essa área que nos ‘mora’ aqui como uma bola de ouro, o que falta é conhe-
cimento, é técnico que venha trazer o seu conhecimento lá de fora pra cá pra junto dos 
trabalhadores e os trabalhadores ‘querer’ também 'né' porque as vezes a gente recebe 
uma coisa e muitos aqui dizem que não ‘quer’ aí não adianta’ (SILVA, 2015).

De acordo com os relatos coletados, houve muitas tentativas de aproveitamento da área dis-
ponível a fim de proporcionar maior empoderamento econômico com a implantação de pisci-
cultura e apicultura. No entanto, devido à falta de conhecimento dos assentados para gerir estas 
atividades, e ao rompimento da parede do açude, a desistência se deu rapidamente.

Os aspectos mencionados podem ser visualizados no Mapa 2, onde está espacializada a ocio-
sidade das áreas, as áreas exploradas caracterizadas por cultivos agrícolas e criação animal e de-
mais usos, o que demonstra o potencial de terra a ser explorada.
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Figura 14 – Uso Atual do Assentamento Jardim.

5. Conclusões

O uso dos SIGs no mapeamento dos imóveis rurais fornecem informações sobre o meio físico, 
ajudam a compreender os usos atuais e podem embasar o planejamento do uso, pois é possível 
consultar e analisar de forma prática as particularidades de cada local. 

Diante das informações coletadas por meio do QGIS e imagens do Google Earth constata-se 
que a maior parte da área de estudo está situada em um local com relevo bastante ondulado e é 
formada por grandes coberturas vegetais, que são intercaladas por áreas destinadas à agricultura 
e criação de animais.

O assentamento Jardim fornece condições adequadas de subsistência aos assentados, apesar 
de possuir áreas subutilizadas. As famílias desenvolvem  diferentes atividades no campo, que po-
deriam ser potencializadas para incremento da renda dos assentados.

Entretanto, ainda existe a dependência dos benefícios sociais. Isso demonstra a importância e 
necessidade do incentivo a políticas públicas que levem ao trabalhador rural assistência técnica e 
investimentos em tecnologias e práticas que estimulem o empreendedorismo e sua permanência 
no campo.

Conclui-se com este estudo que a gestão sustentável de um assentamento rural necessita de 
dois pilares: os estudos de identificação dos seus aspectos ambientais, aspectos estes que per-
mitam conhecer o nível de ocupação que a área está apta a receber, fazendo com que seu pla-
nejamento de uso seja feito de forma adequada e participativa, e por fim, o acompanhamento e 
aprimoramento das atividades desenvolvidas em campo, permitindo que seja explorado todo o 
potencial da área, gerando renda e garantindo que essas atividades sejam realizadas de forma 
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sustentável.
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Abstract 
The largest municipality in the world, Altamira, 
has undergone numerous transformations with 
the construction of hydroelectric Belo Monte, 
bringing many social, environmental problems 
and land demarcation, pressure on indigenous 
peoples, characterizing a new genocide of this 
population. This work concerns a study analyzing 
the use of secondary data and their usefulness for 
environmental management in the city of Altami-
ra, Pará, Brazil, whose overall objective is to achie-
ve a secondary data assessment through the pro-
duction and construction of maps and graphics 
with use of geoprocessing and an attempt to 
know the feasibility of the use and processing of 
such data to contribute to environmental mana-
gement in the municipality. The methodology of 
this research includes in addition to a literature re-
view, qualitative and quantitative analysis, using 
treated in Geographic Information Systems. For 
this the use of socioeconomic and environmental 
indicators in environmental management have 
been well used and feasible in some respects in 
the municipalities of Brazil. The results point to 
a need to update the data side of the city by the 
agencies that provide them, as well as manage-
ment that needs to be environmentally friendly, 
participatory and takes into account the Ethnode-
velopment needs.

Keywords: Secondary data; Environmental ma-
nagement; Indigenous.
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Resumo
O maior município do mundo, Altamira, tem so-
frido inúmeras transformações com a construção 
da hidroelétrica Belo Monte, trazendo diversos 
problemas sociais, ambientais e de demarcação 
de terras, pressão sobre os povos indígenas, ca-
racterizando assim um novo genocídio dessa po-
pulação. O presente trabalho diz respeito a uma 
análise estudo do uso de dados secundários e sua 
utilidade para a gestão ambiental no município 
de Altamira, Pará, Brasil, cujo objetivo geral é o 
de realizar uma avaliação de dados secundários 
através da produção e construção de mapas e 
gráficos com uso do geoprocessamento e de uma 
tentativa de conhecer a viabilidade do uso e do 
tratamento desses dados para contribuir com a 
gestão ambiental no município. A metodologia 
desta pesquisa inclui além de um levantamento 
bibliográfico, as análises qualitativa e quantitati-
va, com uso tratados em Sistemas de Informações 
Geográficas. Para isso o uso dos indicadores so-
cioeconômicos e ambientais na gestão ambien-
tal têm sido bem utilizados e viáveis em alguns 
aspectos nos municípios do Brasil. Os resultados 
apontam para uma necessidade de atualização 
dos dados secundários do município por parte 
dos órgãos que os disponibilizam, bem como para 
uma gestão que necessita ser ambientalmente 
correta, participativa e que leve em consideração 
as necessidades do Etnodesenvolvimento.

Palavras-chave: Dados secundários; Gestão am-
biental; Indígenas.
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1. Introdução

A questão ambiental tem sido deixada de lado por grande parte dos governantes nestas úl-
timas décadas, em se tratando de legislação e de ação por parte de órgãos, seja relacionado ao 
meio ambiente e sua preservação para as gerações futuras, seja em prol dos mais necessitados, 
como as populações indígenas afetadas pela construção da destruidora Hidroelétrica Belo Monte 
(HBM).

  Como pensar uma Gestão Ambiental Participativa depois da aprovação da construção des-
ta hidroelétrica, se observam-se descasos e danos (o que chamam de um novo genocídio direto e 
indireto) que vem ocorrendo sobre as 13 etnias que estão sendo afetadas por conta da destruição 
que esta obra vem causando?

 Este trabalho é uma tentativa de compreender a importância que o geoprocessamento e 
o uso de dados secundários têm no que deveria se chamar uma gestão ambiental adequada no 
município de Altamira, frente a tamanha degradação ambiental, desordenamento urbano, desca-
racterização de populações ribeirinhas e povos indígenas, além do genocídio que estes indígenas 
vêm sofrendo, com inúmeras mortes diárias, seja por não terem para onde ir, ou seja por lutarem 
por seus simples ideais, de viverem em paz, em sua terra mãe, seu lar.

 Numa análise cronológica, desde 1975 iniciam-se as prioridades do projeto desenvolvi-
mentista e da luta contra o aproveitamento hidrelétrico da Amazônia, pela recém-criada  Eletro-
norte, que subsidia as Centrais Elétricas Brasileiras - Eletrobras na Amazônia Legal, desde então, 
através de Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Xingu (ISA, 2010).

 Segundo esta mesma autoria (ISA, 2010) perdem os "verdadeiros donos" dessas terras, 
dessas águas e dessa biodiversidade local. Em 1º de fevereiro de 2010, o que o Greenpeace chama 
de Belo Monte de Merda (EFIGUEIR, 2010), tem publicada a sua licença ambiental, liberada pelo 
Ministério do Meio Ambiente – MMA, que tem dados incompletos sobre os impactos não bem 
esclarecidos da obra, portanto irregular, e, que tem no Parecer Técnico do IBAMA em 2009, a de-
núncia de uma pressão política da Presidência da República para liberar a licença, mas que neste 
parecer os estudos não conseguem prever os impactos aos peixes (em mais de 100 km de rio) e às 
pessoas que sobrevivem destes, sobretudo as comunidades indígenas e as ribeirinhas. 

 Além disso, o Consórcio Norte Energia que ganhou no inicialmente o contrato da obra em 
2010 com 8 empreiteiras e passa a incluir mais 3 em agosto desse mesmo ano e, é, atualmente 
investigada pela Operação Lava Jato, pelo pagamento de propina das empreiteiras, e pela criação 
de consórcio para favorecer a redução de preços por parte das empreiteiras maiores. Em 2011 co-
meçam as obras e em março de 2016 o consórcio começa a vender a energia. As obras custariam 
R$ 14,5 bilhões quando iniciou, custaram até hoje mais de R$ 30 bilhões (CARVALHO, 2016).

Assim, torna-se um querer colocar uma venda nos olhos para não enxergar o descaso do po-
der público para com a sociedade civil e todos que sofrem com os impactos da Belo Monte, o que 
se leva a crer que essa obra nunca deveria ter sido aprovada, ou já urgente, no mínimo ser embar-
gada, por conta das irregularidades para a licitação da obra e das corrupções em que o consórcio 
está envolvido.

Altamira localiza-se na região sul do estado do Pará (Figura 01), e dada a sua grande extensão 
territorial, uma das melhores ferramentas para realizar essa análise é o geoprocessamento, pois 
permite analisar grandes números de informações em curto prazo e analisando dados espaciais.

Esse estudo propicia o conhecimento acerca de inúmeras transformações que o município 
tem sofrido com a construção da hidroelétrica Belo Monte, que trazem diversos problemas so-
ciais, ambientais, de demarcação de terras indígenas, na tentativa de medir aspectos da gestão 
ambiental da área.
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Figura 01 - Mapa de Localização do Município de Altamira, Pará, Brasil.

O geoprocessamento tem sido desde a década de 80 uma ferramenta essencial, segundo Zai-
dan & Xavier-da-Silva (2004), pois nos permite realizar análises e integrações de dados, que conse-
quentemente induzem a uma análise ambiental, através da configuração da distribuição espacial 
de dados sociais, econômicos e de gestão territorial, permitindo também analisar a fragmentação 
de paisagem, nos seus diversos mapeamentos para uma boa tomada de decisões.

O objetivo geral desta pesquisa é o de realizar uma análise de dados secundários através 
da produção e análise de mapas e gráficos com uso de técnicas de geoprocessamento e de uma 
tentativa de analisar a viabilidade do uso e do tratamento desses dados para a análise da gestão 
ambiental no município, buscando identificar como se configura a gestão ambiental participativa 
na área de pesquisa.

Para tanto, buscou-se como objetivos específicos: a caracterização da gestão ambiental no 
município de Altamira; o tratamento de dados secundários utilizando sistemas de informações 
geográficas (SIG) e uso do geoprocessamento na geração de mapas e gráficos, visando uma carac-
terização da gestão ambiental da área; e propor melhorias no que concerne aos aspectos voltados 
para uma melhor gestão ambiental participativa, em que todos saiam ganhando, as populações 
urbanas, as comunidades ribeirinhas e as etnias, e não somente as empreiteiras que compõem o 
consórcio dessa obra hidroelétrica.

2. Metodologia

A pesquisa bibliográfica é sempre uma das mais utilizadas em quaisquer pesquisas, tendo 
sido também fundamental para esta. Foram coletados dados documentais, cartográficos e secun-
dários (arquivos no formato analógico, xls, de diversos órgãos como, IBGE (2010), Embrapa (2016), 
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e Iterpa (2010).
A presente pesquisa se configurou em uma análise qualitativa e quantitativa dos dados, para 

uma tentativa de identificação de possibilidades de uso do geoprocessamento na análise de uma 
gestão ambiental e participativa no município.

Os dados secundários foram tratados no SIG ArcGIS 10.3, com a licença do Laboratório de 
Análises Espaciais Prof. Thomas Peter Hurthienne do NAEA - Laena/NAEA, tendo sido utilizados na 
geração de mapas como o de Localização (Figura 01) e o Hidrográfico (Figura 04). Para a constru-
ção do mapa Hipsométrico (Figura 05) foram utilizadas imagens do Projeto SRTM e modelos da 
Embrapa. Todos os mapas foram utilizados para analisar alguns aspectos ambientais e da paisa-
gem do local.

3. Terra e água para quem as merecem

O projeto da Usina Hidrelétrica de Belo Monte – UHBM iniciou seu inventário na década de 
1970 como resquício aos moldes de Ditadura Militar, de grandes obras e acesso às áreas inabita-
das. Em 2013, o projeto, com muitos movimentos contra, teve suas dimensões do reservatório da 
usina reduzidas de 1.225 km2 para 400 km2 (MELLO, 2013), 516 km2 (tendo sido remodelado pela 
Eletronorte para que os indígenas, ambientalistas e investidores estrangeiros o aceitassem, com 
projeção de usina construída com turbinas bulbo e a fio d’água, identificada supostamente como 
tecnologia mais eficiente e menos impactante.

No país que sediou a Eco-92 (A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Hu-
mano, em Estocolmo, Suécia, 1972) e a Rio +20 (que tem como logomarca de desenvolvimento 
sustentável os 3 pilares: o desenvolvimento social, o desenvolvimento econômico e a proteção 
ambiental), Rio+20 (2012) é inaceitável, que com tanto potencial para energia solar, eólica e de 
maré motriz, o nosso país venha enfrentando novamente uma das maiores segregações sociais e 
falta de valorização e respeito às leis, resultando em mortes, descompromissos, e impactos nega-
tivos sobre as etnias do sul do Pará.

Os Índios do Brasil são os primeiros e por direitos "donos verdadeiros" das águas e da terra 
que os pertencem, desde antes da 1ª colonização do que passou-se a se chamar Brasil. 

Atualmente, as Terras Indígenas ajudam a conservar importantes áreas da Amazônia Legal 
onde se encontram na região cerca de 30% da floresta existente. Enquanto 20% da floresta ama-
zônica aproximadamente, que desde os últimos 40 anos já está desmatada, as Terras Indígenas 
sofreram somente um desmatamento de 2,3% (ISA, 2016). No entanto, as pressões do desmata-
mento, das hidroelétricas e da mineração, têm causado inúmeros problemas e são responsáveis 
pelas principais ameaças à vida dos povos indígenas e ao meio ambiente, causando uma diminui-
ção das Terras Indígenas, responsáveis pela preservação da floresta, e inúmeros conflitos com um 
verdadeiro genocídio.

Em Altamira no canteiro de obras da Belo Monte (Figura 02), em maio de 2013 o índio Adalton 
Munduruku observa perplexado, durante uma ocupação indígena, a casa de força principal de 
Belo Monte canteiro de obras paralisado neste dia (ISA, 2016). 

Essa triste realidade não parou e nem vai parar por aqui, os povos indígenas, os ribeirinhos e 
população urbana de Altamira já sofrem com suas percas dos seus direitos conquistados por lei.

Segundo ISA (2016):

A hidrelétrica de Belo Monte, em Altamira (PA), já está praticamente concluída sem que 
tenham sido implementadas as medidas previstas para proteger os territórios indígenas 
(regularização fundiária e fiscalização) e mitigar outros impactos. O resultado é que os po-
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vos indígenas da região perderam o controle sobre parte de seus territórios e os recursos 
naturais nele existentes. Eles vêm sofrendo com o aumento do desmatamento, riscos à 
segurança alimentar, piora no atendimento à saúde e perda de autonomia, entre outros 
impactos.

Figura 02 - Índio perplexo com a obra que destrói aos poucos o seu habitat.
Fonte: Letícia Leite, ISA, 2016.

Se fosse a hora? E se os povos indígenas que merecem e pudessem ter os seus direitos cum-
pridos? Bem como, a liberdade de expressão dos índios e o direito de vivência, convivência e 
sobrevivência em suas terras e suas reservas fossem resguardadas, esta obra (Belo Monte) nunca 
teria saído do papel, e os nossos povos indígenas agradeceriam, a biodiversidade, o clima da Ama-
zônia e do Brasil, e a preservação do meio ambiente saudável para as gerações futuras, tudo isso 
seria uma grande gratificação.

A Usina Hidrelétrica Belo Monte que terá capacidade instalada de 11.233,1 mW, começou a 
sua geração comercial de energia no recente dia 20 de abril de 2016, onde 11 mil MW são pro-
duzidos somente na Casa de Força Principal e 233,1 na Casa de Força Complementar. A primeira 
máquina iniciou uma produção de mais 611,11 mW para o Sistema Interligado Nacional (SIN), 
segundo a Norte Energia (2016b).

A degradação ambiental é imensa e a capacidade total da hidroelétrica ainda está longe de 
ser alcançada, pois ainda faltam, segundo a Norte Energia (2016b), 17 unidades geradoras a serem 
concluídas e acionadas até 2019.

Nenhum índio quer sair da sua terra. Segundo entrevistas feitas com representantes indíge-
nas (Indígenas moradores da cidade de Altamira, Xipayas da aldeia Tucumã - rio Iriri e Jurunas da 
Terra Indígena Paquiçamba - Volta Grande do Xingu) por Mello (2013), todos:

salientaram a desconsideração das especificidades das comunidades indígenas no pro-
cesso de licenciamento, por parte dos órgãos públicos responsáveis e do empreendedor. 
Esta desconsideração se deu em três planos: (1) a ausência de informação confiável em 
linguagem apropriada sobre os reais impactos da Usina sobre os indígenas; (2) a ausência 
de reuniões e audiências públicas para que os indígenas fossem ouvidos; e (3) a subesti-
mação do número de indígenas moradores da cidade de Altamira e daqueles que vivem 
na zona ribeirinha, que serão igualmente impactados e foram considerados como ‘popu-
lação em geral’ e não como indígenas.
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Na Figura 03 foi possível perceber a aflição desse grupo de índios em um momento de re-
alocação de moradia, por conta da Belo Monte (CARVALHO, 2016), quando eles deveriam estar 
desfrutando de seus direitos, suas terras, seu habitat.

Figura 03 - Grupo de índios em reinvindicação contra a Belo Monte.
Fonte: Lalo de Almeida (CARVALHO, 2016).

Os problemas da pressão urbana já são percebidos em Altamira por conta da rara infraestru-
tura de saneamento básico, estradas, moradias, problemas de alagamentos que iniciaram em no-
vembro de 2015, aumento do processo de favelização, criminalidade, carência na área da saúde, 
dentre outros. 

Em vista do uso e ocupação desordenados, iniciados há mais de 30 anos e que perdura até 
hoje, é essencial delimitar áreas para a conservação da biodiversidade, incluindo o ordenamento 
de zonas de ocupação, preconizados pela política do ZEE, que mesmo esbarrando em interesses 
políticos e econômicos, onde os modelos empreendidos para o uso da terra geralmente confron-
tam com os objetivos das comunidades, motivando disputas violentas entre grandes e pequenos 
produtores rurais, conforme análise realizada do Relatório da Comissão Pastoral da Terra de 2012 
e 2013 (Simoni et al., 2013).

O mesmo vem ocorrendo em Altamira onde já ocorre a repartição de tribos, movimentos con-
tra a construção da obra, mortes de indígenas em todas as áreas, principalmente na área urbana.

Áreas em que a Eletronorte deve estudar considerando as Terras e povos indígenas: Terra 
Indígena Paquiçamba; Terra Indígena Arara da Volta; Grande do Xingu; Área Indígena Juruna do 
km 17; Terra Indígena Trincheira Bacajá; Terra Indígena Arara; Terra Indígena Cachoeira Seca; Terra 
Indígena Kararaô; Terra Indígena Koatinemo; Terra Indígena Araweté/Igarapé; Ipixuna; Terra Indí-
gena Apyterewa.

Para Mello (2013) a operação da UHBM é repudiante para esses indígenas, pois a experiência 
histórica de povos indígenas com a construção em Tucuruí, de situação de submissão entre em-
presas e povos indígenas impactados aterroriza esses povos.

4. Dados secundários na análise da gestão ambiental em Altamira

Diversos problemas vêm ocorrendo em Altamira desde a construção da Belo Monte. Proble-
mas de conflitos com a população indígena, todos os tipos de problemas urbanos na sede de Al-
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tamira, relacionados à infraestrutura, saúde e educação, desemprego, favelização de índios, falta 
de segurança, enchentes, além das muitas comunidades ribeirinhas afetadas de maneira drástica, 
etc.

Uma Unidade Integrada Pro Paz (UIPP) foi construída esse ano com recursos do Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRSX) em Vitória do Xingu, paga pela Norte 
Energia a iniciativa do governo, mas que está longe de satisfazer a demanda crescente da região.

A Norte Energia (2016a) apresentou um Relatório Belo Monte Projeto Básico Ambiental Com-
ponente Indígena: diálogo permanente com as comunidades indígenas, em que apresentam 
ações feitas e a serem realizadas na área da saúde indígena, componente ambiental, educação e 
cultura, mas que são incipientes devido a demanda grande dos índios, bem como não supre os 
problemas sociais nas áreas urbanas. Esse relatório prevê a construção de 711 casas, bem como 
13 pistas de pouso, mais oito em construção, pontes em terras indígenas, e 470 acessos terrestres 
(recuperados e construídos para acesso entre essas terras), dentro da área de influência da obra.

No entanto, essas ações não repararão todos os impactos ambientais e sociais causados por 
conta dessa obra e, nenhuma dessas ações irão trazer de volta aos índios a forma de vida tradicio-
nal e cultural em que as etnias viviam antes da implantação do projeto. Para completar o Plano 
Diretor de Altamira encontra-se desatualizado.

Segundo Silva (2009) o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município 
de Altamira foi instituído pela Lei nº 1.515 de 16/12/2003. O Licenciamento Ambiental é um dos 
instrumentos de controle que já vem sendo realizado no município a partir do primeiro semestre 
de 2008, conforme está previsto no Capítulo III do Código de Meio Ambiente de Altamira. Arts. 32 
e 33. O ZEE no município de Altamira foi previsto pela Lei nº 1.765/07 (Código de Proteção do Meio 
Ambiente de Altamira). Foi criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Altamira (COMAM) 
instituído pela Lei nº 1.528 em 26/03/2004.

O mapa de rede hidrográfica de Altamira (Figuras 04 e 05) foi confeccionado utilizando-se 
dados secundários do IBGE (2010) e do Iterpa (2010), e o mapa hipsométrico de Altamira foi ge-
rado a partir de dados do projeto SRTM, disponibilizados pelo site da Embrapa, para ajudar em 
um 1º passo para imaginarmos os possíveis impactos na rede hidrográfica, com consequentes 
alagamentos.

Como é possível observar na Figura 05, mapa hidrográfico do município de Altamira, é pos-
sível perceber a grande densidade de rios no município, demonstrando que de uma forma ou 
de outra, em algum momento depois da construção da UHBM, muitos rios serão afetados pelas 
inundações que se iniciaram no final de novembro de 2015, impactos ainda imensuráveis pelo 
EIA/RIMA da Eletronorte, que afetarão com uma previsão quase certa, a exemplo das inundações 
ocorrem anualmente em Porto Velho, Rondônia, depois do início das construções das hidroelétri-
cas de Teotônio e de Girau. Sendo assim, todas as etnias que vivem no município de Altamira, e 
os que vivem próximos às margens dos rios e nascentes que alimentam o Rio Xingu, assim como 
os de rios de municípios aos arredores de Altamira, em que deságuam nesse rio Xingu, sofrerão 
impactos negativos, mesmo com os alagamentos sendo controlados pela Eletronorte.

Em outra análise, nota-se que o uso de modelos digitais de elevação também têm sido muito 
úteis em análises de altitudes e, que, por meio do estudo da hipsometria, tem sido muito utilizado 
na análise do relevo, bem como em mapeamento de vulnerabilidade (Dias, 2012), que podem ser 
integrados até a mapeamentos temáticos, obtendo-se diversos mapas de vulnerabilidades (geo-
logia, solo, uso e ocupação, etc.).

Analisando o mapa hipsométrico (Figura 05) é possível observar que uma extensa área (de 
cor esverdeada escuro) abaixo dos 100m de altitude (a cota 100 foi escolhida pelo Rima/2009 
como sendo a cota máxima incluindo as cheias em que impactarão a área urbana de Altamira), 
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onde as pessoas sofrerão com os alagamentos. No entanto, considerando as mudanças climáticas 
e os eventos de tempestades (Opina-se pela necessidade de se escolher a cota 200 metros (de cor 
esverdeada claro) desde a região norte do município, de cerca de 3º 00’ a até cerca de 5º 00’ de la-
titude ao Sul, hachura esverdeada) muitas áreas não analisadas podem sofrer riscos de inundação, 
afetando diretamente até as áreas de muitas nascentes. Abaixo dessa latitude, também ocorrerá 
inundações e os rios sofrerão de forma mais indireta com as inundações e todos os problemas 
decorrentes destas.

Figura 04 - Mapa da Rede Hidrográfica de Altamira.

O uso e a análise de dados secundários incluindo shapefiles disponibilizados por órgãos pú-
blicos como o IBGE e o Iterpa, para o município de Altamira em média escala, têm sido viável na 
identificação da rede hidrográfica da área. Na mesma escala, a geração de um mapa hipsométrico 
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para o município de Altamira utilizando as imagens do SRTM, também se fizeram úteis e viáveis, 
na identificação de áreas baixas, que provavelmente serão alagadas com a inundação da obra 
terminada, que já iniciou a inundação em 2015.

Assim, no que concerne a gestão ambiental, ainda há muito o que melhorar, como a atuali-
zação dos dados, o mapeamento mais detalhado e preciso, com inclusão dos direitos dos povos 
indígenas na delimitação e demarcação das terras indígenas, que tinham o direito de permane-
cerem em sua terra com suas águas e a sua diversidade. Esta questão deve primeiramente partir 
do interesse do poder público a níveis federais, estaduais e municipais, bem como os órgãos com-
petentes e seus instrumentos como a FUNAI, o COMAM, para uma gestão participativa, que deve 
contemplar a visão de todos, e principalmente dos "verdadeiros donos" dessas terras, os povos 
indígenas. 

Neste sentido, a melhor solução, em se pensando na manutenção das tradições e culturas dos 
povos indígenas, seria embargar totalmente a obra, para a não destruição das etnias mais afetadas 
pela área de influência da construção da hidroelétrica. A segunda opção é a de que não há como 
reverter o quadro iniciado, sendo assim, o ideal seria embargar a obra, enquanto o Plano Diretor 
de Altamira seja concluído, propondo-se que se incluía nele, o Etnozoneamento, que propõe um 
zoneamento adequado aos povos indígenas, que leva em consideração a gestão participativa 
com os povos indígenas, levando em conta a visão destes povos na demarcação e regularização 
das suas terras, sendo assim proposta por eles, que são os "verdadeiros donos" dessas terras e 
dessas águas de Altamira.

Que, em caso de não embargo da obra UHBM, o consórcio Eletronorte tenha uma Política de 
Educação Escolar indígena (NORTE ENERGIA, 2016) mais voltada para a preservação das tradições 
e cultura indígenas, bem como uma instrução para o fortalecimento de seus povos no intuito de 
obter e/ou manter a sua própria manutenção e a não aderência de outras culturas ou lixos aos 
seus povos, pela honra de seus ancestrais.
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Figura 05 - Mapa Hipsométrico de Altamira.

O RIMA (2009) deixa muito a desejar nos estudos de impactos ambientais, como por exemplo, 
o mapeamento da área de alagamento em toda a área do município de Altamira e de Vitória do 
Xingui. Não estudos completos sobre os impactos ambientais sobre todas as terras indígenas e 
muitos aspectos não foram cumpridos.

Sendo assim, é possível gerar uma proposta para melhoria e ordenamento territorial no muni-
cípio de Altamira, pautada em uma análise das necessidades e dos conflitos dos povos indígenas, 
além das questões sociais e problemas urbanos, subsidiando uma qualidade de vida à esta po-
pulação, bem como as populações indígenas e as ribeirinhas do município. O geoprocessamento 
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sendo entra como uma ferramenta essencial neste mapeamento, para contribuir com a coleta, o 
mapeamento e integração de todas as informações, no mapeamento das áreas a serem demarca-
das, e na difusão do conhecimento e as ações para preservação da diversidade cultural indígena.

5. Considerações finais

Este estudo foi uma análise do uso e de dados secundários disponibilizados pelo IBGE e o 
Iterpa em média escala, onde notou-se que essas análises têm sido viáveis na percepção da rede 
hidrográfica da área. O mapa hipsométrico do município de Altamira resultado dos dados do 
SRTM, também se fizeram úteis e viáveis na análise do relevo, e identificação das áreas baixas, que 
sofrerão impactos diretos e indiretos com a inundação da obra Belo Monte.

A gestão ambiental de Altamira necessita de muitos olhares e ações para se adequar a uma 
gestão ideal, seja na atualização dos dados, cujo do Plano Diretor encontra-se defasado, seja no 
cumprimento e o respeito às leis, bem como um maior apoio do poder público nos diversos ní-
veis federais, estaduais e municipais. Nesse contexto, seria possível uma inclusão dos direitos dos 
povos indígenas na delimitação e na demarcação das terras indígenas, que necessitam serem 
urgentemente geradas.

Assim, faz-se necessário uma maior ação dos órgãos competentes como a FUNAI, fazendo-se 
valer os seus instrumentos e os das leis, onde somente se conseguirão uma boa gestão participa-
tiva, quando se realizar e reinar a participação e a visão de todos, bem como a dos “verdadeiros 
donos” dessas terras, os povos indígenas.

Referências
CARVALHO, M. C. Ex-ministro recebeu propina por Belo Monte diz executivo da Andrade. 
2016. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/04/1758310-ex-ministro-rece-
beu-propina-por-belo-monte-diz-executivo-da-andrade.shtml>. Acessado em: 20/04/2016.

CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DESENVOLVIMENTO SULTENTÁVEL - RIO+20. Manu-
al de Identidade Visual. Rio de Janeiro. 2012. 40p.

DIAS, V. S. B. Análise hierárquica processual (AHP) na modelagem da vulnerabilidade am-
biental do minicorredor ecológico Serra das Onças. Dissertação  (Mestrado em Modelagem 
em Ciências da Terra e do Ambiente). UEFS. 2012. 

EFIGUEIR. Belo Monte de merda. 20 de abril de 2010. Disponível em: <http://www.greenpeace.
org/brasil/pt/Blog/belo-monte-de-merda/blog/6308/>. Acessado em: 25/03/2016.

EMBRAPA – Empresa brasileira de pesquisa agropecuária.  Download/SRTM. Rio de Janeiro. 
Súmula. 2016.

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Downloads/Geociências. IBGE. 2010. Dis-
ponível em: <http://www.downloads.ibge.gov.br/downloads_geociencias.htm>. Acesso em: 
22/03/2015.

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL - ICA. Cronologia do Projeto Belo Monte. ICA: 2010. Disponível 
em: <https://www.socioambiental.org/esp/bm/hist.asp>. Acesso em: 23/02/2016.

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL - ICA. Desmatamento na Amazônia Legal. ICA: 2016. Disponí-
vel em: <http://ti.socioambiental.org/pt-br/#!/pt-br/destaque/desmatamento>. Acesso em: 



V CBEAAGT

 GeotecnoloGias aplicadas à Gestão ambiental participativa 164

23/02/2016.

MELLO, C.C.A. Se houvesse equidade: a percepção dos grupos indígenas e ribeirinhos da região 
da Altamira sobre o projeto da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Novos Cadernos NAEA. 2013. 
v. 16, n. 1, p. 125-147, jun. 2013, ISSN 1516-6481.

NORTE ENERGIA. Relatório Belo Monte Projeto Básico Ambiental Componente Indígena: di-
álogo permanente com as comunidades indígenas. 2016a. Disponível em: <http://norteener-
giasa.com.br/site/2016/03/29/relatorio-belo-monte-projeto-básico-componente-indígena-2/>. 
Acessado em: 24/04/2016.

NORTE ENERGIA. Belo Monte inicia geração comercial de energia para o Brasil. 2016b. Dispo-
nível em: <http://norteenergiasa.com.br/site/2016/04/20/belo-monte-inicia-geracao-comercial-
-de-energia-para-o-brasil/>. Acessado em: 24/04/2016.

SIMONI, J.; LINDOSO, D.; DEBORTOLI, N.; PARENTE, I.I.; EIDT, G. Instituições e Políticas Públicas em 
Territórios da Amazônia: desafios para a capacidade adaptativa e redução de vulnerabilidades. 
Novos Cadernos NAEA. v. 16, n. 2, p. 45-66, 2013.

SILVA, M. M. da. Gestão ambiental no município de Altamira: desafios e perspectivas. UFPA: 
Campus de Altamira. 2009. p. 56.

XAVIER-DA-SILVA, J. e ZAIDAN, R. T., Eds. Geoprocessamento e Análise Ambiental: aplicações. 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. 363 p.



V CBEAAGT

 GeotecnoloGias aplicadas à Gestão ambiental participativa 165

Resumen
Esta investigación tuvo como objetivo identificar 
y analizar según la dinámica costera del munici-
pio Salinópolis del estado de Pará, las unidades 
de paisaje a partir de la taxonomía de Bertrand. 
Por esta razón, se buscó verificar las relaciones an-
trópicas con los medios naturales y cuáles fueron 
las modificaciones causadas por éstas, una vez 
que las actividades naturales por medio de los 
elementos geológicos, atmosféricos y geomor-
fológicos ya configuran el paisaje. Teniendo en 
cuenta que, en lo que concierne al uso antrópico 
del recorte espacial de las unidades de paisajes, a 
saber: dunas, playas y manglares, éstas pasan por 
constantes modificaciones y se reconfiguran en el 
tiempo y el espacio. Por lo tanto, éste trabajo po-
sibilitó la comprensión de la relación directa entre 
las dinámicas de la naturaleza y los procesos so-
ciales, entendiendo las mismas como relaciones 
complementarias, especialmente a partir del ob-
jeto de estudio la cual es, dinámica socio-espacial 
de la Geomorfología costera de ese recorte espa-
cial. De esta forma, entendemos que las unidades 
de paisaje deberían ser instrumentos eficaces 
para la planificación urbana, una vez que existen 
necesidades para las políticas públicas, apuntar 
en la práctica. el bienestar  social de la colectivi-
dad y del medio ambiente.

Palabras clave: Planificación; Geomorfología; Ac-
ción antrópica; Impactos socio-ambientales.

reFlexos do uso e ocupação da zoNa 
costeira do Nordeste paraeNse soBre 
as uNidades de paisageNs do MuNicípio 
de saliNópolis/pa

r. do n. de souza
l. dos s. sousa

v. c. sanTos
M. a da s. piMenTel

W. l. J. rodrigues

Resumo
Essa pesquisa objetivou identificar e analisar na 
dinâmica costeira do município de Salinópolis/PA, 
as unidades de paisagem a partir da taxonomia de 
Bertrand. Diante disso, buscou-se verificar as rela-
ções antrópicas com os meios naturais, e quais as 
modificações ocasionadas por tais relações, uma 
vez que os dinamismos naturais por meio dos 
elementos geológicos, atmosféricos e geomorfo-
lógicos já configuram a paisagem. Tendo em vista 
que, no que concerne ao uso antrópico do recorte 
espacial das unidades de paisagens, a saber: du-
nas, praias e manguezais, estas passam por cons-
tantes modificações e se reconfiguram no tempo 
e espaço. Diante disso, este trabalho possibilitou a 
compreensão da relação direta entre as dinâmicas 
da natureza e os processos sociais, entendendo as 
mesmas enquanto relações complementares, es-
pecialmente a partir do objeto de estudo que é 
a dinâmica sócioespacial da Geomorfologia cos-
teira desse recorte espacial. Dessa forma, enten-
demos que as unidades de paisagem deveriam 
ser instrumentos de efetivação do planejamento 
urbano, uma vez que há necessidade de políticas 
públicas que visem na prática o bem estar social 
da coletividade e do meio ambiente.

Palavras-chave: Planejamento; Geomorfologia; 
Ação antrópica; Impactos socioambientais; 
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1. Introdução

A dinâmica costeira é resultante de vários fatores que atuam de forma inter-relacionada, dan-
do origem a diversas formas e sendo responsável pelos processos de erosão e acreção. O litoral 
brasileiro está inserido num intenso dinamismo, dentre eles está a exploração de elementos eco-
nômicos, tais como: o petróleo, o gás, ou pelas ocupações e uso inadequado da zona costeira.  
Essas ocupações se intensificaram principalmente impulsionados pela atividade turística, em de-
trimento dos inúmeros recursos naturais, ocasionando assim problemas socioambientais identifi-
cados em várias zonas costeiras (BRAGA, 2009).

Segundo Silveira (1964) a costa brasileira se dividi em cinco regiões geográficas. As regiões 
são: litoral norte, litoral nordeste, litoral leste ou oriental, litoral sudeste e litoral sul. Destacando 
aqui o litoral norte, devido a ser no mesmo que se encontra o recorte espacial analisado, esse 
litoral se subdivide em três macros compartimentos: o litoral do Amapá, o litoral do golfão ama-
zônico e o litoral de "rias". Assim Muehe, caracteriza o litoral de rias como "(...) o aspecto é de um 
litoral afogado pela transgressão marinha, caracterizado por uma sucessão de pequenos estuários 
e acreções sedimentares que em conjunto, dão aspecto de rias, razão da denominação de 're-
-entrâncias'" (MUEHE 1994, p.288). 

Outra característica do litoral de rias é a Formação Pirabas que conforme Idesp (2014) é en-
contrada em alguns trechos da zona costeira do Estado do Piauí, Maranhão e Pará, sendo esta uma 
unidade carbonática presente nos sedimentos de restos marinhos. Estes elementos são encon-
trados no recorte espacial analisado na mesorregião do Nordeste Paraense, isto é, micro região 
do salgado, no município de Salinópolis, tendo como principal método de análise de paisagem a 
taxonomia de Bertrand. Onde é necessário compreender o conjunto de elementos, que compõem 
a paisagem sejam eles: físicos; biológicos; antrópicos. Assim afirma Bertrand (2004, p. 1):

A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma 
determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, 
de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os 
outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução. A 
dialética tipo-indivíduo é próprio fundamento do método de pesquisa.

Haja vista que, as unidades de paisagem foram classificadas em dois grupos, a saber: supe-
riores e inferiores, em que no primeiro encontram-se: a zona, o domínio e a região; e no segundo: 
o geossistema, o geofácies e o géotopo, assim incorporando em seis níveis têmporo-espaciais 
(BERTRAND, 2009). Nesse sentido, foram analisados a praia, as dunas e o manguezal, destacando 
as forças endógenas e exógenas que agem concomitantes na (re)organização da paisagem da 
zona costeira de Salinópolis. 

Ressalta-se, que as unidades de paisagem nas praias do Atalaia e das Corvinas passa por in-
tensas transformações nos aspectos fisiograficos em decorrência de processos marinhos e atmos-
féricos (SOUZA, 2014). Porém, as alterações nas unidades de paisagem desses espaços são acele-
radas e modificas pela ação antrópica. 

Além disso, no estirâncio praial do Atalaia, segundo Mendes; Pereira (2005 apud Souza 2014, 
p. 02), está vulnerável a ações intensas de fenômenos hidrodinâmicos e ainda atmosféricos. Den-
tre os fenômenos decorrem no estirâncio praial do Atalaia está a "ação das marés, ondas, ventos 
e descargas estuarinas, agentes modeladores do espaço costeiro", são fatores que influenciam no 
"deslocamento e deposição de sedimentos ao longo da faixa de praia" (SOUZA, 2014, p. 02).

Nota-se a existência de falésias ativas e dunas fixas e móveis no município de Salinópolis, em 
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contrapartida observa-se o processo de uso e ocupação sem planejamento urbano indo de contra 
com as leis ambientais. Haja vista que segundo Souza (2014, p. 02) "Manguezais, restingas e dunas 
são exemplos de ecossistemas que não podem suportar uma intensa ocupação por estruturas 
urbanas convencionais, sendo que o parcelamento pode levar a destruição desses ecossistemas".

Nesse sentido, o Projeto Orla (2007, p. 61) "os ecossistemas costeiros não podem ser reduzi-
dos a partes dissociadas entre si, sem que ocorra uma perda significativa de suas características", 
ao contrário disso, a ocupação das praias do Atalaia, das Corvinas em áreas de restingas e man-
guezais, podem trazer sérios danos tanto para a natureza, quanto a população vigente e futuras. 

Verifica-se a ocupação em Áreas de Preservação Permanente, isto é, os ecossistemas costeiros 
no município de Salinópolis. Onde a ocupação e uso dos ecossistemas pelas especulações imobili-
árias (SOUZA, 2014), culminou na devastação da vegetação primária e da retirada avassaladora da 
areia para a edificação de condomínios, hotéis, casas de veraneio e outras construções extinguin-
do as funções naturais das unidades de paisagem costeira no município.

2. Procedimentos metodológicos

Foi realizado o levantamento bibliográfico e revisão de literatura, e para isto, foi consultada 
a biblioteca do campus XVII da Universidade do Estado do Pará no município de Vigia de Naza-
ré, além de textos disponíveis na internet sobre geomorfologia costeira, unidades de paisagem, 
uso do solo na zona costeira, degradação costeira, planejamento urbano, planejamento na zona 
costeira e outros. Foi feito também levantamento documental-cartográfico da área de estudo e 
trabalho de campo.

Esta pesquisa foi desenvolvida por meio da análise das unidades de paisagens in lócus no 
município de Salinópolis, com ênfase nas praias do Atalaia e das Corvinas, na zona costeira amazô-
nica, durante a trabalho de campo realizado no mês de junho do ano de 2015.  O processamento 
e escolhas das imagens capturadas em campo para uso no escrito realizou-se no laboratório de 
informática da UEPA/Vigia.

3. Unidade de paisagem segundo a taxonomia de Bertrand

São seis os níveis trabalhados por Bertrand (2004) os superiores que são "zona", o domínio, e 
a região, e os níveis têmporo-espaciais inferiores que são nossas unidades de análises neste traba-
lho. Onde o geosistema localiza-se entre a 4ª e a 5ª grandeza da escala das unidades de paisagem, 
"Trata-se, portanto, de uma unidade dimensional compreendida entre alguns quilômetros qua-
drados e algumas centenas de quilômetros quadrados" (BERTRAND, 2004, p. 42).

O geossistema obedece a fenômenos ecológicos relativamente estáveis. Ele resulta da com-
binação de fatores geomorfológicos, climáticos, e hidrológicos:

O geossistema corresponde a dados ecológicos relativamente estáveis. Ele resulta da 
combinação de fatores geomorfológicos (natureza das rochas e dos mantos superficiais, 
valor do declive, dinâmica das vertentes...), climáticos (precipitações, temperatura...) e hi-
drológicos (lençóis freáticos epidérmicos e nascentes, PH das águas, tempos de resseca-
mento do solo...) (BERTRAND, 2009, p. 42).

Visto que, o geofácies e o géotopo encontram-se no interior de um mesmo geossistema, "(...) 
o geofácies correspondem então a um setor fisionomicamente homogêneo onde se desenvolve 
uma mesma fase de evolução geral do geossistema (...)" (BERTRAND, 2009, p. 43). Portanto, o ge-
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ofácies "(...) representa assim uma pequena malha na cadeia das paisagens que se sucedem no 
tempo e no espaço no interior de um mesmo geossistema (...)" (BERTRAND, p. 43, 2009).

Por conseguinte, o géotopo é a menor grandeza têmporo-espacial dentro da escala das uni-
dades de paisagem, quase sempre, exibindo fatores distintos do geossistema e da geofácies. Além 
disso, o géotopo representa o refúgio de biocenoses1 originais (CHRISTOFOLETTI, 1999). Diante 
disso, classificamos as unidades de paisagem aqui trabalhadas de manguezal enquanto geosiste-
ma; e as praias e dunas consideradas enquanto geofácies.

4. Caracterização da área de estudo

Conforme Figura 01, o recorte espacial dessa pesquisa encontra-se no município de Salinó-
polis, que hierarquicamente pertencente à microrregião do salgado e à mesorregião do Nordeste 
Paraense, cerca de 222 km ao norte da capital Belém. Este município limita-se com: a leste com o 
município de São João de Pirabas, ao sul do município de São João Pirabas e Maracanã, a oeste 
com o município de Maracanã e ao norte com o oceano atlântico. Sob as coordenadas geográfi-
cas: 0°36’ / 0°48’ S e 47°15’ / 47°24’ W (IDESP, 2014).

Figura 01 - Mapa de localização geográfica do município de Salinópolis.
Fonte: Melo (2008).

Salinópolis compõe a zona costeira brasileira, do litoral norte (litoral Amazônico). Esta região 
apresenta um clima com altas temperaturas devido à proximidade com a linha do equador. Em 
relação à estrutura geológica do município, esta composta pelos sedimentos terciários que fazem 

1É o conjunto de populações de diversas espécies que habitam uma mesma região num determinado período (GOMES, 1986).
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parte da Formação Barreiras2 e sobre litotipo que são rochas sedimentadas da Formação Pirabas3, 
e ainda Salinópolis coopta o macrocompartimento do Litoral de Rias (IDESP, 2014).  

Em decorrência de o município fazer parte do litoral de rias, sua vegetação se caracteriza por 
solos de terra firme e várzea. Na terra firme, devido à ação antrópica, que modificaram a vegetação 
primária, mas ainda é possível apreciar pequenos tratos isolados da floresta tropical úmida, e ao 
subtipo densa platôs Pará-Maranhão, além disso, a presença do geossistema costeiro de mangue-
zal é característico dos aspectos terrestres e marinhos. 

Vale ressaltar que, no que concerne ao âmbito do planejamento, a origem do município de 
Salinópolis ocorreu em 1656, no governo de André Vidal Negreiro. Com o projeto de estabelecer 
uma atalaia, que segundo o Idesp (2014) eram pontos estratégicos para vigiar e prevenir o afun-
damento de embarcações na costa paraense.

Em virtude disto, a região se desenvolveu rapidamente, originando um povoado denomi-
nado de salinas, nome oriundo da existência de uma salina em seu território, cuja exploração se 
deu no período colonial, posteriori nos anos de 1882 a freguesia de Nossa Senhora do Socorro de 
Salinas foi elevada à condição de município.

4.1 Análise das unidades de paisagens perceptíveis em campo

4.1.1 Praia do Atalaia

A praia é um ecossistema constituído pelo acúmulo principalmente de sedimentos como: 
areia, rocha, conchas, etc. Seu limite estende-se desde a linha da maré baixa até o ponto mais alto 
da mesma, delimitados por mudança de materiais formados ou por expressão fisiográficas, como 
a falésia4ou linha de vegetação permanente (CORREA, SOVIERGOSK, 2005, p.20). 

 Segundo El-robrini (2010) apud Souza (2014, p. 02), a dinâmica praial colabora para a modi-
ficação paisagística da zona costeira, pois são "altamente dinâmicas e não fixas no tempo e muito 
menos no espaço" sendo estas paisagens transformadas de forma acelerada por meio da ação 
humana. 

Conforme Mueher (2011, p. 291):

As praias são depósitos de sedimentos, mais comumente arenosos, acumulados por ação 
de ondas que, por apresentar mobilidade, se ajustam as condições de ondas e maré. Re-
presentam, por essa razão, um importante elemento de proteção do litoral, ao mesmo 
tempo em que são amplamente usadas para o lazer.

Nota-se na praia do Atalaia, a ocorrência de inúmeros elementos constituintes do dinamismo 
paisagístico, verificou-se a granulometria fina e intenso movimento das areias por influência eóli-
ca, esta unidade de relevo geofácie (praia) é berço de vários componentes morfológicos, e depó-
sitos de sedimentos, conforme demostrado na Figura 02 a presença de sedimentos composto de 
restos de animais marinhos da formação pirabas.

2A Formação Barreiras no nordeste do estado do Pará é recoberta discordantemente por uma variedade de estratos oxidados, de 
coloração vermelha clara a amarela pálida. (TATUMI, 2008, p. 01).
3A Formação Pirabas foi caraterizada por Maury (1925) como uma “fauna procedente dos calcários aflorantes na foz do rio Pira-
bas, além de propor formalmente a denominação Formação Pirabas para os calcários, datá-la como do Mioceno Inferior e correla-
cionar, pela primeira vez, a sua paleofauna com a de unidades litoestratigráficas sincrônicas da região Caribeana”. (MAURY, 1925 
apud TÁVORA, 2010, p. 208).
⁴É considerado um ressalto não coberto pela vegetação, com declividades muito acentuadas e de alturas variadas, localizado na 
linha de contato entre a terra e o mar (CHRISTOFOLETTI, 1980, p. 133).
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Figura 02 - Sedimentos compostos por restos de aninais marinhos oriundo da formação pirabas.

Vale ressaltar que dentre os inúmeros sedimentos encontrados na morfologia praial, alguns 
desses depósitos são de origem glaciais, característicos dos oceanos, tais como a Formação de 
Pirabas, que são sedimentos de animais marinhos, verificamos ainda formações antigas e recentes 
de barreiras, e pós-barreiras segundo as autoras:

A separação continental entre a América do Sul e a África, a partir do final do Cretáceo, 
foi o marco inicial para a instalação dos principais componentes da estrutura tectônica 
regional {...} Tal estrutura controlou a amplitude dos eventos transgressivos e regressivos 
do nível marinho, bem como a deposição de todo o pacote sedimentar cenozóico, consti-
tuído pela Formação Pirabas e pelo Grupo Barreiras/Pós-Barreiras (ROSSETTI, 2001; COSTA 
ET AL., 2002; SOARES JÚNIOR, 2002 apud FRANÇA, PIMENTEL, 2012).

Os depósitos da Formação Barreiras e da porção inferior do Pós-Barreiras5 são representados 
por camadas heterolíticas de argilitos e arenitos, com estruturas decorrentes do preenchimento 
em ambientes costeiros de planícies de maré, manguezal e canais de maré, durante os eventos 
transgressivos (FRANÇA; PIMENTEL, 2012). Visualizamos esses sedimentos na margem da praia, 
tendo possibilidade de verificarmos os restos de animais marinho.

Pós-Praia (Backshore) é a

Zona que se estende do nível do mar na maré alta de sizígia até a base de uma falésia, 
duna, terraço marinho, linha de vegetação permanente. Esta zona é esporadicamente 

⁵A formação desses estratos ocorreu no final do Pleistoceno tardio ao Holoceno. (TATUMI et al., 2008).
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atingida pelas ondas de tempestade, que pode ali desenvolver uma berma de tempesta-
de, atingir o seu limite superior ou mesmo ultrapassá-lo. (SHORT; MASSELINK, 1999 apud 
BRAGA, 2009).

Para se entender a dinâmica desta unidade de relevo, deve-se observar que as construções 
ocuparam quase todo a pós praia, a qual se configura como estreito, uma vez que a maré alta 
alcança as edificações, as quais se encontram onde outrora eram espaços de existência de dunas, 
restingas, e manguezais.

Conforme a Figura 03, Estirâncio (Foreshore) é compreendido como a Zona praial situada en-
tre o nível do mar na maré alta e o nível de mar na maré baixa.  (SHORT; MASSELINK, 1999 apud 
BRAGA, 2009).

Figura 03 - Representação do Estirâncio praial na paisagem.

É no estirâncio praial que há maior circulação de turistas, quando o nível da maré está baixo 
se aproveita os usos como: pôr as cadeiras, as mesas, faz-se passeios com automóveis, dentre ou-
tros. Essas atividades são possíveis devido o estirâncio do Atalaia não ser constituído apenas por 
extratos lamosos, mas por um cordão arenoso consistente. Partindo desse pressuposto, é possível 
segundo Muehe,

Caracterizar a praia como uma unidade de relevo que se encontra permanentemente em 
equilíbrio dinâmico. Isto significa que qualquer modificação nos fatores e agentes contro-
ladores de sua dinâmica, seja natural ou antrópica, pode influenciar diretamente na sua 
morfologia, ou seja, nos processos de erosão e acreção sedimentar. (MUEHE,1994 apud 
BRAGA 2009, p. 17)

Isto é, a praia possui dinamismo próprio, o que precisa observar e planejar são os usos indevi-
dos de áreas vulneráveis a ações antrópicas. Christofoletti (1980) assinala que as formas de relevo 
litorâneas podem resultar tanto da ação erosiva como da deposição. Então, Compete destacar um 
dos principais modeladores da configuração praial são as ondas, estas sendo responsáveis pelo 
depósito de areia, formadores do desenho das praias, tais produções mudam seu percurso natural 
quando da ação antrópica no meio, ocasionando a reconfiguração da paisagem.
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4.1.2 Apropriações e relações antrópicas na morfologia praial

Na praia do Atalaia observa-se a cultura de atração de inúmeros turistas, o que ocasiona in-
tenso fluxo de veículos que se misturam com os veranistas no estirâncio praial, esta situação leva 
a ocorrência de problemas ambientais como a compactação da camada superficial de areia e pro-
blemas sociais, colocando em risco a segurança dos frequentadores (SOUZA, 2014). Uma vez que 
não há sinalização, e nem fiscalização, a probabilidade de ocorrer acidentes se intensifica.

Pode-se observar também, os inúmeros bares e restaurantes que se fazem presentes na praia 
do Atalaia, essas casas comerciais, dentro da zona praial provoca alguns problemas socioambien-
tais, pelos seguintes problemas: não se tem fossa domiciliar, algumas residências despejam resí-
duos em campo aberto, os bares estendem suas mesas e cadeiras em toda a praia, inclusive quan-
do está na baixa mar, utilizando o estirâncio como área econômica e comercial, logo, a quantidade 
de lixo despejado no mar aumenta.

Vale ressaltar a construção de inúmeras residências de luxo sobre as dunas, restingas, e man-
guezais, estas unidades de paisagem, passam por intensa influência da ação antrópica, que deve-
-se à expansão urbana, que conforme Figura 04, são construções de segunda residência, que além 
de estarem em uma zona de vulnerabilidade ambiental, despejam resíduos domiciliares confor-
me Figura 05, poluindo as águas do atalaia. 

Nesse sentido, as ações antrópicas contribuem para as transformações ao longo da zona cos-
teira paraense como expõem Braga (2009, p. 16) "Os fatores antrópicos correspondem às ativi-
dades de uso ao longo da costa e das zonas praiais, incluindo a retirada de areia, as construções 
sobre as praias: restaurantes, residências, espigões etc.".

Observaram-se processos de arrebentação, próximo às construções das residências, muros e 
cercas já se mostram em processo de erosão. No entanto, o processo de arrebentação é natural, 
são as construções que se encontram sob dunas e restingas, portanto, foi à ocupação indevida 
que eliminou suas funções naturais no ambiente.

Figura 04 - Segunda residência na  Figura 05 - Resíduos domiciliares
Praia do Atalaia.    lançados na praia do Atalaia.
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4.1.3 As dunas da praia do Atalaia e as atuações antrópicas

Salinópolis é uma cidade litorânea que possui em sua paisagem costeira dunas de variáveis 
morfologias, que vem sendo intensamente transformadas na praia do atalaia, tanto por influen-
cias naturais, quanto sob a ação antrópica nas unidades dunares. Segundo Suguio (1992) As dunas 
são colinas de areias acumuladas por atividade dos ventos, mais ou menos recoberto por vegeta-
ção. Seguindo a conceituação de dunas os autores expõem:

No litoral brasileiro existem vários depósitos eólicos, dentre muitos há os Campos de du-
nas ativas e lençóis de areia - possuem considerável dimensão (centenas ou milhares de 
quilômetros quadrados de extensão), que representam volume muito grande de areia e 
as Dunas “semi-fixas” ou vegetadas - dunas frontais incipientes exclusivas de áreas cos-
teiras com rupturas de deflação eólica que, quando são alongadas e representadas por 
dunas parabólicas, exibem rastros lineares residuais, ou retrocordões.  (SALES; PEULVAST, 
2002 apud ALMEIDA; SUGUIO, 2012, p. 474)

Dunas costeiras se formam em locais em que a velocidade do vento e a disponibilidade de 
areias praiais de granulometria fina são adequadas para o transporte eólico (MUEHER, 2011). Con-
forme observamos em campo e que podemos considerar de relevância neste trabalho, são as 
unidades dunares que diagnosticamos na praia do atalaia, algumas com pouca vegetação, outras 
todas recobertas, e a existência de dunas com nenhuma vegetação, onde a força eólica movimen-
tava grande granulometria, por ser esta de textura fina, o vento movimenta com mais intensidade, 
uma vez que não tem proteção de vegetações. 

Com relação à ação antrópica sobre estas unidades de relevo (geofáceis), podemos destacar 
o que Melo nos aponta,

A atual dinâmica é influenciada pela valorização econômica, que multiplica os pontos de 
desmatamentos, além da remobilização sedimentar feita pela retirada de areias das dunas 
para a implantação de condomínios nas áreas de ocorrência e migração delas. Cabe ainda 
ressaltar que o aporte de sedimentos para as dunas fica comprometido pelo efeito tapu-
me das barracas, dispostas longitudinalmente no pós-praia. (MELO, 2008, p. 19)

Já foi mencionado acima que a expansão urbana e as especulações imobiliárias acarretam 
modificações na dinâmica paisagística da praia, ora por que ocupam áreas de risco e vulnerabili-
dade ambiental, ora porque grande parte das dunas do atalaia é composta por granulometria fina 
e clara, e como é possível circular automóveis no estiraço praial, muitas construções são efetivadas 
com a retirada das areias dos componentes dunares. 

As dunas são de grande relevância, para a proteção da zona costeira, uma vez que "prote-
gem áreas adjacentes às costas, contra os efeitos de marés altas excepcionais (de sizigia), ventos 
de tempestade e invasão de areia" (ALMEIDA; SUGUIO 2012, p.479). Ou seja, hipoteticamente se 
no lugar das residências, houvessem as dunas e as restingas, elas seriam elementos naturais que 
protegeriam outras residências, o que não ocorre, uma vez que as mesmas já sofrem erosão, por 
ocuparem a delimitação do pós praia.

Outro fator importante é que a praia do Atalaia já chama a atenção pela extensão do estiraço 
praial que possui quando a maré está baixa, um dos elementos de grande relevância turística que 
é o "lago da coca-cola" conhecido assim pela sua cor escura. Este é constituído ao seu redor por 
lençóis de areias, que configuram uma paisagem dunar exuberante, tornando-se também grande 
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potencial turístico. Como vem afirmar Souza (2014, p. 05) "os recursos naturais e paisagísticos, 
presentes no município de Salinópolis como, por exemplo, dunas, manguezais, e praias são res-
ponsáveis por sua importância econômica estratégica".

 Almeida e Suguio (2012) nos apontam:

Importância cultural, paisagística e ecológica, as dunas situam-se em área de patrimônio 
público da união, onde devem ser desenvolvidos esforços de preservação, pois são alta-
mente valiosos para usos educacionais, culturais e recreativos por diversos segmentos da 
sociedade (ALMEIDA, SUGUIO 2012, p. 479)

As dunas litorâneas estão sob a jurisdição da união, e além de ter uma das funções a defesa 
costeira, é responsabilidade do governo fiscalizar retiradas ilegais de areia para construções de 
edificações, uma vez que esta atividade ocasiona reconfiguração da paisagem dunar, além de 
alterar a dinâmica natural desta unidade de relevo.

4.2 Manguezal na Praia das Corvinas

O ecossistema de mangue, segundo Lima (1995), ocupa cerca de 40.000 ha no litoral paraen-
se. Os manguezais são geosistema de formações pioneiras alagáveis flúvio-marinhas, está sujeito 
a dinâmica de marés, e associa-se ás margens de baias, enseadas, desembocaduras de rios, barras, 
lagunas e reentrâncias da zona costeira, isto é, onde incide encontro de águas de rio com a do mar 
ou com a costa. 

Na extensão da zona costeira os manguezais desempenham inúmeras funções naturais de 
grande relevância para demais geossistemas e para economia, os manguezais são exportadores 
de matéria orgânica para o estuário, contribuindo produtividade de forma primária na zona cos-
teira e são possuintes de uma vasta riqueza biológico como peixes, moluscos e crustáceos e ainda 
se consagram como verdadeiros berçários, criadores e moradia de fauna aquática concomitante 
a terrestre. Vale elucidar a importância do geossistema de manguezais para o homem como fonte 
de renda e subsistência, na retirada de moluscos, peixes e crustáceos (MACIEL, 2009).

Por conseguinte, ressalta-se principais espécies de mangue encontradas no litoral paraense 
Laguncula recemosa (mangue branco), Avicennia sp (mangue preto, canoé), Conocarpus erectus 
(mangue de botão) e o Rhizophora mangle (mangue vermelho), demonstradas na Figura 06.

O Rhizophora mangle ou mangue vermelho é uma planta, que quando sua casca sofre o pro-
cesso de raspagem a cor aparente é o vermelho, espécie encontrado durante a pesquisa de cam-
po na praia das Corvinas, município de Salinópolis (LIMA, 1995).
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Figura 06 - Vegetação de Mangue do tipo Rhizophora mangle ou mangue vermelho,
presente na Praia das Corvinas em Salinópolis.

Além disso, foi observada a especulação imobiliária nas áreas de manguezais e de restingas, 
esta como sendo uma planície arenosa costeira, de gênese marinha considerada áreas inapropria-
da para construções devido à alta dinâmica, tendo em vista que esses solos passam por impactos 
por estarem localizados em uma região litorânea. Contudo, a rede hoteleira, o comércio e as casas 
de segunda residência, transformam recortes espaciais dessas unidades de paisagem naturais em 
paisagem urbanas para atender o grande contingente de turista nos meses de janeiro e julho. As-
sim afirma (Almeida (2008); Mendes (1997); Tenório et al. (2007) apud Almeida 2013, p. 161):

As praias do Maçarico e das Corvinas, localizadas no Município de Salinópolis são exem-
plos de locais altamente frequentados nos meses de alta estação, que vêm sofrendo um 
processo de ocupação, com a construção de casas, hotéis, pousadas e estabelecimentos 
comerciais próximos a faixa praial que implicam a modificações ambientais.

Com isso, os Impactos ambientais associados a aterro, desmatamento, queimadas, deposição 
de lixo, lançamento de esgoto, especulação imobiliária, pesca predatórios são responsáveis por 
alterar as propriedades físicas, químicas e biológicas dos geosistemas abordados na pesquisa de 
campo no município de Salinópolis, no estado do Pará.
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5. Uso das unidades de paisagem como instrumento adequado ao planejamento
 urbano

O processo de urbanização em Salinópolis vem se intensificando na medida em que estru-
turas vão sendo implantadas para que a paisagem fique mais atrativa aos turistas, ocasionando 
uso inadequado e irregular das unidades de paisagens que se encontram na zona costeira (BRITO, 
2004). 

Desta maneira, está submetida a constante pressão, pelas várias formas de uso e ocupação 
do solo, juntamente com fatores naturais, geram transformações ambientais, afetando áreas eco-
lógicas tais como manguezais, dunas e praias. Sendo que para este processo de ocupação, são 
raros os projetos de planejamento na mitigação da degradação ambiental (SOUZA, 2012). Nessa 
perspectiva estes autores esclarecem acerca do planejamento que "O processo de planejamento 
urbano tem como propósito ordenar, articular e equipar o espaço, de maneira racional, direcio-
nando a malha urbana, assim como suas áreas ou zonas, a determinados usos e funções". (HONDA, 
et al., 2015, p.64). 

Ainda sobre planejamento urbano, cabe destacar que;

[...] planejamento urbanístico deve traduzir metas para o setor público e privado, preten-
dendo a transformação dos espaços, ou o estímulo a certas atividades, ou a manutenção 
de determinadas áreas para que, vista no conjunto, a cidade se equilibre nas suas múlti-
plas funções (DI SARNO, 2004, p. 55 apud HONDA, et al., 2015, p.64).

O que ocorre em Salinópolis é uma expansão urbana turística, sem a devida fiscalização le-
gislativa, sem planejamento que busque a qualidade de vida; as políticas públicas são incipientes 
ao tratar da preservação de ambientes que são considerados vulneráveis. O que se observa é a 
realização de políticas voltadas para o serviço ao turista, que em busca do que considera melhor, 
constrói uma segunda residência, em cima de dunas e restingas, desequilibrando o processo de 
funcionalidade natural das unidades de paisagem.

Importante destacar também que quando ocorre o processo de urbanização sobre siste-
mas naturais, sem um planejamento e uma gestão adequados, com mitigação dos danos, 
acontece fortemente a degradação ambiental, reduzindo as possibilidades de implemen-
tação da sustentabilidade das cidades (HONDA, et al., 2015, p.66).

Neste sentido, entendemos que as políticas de embelezamento da paisagem, perceptíveis na 
praia do Atalaia com infraestruturas modernas urbanas, construções de segunda residência e na 
orla do maçarico, com a contradição da ponte de concreto que passa pelo manguezal com acesso 
a praia da Corvina, Trecho do geossistema de formações pioneiras alagáveis flúvio-marinhas, são 
voltadas para o público externo, não se comprometendo com o povo local e nem com a paisagem 
natural (MELO, 2008). 

Sendo assim, usos de unidades de paisagem irregular, demonstram o descaso ambiental, 
provocado por falta de políticas que visem à preservação dos ambientes naturais. A ocupação do 
geossistema de mangue não provoca um prejuízo apenas ecológico, com o comprometimento 
dos berçários da fauna marinha, mas, sobretudo para a geomorfologia e biogeografia, uma vez 
que a mudança no ambiente natural podem ocasionar a secagem das árvores ou sua morte (MELO 
2008). 
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Assim, o espaço litorâneo tem sido submetido à intensa pressão exercida pelas diversi-
ficadas formas de ocupação e uso do solo que, junto com os condicionantes naturais, 
destacam-se como fatores que ocasionam ou aceleram mudanças ambientais, compro-
metendo áreas de valor ecológico diversificado como restingas, manguezais, dunas e 
praias. Por outro lado, o processo de ocupação que quase nunca é acompanhado de um 
planejamento adequado, impulsiona problemas relacionados à restrição direta ou indire-
ta do acesso a espaços destinados à coletividade. (SOUZA, 2012, p.15)

Isso posto, a Constituição Federal de 1988 vem nos lembrar da responsabilidade que todos 
têm em preservar o meio ambiente em seu artigo 225. Onde, "Todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presen-
tes e futuras gerações". No entanto, a falta de planejamento efetivado e políticas públicas voltadas 
para o bem estar da população e do meio ambiente, acarretam por meio de atuações turísticas e 
estruturas urbanas, desequilíbrio no mangue, nas dunas, e nas praias devido ao uso inadequado 
dos mesmos. Sendo assim,

As análises ambientais, alicerçadas em estudos setoriais ou integrando atributos físicos, 
econômicos e sociais de dado espaço, permite assinalar, em escalas locais ou mesmo re-
gionais, categorias específicas de identificação e avaliação de impactos ambientais, ava-
liação de recursos naturais, reconhecimento de áreas de riscos geoambientais, avaliação 
da vulnerabilidade da área à ocorrência de eventos naturais que possam resultar em qua-
dros de impactos catastróficos. (AMORIM E OLIVEIRA, 2008, p.179).

Desta forma, analisar as áreas de vulnerabilidade ambiental, torna-se imprescindível, na efeti-
vação de práticas de políticas públicas, para o bem estar da população, e do meio ambiente, uma 
vez que ao identificar e analisar espaços litorâneos inviáveis para usos e ocupações, pode-se diag-
nosticar causas e efeitos degradáveis decorrentes de ações antrópicas. Neste contexto apontamos 
algumas políticas que deveriam ser efetivadas visando, o bem estar da coletividade,

O PNGC (Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro) estabelece a necessidade dos Esta-
dos e Municípios criarem seus programas de gerenciamento costeiro ou de ações articula-
das com o Projeto Orla, mas como este não prevê investimentos diretos, ou seja, repasses 
de recursos da esfera federal para a municipal, mas somente a capacitação dos técnicos 
municipais para a realização de projetos, a maioria dos municípios não aderiram. De todos 
os municípios costeiros do Estado do Pará, somente Belém e Salinópolis fazem parte do 
Projeto Orla, sendo o primeiro ainda de forma muito incipiente e o segundo apenas no 
papel. (MELO 2008, p.35).

Contudo, o modelo de planejamento urbano em Salinópolis acaba convencendo a popula-
ção, de que quanto mais valorizar a imagem da Cidade, melhor para que os mesmos usufruam das 
infraestruturas urbanizadas. No entanto, a política urbana aplicada no município se diverge das 
prioridades que deveriam ser para o bem estar da coletividade, utilizando recursos na promoção 
econômica visando principalmente o público externo (SOUZA, 2004).

O planejamento não deve ser visto apenas como um conjunto de listas, mas por meio de ma-
peamentos das unidades de paisagem identificar as áreas de vulnerabilidade, podendo classificar 
o grau de sensibilidade dos ambientes costeiros. Pois, o descaso torna-se presente, devido aos 
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avanços técnicos, com as estruturas de engenharias, e a busca contínua de lucrar com o aumento 
do turismo, especulação imobiliária, dentre outros (MELO 2008).

Por fim, vale refletir sobre as considerações de VILLAÇA (2000), enquanto não for superada a 
concepção ideológica do planejamento urbano, em que os planos permaneçam puramente como 
algo técnico, vindo de cima para baixo, sejam eles planos diretores, estratégicos, onde não des-
pertam o interesse dos excluídos, dos políticos, e enquanto manterem a ideia tecnocrática, não há 
esperança para o planejamento urbano no Brasil. Uma vez que todos estão fartos de saber quais 
são os problemas urbanos, e as dificuldades, o que se precisa é de interesse político, na efetivação 
das políticas públicas.

6. Considerações

Neste trabalho evidenciou-se a ocupação e o uso irregular das unidades de paisagem em 
Salinópolis, uma vez que a atividade turística nas praias do munícipio provocam mudanças no 
espaço litorâneo. Neste sentido, observou-se uma ocupação intensa pela especulação imobiliária 
nas praias do Atalaia e das Corvinas.

Verificou-se uma vasta infraestrutura, tanto nas áreas de manguezal, quanto na área litorânea 
que correspondem as áreas de dunas, a existência de arquiteturas não adequadas à legislação am-
biental em Áreas de Preservação Permanente. Os problemas causados pela ação antrópica oca-
sionam perdas imensuráveis nos ecossistemas costeiros, propiciando alterações irreversíveis na 
configuração da paisagem natural.

Desta maneira, torna-se imprescindível o planejamento urbano como instrumento adequado 
ao uso e ocupação das unidades de paisagem na extensão costeira, em Salinópolis, visto tratar-
-se de áreas vulneráveis a fenômenos naturais, acelerados pela desenfreada ação antrópica sem 
planejamento sustentável.
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Abstract 
The present study, based on literature review, it 
proposes to analyze the importance and use of 
GIS in environmental management, emphasizing 
the upper course of the river basin Poti, located in 
the state of Ceará. The objectives are: i) to gather 
information on the use of geotechnology in the 
environmental study; ii) to describe the utilization 
of GIS applied to environmental management 
and; iii) to indicate the potential of technology in 
integrated understanding of the environment. In 
this perspective, aims to portray the issue of ra-
tional use of natural resources across the diverse 
potentials and geo-environmental limitations.  
Therefore, stand out the tools of GIS, which in to-
gether with the geoprocessing and remote sen-
sing, constitute in instruments that have proven 
effective in the environmental management pro-
cess in its various scales of analysis.

Keywords: Geotechnology; Environment; Poti 
River.
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Resumo
O presente estudo, fundamentado em revisão de 
literatura, propõe-se analisar a importância e o 
uso dos SIGs na gestão ambiental, dando ênfase 
ao alto curso da bacia hidrográfica do Rio Poti, 
localizado no estado do Ceará. Os objetivos são: 
i) levantar informações sobre o uso de geotecno-
logias no estudo ambiental; ii) descrever a utiliza-
ção dos SIGs aplicados à gestão ambiental e; iii) 
indicar as potencialidades das geotecnologias na 
compreensão integrada do ambiente. Nesta pers-
pectiva, visa retratar a questão do uso racional 
dos recursos naturais frente as mais diversas po-
tencialidades e limitações geoambientais. Portan-
to, destacam-se as ferramentas de SIGs, que em 
conjunto com o geoprocessamento e sensoria-
mento remoto, constituem-se em instrumentos 
que se mostram eficazes no processo de gestão 
ambiental em suas mais diversas escalas de aná-
lise.

Palavras-chave: Geotecnologias; Ambiente; Rio 
Poti.
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1. Introdução

A constante influência do homem no meio natural é uma importante temática a ser discu-
tida no âmbito científico, principalmente quando esse estudo está voltado para a preservação e 
conservação dos recursos naturais. Assim, faz-se necessário o conhecimento pormenorizado do 
ambiente com vista ao planejamento adequado e sustentável.

Os avanços técnico-científicos que vêm sendo desenvolvidos na modernidade confirmam 
um aumento significativo na disponibilidade de ferramentas tecnológicas, bem como sua inser-
ção nos estudos voltados à análise ambiental, a fim de facilitar o acesso aos mais diversos tipos de 
dados e/ou informações que servem como base a gestão ambiental. 

O estudo em epígrafe propõe-se analisar a importância e o uso dos Sistemas de Informações 
Geográficas (SIGs) na gestão ambiental, dando ênfase ao alto curso da bacia hidrográfica do Rio 
Poti (Figura 01), localizado no estado do Ceará, destacando: i) as informações sobre o uso de ge-
otecnologias no estudo ambiental; (ii) a utilização dos SIGs aplicados à gestão ambiental e; (iii) as 
potencialidades das geotecnologias na compreensão integrada do ambiente.

Figura 01 - Bacia Hidrográfica do Rio Poti (Ceará/Piauí): alto, médio e baixo curso fluvial.

Neste viés de análise e reflexão, destaca-se o uso dos SIGs como instrumentos que servem de 
subsídio aos estudos ambientais. Desta forma, analisar a importância do uso de geotecnologias 
aplicadas à gestão ambiental é fator imprescindível para uma melhor avaliação e manutenção dos 
recursos naturais. Vale ressaltar, ainda, que para garantir a manutenção destes recursos, é necessá-
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rio um conjunto de ações que extrapolam a esfera instrumental, tendo em vista o jogo de relações 
presente na sociedade. 

Na perspectiva de compreender o conceito de SIG aplicado à gestão ambiental, pauta pri-
mordial do presente trabalho, é de fundamental importância constatar a interligação que há entre 
os conceitos básicos que norteiam o entendimento do tema proposto, dentre os quais merece 
destaque: gestão ambiental e geotecnologias (sensoriamento remoto, sistema de informações 
geográficas e geoprocessamento). 

Nesta perspectiva, há uma estreita relação entre sociedade e natureza, em que o homem 
atua modificando e organizando o espaço. Este ato de gerir o ambiente comanda as atividades 
humanas para que estas possam de alguma forma maximizar e/ou mitigar o impacto sobre o meio 
natural. 

Portanto, esta organização vai desde a escolha das melhores técnicas até o cumprimento da 
legislação vigente, em consonância com o uso adequado dos recursos naturais. Ressalta-se, nesse 
sentido, a importância do surgimento e evolução das geotecnologias para uma análise mais por-
menorizada do espaço geográfico.

Destaca-se, conforme Moraes (1992), que a tecnologia, de uma forma geral, incluindo aqui as 
geotecnologias, vem sendo aperfeiçoada e hoje pode ser aplicada para diversas finalidades, como 
o mapeamento de áreas naturais. Esta tem como finalidade estudar o ambiente terrestre frente as 
suas mais diversas manifestações.

Destarte, a geração, utilização e publicação de informações georreferenciadas tem sido im-
portante para diversas atividades humanas, pois a análise espacial de fenômenos geográficos é 
uma forte aliada nas ações voltadas ao planejamento (HUBNER e OLIVEIRA, 2008), como objetiva-
-se para o alto curso da bacia hidrográfica do Rio Poti (Ceará).

2. Procedimentos metodológicos

A respeito dos procedimentos e técnicas utilizadas na pesquisa, estas se deram, essencial-
mente, por meio de revisão de literatura, que consistiu em levantamento e análise de fontes bi-
bliográficas, compreendendo livros, artigos, dissertações e teses com o intuito de subsidiar as 
análises das informações pertinentes ao tema em questão.

Salienta-se que o estudo em pauta compreende uma etapa inicial do Projeto de Pesquisa 
cadastrado na Pró-Reitoria de Pesquisa (PROPESQ) da Universidade Federal do Piauí (UFPI) que 
é intitulado: Análise Geoambiental e Mapeamento das Áreas Degradadas no Alto Curso da Bacia 
Hidrográfica do Rio Poti: Geoprocessamento Aplicado ao Manejo e Conservação dos Recursos 
Naturais, pesquisa esta vinculada ao Laboratório de Geografia e Estudos Ambientais (Laboratório 
de Geoambiente) do Curso de Geografia da mencionada Instituição.

Desta forma, esta etapa da pesquisa (revisão de literatura) subsidiará o: i) desenvolvimento 
de estudos que tratem da questão hídrica dentro do contexto semiárido nordestino; ii) políticas 
públicas que tenham como objetivo o manejo e conservação dos recursos naturais em bacias hi-
drográficas; iii) incremento de pesquisas, no âmbito da UFPI, sobre hidrogeografia, análise geoam-
biental, degradação dos recursos naturais e geotecnologias; iv) inserção dos estudantes do Curso 
de Geografia da UFPI no desenvolvimento de pesquisas científicas (teoria e prática) e; vi) dispo-
nibilização de informações científicas que viabilizem a sustentabilidade do desenvolvimento em 
todo o conjunto territorial que engloba a bacia hidrográfica do Rio Poti (Ceará-Piauí).

Em síntese, a pesquisa em epígrafe pondera, do ponto de vista teórico, a importância do uso 
das geotecnologias aplicadas à gestão ambiental.
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3. Resultados e discussões

3.1 Geotecnologias e suas aplicabilidades na gestão ambiental

A preocupação com o ambiente natural e as questões ambientais, dentro do contexto da 
modernidade, fez emergir o desenvolvimento da geoinformática, permitindo ao profissional da 
Geografia, e áreas afins, a incorporação de novas tecnologias que auxiliam no entendimento dos 
ambientes frente às diversas relações que estes mantêm com as questões humanas (OLIVEIRA; 
OLIVEIRA; FERNANDES, 2011).

As geotecnologias representam um grande avanço no estudo de planejamento ambiental, 
cujo fundamento principal é a coleta, processamento, análise e visualizações de informações com 
referência geográfica, possuindo em seu arcabouço técnico-metodológico premissas de proces-
samento digital de imagens de satélite, elaboração de banco de dados georreferenciados, quanti-
ficação de fenômenos da natureza, entre outras análises, proporcionando uma visão mais abran-
gente do ambiente numa perspectiva sistêmica (GUERRA e MARÇAL, 2006).

Ross (1994) acrescenta que as avaliações ambientais apoiada em técnicas de geoprocessa-
mento e sensoriamento remoto, inseridas em ambiente SIG, representa um excelente suporte 
técnico-científico para a elaboração de zoneamentos ambientais, na perspectiva de dar suporte 
as políticas de planejamento estratégico em qualquer nível de gerenciamento ou governo e em 
qualquer território político-administrativo.

Neste contexto, os avanços obtidos com os novos sensores remotos permitem mapear, medir 
e estudar uma variedade de fenômenos ambientais com maior rapidez e precisão (FLORENZA-
NO, 2011). Rosa (2005) destaca que o sensoriamento remoto pode ser definido, de uma maneira 
ampla, como sendo a forma de se obter informações de um objeto ou alvo sem que haja contato 
físico com o mesmo, em que as informações são obtidas utilizando a radiação eletromagnética, 
geradas por fontes naturais como o Sol e a Terra ou por fontes artificiais, como o radar.

De acordo com Fitz (2008), a ideia de espaço geográfico e de como este é construído, organiza-
do e estruturado, traduz-se na preocupação do profissional da Geografia, enquanto pesquisador, 
na inesgotável busca do conhecimento pelo estudo da realidade terrestre. Assim, a necessidade 
do auxílio de uma ferramenta de apoio significativo corrobora com o advento e desenvolvimento 
dos SIGs.

De acordo com o autor mencionado, os SIGs são usados para adquirir, armazenar, tratar, in-
tegrar, processar, recuperar, transformar, analisar e manipular dados geográficos, dados estes que 
representam objetos e fenômenos em que a localização geográfica é uma característica inerente 
à informação e indispensável na análise. 

No SIG, cada tipo de informação é armazenado em uma camada denominada plano de infor-
mação, ou seja, uma base de dados comum. Os dados podem ser armazenados e representados 
no formato vetorial (pontos, linhas e polígonos) e matricial (grades e imagens), com seus respecti-
vos atributos, contendo dados alfanuméricos (FLORENZANO, 2011). Para esta autora, o SIG é a fer-
ramenta computacional do geoprocessamento, sendo que o mesmo utiliza técnicas matemáticas 
e computacionais para o tratamento da informação geográfica. 

Silva (2001) corrobora que o geoprocessamento é um conjunto de técnicas computacionais 
que opera sobre bases de dados (que são registros de ocorrências) georreferenciadas, para trans-
formá-los em informações (que é um acréscimo de conhecimento) relevantes.

Ao seguir essa linha interpretativa, ALBUQUERQUE (2012, p.63) salienta que:

Os avanços conceituais e práticos proporcionados pelas geotecnologias nos mais diver-
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sos estudos que envolvem o meio ambiente geográfico são de suma importância para 
o uso das técnicas e ferramentas de geoprocessamento, buscando a compreensão das 
inter-relações com vistas à análise, comparação e cruzamento de informações obtidas por 
meio de dados e mapas digitais.

Neste ínterim, pode-se inferir que as técnicas de análise espacial, introduzidas com o surgi-
mento do geoprocessamento, foram desenvolvidas no sentido de facilitar a tarefa de integração 
e espacialização dos dados, especialmente, quando eles têm diferentes origens, tipos e formatos. 
Essas técnicas, além de reduzir a subjetividade nos procedimentos de análise e aperfeiçoar a in-
tegração das informações do meio natural, possibilitam a realização de uma análise qualitativa e 
quantitativa da paisagem a partir de modelos distribuídos (AQUINO; VALLADARES, 2013), poden-
do ser aplicado com robustez na gestão ambiental.

Rosa (2005) menciona que os instrumentos técnicos, com ênfase nas geotecnologias, uti-
lizadas na Geografia, permitem uma maior interpretação e representação dos fenômenos que 
atuam no espaço geográfico. Vale ressaltar que as referidas ferramentas permitem realizar análises 
complexas, ao integrar dados de diversas fontes e formatos. No entanto, o denso embasamento 
teórico, metodológico e técnico deve está aliado a uma postura crítica diante da realidade.

Para Cavalcanti (2006), a análise ambiental, com sua visão sistêmica, além de aproveitar os 
estudos analíticos de cada componente, integra-os dentro de um conjunto, em que são estudadas 
suas transformações, distribuição, dinâmica e conexões. Com base nesse princípio, a análise am-
biental deve ser considerada como o estudo unificado das ciências da terra, dando uma percepção 
geral do meio em que vive o ser humano e onde se adaptam os demais seres vivos (SOUZA, 2000). 

Neste viés de análise e reflexão, Bertrand (2004) evidencia que o estudo global do meio na-
tural busca um repensar transdisciplinar e interdisciplinar, incluindo a perspectiva tecnológica. 
Desta forma, a evolução tecnológica tem permitido um aumento significativo na disponibilidade 
e inserção de dados ao nível das geoinformações, de modo a facilitar os estudos relacionados à 
análise ambiental.

Estudos recentes, tais como os realizados por Almeida (2010), Lima, Cestaro e Araújo (2010), 
Santos (2011), Medeiros et al. (2012), Zanella et al. (2013), Albuquerque (2015), Santos (2015), Me-
deiros e Souza (2015), dentre outros, podem ser mencionados como exemplos de aplicabilidade 
das geotecnologias na gestão ambiental.

3.2 Gestão Ambiental: um olhar para o alto curso da bacia hidrográfica do Rio
Poti (Ceará)

A bacia hidrográfica do Rio Poti apresenta uma área de aproximadamente 52.270 km², dos 
quais 38.797 km² encontram-se no estado do Piauí e 13.473 km² no estado do Ceará. O trecho 
que drena este último Estado corresponde ao seu alto curso fluvial, objeto em pauta no estudo. 
Salienta-se que o Rio Poti é um dos grandes afluentes do Rio Parnaíba, eixo principal da drenagem 
piauiense.

Do ponto de vista territorial, o alto curso da bacia hidrográfica do Rio Poti engloba no todo 
ou em partes os municípios cearenses de: Crateús, Novo Oriente, Quiterianópolis, Independência, 
Tamboril, Ipaporanga, Ararendá, Ipueiras e Novas Russas, sendo que suas nascentes principais 
encontram-se na Depressão Periférica à Bacia Sedimentar do Parnaíba, no estado do Ceará, o qual 
corresponde às Depressões Sertanejas moldadas no embasamento cristalino.

Como produto do fator geológico e climático, em associação aos outros fatores ambientais, 
a drenagem no alto curso fluvial do Poti se arranja numa densa rede de pequenos tributários que 
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descem as encostas, apresentando pequenas amplitudes altimétricas em seus perfis longitudinais 
e em pequenas extensões alcançam o nível de base geral do amplo pediplano cristalino, abaixo 
de 300 metros de altitude, executando-se os cursos d’água que retalham o front da Ibiapaba e que 
são os responsáveis pelo retalhamento dessa escarpa (LIMA, 1982).

Ao considerar os princípios da análise sistêmica, corrobora-se que os sistemas ambientais 
são integrados por vários elementos que mantêm relações mútuas entre si, e são continuamente 
submetidas aos fluxos de matéria e energia. Assim, a compartimentação em sistemas, de acordo 
com Souza (2000) é o produto de uma matriz de fatores e variáveis ambientais relativas ao suporte 
(condições geológicas e geomorfológicas), ao envoltório (condições hidrológicas e climáticas) e à 
cobertura (solos e cobertura vegetal) de uma determinada região.

Destarte, os sistemas ambientais (Planície Ribeirinha; Planalto Cuestiforme da Ibiapada; Ser-
tões Ocidentais e dos Pés-de-Serra do Planalto da Ibiapaba; Sertões do Sul; Serras, Morros e Cristas 
Residuais) que compõem o alto curso da bacia hidrográfica do Rio Poti (estado do Ceará) encon-
tram-se delimitados considerando-se a inter-relação dos seus elementos no tocante a sua dimen-
são estrutural e escultural, bem como inserido na análise das características de origem e evolução 
do modelado. Assim, os aspectos geomorfológicos são utilizados como um dos principais critérios 
para a delimitação dos sistemas ambientais, dadas as suas características de síntese dos processos 
ambientais (SOUZA, 2000).

Ao considerar as particularidades dos sistemas ambientais, em que os mesmos detêm certo 
grau de homogeneidade fisionômica, já que o ambiente natural reflete o jogo de forças antagô-
nicas e ao mesmo tempo convergente, o qual é derivado da troca de matéria e energia, é de fun-
damental importância compreender as singularidades do ambiente para que seja efetivada uma 
gestão ambiental eficiente.

Para tal, constata-se que as geotecnologias possuem uma grande capacidade para criar e ma-
nipular dados sobre o ambiente e que existem hoje diversos programas disponíveis (software de 
geoprocessamento) que são específicos para estudos de planejamento e gestão a partir de dados 
ambientais. Portanto, as geotecnologias aplicadas à gestão ambiental possibilidade uma visão 
sinóptica de qualquer recorte espacial em suas mais diversas escalas de análise.

4. Considerações finais

Desde a última década do século XX, o campo de ação da pesquisa geográfica vem sendo 
influenciado por novos paradigmas do mundo moderno, sobretudo, quando atrelado ao uso das 
tecnologias da geoinformação, com ênfase aos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs).

Diante do exposto, constata-se que o conhecimento prévio das características do ambiente, 
por meio de dados de sensoriamento remoto, inserido em ambiente de geoprocessamento, pode 
promover uma ação conjunta entre as atividades humanas e o meio ambiente, em que a utiliza-
ção das geotecnologias, além de compatibilizar e agregar diversas variáveis, potencializa a gestão 
ambiental.

Espera-se com este estudo preliminar contribua nas pesquisas de cruzamento e integração 
de variáveis ambientais, como também instigar novos estudos na Geografia por meio das geo-
tecnologias, de modo a subsidiar, planejar e analisar os recursos naturais de forma integrada no 
espaço geográfico.

Por fim, ao considerar o SIG aplicado à gestão ambiental, apresentam-se algumas ações 
orientativas, conforme a revisão de literatura utilizada no estudo, que podem ser adotadas no alto 
curso da bacia hidrográfica do Rio Poti, estado do Ceará, tendo em vista que a bacia hidrográfica 
deve ser compreendida como um todo integrado, a saber: i) Reflorestamento das áreas de nascen-
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tes com espécies nativas, assim como nas áreas ripárias; ii) Controle ambiental dos efluentes que 
são lançados in natura e/ou pré-condicionados, na perspectiva de diminuir as cargas pontuais e 
difusas de poluição, sobretudo nas áreas urbanas e; iii) Recuperação e manutenção das planícies 
fluviais, evitando, sobretudo, o excesso de barramentos nos canais de drenagens.
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Abstract 
In the last years, the use of geotechnologies has 
been referenced as a key tool for watershed ma-
nagement. Therefore, their possible use for water 
quality parameters monitoring has been the sub-
ject of several researches with a great potential for 
water resources management, especially in the 
zones where these measurements are difficult. 
This study aimed to analyze the spatial and tem-
poral variation of the some water quality parame-
ters of the Fêmeas River, Bahia State, considering 
Turbidity, total suspended solids and Chlorophyll 
"a", based on measured field data and the reflec-
tance of these parameters using satellite images. 
Measured and estimated data for 2011 year and 
estimated data for 2008 year were analyzed. Sa-
tellite images of Landsat 5 to determine the water 
reflectance were used too. The water quality para-
meters evaluated by reflectance showed no sig-
nificant differences by Student´s t test applied for 
2008 and 2011. With these results it was possible 
to infer that the water quality parameters both 
for 2008 as 2011 year were statistically identical. 
The use of geotechnology allowed estimating the 
water quality by turbidity, suspended solids and 
chlorophyll "a" parameters using Landsat 5 satelli-
te images. All analyses using TM4 band followed 
by TM2 band showed a higher variability between 
the reflectance data, evidencing a great potential 
to distinguish sediment in water.

Keywords: Spectral bands; Reflectance; Satellite 
image; Geoprocessing

uso de geotecNologias coMo Ferra-
MeNta suporte para MoNitoraMeNto 
da qualidade da água: o caso da Bacia 
do rio das FêMeas

nayara silva souza
Wanderley de Jesus souza

paBlo sanTana sanTos
oldair donizeTi leiTe

Jossy Mara siMões cardoso

Resumo
Nos últimos anos, o uso de geotecnologias para 
manejo e gestão de bacias hidrográficas tem se 
tornado essencial. A aplicação desta ferramenta 
para monitoramento de parâmetros de qualida-
de da água vem sendo alvo de várias pesquisas, 
com grande potencial para manejo e gestão dos 
recursos hídricos, principalmente em áreas, cujas 
medições são dificultadas. Com este trabalho 
objetivou-se analisar a variação espaço temporal 
de alguns dos parâmetros de qualidade da água 
do Rio das Fêmeas-BA tendo sido considerados 
Turbidez, Sólidos Suspensos Totais e Clorofila 
"a", com base em dados medidos em campo e 
na determinação da reflectância dos respectivos 
parâmetros utilizando imagens de satélite. Fo-
ram utilizados dados medidos e estimados para 
o ano de 2011 e dados estimados do ano 2008. 
Utilizaram-se, também, imagens do satélite Land-
Sat 5 para determinação da reflectância da água. 
Os dados de reflectância analisados para os anos 
2008 e 2011 não apresentaram diferenças signi-
ficativas pelo teste t de Student, podendo inferir 
que os dados de qualidade para 2008 são estatis-
ticamente iguais aos de 2011. O uso de geotec-
nologia possibilitou a estimativa da qualidade da 
água pelos parâmetros turbidez, sólidos suspen-
sos e clorofila “a" utilizando imagens do satélite 
Landsat 5. A banda TM4 foi a banda que apre-
sentou uma maior variabilidade entre os dados 
de reflectância, demonstrando maior potencial 
em discriminar sedimentos em água, seguida da 
banda TM2.

Palavras-chave: Bandas espectrais; Reflectância; 
Imagem de satélite; Geoprocessamento
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1. Introdução

De acordo com Agência Nacional de Águas (2009) o comportamento espectral dos sistemas 
aquáticos continentais relaciona-se à concentração de componentes opticamente ativos que es-
tejam presentes na água, os quais podem ser substâncias em suspensão ou solução na água que 
provocam alterações na cor da água pura em função de sua concentração e natureza. Assim, des-
tacam-se três grandes grupos de Componentes Opticamente Ativos (COA’s), são eles: partículas 
inorgânicas e orgânicas em suspensão na água (sedimentos); componentes orgânicos em solução 
na água (ácidos húmicos e fúlvicos); e pigmentos relacionados à presença de organismos vivos 
(fitoplâncton) como a clorofila "a".

Dentre esses componentes, os principais responsáveis pelo espalhamento da radiação na 
água são as partículas suspensas como bactérias, células dos fitoplânctons e os detritos orgânicos 
e inorgânicos, enquanto os pigmentos fotossintéticos, os detritos orgânicos e a matéria orgânica 
constituem-se dos principais absorvedores da radiação (FERREIRA e PEREIRA FILHO, 2009).  Dessa 
forma, os COA’s tornam-se indicadores de qualidade das águas, visto que a presença desses ele-
mentos podem ocasionar mudanças nas propriedades físicas, químicas e biológicas dos corpos 
de água, o que implica em alterações na interação da radiação eletromagnética com a água e, por 
consequência, na sua cor (WATANABE et al., 2010). 

Akbar et al. (2014) destaca que os métodos de sensoriamento remoto são adequados para a 
análise da variabilidade espacial da qualidade da água, possibilitando a estimativa de tendências 
temporais sobre certos períodos de interesses, e condições dos corpos d'água em áreas onde 
a medição de determinados parâmetros é dificultada. Os mesmos autores afirmam que para a 
análise de variáveis da qualidade da água, utiliza-se imagens de sensores remotos ópticos como 
aquelas adquiridas pelo satélite Landsat-7 ETM, Landsat-5 TM, MODIS, NOAA AVHRR, e SPOT HVR. 

Em estudos de qualidade da água através de dados espectrais pode-se usar tanto as imagens 
multiespectrais, citadas anteriormente, como também imagens hiperespectrais. A diferença é que 
as imagens hiperespectrais por terem maior quantidade de bandas, sendo estas muito estreitas, 
permitem o monitoramento de uma maior quantidade de parâmetros, enquanto que as multies-
pectrais, de acordo com INPE (2014) são mais eficientes para a detecção de pigmentos fotossinte-
tizantes e sedimentos presentes na água.

Com base nas respostas espectrais da água, muitos estudos como de Hellweger et al. (2004), 
Ferreira e Pereira Filho (2009), Watanabe et al. (2010), Vilches (2013), Akbar et al. (2014), Lopes et al. 
(2014) entre outros relacionados aos recursos hídricos tem utilizado SIG’s, como uma ferramenta 
eficaz, por registrar a variação espacial e temporal de parâmetros indicadores da qualidade da 
água. Ainda de acordo com Hellweger et al. (2004), quando não se tem dados medidos de deter-
minado parâmetro, as imagens de satélite podem ser usadas para extrapolar as medições de cam-
po para áreas que muitas vezes tem pouca ou nenhuma cobertura de dados, o que pode reduzir 
o número de amostras de campo e aumentar a cobertura espacial e temporal das estimativas, 
sendo ainda mais eficaz quando é possível fazer a combinação entre dados coletados em campo 
e dados de satélite.

Diante do exposto, com este trabalho objetivou-se analisar a qualidade da água do Rio das 
Fêmeas-BA, com base em alguns parâmetros medidos e na determinação da reflectância dos res-
pectivos parâmetros utilizando imagens de satélite.
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2. Metodologia

2.1 Área de estudo

Este trabalho foi desenvolvido na bacia do Rio das Fêmeas, cuja nascente ocorre na Serra de 
Goiás que divide as águas das bacias do Rio São Francisco e Rio Tocantins (Lourenço et al., 2012) 
e deságua no Rio Grande no município de São Desidério-BA. Entre seus afluentes, destacam-se 
os rios Mosquito, Roda Velha e Galheirão. Segundo Andrade et al. (2002) o referido rio é um dos 
principais integrantes da Bacia do Rio Grande em volume de água. O Rio das Fêmeas possui apro-
ximadamente 158 km de extensão que drenam uma área de 6.420,23 km2, onde se encontram 
múltiplas atividades, como agricultura, pecuária e geração de energia. Na parte jusante da bacia 
foram instalados 12 pontos de monitoramento da qualidade da água pelo Instituto do Meio Am-
biente e Recursos Hídricos da Bahia – INEMA, distribuídos em áreas com seus respectivos trechos 
de influência.

Apesar de a agropecuária ser a atividade predominante na área, principalmente na cabeceira 
da Bacia, existem três Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) localizados no Rio das Fêmeas: PCH 
Rieger, PCH Alto Fêmeas e PCH Sítio Grande. Quando comparada aos outros dois empreendimen-
tos hidrelétricos, observa-se que a PCH Sítio Grande têm sido alvo de grandes polêmicas entre as 
populações locais acerca dos possíveis impactos que tenha ocasionado ao Rio das Fêmeas, princi-
palmente no que se refere às variações temporais da qualidade da água. Na Figura 01 apresenta-
-se a área utilizada neste estudo (bacia do Rio das Fêmeas), contendo pontos de monitoramento 
da qualidade da água, distribuídos conforme os trechos de áreas de influencia dos respectivos 
pontos.

Figura 01 - Área de estudo e localização dos pontos de monitoramento de qualidade da água.
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2.2 Estimativa de parâmetros de qualidade da água em função da reflectância da água

O estudo da qualidade da água do Rio das Fêmeas baseou-se em dados medidos e estimados 
no ano de 2011 e dados estimados para o ano de 2008. A escolha do ano 2011 justifica-se pelo 
período referente à instalação da PCH Sítio Grande no Rio das Fêmeas - empreendimento este 
apontado como alvo de interferência na qualidade da água - ter ocorrido nesse período.

Dessa forma, utilizando-se dos dados medidos em 2011 procurou-se estimar a qualidade da 
água para o ano de 2008, período anterior à construção da PCH, bem como, para o ano de 2011, 
que apesar de apresentar dados medidos, serviria de base comparativa com os resultados obtidos 
para 2008.

Com relação aos dados medidos estes foram fornecidos pelo INEMA, os quais foram coletados 
nos 12 pontos de monitoramento distribuídos no Rio das Fêmeas (conforme a Figura 01). Estes da-
dos correspondiam a mais de 40 parâmetros entre físico-químicos e microbiológicos analisados 
pela Empresa Conágua Ambiental em conformidade com os procedimentos recomendados no 
Standard Methods for Examination of Water and Wastewater, AWWA/APHA - (2005) e classificadas 
com base na Resolução CONAMA 357/2005 para rios de Classe 2.

Dos 40 parâmetros avaliados, para este trabalho foram escolhidos os parâmetros Turbidez, 
Sólidos Suspensos Totais e Clorofila "a" para a estimativa da qualidade por meio de imagens mul-
tiespectrais – visto que estas não permitiram a análise que outros parâmetros devido à própria 
resolução da imagem - extrapolando-se, assim, as medições de campo, conforme recomendado 
por Hellweger et al. (2004).

Com os dados de reflectância, em função das respostas espectrais dos Componentes Opti-
camente Ativos presentes na água, procurou-se estimar os parâmetros da qualidade da água su-
pracitados para o ano de 2008, tomando como base comparativa o ano de 2011. Isso foi possível, 
uma vez que para os dois referidos anos se obteve os dados de reflectância através da imagem 
do satélite e para o ano de 2011 se obteve os dados de qualidade da água medidos em campo. 
Na escolha das imagens utilizadas considerou-se a qualidade destas e também as condições at-
mosféricas que favoreceram a análise de reflectância das mesmas. Assim, optou-se pelas imagens 
tomadas no mês de agosto para os anos 2008 e 2011. 

Na Tabela 01 pode-se observar algumas características das imagens dos satélites multies-
pectrais Landsat 5 e 7, suas bandas, o intervalo espectral em que cada banda está inserida, suas 
características e aplicações nos estudos de reflectância dos corpos d’água.

Banda I n t e r v a l o 
e s p e c t r a l 

(µm)

Principais características e aplicações das bandas TM e ETM
dos satélites LANDSAT 5 e 7

TM1 (0,45 -0,52)

Apresenta grande penetração em corpos de água, com ele-
vada transparência, permitindo estudos batimétricos. Sofre 
absorção pela clorofila e pigmentos fotossintéticos auxiliares 
(carotenoides). Apresenta sensibilidade a plumas de fumaça 
oriundas de queimadas ou atividade industrial. Pode apre-
sentar atenuação pela atmosfera.

TM2 (0,52 - 0,60)
Apresenta grande sensibilidade à presença de sedimen-
tos em suspensão, possibilitando sua análise em termos de 
quantidade e qualidade. Boa penetração em corpos de água.
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TM3 (0,63 - 0,69)

A vegetação verde, densa e uniforme, apresenta grande ab-
sorção, ficando escura, permitindo bom contraste entre as 
áreas ocupadas com vegetação (ex.: solo exposto, estradas 
e áreas urbanas). Apresenta bom contraste entre diferentes 
tipos de cobertura vegetal (ex.: campo, cerrado e floresta). 
Permite análise da variação litológica em regiões com pouca 
cobertura vegetal. Permite o mapeamento da drenagem atra-
vés da visualização da mata galeria e entalhe dos cursos dos 
rios em regiões com pouca cobertura vegetal. É a banda mais 
utilizada para delimitar a mancha urbana, incluindo identifi-
cação de novos loteamentos. Permite a identificação de áreas 
agrícolas.

TM4 (0,76 - 0,90)

Os corpos de água absorvem muita energia nesta banda e 
ficam escuros, permitindo o mapeamento da rede de drena-
gem e delineamento de corpos de água. A vegetação verde, 
densa e uniforme, reflete muita energia nesta banda, apare-
cendo bem clara nas imagens. Apresenta sensibilidade à ru-
gosidade da copa das florestas (dossel florestal). Apresenta 
sensibilidade à morfologia do terreno, permitindo a obten-
ção de informações sobre Geomorfologia, Solos e Geologia. 
Serve para análise e mapeamento de feições geológicas e es-
truturais. Serve para separar e mapear áreas ocupadas com 
pinus e eucalipto. Serve para mapear áreas ocupadas com 
vegetação que foram queimadas. Permite a visualização de 
áreas ocupadas com macrófitas aquáticas (ex.: aguapé). Per-
mite a identificação de áreas agrícolas.

TM5 (1,55 - 1,75)

Apresenta sensibilidade ao teor de umidade das plantas, 
servindo para observar estresse na vegetação, causado por 
desequilíbrio hídrico. Esta banda sofre perturbações em caso 
de ocorrer excesso de chuva antes da obtenção da cena pelo 
satélite.

TM6 (10,4 - 12,5)
Apresenta sensibilidade aos fenômenos relativos aos contras-
tes térmicos, servindo para detectar propriedades termais de 
rochas, solos, vegetação e água.

TM7 (2,08 - 2,35)

Apresenta sensibilidade à morfologia do terreno, permitindo 
obter informações sobre Geomorfologia, Solos e Geologia. 
Esta banda serve para identificar minerais com íons hidroxi-
las. Potencialmente favorável à discriminação de produtos de 
alteração hidrotermal.

Tabela 01:Principais características das Imagens dos satélites Landsat 5 e 7 e suas aplicações
Fonte: INPE (2014).

2.3 Seleção e processamento das imagens

Para estimativa dos parâmetros de qualidade da água oram utilizadas imagens do satélite 
Landsat-5 - sensor TM, dos anos de 2008 e 2011, cujas informações estão contidas na Tabela 02.

ANO SATÉLITE ORBITA/PONTO DATA DO IMAGEAMENTO

2008 Landsat 5 220/69 24/07/2008

2011 Landsat 5 220/69 02/08/2011
Tabela 02: Informações das imagens de satélite utilizadas no estudo

As Imagens forma adquiridas a partir do catálogo de imagens do INPE, com cobertura míni-
ma de nuvens, melhor visibilidade e adequada qualidade radiométrica. 

A composição colorida das imagens foi realizada no software ArcGIS 9.3, utilizando-se as ban-
das TM1, TM2, TM3, TM4, TM5, e TM7 (Tabela 03). A finalidade de se utilizar todas as bandas no 
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processo de composição colorida teve o propósito de buscar o melhor resultado no estudo da re-
flectância e comparar a resposta de cada uma das bandas de acordo com os pontos de monitora-
mentos estudados, pois apesar da resposta espectral da água se mostrar melhor no comprimento 
de onda do visível (bandas TM1, TM2 e TM3), caso houvesse resposta espectral nas demais bandas, 
seria indicativo que o corpo d’água analisado pudesse apresentar Componentes Opticamente Ati-
vos.

BANDAS TM1 TM2 TM3 TM4 TM5 TM7

Faixa 
espectral 
(µm)

0,45-0,52 0,52-0,60 0,63-0,69 0,76-0,90 1,55-1,75 2,08-2,35

Resolução 
espacial (m)

30 30 30 30 30 30

Cor Azul Verde Vermelho Infraverme-
lho próximo

Infraverme-
lho médio

Infraverme-
lho médio

Tabela 03: Características das bandas utilizadas – TM/Landsat-5
Fonte: INPE (2014).

A correção geométrica das imagens foi realizada no software ArcGIS 9.3. Empregou-se a téc-
nica de registro "imagem para imagem", utilizando como referência a imagem ortorretificada Ge-
oCover 2000, para garantir que as coordenadas geográficas das mesmas correspondessem às co-
ordenadas da área estudada. Este método consiste na coleta de pontos de controle na imagem a 
ser registrada e na imagem de referência. Dessa forma, foram distribuídos em cada imagem cerca 
de 10 pontos correspondentes a alvos constantes, bem distribuídos, e facilmente identificados 
nas duas imagens.

Para correção atmosférica das bandas espectrais utilizou-se o modelo Fast Line-of-sight At-
mospheric Analysis of Spectral Hypercubes (FLAASH), que é capaz de mitigar a influência de alguns 
efeitos atmosféricos, a exemplo de vapor d'água, oxigênio, dióxido de carbono, metano, ozônio e 
espalhamento por aerossol.

Inicialmente, as imagens foram convertidas para a grandeza radiância (L) através da Equa-
ção 1, baseado principalmente nos coeficientes de calibração absoluta do satélite TM/Landsat-5, 
conforme descrito em Chander et al. (2009). Em seguida, utilizando a Equação 2, as imagens já 
em radiância foram convertidas para reflectância de superfície (s), corrigindo assim, os principais 
efeitos atmosféricos presentes no momento da aquisição do satélite.

Em que,
Lλ = Grandeza radiométrica "Radiância" w/m2/sr/µm;
Ki = Coeficiente de calibração do satélite TM/Landsat-5 - radiância espectral mínima;
Wi = Coeficiente de calibração do satélite TM/Landsat-5 - radiância espectral máxima; 
ND = Imagens em nível digital, que varia conforme a resolução radiométrica.

Em que,
ρλ = Reflectância integrada
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Lλ = Radiância (λ)
Kb = Irradiância no topo da atmosfera
cosZ = co-seno do ângulo zenital do sol
It-s = Inverso do quadrado da distância entre Terra-Sol
A correção atmosférica foi baseada principalmente nos seguintes parâmetros:
• Latitude e longitude central da imagem (12º 01’40’’ S, 45º 44’ 29’’ W);
• Comprimento de onda (micrometros) de cada banda espectral (B1: 0,452 μm - 0,518 μm;
 B2: 0,518 μm - 0,609 μm; B3: 0,626 μm - 0,693 μm; B4: 0,776 μm -0,904 μm;
 B5: 1,567 μm -1,784 μm; B7: 2,097 μm -2,349 μm)
• Altitude do sensor (705 km);
• Data de passagem do satélite (imagem 2008: 09/08/2008 e imagem 2011: 02/08/2011);
• Horário (GTM) da passagem do satélite (imagem 2008: 12:53:48 e imagem 2011: 12:56:40);
• Elevação média da cena (700 m);
• Modelo atmosférico (Tropical);
• Modelo de aerossol (Áreas Rurais);
• Visibilidade vertical aproximada (40 km).

2.4 Análise estatística dos dados de reflectância da água

Após o cálculo da reflectância aplicou-se aos valores obtidos, o teste t de Student com nível 
de significância de 5%, para verificar a ocorrência de variação estatisticamente significativa (p < 
0,05) entre os valores de reflectância observados nos 12 pontos de monitoramentos, dos parâme-
tros Turbidez, Sólidos Suspensos Totais e Clorofila “a”, nos anos de 2008 e 2011. 

Primeiramente foi determinada a diferença   entre cada par de valores e então foi testada a 
hipótese nula de que a média das diferenças na população é zero. A diferença média foi calculada 
pela Equação 3.

Em que, 
    = diferença média;
Σd = somatório da diferença entre cada par de valores;
n = tamanho da amostra.
O desvio padrão é dado pela equação 4 e o t observado pela equação 5.

Em que, 
Sd = desvio padrão;
    2 = quadrado da diferença média;
Σd2 = somatório do quadrado das diferença entre cada par de valores;
n = tamanho da amostra
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Em que,
t = t calculado;
Sd = desvio padrão;

 = diferença média;
n = tamanho da amostra

O t observado ou calculado, por sua vez foi comparado com o t crítico do teste t de Student 
para um nível de significância α igual a 0,05 e n-1 graus de liberdade, observando-se assim a 
existência ou não de diferença significativa entre os valores de reflectância para os dois períodos 
avaliados.

3. Resultados e discussão

3.1 Estimativa de qualidade da água baseada na reflectância

Na Figura 02 são apresentados os valores de reflectâncias da água para as bandas TM1, TM2, 
TM3, TM4, TM5 e TM7, dos 12 pontos de monitoramento. Nota-se que os valores de refletância da 
água variaram em uma média de 20%, sendo que a banda TM1 foi a que obteve os menores valo-
res de reflectância (abaixo de 12%) enquanto que na TM4 registrou valores acima de 80%.
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Figura 02 - Gráficos do comportamento da reflectância por bandas nos pontos de monitoramento.

Na Figura 03 apresentam-se os diagramas de dominância de reflectância das bandas para os 
anos de 2008 e 2011. O sinal (+) representa a reflectância para o ano de 2011, o (-) representa o ano 
de 2008 e (o) indica que a reflectância foi nula. Assim, observa-se que na maioria das bandas os 
sinais (+) e (-) estão distribuídos de forma semelhante, o que significa que as reflectâncias obtive-
ram valores próximos para os dois períodos, exceto para as bandas TM2 e TM3, onde a dominância 
foi maior para o ano de 2008. Os pontos onde se tem o sinal (o) indicam que as reflectâncias foram 
nulas, em alguns pontos, para os 2 (dois) anos, como observado nas bandas TM4, TM5 e TM7.
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( o )  Reflectâncias foram nulas;   ( - )  Reflectância para o ano de 2008
( + )  Reflectância para o ano de 2011
Figura 03 - Diagramas de Dominância para refletâncias dos anos de 2008 e 2011.

Na Tabela 04 apresentam-se os resultados do teste t Student aplicado aos valores absolutos 
de reflectâncias das bandas. A análise estatística evidenciou que não foi possível por meio de ima-
gens do satélite Landsat-5 encontrar uma diferença significativa entre os valores de reflectância 
para os anos de 2008 e 2011, visto que o p-valor calculado foi maior que o nível de significância 
alfa (0,05 ou 5%), não podendo rejeitar a hipótese nula de que a diferença entre as médias é igual 
a zero. Tal fato pode estar associado a pouca diferença dos materiais em suspensão na água entre 
os anos avaliados, ou a rápida capacidade que o rio possa ter para a decantação do material sus-
penso, a ponto destes não serem diagnosticados nas estimativas satelitárias.

Estatística TM 1 TM 2 TM 3 TM 4 TM 5 TM 7

Diferença 0,008 0,044 0,046 -0,047 0,012 0,001

T (valor observado) 0,520 1,366 1,747 -0,457 0,508 0,023

|T| (valor crítico) 2,074 2,074 2,074 2,074 2,074 2,074

Gl 22 22 22 22 22 22
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P-valor (bilateral) 0,608 0,186 0,095 0,652 0,617 0,982

Alfa 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05
Tabela 04:  Teste t Student aplicado as reflectâncias das bandas (valores absolutos)

Embora não significativos, os valores de reflectância encontrados no trecho T1, mais especifi-
camente no ponto P1, na região do visível (região com maior diferenciação da água em relação ao 
aporte de sedimentos, caracterizada pelas bandas TM1, TM2 e TM3) foram superiores para o ano 
de 2011 que apesar de estar localizado antes do barramento, há visivelmente um maior aporte de 
sedimentos adsorvidos em água. Esse episódio evidencia que há outros fatores externos influen-
ciando na turbidez da água que podem ser provenientes de vários processos erosivos que possam 
estar ocorrendo na bacia do Rio das Fêmeas, à montante da área avaliada. 

Em diversas amostras os valores de reflectância alternam-se entre 2008 e 2011 com valores 
próximos de reflectância. Tal fato, explica que não há um padrão diferenciado de reflectância em 
todas as bandas espectrais utilizadas, concluindo-se desse modo, que por meio das imagens de 
satélites não há uma diferenciação evidente de padrões atípicos de reflectância em função da 
diferença de sedimentos em água, para os anos avaliados. É importante ressaltar que as imagens 
utilizadas para a análise de reflectância foram adquiridas em estação seca, período que há menor 
aporte de sedimentos, bem como da possibilidade deste rio apresentar uma rápida decantação 
do material suspenso, o que pode ter influenciado nos resultados obtidos.

3.2 Comparação dos valores da reflectância com os dados de campo

Segundo o INPE (2014) a banda TM2 tem boa penetração (até a zona fótica) em corpos de 
água e apresenta grande sensibilidade à presença de sedimentos em suspensão, possibilitando 
análises em termos de quantidade e qualidade. Por sua vez, Vilches (2013) em seu estudo sobre a 
relação entre reflectâncias de imagens orbitais e transporte de sedimentos em suspensão no Rio 
Doce, observou que os comprimentos de ondas que melhor responderam à predição de carga 
suspensa (ou sólidos suspensos) foram as de onda curta, como a faixa do azul (TM1) e verde (TM2), 
e à medida que a carga aumentava, as faixas espectrais mais sensíveis para predição de variação 
de transporte de sedimentos em suspensão foram as de maiores comprimentos de onda, que no 
caso do seu estudo refere-se à banda TM4. Baseando-se nas informações de que as Bandas TM1 a 
TM4 apresentam boas respostas para presença de sólidos suspensos e turbidez, a Tabela 05 apre-
senta os valores de reflectância das bandas TM1 a TM4 para os anos de 2008 e 2011 e os valores de 
turbidez e sólidos suspensos medidos em campo (campanha Agosto/2011).

Na Tabela 05 observa-se que os pontos que obtiveram os maiores valores de turbidez - P10 
(trecho T1) e P11(trecho T4) - apresentaram maiores reflectâncias para as Bandas TM2 (compri-
mento de onda de 0,45 a 0,52 µm) e TM4 (comprimento de onda de 0,76 a 0,90 µm). Os demais 
pontos, apesar de apresentarem valores de turbidez mais baixos, também obtiveram as melhores 
respostas espectrais para pelo menos uma dessas bandas, com exceção do P7(trecho T2) e P8 
(trecho T3).
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Trechos Pontos

----------------- Ano 2008 ----------------- ------------------ Ano 2011 ------------------ Parâmetros medidos em 
2011

TM1 TM2 TM3 TM4 TM1 TM2 TM3 TM4 T u r b i -
dez

Sólidos 
s u s -
pensos 

totais

Clorofi-
la "a"

T1

P1 0,31% 8,04% 6,38% 6,85% 4,40% 13,16% 6,81% 7,80% 1,40 17,00 10,68

P10 9,19% 17,53% 14,29% 48,63% 4,47% 20,58% 10,39% 38,69% 7,30 11,00 0,53

P2 3,91% 11,00% 11,06% 17,26% 3,16% 13,11% 6,78% 69,62% 0,80 21,00 3,20

P3 1,35% 17,31% 14,16% 6,83% 8,55% 13,01% 8,48% 6,81% 1,40 10,00 0,00

P4 5,17% 17,42% 11,10% 34,02% 3,10% 9,36% 6,72% 15,75% 3,40 5,00 0,53

P5 6,50% 20,48% 15,54% 53,30% 4,33% 20,37% 10,27% 82,37% 1,20 15,00 1,60

T2
P6 7,68% 23,65% 15,57% 34,02% 7,17% 20,36% 12,04% 15,71% 0,80 20,00 0,26

P7 13,95% 33,15% 22,13% 41,37% 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 2,00 14,00 0,53

T3
P8 6,11% 26,27% 23,19% 6,81% 6,75% 16,14% 18,80% 6,72% 1,10 9,00 0,00

P9 13,63% 29,58% 20,18% 6,81% 6,79% 16,29% 11,80% 6,78% 2,90 9,00 1,60

T4
P11 12,62% 36,10% 29,86% 6,87% 13,58% 34,87% 29,77% 61,68% 9,50 13,00 0,00

T12 5,02% 17,22% 15,46% 60,18% 5,46% 20,03% 13,62% 59,39% 3,90 10,00 0,80

Variância média 0,20% 0,73% 0,40% 4,27% 0,09% 0,50% 0,44% 8,39% - - -

Tabela 05: Relação entre as reflectância de 2011 e de reflectância no ano 2008 e parâmetros medidos no ano 2011

Relacionando os valores dos sólidos suspensos totais com a reflectância, observou-se que os 
pontos P2 (trecho T1) e P6 (trecho T2) apresentaram as maiores concentrações do parâmetro e 
também obtiveram os maiores valores de reflectância para as bandas TM2 e TM4, no caso do pon-
to P2 e maior na banda TM2 para o ponto P6. Os demais pontos, apesar de apresentarem valores 
de SST mais baixos, também obtiveram as melhores respostas espectrais para pelo menos uma 
dessas bandas, com exceção do P7 e P8 (trechos T2 e T3), comportamento igualmente verificado 
para turbidez.

Uma vez que os dados de reflectância para os anos 2008 e 2011 para as bandas TM2 e TM4 
não obtiveram diferenças estatísticas significativas como verificada pelo teste t, conforme Tabela 
04, estima-se que os valores de turbidez e sólidos suspensos para o ano de 2008 foram próximos 
aos observados para o ano de 2011, não havendo modificações expressivas desses parâmetros 
entre os anos de 2008 e 2011, períodos estes antes e depois da construção da PCH. 

  Na Tabela 05 encontram-se dispostos ainda, os valores de clorofila "a" registrados em agosto 
de 2011. Segundo Kirk (1994 apud Ferreira e Pereira Filho, 2009) este pigmento fotossintetizante, 
atua como centro de reação fotossintética e possui dois picos de absorção um no azul, em 452 nm 
chamado "Soret" e outro no vermelho, em 686nm, chamado "alpha", ou seja, nas bandas TM1 e 
TM3 os valores de reflectância são menores. Por sua vez, conforme as observações de Hellweger 
et al. (2004), a clorofila "a" tem alta reflectância em verde (Banda TM2) e baixa reflectância em ver-
melho (Banda TM3).

Assim, observando os pontos que apresentaram concentrações de clorofila "a" e os valores 
de reflectância para as bandas TM1, TM2 e TM3, verificou-se na maioria dos pontos os valores de 
reflectância foram maiores em TM2 e menores em TM1 e TM3 como verificado por de Hellweger 
et al. (2004) e Kirk (1994 apud Ferreira e Pereira Filho, 2009).

Assim, ao comparar as respostas espectrais da turbidez, sólidos suspensos e clorofila "a" as 
observadas em alguns trabalhos de análise de comportamento espectral da água observa-se se 
as análises de reflectância realizadas para o Rio das Fêmeas obtiveram boas respostas para os 
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referidos parâmetros, do ponto de vista qualitativo, não descartando a necessidade de mais ob-
servações para resultados a nível quantitativo.

4. Conclusões

Com este estudo, utilizando geotecnologia foi possível estimar a qualidade dos parâmetros 
turbidez, sólidos suspensos e clorofila "a" utilizando imagens do satélite Landsat 5. As análises 
de reflectância da água indicaram que não houve uma diferença significativa entre os valores de 
reflectância para os anos de 2008 e 2011, o que pode ser devido a pouca diferença dos materiais 
em suspensão na água entre os anos avaliados, ou a rápida capacidade que o rio possa ter para 
a decantação do material suspenso. Por estimativa, os parâmetros turbidez, sólidos suspensos e 
clorofila "a", para o ano de 2008 foram próximos aos observados para o ano de 2011, não havendo 
assim grandes alterações no período avaliado.

Embora na Literatura esteja indicado que no intervalo que vai da banda TM1 a TM4 se obtém 
boas respostas espectrais para sólidos suspensos e turbidez, nesse estudo, o cálculo da variância 
entre os valores de reflectância para as 6 (seis) bandas, mostrou que a banda TM4 foi a banda que 
apresentou uma maior variabilidade entre os dados, o que mostrou seu maior potencial em discri-
minar sedimentos em água, seguida da banda TM2.
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Resumo
O litoral cearense possui características naturais 
que são favoráveis para o desenvolvimento de ati-
vidades socioeconômicas, dentre elas, a portuária, 
a industrial, o turismo de sol, praia e o veraneio. Es-
sas atividades são responsáveis pela amplificação 
da ocupação do litoral e, consequentemente, pela 
degradação dos sistemas naturais (dunas, falésias 
e estuários). Por esses motivos, a linha de costa de 
alguns trechos do litoral cearense está parcial ou 
totalmente artificializada por estruturas urbanas 
(casas, resorts, pousadas, hotéis, restaurantes e 
barracas de praia). Essa situação favorece direta-
mente o desequilíbrio ambiental das praias, con-
tribuindo, em alguns casos, para o agravamento 
da erosão costeira. Desse modo, este estudo tem 
por objetivo avaliar o processo de ocupação da 
linha de costa do litoral cearense em relação ao 
nível máximo de alcance das marés, permitindo 
quantificar os estágios de aproximação das cons-
truções em relação à faixa litorânea e o nível de 
urbanização do litoral. O estudo está baseado em 
três fases principais: a primeira, foi um levanta-
mento do estado da arte do tema; a segunda, foi 
aplicação de técnicas de geoprocessamento para 
quantificação das taxas de urbanização e ocupa-
ção da linha de costa em relação ao nível máximo 
da maré; e a terceira, contemplou visitas de cam-
po para validar as informações obtidas nas fases 
anteriores. As distâncias entre a linha de costa e as 
edificações foram quantificadas a cada 100 m ao 
longo dos 573 km de linha de costa do estado do 
Ceará. A distância média observada, entre a linha 
de costa e a primeira estrutura urbana, foi de 69,4 
metros. No município de Acaraú foi calculada a 
maior distância, aproximadamente 1193 metros, 
enquanto que, em Paracuru, foi observada a me-
nor, aproximadamente 1 metro.

Palavras-chave: Ocupação do litoral; Estruturas 
urbanas; Desequilíbrio ambiental; Erosão costei-
ra; Faixa litorânea.

Abstract
The Ceará coast has natural characteristics that 
are favorable for the development of socio-eco-
nomic activities; among them, port, industrial, 
sun and beach tourism, and vacation. These ac-
tivities are responsible for the amplification of 
the occupation of the coast and, consequently, 
the degradation of natural systems (dunes, cliffs 
and estuaries). For these reasons, the coast line of 
some stretches of Ceará is partially or totally artifi-
cialized by urban structures (houses, resorts, inns, 
hotels, restaurants, and beach huts). This situa-
tion directly promotes environmental imbalance 
of the beaches, contributing, in some cases, to 
the worsening of coastal erosion. Thus, this study 
aims to evaluate the process of occupation of the 
Ceará coast line regarding the maximum range of 
the tides, allowing to quantify the stages of ap-
proximation of buildings in relation to the coas-
tline and coastal urbanization level. The study is 
based on three main phases: the first was a survey 
of the state of the subject of art; the second, was 
the application of GIS techniques to quantify the 
rates of urbanization and occupation of the sho-
reline relative to the maximum tide level; and the 
third included field visits to validate the informa-
tion obtained in the earlier stages. The distances 
between the shoreline and the buildings were 
quantified every 100 meters along the 573 kilo-
meters line of the Ceará state coast. The average 
distance observed between the coastline and the 
first urban structure was 69.4 meters. The greatest 
distance, approximately 1193 meters, was calcu-
lated in the municipality of Acaraú, whiles the 
smallest, approximately 1 meter, and was obser-
ved in Paracuru.

Keywords: Occupation of the coast; Urban struc-
tures; Environmental imbalance; Coastal erosion; 
Coastal Range.
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1. Introdução

Diferentemente de outros estados do Nordeste, o Ceará demorou a ser explorado pela Coroa 
Portuguesa. Paula (2012) destacou que as terras áridas do Ceará, bem como a falta de recursos na-
turais em abundância, como a água, o ouro e a prata, foram determinantes para ocupação tardia 
do Ceará. Segundo Farias (2015, p. 23), esta demora também se deu devido às correntes aéreas e 
marítimas, que dificultavam a portagem das embarcações próxima à costa, bem como à agressi-
vidade dos índios.

Paula et al. (2015) destaca que o litoral do Ceará teve seu processo de ocupação, especial-
mente, regido pelas relações porto-cidade até finais do século XX. Atualmente, a relação é de 
cidade com aeroporto e porto fora da cidade. O veraneio e o turismo foram atividades importan-
tes para descentralização da ocupação ao longo do litoral cearense, criando núcleos urbanos de 
desenvolvimento de atividades marítimas (E.G. Aracati, Beberibe, Pecém e Jijoca de Jericoacoara). 
A localização estratégica do Ceará e suas belezas naturais contribuem fortemente para o desen-
volvimento das atividades socioeconômicas ligadas a sua maritimidade. 

Atualmente o litoral cearense encontra-se bastante urbanizado nos trechos citadinos. Moraes 
(1999) acredita que a expansão urbana do litoral propicia a descaracterização da faixa litorânea, 
tendo repercussões negativas na dinâmica natural do ambiente, colocando a população e seus 
patrimônios em risco. Deste modo, este estudo tem por objetivo avaliar a ocupação do litoral 
através da determinação das distâncias entra a linha de costa e as estruturas urbanas da frente 
marítima dos municípios costeiros do Ceará.

 A zona costeira do Ceará possui cerca de 573 km de extensão, compreendendo os municí-
pios costeiros de Acaraú, Amontada, Barroquinha, Aquiraz, Aracati, Beberibe, Camocim, Cascavel, 
Caucaia, Cruz, Fortaleza, Fortim, Icapui, Itapipoca, Itarema, Jijoca de Jericoacoara, Paracuru, Parai-
paba, São Gonçalo do Amarante e Trairi. (Figura 01). Com base no Censo de 2010 do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), a população total de todos os municípios costeiros do 
Ceará ultrapassa os 3,5 milhões de habitantes, sendo que Fortaleza (capital do Ceará) concentra 
mais de 70% de toda população litorânea. 
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Figura 01 – Identificação dos municípios litorâneos do estado do Ceará.

A descaracterização da linha de costa pela intensificação da urbanização de alguns trechos 
da costa pode agravar o processo de erosão costeira. Paula (2015) destaca que o litoral da Região 
Metropolitana de Fortaleza - LRMF é um exemplo clássico de erosão costeira agravada por estru-
turas urbanas no Ceará, em que o recuo da linha de costa propicia um estado conflituoso com os 
equipamentos urbanos construídos, muitas vezes, na adjacência da alta praia. 

A situação aludida anteriormente pode ser observada no caso da Praia do Icaraí, localizada 
no LRMF, em que a urbanização intensa chegou próximo à linha de costa, vulnerabilizando o frágil 
balanço sedimentar da região e potencializando os efeitos da erosão costeira nesse local (Figura 
02). Casos parecidos estão ocorrendo em diversos municípios do litoral cearense (E.G. Icapui, Cas-
cavel e Paracuru). Para proteger o litoral, diversas obras com níveis diferentes de tecnologia estão 
sendo erguidas para estabilizar a linha de costa. Logo, a eficácia, na maioria das vezes, não alcança 
o seu objetivo precípuo.
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Figura 02 - Edificação atingida pela erosão costeira na Praia do Icaraí.

2. Delimitação da área de estudo

Para melhor interpretação, o litoral do estado do Ceará foi dividido em três regiões: o litoral 
leste, o litoral oeste e o litoral da RMF (Figura 03). Todos os três trechos costeiros são turísticos em 
maior ou menor proporção. O LRMF se diferencia dos demais pelo potencial industrial instalado e 
pelos dois portos marítimos que dinamizam a economia local. Ainda na Figura 03 é possível visua-
lizar os municípios do LRMF, conforme estabelecido pelo Diário Oficial do Estado do Ceará N° 144 
(DOECE, 2014). Deste modo, é fácil entender porque esse litoral é o que possui maior ocupação.
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Figura 03 – Setorização do litoral do estado do Ceará.

As economias dos litorais leste e oeste são baseadas, sobretudo, no turismo, nos serviços e na 
pesca (E.G. Acaraú e Icapuí). O veraneio também ainda é uma atividade de destaque em ambos os 
trechos costeiros. Nos trechos citadinos, a ocupação da frente marinha urbana é intensa, principal-
mente por equipamentos turísticos (E.G. resorts, pousadas e hotéis).

Para melhor entendimento do objetivo do trabalho, fez-se necessário a classificação da linha 
de costa e dos prováveis impactos ambientais que podem ocorrer no processo de encurtamento 
entre a linha de costa e as estruturas urbanas. A linha de costa pode ser entendida como o contato 
entre a terra e o mar, ao nível atingido pela maré mais alta, em período de marés de sizígia. Mar-
tins, Tabajara e Ferreira (2004) comentam que a linha de costa representa uma área do litoral onde 
há variação do ambiente por motivos naturais e atividades antrópicas. Estas atividades podem 
causar alterações na morfodinâmica costeira, como a movimentação dos sedimentos da praia.

3. Metodologia

Para a produção deste artigo foi tomado como base o litoral do estado do Ceará, onde há um 
grande adensamento da população nos trechos citadinos litorâneos. Para melhor compreensão 
do estudo, o litoral foi compartimentado em três trechos como já descrito.

A quantificação da distância entre a linha de costa e a linha edificada por estruturas urbanas 
foi calculada utilizando programas de análise do Sistema de Informação Geográfica (SIG). Desta 
forma, torna-se possível, também, demarcar a extensão urbanizada de cada setor e delimitar a 
linha de costa.

O processo metodológico iniciou delimitando os extremos de cada trecho urbanizado, atra-
vés de imagens datadas entre 2009 e 2015. Foram utilizadas imagens da Digital Globe no software 
Google Earth. Após a demarcação e o georreferencimento dos extremos, procedeu-se a exporta-
ção das informações para um banco de dados em ambiente SIG. Com auxílio do software ArcGis 
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10, foram geradas linhas perpendiculares à linha de costa, com espaçamento de cem metros ao 
longo de todo o litoral, tornando possível determinar toda extensão urbanizada de cada região. 
Em seguida, os vetores gerados foram exportados para o Google Earth e, sobre eles, foram feitas 
marcações delimitando o espaço existente entre a linha de costa e a primeira estrutura urbana. A 
Figura 04 representa as marcações que relacionam as distâncias pretendidas.

Figura 04 - Marcações geradas a cada cem metros para determinar a distância entre a
linha de costa e as edificações.

Ao realizar as demarcações de extensão, foi possível aplicar métodos estatísticos para de-
terminar resultados relevantes, como é o caso da: extensão litorânea, área construída e área não 
ocupada. Já para as distâncias delimitadas, foram observadas as cidades com urbanização mais 
próxima da linha de costa.

4. Resultados e discussão

O litoral cearense possui mais de 175m de extensão totalmente urbanizados, corresponden-
do a mais de 30% do total da linha de costa do Ceará. No total foram realizadas 1.751 medições 
de distância entre a linha de costa e as edificações, em média, os equipamentos urbanos estão 
a quase 70 m. No município de Acaraú (litoral oeste) foi observada a maior distância, mais de 
1.100am, enquanto que no município de Paracuru foi observada a menor distância, 0,72 m. Em 
alguns municípios, a linha de costa se confunde com a própria linha edificada, caso de Fortaleza 
e de alguns trechos do litoral de Icapuí (Praia de Redonda), Cascavel (Praia da Caponga) e Caucaia 
(Praia de Icaraí).

 Ao realizar o estudo por setor, a RMF obteve maior média (79,13 m), enquanto o litoral oeste 
alcançou à média de 73,60 m e o leste, 52,29 m. Na Figura 05 estão indicadas as variações médias 
entre a linha de costa e a linha edificada urbana por municípios litorâneos. A Figura 06 representa 
a localização de cada uma delas, com suas respectivas variações médias em toda sua extensão, 
destacando a distância máxima e mínima entre as construções e a linha de costa para cada muni-
cípio costeiro do Ceará. 
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Figura 05 - Destaca a variação média, em metros, das distâncias entre linha de costa e edificada das
cidades do litoral cearense.

Figura 06 -  Localização geográfica e a distância média entre as edificações e a linha de costa de
cada municipio costeiro do estado do Ceará.

Na Figura 07 estão destacados os municípos costeiros do Ceará e suas três maiores distâncias 
das edificações para a linha de costa. Deste modo, pode-se observar que o município de Acaraú 
possui as três maiores distâncias em relação ao restante dos municipios. Na Figura 08 foram des-
tacadas as menores distâncias, das quais os municípios de Paracuru, Amontada e Cascavel foram 
os que se destacaram.
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Figura 07 - Gráfico com as maiores distâncias entre a linha de costa e a linha edificada por
equipamentos urbanos entre os municípios litorâneos do Ceará.

Figura 08 - Gráfico com as menores distâncias entre a linha de costa e a linha edificada por
equipamentos urbanos entre os municípios litorâneos do Ceará.

No litoral da RMF foram realizadas 953 medições em um trecho urbanizado de 95 km, sendo 
Fortaleza o município de maior extensão (26,6 km) e Paraipaba o de menor (2,6 km). No município 
de São Gonçalo do Amarante foi observada a maior distância média entre as edificações e costa 
litorânea (146 m). Já os municípios que obtiveram a menor média foram as cidades de Paracuru 
(51,52 m), Cascavel (51,7 m) e Fortaleza (52,62 m) (Tabela 01).
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M u n i c í p i o s 
da RMF

Maiores Distâncias (m) Menores Distâncias (m) Média (m) de 
todo litoral da 

RMF1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª

Aquiraz 609,20 539,21 514,07 14,98 19,84 20,61 102,06

Cascavel 425,72 391,19 378,94 2,03 2,43 3,86 51,70

Caucaia 484,08 460,38 426,22 5,39 5,45 6,29 67,63

Fortaleza 403,20 370,00 304,93 2,10 3,47 3,62 52,62

Paracuru 506,28 312,54 293,69 0,72 7,80 9,91 51,52

Paraipaba 610,05 490,78 455,33 10,52 32,30 40,32 130,38

São G. Ama-
rante

700,62 672,83 671,82 9,69 12,09 15,48 146,11

Trairi 405,11 346,32 284,38 4,45 8,03 8,99 90,63
Tabela 01: Variação das maiores e menores distâncias entre as edificações e a linha de costa dos municípios do litoral 

da Região Metropolitana de Fortaleza

O litoral oeste apresentou 32,7 km de litoral urbanizado. As municipalidades de maior exten-
são de trechos litorâneos ocupados são Itapipoca e Camocim, ambas possuem cerca de 5,8 km. Os 
menores trechos urbanizados estão concentrados em Jijoca de Jericoacoara (0,5 km), Barroquinha 
(3 km) e Cruz (3,4 km).

Ainda sobre o setor oeste, os municípios de Amontada (1,3m), Barroquinha (5,72m) e Itapi-
poca (5,73 m) são as que apresentam edificações com maior proximidade do litoral. Contudo, é 
importante ressaltar que os dados fornecidos são informações apenas do trecho de menor distân-
cia de cada cidade. Para poder obter uma melhor visão da urbanização frente ao litoral das cida-
des deste setor, é preciso observar a média de todas as distâncias dos trechos estudados. Deste 
modo, foi possível identificar que Barroquinha (39,94m), Itapipoca (49,91 m) e Jijoca de Jericoaco-
ara (61,2am) possuem, em sequência, as menores médias, e que Amontada (67,06 m) representa 
apenas a quarta média (Tabela 02).

Ao analisar as distâncias máximas, Acaraú (725,13 m), Itarema (227,67 m) e Cruz (107,93 m) 
apresentam as maiores médias, enquanto os trechos com maiores diferenças de extensão entre 
os equipamentos urbanos e a linha de costa deste litoral, foram observados na cidade de Acaraú 
(1192,4 m; 1089,69 m e 1032,83 m) (Tabela 02).

M u n i c í p i o s 
do litoral oes-

te

Maiores Distâncias (m) Menores Distâncias (m) Média (m) de 
todo litoral 

oeste1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª

Acaraú 1192,4 1089,69 1032,83 6,68 8,38 18,95 725,13

Amontada 878,56 454,24 396,98 1,3 8,03 11,09 67,06

Barroquinha 184,94 130,46 124,36 5,72 7,15 12,27 39,94

Camocim 646,4 601,95 425,83 6,4 8,16 9,13 80,14

Cruz 567,61 553,92 552,26 7,45 26,4 34,85 107,93

Itapipoca 372,58 213,48 176,03 5,73 5,98 6,62 49,91

Itarema 641,47 623,57 620,79 35,3 40,98 54,41 227,67

Jericoacoara 167,67 101,13 61,2 14,28 15,21 61,2 61,20
Tabela 02: Variação das maiores e menores distâncias entre as edificações e a linha de costa dos municípios do litoral 

oeste

Por fim, o litoral leste possui 47,1 km da sua extensão totalmente urbanizada. As municipali-
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dades de Icapui e Beberibe possuem os maiores trechos urbanos dessa região, respectivamente, 
20 km e 16,5 km, enquanto que o município de Fortim possui o menor trecho urbanizado, de 
aproximadamente 1,7 km. Com relação às distâncias entre a linha de costa e a linha edificada, foi 
observado que as menores distâncias, em média, foram em Fortim (34,88 m) e Icapui (41,54am), 
e as maiores foram em Beberibe (81,43 m) e Aracati (63,05 m). Porém, ao analisar as distâncias 
por trecho, pode-se observar que os maiores trechos estão localizados nas cidades de Icapui 
(721,01am) e Beberibe (557,11 m; 518,78 m e 510,33 m). Já as que possuíram os menores trechos 
foram Beberibe (2,71 m) e Fortim (3,54 m) (Tabela 03).

M u n i c í p i o s 
do litoral les-

te

Maiores Distâncias (m) Menores Distâncias (m) Média (m) de 
todo litoral 

leste1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª

Acaraú 358,87 221,97 176,61 4,56 5,83 6,27 63,05

Beberibe 557,11 518,76 510,33 2,71 6,73 10,24 81,43

Fortim 67,19 58,12 57,38 3,54 21,01 21,24 34,88

Icapui 721,01 295,91 294,32 6,24 8,57 8,7 41,54
Tabela 03: Variação das maiores e menores distâncias entre as edificações e a linha de costa dos municípios do litoral 

leste

5. Considerações finais

Portanto, com as informações e os resultados obtidos sobre o processo de urbanização e o 
avanço das edificações em direção à linha de costa, é possível inferir que o litoral da RMF possui o 
maior trecho costeiro urbanizado do estado do Ceará. 

No litoral oeste, a cidade do Acaraú destacou-se por possuir as três maiores distâncias entre 
as construções e a linha de costa. Sendo assim, é importante que o poder público municipal ela-
bore ou adote mecanismos gerenciais para evitar que haja uma ocupação desordenada no futuro. 
Desta forma, será possível controlar as construções de imóveis de maneira que não agridam o 
meio ambiente. 

No litoral da Região Metropolitana de Fortaleza - LRMF, a capital cearense, Fortaleza, possui 
a terceira menor distância entre a linha de costa e o início de sua área urbanizada, isto é, a urba-
nização, em alguns trechos da cidade, avançou sobre as zonas de domínio das marés e ondas, 
alterando profundamente o frágil balanço sedimentar da região. Porém, Cascavel é a cidade que 
possui a menor distância média, onde está situada a praia da Caponga, que já vêm sofrendo com 
processos de erosão e em consequência, o avanço do mar. Com os resultados obtidos, conclui-se 
que em um cenário de subida do nível do mar induzido por mudanças climáticas, o patrimônio 
edificado ao longo do LRMF estará em risco. 

No litoral leste, o município de Icapui tem a maior distância entre as construções urbanas e 
a linha de costa, porém em alguns trechos desse litoral já há fortes indícios de erosão costeira, 
como observado na Praia de Redonda. Em Beberibe, na Praia de Morro Branco, um dos destinos 
mais procurados para o turismo de sol e praia no Ceará, foi identificado a menor distância entre as 
construções e a linha de costa. Essa situação coloca em risco o patrimônio edificado nesse trecho 
costeiro, o que eleva o grau de vulnerabilidade do local.

  A metodologia empregada nesse estudo permitiu, com grau satisfatório de resultados, iden-
tificar os trechos da costa em que as construções urbanas estão mais próximas da linha de costa, 
ou seja, das áreas de atuação dos agentes hidrodinâmicos, especialmente, ondas e marés. As infor-
mações coletadas são pertinentes ao planejamento e à gestão sustentável do litoral do estado do 
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Ceará. Para isso, estudos futuros devem contemplar cenários de subida do nível do mar, a fim de 
se identificar os trechos prioritários ao ordenamento e gestão territorial da zona costeira.
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